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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.912 (1)
ORIGEM : ADI - 4912 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : MINAS GERAIS
R E L ATO R : MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS MILITARES ES-

TADUAIS DO BRASIL - AMEBRASIL E OU-
TRO(A/S)

A D V. ( A / S ) : JOSÉ DO ESPÍRITO SANTO (DF014302/)

INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS

INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
MINAS GERAIS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto

do Relator, preliminarmente, conheceu da ação e, no mérito, julgou

improcedente o pedido formulado. Ausentes, justificadamente, o Mi-

nistro Dias Toffoli e, neste julgamento, os Ministros Gilmar Mendes,

Cármen Lúcia e Luiz Fux. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo

Lewandowski. Plenário, 11.05.2016.

Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Julgamentos

AG.REG. NA ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL 243

(2)

ORIGEM : AC - 20020023815091 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA
E S TA D U A L

PROCED. : PA R A Í B A
R E L ATO R : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ES-

TADO DA PARAÍBA
AGDO.(A/S) : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PA-

RAÍBA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto

do Relator, negou provimento ao agravo regimental. Ausentes, jus-

tificadamente, o Ministro Dias Toffoli e, neste julgamento, os Mi-

nistros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Luiz Fux. Presidiu o jul-

gamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 11.05.2016.

Secretaria Judiciária

DENNYS ALBUQUERQUE RODRIGUES

Secretário

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - integração vertical ou integração: relação contratual entre
produtores integrados e integradores que visa a planejar e a realizar a
produção e a industrialização ou comercialização de matéria-prima,
bens intermediários ou bens de consumo final, com responsabilidades
e obrigações recíprocas estabelecidas em contratos de integração;

II - produtor integrado ou integrado: produtor agrossilvi-
pastoril, pessoa física ou jurídica, que, individualmente ou de forma
associativa, com ou sem a cooperação laboral de empregados, se
vincula ao integrador por meio de contrato de integração vertical,
recebendo bens ou serviços para a produção e para o fornecimento de
matéria-prima, bens intermediários ou bens de consumo final;

III - integrador: pessoa física ou jurídica que se vincula ao
produtor integrado por meio de contrato de integração vertical, for-
necendo bens, insumos e serviços e recebendo matéria-prima, bens
intermediários ou bens de consumo final utilizados no processo in-
dustrial ou comercial;

IV - contrato de integração vertical ou contrato de inte-
gração: contrato, firmado entre o produtor integrado e o integrador,
que estabelece a sua finalidade, as respectivas atribuições no processo
produtivo, os compromissos financeiros, os deveres sociais, os re-
quisitos sanitários, as responsabilidades ambientais, entre outros que
regulem o relacionamento entre os sujeitos do contrato;

V - atividades agrossilvipastoris: atividades de agricultura,
pecuária, silvicultura, aquicultura, pesca ou extrativismo vegetal.

§ 1o Para os efeitos desta Lei, equiparam-se ao integrador os
comerciantes e exportadores que, para obterem matéria-prima, bens
intermediários ou bens de consumo final, celebram contratos de in-
tegração com produtores agrossilvipastoris.

§ 2o A simples obrigação do pagamento do preço estipulado
contra a entrega de produtos à agroindústria ou ao comércio não
caracteriza contrato de integração.

§ 3o A integração, relação civil definida nos termos desta
Lei, não configura prestação de serviço ou relação de emprego entre
integrador e integrado, seus prepostos ou empregados.

Art. 3o É princípio orientador da aplicação e interpretação
desta Lei que a relação de integração se caracterize pela conjugação
de recursos e esforços e pela distribuição justa dos resultados.

Art. 4o O contrato de integração, sob pena de nulidade, deve
ser escrito com clareza, precisão e ordem lógica, e deve dispor sobre
as seguintes questões, sem prejuízo de outras que as partes con-
tratantes considerem mutuamente aceitáveis:

I - as características gerais do sistema de integração e as
exigências técnicas e legais para os contratantes;

II - as responsabilidades e as obrigações do integrador e do
produtor integrado no sistema de produção;

III - os parâmetros técnicos e econômicos indicados ou anuí-
dos pelo integrador com base no estudo de viabilidade econômica e
financeira do projeto;

IV - os padrões de qualidade dos insumos fornecidos pelo
integrador para a produção animal e dos produtos a serem entregues
pelo integrado;

V - as fórmulas para o cálculo da eficiência da produção,
com explicação detalhada dos parâmetros e da metodologia empre-
gados na obtenção dos resultados;

VI - as formas e os prazos de distribuição dos resultados
entre os contratantes;

VII - visando a assegurar a viabilidade econômica, o equi-
líbrio dos contratos e a continuidade do processo produtivo, será
cumprido pelo integrador o valor de referência para a remuneração do

Atos do Poder Judiciário
.

LEI No 13.288, DE 16 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre os contratos de integração,
obrigações e responsabilidades nas relações
contratuais entre produtores integrados e in-
tegradores, e dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre os contratos de integração
vertical nas atividades agrossilvipastoris, estabelece obrigações e res-
ponsabilidades gerais para os produtores integrados e os integradores,
institui mecanismos de transparência na relação contratual, cria fóruns
nacionais de integração e as Comissões para Acompanhamento, De-
senvolvimento e Conciliação da Integração - CADEC, ou similar,
respeitando as estruturas já existentes.

Parágrafo único. A integração vertical entre cooperativas e
seus associados ou entre cooperativas constitui ato cooperativo, re-
gulado por legislação específica aplicável às sociedades cooperativas.

Atos do Poder Legislativo
.
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Artigo X
Nas questões não previstas no presente Ajuste Complemen-

tar, aplicar-se-ão as disposições do Acordo Básico de Cooperação
Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e Go-
verno da República da Moçambique, assinado em Brasília, em 15 de
setembro de 1981;.

Feito em Maputo, em 30 de outubro de 2013, em dois exem-
plares originais, em português.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil
LIGIA MARIA SCHERER

Embaixadora da República Federativa do Brasil

Pelo Governo da República de Moçambique
OLDEMIRO BALOI

Ministro dos Negócios Estrangeiros e Cooperação

AJUSTE COMPLEMENTAR AO ACORDO BÁSICO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE O GOVERNO DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA
REPÚBLICA DA NAMÍBIA PARA IMPLEMENTAÇÃO DO

PROJETO "APOIO AO DESENVOLVIMENTO URBANO DA
NAMIBIA- FASE II"

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República da Namíbia
(doravante denominados "Partes"),
Considerando que as relações de cooperação técnica têm sido

fortalecidas ao amparo do Acordo Básico de Cooperação Técnica
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República da Namíbia, firmado em Brasília, em 7 de março de
1995;

Considerando o desejo mútuo de promover a cooperação
técnica para o desenvolvimento; e

Considerando que a cooperação técnica na área de desen-
volvimento urbano se reveste de especial interesse para as Partes,

Ajustam o seguinte:
ARTIGO I
1. O presente Ajuste Complementar tem por objeto a im-

plementação do Projeto "Apoio ao Desenvolvimento Urbano da Na-
míbia - Fase II" (doravante denominado "Projeto"), cuja finalidade
é:

a) compartilhar experiências de planejamento e implemen-
tação de projetos de melhorias de assentamentos para embasar a
formulação de políticas urbanas alinhadas à Agenda Habitat;

b) formular projeto-piloto para construção participativa, no
sistema de mutirão, em uma Municipalidade;

c) transferência de tecnologias/metodologias de construção
solo - cimento, construção participativa no sistema de mutirão e
construção de casa - modelo em uma Municipalidade; e

d) compartilhar conhecimentos em sistemas de melhorias de
manuseio de resíduos sólidos.

e) avaliar e monitorar o projeto de cooperação
2. Projeto contemplará os objetivos, as atividades e seus

resultados.
3. O Projeto será aprovado e firmado pelas instituições co-

ordenadoras e executoras.
ARTIGO II
O Governo da República Federativa do Brasil designa:
a) a Agência Brasileira de Cooperação do Mi-

nistério das Relações Exteriores (ABC/MRE) como instituição res-
ponsável pela coordenação, acompanhamento e avaliação das ati-
vidades decorrentes do presente Ajuste Complementar; e

b) a Caixa Econômica Federal (CAIXA) e outras
instituições competentes, a serem relacionadas no documento de Pro-
jeto, como instituições responsáveis pela execução das atividades
decorrentes deste Ajuste Complementar.

ARTIGO III
O Governo da República da Namíbia designa o Ministério do

Governo Local e Regional, Habitação e Desenvolvimento Rural como
instituição responsável pela coordenação, execução, acompanhamento
e avaliação das atividades decorrentes do presente Ajuste Comple-
mentar, com o apoio do Programa das Nações Unidas para Assen-
tamentos da Namíbia.

ARTIGO IV
As instituições executoras do Projeto elaborarão relatórios

sobre os resultados obtidos no Projeto, que serão apresentados às
instituições coordenadoras.

ARTIGO V
1. Ao Governo da República Federativa do Brasil, cabe:
a) coordenar as atividades do Projeto;
b) apoiar as atividade de capacitação e treina-

mento, mediante a garantia de contribuições financeiras previstas no
Projeto;

c) Providenciar a reprodução dos ma-
teriais didáticos relacionados ao projeto;

d) definir, em conjunto com as instituições executoras, os
termos de referência e as especificações técnicas de bens e serviços a
serem adquiridos para a implementação das tarefas;

e) articular-se com as instituições envolvidas no processo de
implementação das tarefas para introdução de modificações e ajustes
necessários para o bom andamento da execução das tarefas;

f) receber relatórios de progresso das instituições executoras
descrevendo o desenvolvimento das atribuições, da evolução e ava-
liação das tarefas em andamento; e

g) enviar ao Governo namibiano o plano de construção uti-
lizando a tecnologia de solo - cimento por meio de mutirão.

2. Ao Governo da República da Namíbia, cabe:
a) indicar as Municipalidades a serem envolvidas no Pro-

jeto;
b) apoiar a execução do referido Projeto;
c) prover apoio logístico aos consultores indicados pelo Go-

verno brasileiro;
d) garantir a manutenção dos técnicos namibianos envolvidos

no Projeto;
e) prover local e apoio logístico aos workshops;
f) receber e avaliar propostas de planejamento de construção

usando tecnologia solo - cimento por meio de mutirão apresentado
pelo Governo brasileiro;

g) acompanhar o desenvolvimento de atividades e contatar o
Governo brasileiro, por meio da ABC/MRE, quando alguma inter-
venção for necessária;

h) acompanhar o apoio da coordenação do Programa das
Nações Unidas para Assentamentos Humanos da Namíbia; e

i) prover recursos humanos, financeiros e de infraestrutura
para a construção da casa - modelo.

3. O presente Ajuste Complementar não implica qualquer
compromisso de transferência de recursos financeiros entre as Partes
ou qualquer outra atividade gravosa a seus patrimônios nacionais.

ARTIGO VI
Todas as atividades mencionadas neste Ajuste Complementar

estarão sujeitas às leis e aos regulamentos em vigor na República
Federativa do Brasil e na República da Namíbia.

ARTIGO VII
Os direitos autorais relacionados aos resultados, produtos e

publicações no âmbito do presente Ajuste Complementar serão ana-
lisados em concordância com as leis brasileiras sobre propriedade
intelectual, assim como com a legislação específica em vigor na
Namíbia.

Artigo VIII
1. As informações técnicas resultantes da cooperação exe-

cutada no âmbito do presente Ajuste Complementar poderão ser dis-
ponibilizadas pelas Partes à comunidade técnica e científica inter-
nacional, desde que previamente acordado.

2. Em qualquer instância, deverá ser indicado que todas as
informações e produtos desenvolvidos são resultantes da ação con-
junta das instituições executoras de ambas as Partes.

ARTIGO IX
O presente Ajuste Complementar entrará em vigor na data de

sua assinatura e vigorará por dois (2) anos, sendo renovado au-
tomaticamente por iguais períodos, até o cumprimento de seu objeto,
salvo manifestação contrária de qualquer das Partes.

ARTIGO X
Qualquer das Partes poderá notificar a outra, por escrito, por

via diplomática, sua intenção de denunciar o presente Ajuste Com-
plementar. A denúncia surtirá efeito seis (6) meses após a data do
recebimento da notificação e não afetará as atividades em execu-
ção.

ARTIGO XI
O presente Ajuste Complementar poderá ser modificado ou

emendado por troca de notas diplomáticas entre as Partes. As mo-
dificações e emendas entrarão em vigor em data mutuamente acor-
dada.

ARTIGO XII
As atividades em execução não serão afetadas ao término do

presente Ajuste Complementar, a menos que as Partes decidam em
contrário, por escrito, por meio dos canais diplomáticos.

ARTIGO XIII
Às questões não previstas no presente Ajuste Complementar,

aplicar-se-ão as disposições do Acordo Básico de Cooperação Téc-
nica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo
da República da Namíbia, assinado em Brasília, em 7 de março de
1995.

Feito em Windhoek, em 14 de julho de 2011, em dois exem-
plares originais, nos idiomas português e inglês, sendo ambos os
textos igualmente autênticos.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil
JOSÉ VICENTE LESSA

Embaixador do Brasil em Windhoek

Pelo Governo da República da Namíbia
ERASTUS I. NOGONGA

Secretário Permanente
Ministério dos Governos Regionais, Locais,

Habitação e Desenvolvimento Rural

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No 183, DE 16 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV,
da Constituição, resolve:

Art. 1o Ficam revogadas as seguintes Portarias:
I - Portaria MME no 95, de 18 de junho de 2004;
II - Portaria MME no 425, de 8 de setembro de 2005;
III - Portaria MME no 566, de 21 de dezembro de 2005;
IV - Portaria MME no 250, de 25 de abril de 2012;
V - Portaria MME no 477, de 15 de agosto de 2012;
VI - Portaria MME no 588, de 29 de outubro de 2014;
VII - Portaria MME no 375, de 4 de agosto de 2015; e
VIII - Portaria MME no 136, de 28 de abril de 2016.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E

AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 16 de maio de 2016

Nº 1.265 - Processo nº 48500.004368/2012-84. Interessado: Central
Geradora Hidrelétrica Manuel Alves Ltda. Decisão: Alterar o Des-
pacho nº 2.731, de 19 de agosto de 2015, referente a Aprovação do
Projeto Básico da PCH Manuel Alves, de modo a incluir, no rodapé
da tabela presente no ANEXO, a informação "A Vazão de Usos
Consuntivos de 4,41 m³/s já está considerada na série hidrológica.".

A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

HÉLVIO NEVES GUERRA

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
ECONÔMICA E FINANCEIRA

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 12 de maio de 2016

Nº1.243 - Processo nº 48500.002532/2016-42. Interessada: Furnas
Centrais Elétricas S.A. - FURNAS Decisão: anuir ao pedido da In-
teressada para oferecimento de fiança corporativa no valor de até R$
370 milhões em favor do Complexo Eólico PUNAÚ e do Complexo
Eólico BALEIA, até junho de 2018.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e está disponível
em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANTONIO ARAÚJO DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
ECONÔMICA E ESTUDOS DO MERCADO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 16 de maio de 2016

No- 1.270 - Processos no 48500.002064/2016-14. Interessados: Ven-
dedores do 19º Leilão de Energia Nova - A-3/2014, Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, Usuários de energia.
Decisão: negar provimento ao pedido de cancelamento das pena-
lidades aplicadas às usinas Santana 1, Santana 2 e Calango 6 por
atraso no envio de medições anemométricas www.aneel.gov.br.

JÚLIO CÉSAR REZENDE FERRAZ

Ministério de Minas e Energia
.

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DIRETORIA I
SUPERINTENDÊNCIA DE BIOCOMBUSTÍVEIS E

QUALIDADE DE PRODUTOS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
Em 16 de maio de 2016

A SUPERINTENDENTE DE BIOCOMBUSTÍVEIS E DE
QUALIDADE DE PRODUTOS da AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 61, de 18 de
março de 2015, e com base no disposto na Resolução ANP nº 22, de
11 de abril de 2014, concede o registro do(s) produto(s) abaixo, às
empresas abaixo relacionadas:
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520 BULLDOG MOTORS DO BRASIL LTDA. - CNPJ nº 08.953.496/0001-20
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Aplicação Registro Produto
48600.000959/2016 - 88 BULLDOG FORÇA MÁ-

XIMA
SAE 10W40 API SN ÓLEO LUBRIFICANTE CÁRTER DE MOTORES ENDOTÉRMICOS

MOVIDOS A GASOLINA, ETANOL, FLEX
OU GNV

17378

48600.000962/2016 - 00 BULLDOG STOP SMO-
KE

SAE 25W60 API SM ÓLEO LUBRIFICANTE MOTORES ENDOTÉRMICOS DE VEÍCU-
LOS MUITO RODADOS E DE USO DIÁRIO
INTENSO, MOVIDOS A GASOLINA, ETA-
NOL, FLEX OU GNV

17377

48600.000965/2016 - 35 BULLDOG SUPER CÂM-
BIO MECÂNICO

SAE 80W90 API GL-5 ÓLEO LUBRIFICANTE CAIXAS DE MUDANÇA MANUAIS E DI-
FERENCIAIS

17380

48600.000963/2016 - 46 BULLDOG MOTO SUPER
PREMIER

SAE 5W30 API SM E JASO
T 9 0 3 : 2 0 11

ÓLEO LUBRIFICANTE MOTOCICLETAS 4 TEMPOS MOVIDAS A
GASOLINA

17379

521 CLAC IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. - CNPJ nº 31.274.384/0002-45
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Aplicação Registro Produto
48600.000925/2016 - 93 MOTUL TRANSOIL EX-

PERT 10W40
SAE 10W-40 API GL-4. ÓLEO LUBRIFICANTE TRANSMISSÕES MECÂNICAS DE MOTOS

DE 2 OU 4 TEMPOS.
17373

522 IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S.A - CNPJ nº 33.337.122/0141-87
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Aplicação Registro Produto
48600.001020/2016 - 31 IPIRANGA BRUTUS SIN-

TÉTICO VERDE C2
SAE 5W30 API SN, ACEA C2-12,

ACEA C3-12, MB 229,31,
BMW LONGLIFE-04,
GM DEXOS 2

ÓLEO LUBRIFICANTE MOTORES AUTOMOTIVOS MOVIDOS A
DIESEL, GASOLINA, ETANOL, GNV OU
FLEX

17375

523 SHELL BRASIL PETRÓLEO LTDA. - CNPJ nº 10.456.016/0001-67
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Aplicação Registro Produto
48600.001091/2016 - 33 SHELL DCT M-1 . MB 236.21 ÓLEO LUBRIFICANTE LUBRIFICANTE PARA TRANSMISSÕES

DAIMLER DCT COM EMBREAGEM ÚMI-
DA

17376

ROSÂNGELA MOREIRA DO ARAUJO

DIRETORIA III
SUPERINTENDÊNCIA DE REFINO,

PROCESSAMENTO DE GÁS NATURAL
E PRODUÇÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS

RETIFICAÇÃO

Na Autorização nº 270, de 06/03/2013, publicada no

DOU de 07/03/2013, seção 1, página 80, no art. 1º, onde se lê:

"com capacidade de produção de etanol hidratado de 350 m3/d

e produção de etanol anidro de 350 m³/d", leia-se: "com ca-

pacidade de produção de etanol hidratado de 380 m3/d e pro-

dução de etanol anidro de 380 m³/d".

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
PRODUÇÃO MINERAL

PORTARIA Nº 155, DE 12 DE MAIO DE 2016

Aprova a Consolidação Normativa do
DNPM e revoga os atos normativos con-
solidados.

O DIRETOR-GERAL INTERINO DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 17 da Estrutura Regimental do
DNPM, aprovada pelo Decreto nº 7.092, de 2 de fevereiro de 2010, e
no inciso XI do art. 93 do Regimento Interno aprovado pela Portaria
MME nº 247, de 8 de abril de 2011, e considerando a necessidade de
reunião, sistematização e ordenação dos atos normativos do DNPM
que dispõem sobre os regimes de aproveitamento dos recursos mi-
nerais, resolve:

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação Normativa do De-
partamento Nacional de Produção Mineral, com a reunião dos atos
normativos relacionados no art. 4º desta Portaria.

Art. 2º Ficam mantidos os itens 1.5.3 e 1.5.3.1 das NRM,
aprovadas pela Portaria nº 237, de 18 de outubro de 2001, com a
redação dada pela Portaria nº 266, de 10 de julho de 2008.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4º Ficam revogadas as Portarias DNPM nºs 231, de 11
de outubro de 1977; 269, de 28 de agosto de 1986; 124, de 6 de
março de 1996; 22, de 16 de janeiro de 1997; 23, de 16 de janeiro de
1997; 248, de 4 de setembro de 1997; 56, de 25 de fevereiro de 1999;
362, de 14 de outubro de 1999; 135, de 24 de maio de 2000; 1, de 4
de janeiro de 2002; 408, de 27 de setembro de 2002; 782, de 27 de
dezembro de 2002; 178, de 12 de abril de 2004; 392, de 21 de
dezembro de 2004; 201, de 25 de julho de 2005; 268, de 27 de
setembro de 2005; 326, de 21 de dezembro de 2005; 168, de 13 de
junho de 2006; 199, de 14 de julho de 2006; 201, de 14 de julho de
2006; 421, de 14 de dezembro de 2006; 144, de 3 de maio de 2007;
154, de 8 de maio de 2007; 191, de 25 de maio de 2007; 456, de 26
de novembro de 2007; 13, de 7 de janeiro de 2008; 263, de 10 de
julho de 2008; 265, de 10 de julho de 2008; 266, de 10 de julho de
2008; 267, de 10 de julho de 2008; 268, de 10 de julho de 2008; 269,
de 10 de julho de 2008; 270, de 10 de julho de 2008; 315, de 31 de

julho de 2008; 400, de 30 de setembro de 2008; 564, de 19 de
dezembro de 2008; 44, de 9 de fevereiro de 2009; 415, de 12 de
novembro de 2009; 441, de 11 de dezembro de 2009; 112, de 31 de
março de 2010; 116, de 7 de abril de 2010; 263, de 13 de julho de
2010; 374, de 28 de outubro de 2010; 92, de 14 de março de 2011;
530, de 27 de julho de 2011; 691, de 3 de setembro de 2011; 11, de
13 de janeiro de 2012; 392, de 26 de julho de 2012; 472, de 30 de
outubro de 2012; 220, de 23 de maio de 2013; 419, de 2 de outubro
de 2013; 436, de 8 de outubro de 2013; 453, de 18 de outubro de
2013; 163, de 28 de abril de 2014; 282, de 3 de julho de 2014; 541,
de 18 de dezembro de 2014; 542, de 18 de dezembro de 2014; 76, de
10 de fevereiro de 2015; 87, de 26 de fevereiro de 2015; 142, de 14
de abril de 2015; 201, de 30 de abril de 2015; 242, de 2 de junho de
2015; 460, de 21 de setembro de 2015; 498, de 8 de outubro de 2015;
61, de 26 de fevereiro de 2016; 148, de maio de 2016; o art. 5º da
Portaria nº 216, de 20 de maio de 2010, e as Instruções Normativas
nºs 1, de 27 de dezembro de 1999, e 5, de 18 de abril de 2000.

TELTON ELBER CORRÊA

ANEXO

CONSOLIDAÇÃO NORMATIVA DO DNPM
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
CAPÍTULO I
DO CADASTRO DE TITULARES DE DIREITOS MINE-

RÁRIOS
Art. 1º O Cadastro de Titulares de Direitos Minerários -

CTDM instituído no âmbito do DNPM será integrado pelas infor-
mações cadastrais correspondentes aos requerentes, titulares, arren-
datários e cessionários de direito minerário e entidades ou órgãos
públicos interessados em processos de registro de extração.

Obrigatoriedade do Cadastramento
Art. 2º Todos os requerentes, titulares, arrendatários e ces-

sionários de direito minerário, pessoa física ou jurídica, e entidades
ou órgãos públicos interessados em registro de extração deverão se
cadastrar no CTDM.

§ 1º O acesso ao sistema de pré-requerimento eletrônico de
que tratam os arts. 10 a 13 somente poderá ser realizado após o
cadastramento do interessado no CTDM e mediante utilização da
senha liberada nos termos do art. 6º.

§ 2º O DNPM utilizará os dados cadastrais disponíveis no
CTDM nas suas relações com o interessado, inclusive para fins de
encaminhamento de ofícios, comunicações, notificações, intimações e
cobrança de dívida para com a Autarquia, dentre outros atos.

Forma do Cadastro
Art. 3º O cadastramento no CTDM será efetivado mediante

preenchimento de formulário disponível no sítio eletrônico do DNPM
na Internet, no endereço www.dnpm.gov.br.

§ 1º Durante a realização do cadastramento eletrônico o
interessado registrará uma senha para acesso ao sistema de pré-re-
querimento, a qual somente será liberada na forma do art. 6º.

§ 2º As pessoas jurídicas, quando do seu cadastramento,
deverão indicar o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ do estabelecimento
matriz, conforme Portaria nº 15, de 7 de janeiro de 2008.

Art. 4º Concluído o cadastramento eletrônico o interessado de-
verá imprimir o formulário de cadastro e apresentá-lo no protocolo do
DNPM, observado o disposto no art. 16, V, instruído com os documentos
elencados no art. 5º, no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de exclusão
de seus dados da base de dados do DNPM, nos termos do art. 8º.

Parágrafo único. O formulário de cadastro e respectivos do-
cumentos de instrução deverão ser entregues pessoalmente ao DNPM,
vedada a remessa pelos correios.

Art. 5º O formulário de cadastro, com a firma reconhecida,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - em se tratando o interessado de pessoa jurídica:
a) cópia autenticada do contrato social ou do estatuto social

do interessado e de suas alterações, com os respectivos registros na(s)
junta(s) comercial(is) competente(s);

b) cópia autenticada de acordos de acionistas, de acordos de
quotistas e outros atos societários em vigor, quando for o caso;

c) original ou cópia autenticada de procuração outorgada ao
signatário do formulário de cadastro, quando for o caso;

d) original ou cópia autenticada do cartão de inscrição no
CNPJ;

e) no caso de interessado sociedade cooperativa, compro-
vação de registro na junta comercial competente;

f) salvo no caso de interessado sociedade cooperativa, os
seguintes documentos relativos aos sócios:

1. em se tratando de pessoa física, cópia autenticada da
carteira de identidade ou documento equivalente e comprovante de
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda -
CPF;

2. em se tratando de pessoa jurídica com sede no País, cópia
autenticada do contrato social ou do estatuto e de suas alterações,
com o respectivo registro na junta comercial competente; e

3. em se tratando de pessoa jurídica com sede no exterior,
cópia autenticada da procuração específica a que se refere o art. 2º da
Instrução Normativa DNRC nº 76, de 28 de dezembro de 1998, em
vigor e devidamente arquivada na junta comercial competente.

g) cópia autenticada da carteira de identidade ou documento
equivalente e comprovante de inscrição no CPF dos administradores
ou dirigentes.

II - em se tratando o interessado de pessoa física:
a) original ou cópia autenticada da carteira de identidade ou

documento equivalente e comprovante de inscrição no CPF;
b) original ou cópia autenticada da procuração outorgada ao

signatário do formulário de cadastro, quando for o caso; e
c) cópia autenticada ou original do comprovante de domi-

cílio.
III - em se tratando o interessado de entidade ou órgão

público:
a) cópia da publicação oficial do ato de criação do inte-

ressado;
b) cópia da publicação oficial do ato de nomeação do prin-

cipal dirigente do interessado; e
c) original ou cópia autenticada do cartão de inscrição no

CNPJ.
§ 1º Os documentos relacionados no inciso I deverão ser

apresentados ao DNPM independentemente de já constarem dos autos
do processo de registro de empresa relativo à interessada.

§ 2º A documentação relacionada no inciso I, "a", poderá ser
substituída pela última alteração contratual ou estatutária, com o res-
pectivo registro na junta comercial, desde que o referido instrumento
de alteração consolide a redação atualizada do contrato ou estatuto
social.

Processamento
Art. 6º No ato de apresentação do requerimento de cadastro

no protocolo do DNPM, o servidor conferirá a documentação e,
estando completa, adotará as seguintes providências:
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I - em se tratando de pessoa jurídica que não tenha processo
de registro de empresa no DNPM, efetivará o protocolo e a validação
do requerimento de cadastro, para fins de formação do respectivo
processo, com a automática liberação da senha do interessado para
acesso ao sistema de pré-requerimento;

II - em se tratando de pessoa jurídica que tenha processo de
registro de empresa no DNPM, efetivará o protocolo e a validação do
requerimento de cadastro, para fins de juntada ao respectivo processo,
com a automática liberação da senha do interessado para acesso ao
sistema de pré-requerimento; e

III - em se tratando de pessoa física ou entidade ou órgão
público, validará o requerimento de cadastro e devolverá a docu-
mentação ao portador, liberando a senha para acesso ao sistema de
pré-requerimento.

Art. 7º O processo ou os documentos apresentados para fins
de cadastro serão encaminhados à Diretoria de Gestão de Títulos
Minerários - DGTM na sede do DNPM em Brasília para as pro-
vidências cabíveis.

Art. 8º Decorrido o prazo de que trata o caput do art. 4º sem
que tenha sido apresentado o requerimento de cadastro no protocolo
do DNPM, as informações relativas ao cadastramento eletrônico do
interessado serão automaticamente excluídas da respectiva base de
dados.

Parágrafo único. Configurada a hipótese prevista no caput
deste artigo, o interessado poderá reiniciar o processo de cadastra-
mento na forma do art. 3º e seguintes.

Atualização e Alteração dos Dados Cadastrais
Art. 9º O cadastrado deverá manter seus dados atualizados

no CTDM e, sempre que houver alteração, apresentar ao DNPM os
documentos relacionados nos incisos I a III do art. 5º, conforme o
caso, devidamente atualizados.

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput, quando
se referir a atos societários, deverá observar o prazo de 30 (trinta)
dias após o registro na junta comercial, conforme dispõe o art. 81 do
Código de Mineração.

CAPÍTULO II
DO PRÉ-REQUERIMENTO ELETRÔNICO
Art. 10. Deverão ser apresentados ao DNPM mediante pré-

requerimento eletrônico os requerimentos de autorização de pesquisa,
concessão de lavra, registro de licença, permissão de lavra garim-
peira, registro de extração, habilitação à disponibilidade, anuência e
averbação de cessão total e parcial, grupamento mineiro, engloba-
mento de áreas, averbação de arrendamento total e parcial, de mu-
dança de regime, desmembramento e redução de área, neste último
caso, quando da apresentação do relatório final de pesquisa ou a
qualquer momento no licenciamento.

§ 1º O acesso ao sistema de pré-requerimento eletrônico
dependerá do cadastramento prévio do interessado no CTDM de que
tratam os arts. 1º a 9º.

§ 2º Os formulários padronizados de pré-requerimento ele-
trônico referidos neste artigo estarão disponíveis no sítio do DNPM
na Internet, no endereço www.dnpm.gov.br.

§ 3º Os elementos informativos de instrução dos requeri-
mentos de alvará de pesquisa, registro de licença, permissão de lavra
garimpeira e registro de extração serão de preenchimento obrigatório
e constarão de campos específicos na estrutura do pré-requerimento
eletrônico.

§ 4° A utilização do pré-requerimento eletrônico não su-
prime a obrigatoriedade de protocolização no DNPM do formulário
padronizado de requerimento de direito minerário e de juntadas em
meio impresso, acompanhado dos respectivos elementos de instrução
e prova, nos termos do art. 11.

Art. 11. Os pré-requerimentos de direito minerário referidos
no art. 10 terão formato eletrônico padronizado e deverão, após o
devido preenchimento, ser impressos pelo interessado em duas vias e
protocolizados no DNPM, acompanhados dos elementos de instrução
e prova e/ou documentos complementares, no prazo de até 30 (trinta)
dias contados do seu preenchimento.

§ 1° Para a protocolização dos requerimentos e juntadas
impressos de que trata este artigo o interessado deverá observar o
disposto nos arts. 14 a 19.

§ 2º No ato de ingresso do requerimento no protocolo do
DNPM, o servidor efetuará a conferência da documentação e fará uso
do código alfanumérico de confirmação do pré-requerimento ele-
trônico em todas as páginas do formulário padronizado impresso, para
gerar as respectivas etiquetas colantes e, quando for o caso, formar o
processo, e devolverá a segunda via devidamente etiquetada ao re-
querente.

Art. 12. O pré-requerimento de direito minerário não gerará
o direito de prioridade de que trata o art. 11 do Código Mineração e
somente será considerado para fins do estudo da área requerida após
o ingresso do requerimento na unidade competente do DNPM.

Art. 13. O setor de protocolo do DNPM não receberá for-
mulários de requerimento de direito minerário ou de juntada dos
expedientes relacionados no art. 10 que não tenham sido gerados em
decorrência do envio do pré-requerimento pela Internet.

CAPÍTULO III
Da protocolização de DOCUMENTOS EM GERAL
Art. 14. Os requerimentos e demais documentos deverão ser

protocolizados nas unidades do DNPM entre 08h15 e 11h45 e entre
14h15 e 17h45, horário local.

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste capítulo con-
sideram-se unidades do DNPM a sede em Brasília, as Superintendências
e os Escritórios Regionais nos quais instalados setores de protocolo.

Art. 15. Os expedientes protocolizados no DNPM para fins
de juntada deverão indicar os números dos processos a que se re-
ferem, sob pena de não serem protocolizados.

Art. 16. Deverão ser protocolizados:
I - exclusivamente na Superintendência do DNPM que tenha

circunscrição sobre a área requerida, requerimentos de autorização de
pesquisa, permissão de lavra garimpeira, registro de licença e registro
de extração, hipótese em que será instaurado processo administrativo
específico com numeração de acordo com a faixa numérica atribuída
à respectiva superintendência, nos termos do Anexo I;

II - exclusivamente na Superintendência de origem dos res-
pectivos processos minerários:

a) requerimento de mudança de regime;
b) requerimentos de anuência prévia e averbação de cessão e

arrendamento, total ou parcial, de direitos minerários, e de sua pror-
rogação;

c) requerimentos de anuência prévia e averbação de trans-
ferência de direitos minerários em face de sucessão causa mortis e de
falência do titular;

d) requerimento de grupamento mineiro;
e) requerimentos de desmembramento e redução de área;
f) requerimentos de habilitação, apresentação de proposta e

desistência no procedimento de disponibilidade;
g) requerimento de guia de utilização;
h) desistência e renúncia de direito minerário; e
i) requerimento de prorrogação de autorização de pesquisa,

registro de licença e de PLG.
III - na Superintendência de origem do processo minerário

ou na sede do DNPM em Brasília quando se tratar de requerimentos
de anuência prévia e averbação de transferência de direitos minerários
em face de incorporação, fusão ou cisão do titular;

IV - na Superintendência de origem do procedimento ad-
ministrativo de cobrança ou na sede do DNPM em Brasília quando se
tratar de defesas e recursos administrativos relativos à cobrança de
créditos do DNPM de qualquer natureza;

V - na Superintendência de circunscrição da área da ex-
tração, ou na sede do DNPM em Brasília, quando se tratar de re-
querimento de autorização para extração de espécimes fósseis e de
comunicação de extração de espécimes fósseis por museus nacionais
e estaduais e estabelecimentos oficiais congêneres; e

VI - em qualquer unidade do DNPM quando se tratar de
requerimento de cadastro no CTDM.

§ 1º Os requerimentos de que trata o inciso I que objetivem
área compreendida nas circunscrições de mais de uma Superinten-
dência do DNPM deverão ser protocolizados em qualquer uma das
Superintendências abrangidas, a critério do interessado.

§ 2º O requerimento de permissão de lavra garimpeira que
objetive área situada dentro do perímetro delimitador da Reserva
Garimpeira do Tapajós, criada pela Portaria do Ministro de Minas e
Energia nº 882, de 25 de julho de 1983, deverá ser protocolizado no
Escritório do DNPM na cidade de Itaituba/PA ou na Superintendência
do DNPM no estado do Pará.

Art. 17. Os requerimentos e juntadas não referidos no art. 16
poderão, a critério do interessado, ser protocolizados em qualquer
unidade do DNPM.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo aos
requerimentos, documentos e juntadas cuja forma de protocolização
esteja disciplinada em norma especifica.

Art. 18. À exceção dos requerimentos de que tratam os
incisos I e VI do art. 16, os demais requerimentos e juntadas poderão,
a critério e por conta e risco do interessado, ser remetidos pelos
correios, com aviso de recebimento, considerando-se, para fins de
contagem de prazo, nesta hipótese, a data da protocolização na res-
pectiva unidade do DNPM, sendo irrelevante a data da postagem.

§ 1º A unidade do DNPM destinatária deverá efetuar a pro-
tocolização do requerimento ou juntada até, no máximo, o dia útil
imediatamente posterior à data da entrega ao DNPM pelos correios,
sob pena de responsabilidade administrativa.

§ 2º Em caso de inobservância do prazo fixado no § 1º o
DNPM considerará, para fins de contagem de prazo, que o reque-
rimento ou juntada foi protocolizado no dia útil imediatamente pos-
terior à data de entrega no DNPM mediante apresentação do res-
pectivo aviso de recebimento pelo interessado, quando necessário.

Art. 19. Os requerimentos ou juntadas protocolizados com
inobservância do disposto neste Capítulo não gerarão qualquer efeito
jurídico e não serão conhecidos pela autoridade competente.

CAPÍTULO IV
das custas e emolumentos
Va l o r e s
Art. 20. Ficam estabelecidos nos termos do Anexo II os

valores relativos:
I - aos emolumentos referentes aos requerimentos de direito

minerário;
II - à taxa anual por hectare;
III - às multas previstas no art. 20, § 3°, "a", II, e art. 22, §

1°, do Código de Mineração, no art. 100, I a V, do Regulamento do
Código de Mineração e no art. 219, II;

IV - ao custeio das vistorias realizadas pelo DNPM, por dia
e processo, considerando a localização da área vistoriada; e

V - aos serviços administrativos, técnicos e outros prestados
pelo DNPM.

Parágrafo único. Será fixada cópia do Anexo II nos setores
de audiência e de protocolo de todas as unidades do DNPM.

Vi s t o r i a s
Art. 21. Serão custeadas pelo titular do direito minerário as

vistorias realizadas pelo DNPM em face de:
I - comprovação de início dos trabalhos de pesquisa;
II - acompanhamento dos trabalhos de pesquisa;
III - concessão e renovação de guia de utilização;
IV - análise do relatório parcial de pesquisa;

V - análise do relatório final de pesquisa;
VI - acompanhamento dos trabalhos de lavra;
VII - fiscalização sobre a arrecadação da Compensação Fi-

nanceira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM;
VIII - análise do relatório de reavaliação de reservas;
IX - constituição de grupamento mineiro;
X - constituição de consórcio de mineração;
XI - suspensão dos trabalhos de lavra;
XII - retomada dos trabalhos de lavra;
XIII - desativação de mina;
XIV - renúncia ao título de lavra;
XV - enquadramento legal do jazimento objeto de reque-

rimento de permissão de lavra garimpeira;
XVI - perícia de acidente decorrente de atividade de pesquisa

e lavra;
XVII - definição de limites de área(s);
XVIII - fixação de limite da jazida ou mina em profundidade

por superfície horizontal, quando de iniciativa do titular;
XIX - acompanhamento de estudo in loco de água mineral

ou potável de mesa;
XX - acompanhamento de teste de vazão ou bombeamento

de água mineral ou potável de mesa;
XXI - controle ambiental; e
XXII - comprovação da disponibilidade de fundos em re-

querimento de lavra.
§ 1º A vistoria realizada para fins de cessão parcial de

direitos minerários e de fixação de limite da jazida ou mina em
profundidade por superfície horizontal será custeada pelo terceiro
interessado quando decorrer de sua iniciativa.

§ 2º Em se tratando de processos de um mesmo titular, em
áreas contíguas ou próximas, será considerada como uma única vis-
toria/dia para fins de cobrança a reunião de até 5 (cinco) áreas
referentes às vistorias previstas nos incisos I, II, IV, V e XV.

§ 3º Será considerada como única vistoria/dia para fins de
cobrança a fiscalização prevista no inciso VII, independente do nú-
mero de processos do mesmo titular.

Art. 22. As vistorias que visem apurar denúncia de pesquisa
ou lavra clandestina, ilegal ou irregular praticada por terceiro, em área
autorizada ou concedida, não serão objeto de cobrança.

Pagamento
Art. 23. O recolhimento dos valores fixados no Anexo II

poderá ser efetuado em qualquer agência da rede bancária autorizada,
mediante preenchimento de Guia de Recolhimento da União - GRU,
a ser fornecida pelo DNPM.

Parágrafo único. Os emolumentos recolhidos antes do início
de vigência dos preços estipulados no Anexo II serão reconhecidos
como tempestivamente pagos e válidos para os fins a que se des-
tinam.

Art. 24. Em se tratando de valores referentes à vistoria a
GRU será emitida pelo DNPM e entregue ao interessado, mediante
termo de recebimento, no ato da vistoria de que trata o art. 21.

§ 1º O titular deverá efetuar o recolhimento do valor re-
ferente à vistoria realizada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
emissão da GRU.

§ 2º O não pagamento das custas de vistoria no prazo de-
terminado no caput importará no acréscimo de juros e multa de mora
calculados nos termos e na forma da Lei nº 11.941, de 29 de maio de
2009.

§ 3º O inadimplemento de taxa de vistoria suspende, até o
efetivo pagamento, a concessão de anuência e averbação de cessão ou
transferência total ou parcial de direitos minerários e o seu pagamento
é condição para mudança de regime nos termos do art. 46, parágrafo
único, I..

Art. 25. A prova do recolhimento dos valores fixados no
Anexo II poderá ser realizada mediante documento original ou cópia
autenticada.

Parágrafo único. Não será admitida como prova de paga-
mento a apresentação do comprovante de agendamento bancário.

CAPÍTULO V
DA OBTENÇÃO DE VISTA DOS PROCESSOS MINE-

RÁRIOS
Art. 26. São considerados sigilosos os processos adminis-

trativos minerários a partir da outorga do título (alvará de pesquisa,
concessão de lavra, registro de licenciamento e permissão de lavra
garimpeira), os processos de Certificação Kimberley e os processos
de cobrança de dívida ativa.

Art. 27. Nos processos sigilosos, somente o titular, seu pro-
curador, seu responsável técnico ou seu advogado, munidos de ins-
trumento procuratório ou de autorização do titular, poderão obter
vista, receber documentos originais, segundas vias ou efetuar cópias
dos autos.

Art. 28. O terceiro que devidamente comprovar a sua con-
dição de interessado nos termos do art. 9º, II, da Lei 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, poderá obter vista e/ou cópias reprográficas de pro-
cessos considerados sigilosos.

§ 1º Dentre os terceiros aludidos no caput serão considerados
interessados os superficiários das áreas oneradas mediante apresen-
tação da escritura do imóvel correspondente e os cessionários dos
direitos minerários à vista do instrumento de cessão de direitos.

§ 2º Os interessados de que trata este artigo deverão pro-
tocolizar o pedido de obtenção de vista e/ou cópias reprográficas no
local em que se encontra o processo, anexando a documentação com-
probatória.

§ 3º Competirá aos Superintendentes e aos Diretores na sede
do DNPM em Brasília, conforme o setor em que se encontre o
processo, decidir sobre o pedido de obtenção de vista e/ou cópias
reprográficas diante dos documentos apresentados pelo requerente.

Art. 29. Nos processos não sigilosos o terceiro interessado
que demonstrar o seu interesse e os advogados regularmente inscritos
na Ordem dos Advogados do Brasil-OAB poderão obter vista ou
cópias de processos em andamento.
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Art. 30. Será facultado a qualquer interessado obter vista e
cópias de peças de processos:

I - arquivados;
II - cujos requerimentos tenham sido indeferidos por meio de

decisão definitiva;
III - cujos títulos tenham sido definitivamente cancelados,

declarados caducos ou objeto de baixa; e
IV - cuja área tenha sido colocada em disponibilidade.
Art. 31. A vista será efetuada no horário de expediente, nas

dependências da unidade do DNPM em que se encontra o processo e
na presença do servidor público responsável pelo atendimento ao
público.

Parágrafo único. Em se tratando de processos minerários e
administrativos que estejam em tramitação na Diretoria Geral, os
pedidos de vista ou obtenção de cópias deverão ser formulados com
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas por meio do sítio
eletrônico do DNPM na internet ou mediante formulário próprio a ser
entregue na Sala do Cidadão.

Art. 32. Todas as concessões de vista, fornecimento de có-
pias e retiradas de documentos deverão ser registrados mediante la-
vratura de certidão pelo servidor responsável pelo atendimento, nos
respectivos autos.

Parágrafo único. A certidão de que trata o caput deverá
conter a identificação do solicitante por meio de seu nome, endereço
e número de documento de identificação, o local e a data.

Art. 33. As cópias reprográficas serão cobradas conforme
valor fixado no Anexo II.

TÍTULO II
DOS REGIMES DE APROVEITAMENTO DOS RECUR-

SOS MINERAIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Da Unidade de Medida Padrão das Substâncias
Referidas na Lei nº 6.567, de 1978
Art. 34. A tonelada deverá ser adotada como unidade de

medida padrão para lançamento das informações sobre bens minerais
destinados ao emprego imediato na construção civil ou como cor-
retivo de solo referidos na Lei nº 6.567, de 24 de setembro de 1978,
em todos os documentos técnicos apresentados ao DNPM.

Art. 35. A não observância do disposto no art. 34 ensejará a
formulação de exigências para a necessária retificação da informação
apresentada ao DNPM.

Parágrafo único. O não atendimento da exigência de que
trata o caput no prazo próprio sujeitará o titular à sanção prevista no
inciso II do art. 100 do Regulamento do Código de Mineração.

Art. 36. Nas publicações das estatísticas oficiais o DNPM
divulgará os dados de reserva, produção e comercialização na unidade
de medida padrão estabelecida no art. 34, quando for o caso.

Seção II
Do Memorial Descritivo e da Planta de Situação
Art. 37. O DNPM adotará como sistema de referência ofi-

cial, o Datum do Sistema de Referência Geocêntrico para as Amé-
ricas (SIRGAS2000), conforme Resolução do IBGE nº 1, de 25 de
fevereiro de 2005.

Parágrafo único. As áreas constantes da base de dados não
sofrerão deslocamento em decorrência do disposto no caput, im-
plicando apenas a mudança do referencial geodésico.

Art. 38. O memorial descritivo da área deverá ser preenchido
no modelo do formulário eletrônico disponível no sítio do DNPM na
internet e apresentado no protocolo do DNPM observado o disposto
nos arts. 14 a 19, contendo a descrição da área pretendida formada
por uma única poligonal, delimitada obrigatoriamente por vértices
definidos por coordenadas geodésicas no Datum do Sistema de Re-
ferência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS2000).

§ 1º Cada vértice, definido por coordenadas geodésicas, de-
verá formar com o vértice seguinte um segmento de reta Norte-Sul ou
Leste-Oeste verdadeiros, vedado o cruzamento entre os segmentos de
reta que formam os lados da poligonal.

§ 2º Os vértices deverão ser numerados sequencialmente e o
ponto de amarração (PA) será o primeiro vértice da poligonal da área
objeto do requerimento.

Art. 39. O disposto no art. 38 aplica-se aos requerimentos de
pesquisa, de concessão de lavra, de permissão de lavra garimpeira, de
registro de extração e de registro de licença, além de requerimentos
de disponibilidade, cessão parcial e total de direitos, grupamento
mineiro, englobamento de áreas, arrendamento parcial e total, redução
de áreas, desmembramento, mudança de regime, área de servidão,
áreas de bloqueios, reconhecimento geológico, e a todos os docu-
mentos oficiais que sejam submetidos à análise e apreciação da au-
tarquia que possuam informações geográficas.

Parágrafo único. Nos requerimentos de registro de licença de
área situada em leito de rio, o memorial descritivo deverá ter os
vértices definidos por coordenadas geodésicas, podendo configurar
um polígono com rumos diversos.

Art. 40. O memorial descritivo servirá como fonte exclusiva
para a locação da área no banco de dados do DNPM.

Art. 41. A planta de situação deverá ser georreferenciada,
assinada por profissional legalmente habilitado e apresentada em es-
cala adequada, contendo, além da configuração gráfica da área, os
principais elementos cartográficos, tais como ferrovias, rodovias, du-
tovias e outras obras civis, rios, córregos, lagos, áreas urbanas, de-
nominação das propriedades, ressaltando limites municipais e divisas
estaduais, quando houver.

Seção III
Das Áreas Máximas para Outorga
Art. 42. Nos regimes de autorização e concessão o título

ficará adstrito às seguintes áreas máximas:
I - 2.000 (dois mil) hectares:
a) substâncias minerais metálicas;
b) substâncias minerais fertilizantes;
c) carvão;
d) diamante;
e) rochas betuminosas e pirobetuminosas;
f) turfa; e
g) sal-gema;
II - 50 (cinquenta) hectares:
a) as substâncias minerais relacionadas no art. 1º da Lei nº

6.567, de 1978;
b) águas minerais e águas potáveis de mesa;
c) areia, quando adequada ao uso na indústria de trans-

formação;
d) feldspato;
e) gemas (exceto diamante) e pedras decorativas, de coleção

e para confecção de artesanato mineral; e
f) mica.
III - 1.000 (mil) hectares:
a) rochas para revestimento; e
b) demais substâncias minerais.
§ 1º Nas áreas localizadas na Amazônia Legal definida no

art. 2º da Lei nº 5.173, de 27 de outubro de 1966, o limite máximo
estabelecido para as substâncias minerais de que trata o inciso I e
para a substância mineral caulim, será de 10.000 (dez mil) hectares.

§ 2º Consideram-se rochas para revestimento, para os fins do
disposto no inciso III, as rochas adequadas ao uso ornamental e para
revestimento que revelem características tecnológicas específicas,
adequadas para fins de desdobramento em teares, talhas-bloco, mo-
nofios ou processos de corte, dimensionamento e beneficiamento de
face.

Art. 43. No regime de licenciamento o título ficará adstrito à
área máxima de 50 (cinquenta) hectares nos termos do parágrafo
único do art. 1º da Lei nº 6.567, de 1978.

Art. 44. No regime de permissão de lavra garimpeira o título
ficará adstrito às áreas máximas de:

I - 50 (cinquenta) hectares, para pessoa física ou firma in-
dividual nos termos do art. 5º, III, da Lei nº 7.805, de 18 de julho de
1989; e

II - 10.000 (dez mil) hectares na Amazônia Legal e 1.000
(mil) hectares para as demais regiões, para cooperativa de garim-
peiros.

Art. 45. Em se tratando de registro de extração a área má-
xima ficará adstrita a cinco hectares nos termos do Decreto nº 3.358,
de 02 de fevereiro de 2000.

Seção IV
Da Mudança de Regime
Art. 46. Será admitido requerimento de mudança de regime

por iniciativa do interessado:
I - do regime de autorização para os regimes de licencia-

mento e de permissão de lavra garimpeira; e
II - dos regimes de licenciamento e de permissão de lavra

garimpeira para o de autorização.
Parágrafo único. A mudança de regime será deferida a cri-

tério do DNPM e ficará condicionada, conforme o caso:
I - à ausência de débitos relativos a emolumentos, taxa anual

por hectare, multas, custeio de vistoria, serviços administrativos e
quitação de eventuais parcelamentos, todos relativos ao processo mi-
nerário objeto do requerimento de mudança de regime;

II - à ausência de débito de CFEM inscrito em dívida ativa
relativo ao processo objeto da mudança de regime, e

III - à adequação da área ao máximo permitido pelo regime
de aproveitamento objetivado.

Art. 47. A mudança de regime poderá ser requerida desde o
requerimento do título até o termo final de vigência do prazo do
alvará de pesquisa, do registro de licença e da permissão de lavra
garimpeira.

Art. 48. Na mudança de regime será vedada a alteração da
substância mineral requerida ou objeto do título minerário, salvo se o
titular tiver comunicado ao DNPM, anteriormente, a existência de
outra substância mineral útil.

Art. 49. O requerimento de mudança de regime com redução
da área implicará na disponibilidade da área descartada, observado o
disposto no art. 260 e seguintes.

Forma do Requerimento
Art. 50. A mudança de regime deverá ser requerida mediante

formulário padronizado de pré-requerimento eletrônico para o regime
objetivado a ser preenchido no sítio do DNPM na internet, impresso
e protocolizado na Superintendência de origem do respectivo pro-
cesso minerário.

Dos Regimes de Licenciamento e de PLG para o de Au-
torização

Art. 51. No ato de sua protocolização, os requerimentos de
mudança dos regimes de licenciamento e de permissão de lavra ga-
rimpeira para o de autorização de pesquisa deverão ser instruídos com
os elementos elencados no art. 16 do Código de Mineração.

Art. 52. Na mudança para o regime de autorização, o registro
de licença ou a permissão de lavra garimpeira, conforme o caso,
continuará em vigor, respeitada sua validade e eventuais prorroga-
ções, até a outorga da portaria de lavra, quando será efetuada a baixa
na transcrição do título originário, se ainda em vigor.

Art. 53. Exaurido o prazo do registro de licença ou da PLG,
sem que o titular tenha requerido a sua prorrogação, será efetuada baixa
na transcrição do título e o processo referente à autorização de pesquisa
prosseguirá nos seus ulteriores termos, sendo vedada ao titular, nesta
hipótese, a realização de qualquer atividade de lavra até a outorga da
respectiva portaria, salvo se autorizado mediante guia de utilização.

Art. 54. Excepcionalmente, se a poligonal da área relativa ao
título de licenciamento for constituída de lados com rumos diversos,
será permitida a autorização de pesquisa com rumos diversos, a juízo
do DNPM.

Art. 55. A mudança do regime de permissão de lavra ga-
rimpeira para o de autorização poderá ocorrer por solicitação do
interessado ou por iniciativa do DNPM nos casos em que julgada
necessária a realização de trabalhos de pesquisa.

Art. 56. Quando se tratar de mudança do regime de per-
missão de lavra garimpeira para o de autorização por iniciativa do
DNPM, o requerente, com prioridade assegurada, ou o titular de
permissão de lavra garimpeira será intimado por meio de ofício para
protocolizar, no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da
publicação da exigência, formulário de pré-requerimento eletrônico
de mudança para o regime de autorização de pesquisa instruído com
os elementos elencados no art. 16 do Código de Mineração.

Parágrafo único. O não cumprimento da intimação no prazo
previsto no caput ensejará o indeferimento do pedido de permissão de
lavra garimpeira, o cancelamento do título ou a redução da área,
conforme o caso.

Do Regime de Autorização para os de Licenciamento e
PLG

Art. 57. No ato de sua protocolização, o requerimento de
mudança do regime de autorização para o de licenciamento deverá ser
instruído com os documentos elencados no art. 164.

Art. 58. No ato de sua protocolização, o requerimento de
mudança do regime de autorização para o de permissão de lavra
garimpeira deverá ser instruído com os documentos elencados no art.
201 e justificativa técnica para a mudança requerida.

Art. 59. Vencido o alvará de pesquisa antes da publicação do
registro de licença ou da permissão de lavra garimpeira, sem que o
titular tenha requerido a sua prorrogação, será efetuada a baixa na
transcrição do título prosseguindo-se o requerimento de registro de
licença ou de permissão de lavra garimpeira nos seus ulteriores ter-
mos.

Processamento
Art. 60. No ato de protocolização do requerimento de mu-

dança de regime será instaurado novo processo de requerimento de
alvará de pesquisa, de registro de licença ou de permissão de lavra
garimpeira, conforme o caso.

Parágrafo único. O novo processo instaurado será apensado
ao processo originário até que este seja arquivado.

Art. 61. O DNPM poderá formular exigências sobre dados
complementares ou elementos necessários à melhor instrução do pro-
cesso para cumprimento no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da
sua publicação, prorrogáveis a critério do DNPM desde que o pedido
de prorrogação, devidamente justificado, tenha sido protocolizado no
prazo fixado para cumprimento da exigência.

Art. 62. O pedido de mudança de regime será indeferido,
dentre outras hipóteses, a critério do DNPM:

I - em face do não cumprimento da exigência no prazo
fixado no art. 61, da ausência de pedido de prorrogação do prazo para
cumprimento de exigência ou do indeferimento do pedido de pror-
rogação, hipótese em que o novo processo instaurado será arquivado,
prosseguindo o processo originário nos seus ulteriores termos;

II - quando não acatada a justificativa técnica para a mu-
dança do regime de autorização de pesquisa para o de PLG; e

III - fundamentado em critérios técnicos ou no interesse
público.

Art. 63. Deferido o pedido de mudança de regime será ou-
torgado o título objetivado pelo requerente.

§ 1º A publicação do título objetivado implicará no arqui-
vamento do processo originário depois de concluídos eventuais pro-
cedimentos relativos a infrações administrativas e cobrança de cré-
ditos do DNPM, exceto na mudança do regime de licenciamento e de
permissão de lavra garimpeira para os regimes de autorização e con-
cessão, hipótese em que o título originário continuará em vigor até a
outorga da portaria de lavra.

§ 2º Na hipótese de redução da área quando do pedido de
mudança de regime, o arquivamento do processo originário será efe-
tuado somente depois de concluído o procedimento de disponibilidade
da área descartada.

Art. 64. Compete ao titular o cumprimento de todas as obri-
gações inerentes ao título originário até a data da publicação do novo
título.

Art. 65. Da decisão que apreciar o pedido de mudança de
regime caberá recurso observado o disposto no art. 84.

Seção V
Do Relatório Anual de Lavra
Art. 66. Ficam estabelecidos nos termos desta Consolidação

os procedimentos gerais para apresentação do relatório anual de lavra
- RAL.

Art. 67. Para os efeitos desta Seção consideram-se:
I - títulos de lavra: manifesto de mina, decreto de lavra,

portaria de lavra, grupamento mineiro, consórcio de mineração, re-
gistro de licença, permissão de lavra garimpeira e registro de ex-
tração;

II - guia de utilização: documento emitido pelo DNPM, fun-
damentado em critérios técnicos, que autoriza, em caráter excep-
cional, a extração de substâncias minerais em área titulada, antes da
outorga da portaria de lavra;

III - lavra: conjunto de operações coordenadas realizadas de
forma racional, econômica e sustentável objetivando o aproveitamento
da jazida até o beneficiamento das substâncias minerais nela encon-
tradas, inclusive, maximizando-se o seu valor ao final de sua vida útil;
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IV - declarante: pessoa física ou jurídica titular ou arren-
datária de título de lavra ou de guia de utilização que formalmente
tenha apresentado RAL ao DNPM;

V - ano-base: ano a que se referem as informações contidas
no RAL; e

VI - exercício: ano subsequente a um determinado ano-ba-
se.

Parágrafo único. Considera-se que uma mina pode se es-
tender a mais de um título de lavra ou área titulada objeto de guia de
utilização vigente num dado ano-base, e que um único título de lavra
ou uma única área titulada objeto de guia de utilização vigente num
dado ano-base pode comportar mais de uma mina, mesmo sob a
responsabilidade de pessoas distintas.

Obrigatoriedade de Entrega
Art. 68. Todos os titulares ou arrendatários de títulos de lavra

e de guias de utilização, independente da situação operacional das
respectivas minas (em atividade ou não), deverão apresentar ao
DNPM relatório anual de lavra - RAL relativo a cada processo mi-
nerário de que são titulares ou arrendatários na forma e prazo es-
tabelecidos nesta Consolidação.

§ 1º O declarante que omitir informação ou prestar decla-
ração falsa no RAL ficará sujeito às sanções previstas em lei.

§ 2º A não apresentação do RAL ou a sua apresentação fora
do prazo estabelecido no art. 70 constitui infração à legislação mi-
neral, sujeitando os inadimplentes às sanções cabíveis, inclusive à
aplicação de multa por cada processo minerário de que são titulares
ou arrendatários.

Responsável Técnico
69. O trabalho técnico de elaboração do RAL deverá ser

confiado a profissional legalmente habilitado ao exercício da pro-
fissão e deverá ser objeto de anotação de responsabilidade técnica -
ART própria, consoante exigido pela Lei nº 6.496, de 7 de dezembro
de 1977, observadas as características dos empreendimentos mineiros
envolvidos e o grau de complexidade das operações de lavra e be-
neficiamento neles presente e as regulamentações específicas dos
Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia - CREA's, no que
couberem.

Prazo de Entrega
Art. 70. Os prazos para entrega do RAL serão os seguin-

tes:
I - até o dia 15 (quinze) de março de cada ano: manifesto de

mina, decreto de lavra, portaria de lavra, grupamento mineiro, con-
sórcio de mineração, registro de licença com plano de aproveitamento
econômico aprovado pelo DNPM, permissão de lavra garimpeira,
registro de extração e áreas tituladas com guia de utilização; e

II - até o dia 31 (trinta e um) de março de cada ano: registro
de licença sem plano de aproveitamento econômico aprovado pelo
DNPM.

§ 1º Considera-se prorrogado o prazo regular para entrega do
RAL até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento coincidir com
sábado, domingo ou feriado, observado o horário previsto no § 3º do
art. 71.

§ 2º Encerrado o prazo regular para entrega do RAL, o
acesso ao Aplicativo RALweb ficará suspenso até às 12 (doze) horas
do dia seguinte, no horário oficial de Brasília-DF.

Preenchimento e Entrega
Art. 71. O titular ou arrendatário de título de lavra e de guia

de utilização deverá acessar o Aplicativo RALweb disponibilizado no
sítio eletrônico do DNPM na Internet, no endereço
"www.dnpm.gov.br", preencher as informações exigidas, tela a tela, e,
ao final, enviar ao DNPM para efeito de entrega.

§ 1º Para acessar o Aplicativo RALweb o usuário deverá,
obrigatoriamente, estar cadastrado no CTDM.

§ 2º O Aplicativo RALweb é meio obrigatório e exclusivo
para a entrega do RAL ao DNPM.

§ 3º O Aplicativo RALweb poderá ser acessado durante 24
(vinte e quatro) horas por dia, sendo que o prazo legal para envio do
RAL de um dado ano-base, sem multa, será encerrado às 18 (dezoito)
horas, no horário oficial de Brasília-DF, do último dia do prazo
regular indicado no art. 70.

§ 4º Possíveis dificuldades apresentadas pelo Aplicativo
RALweb, especialmente em razão do congestionamento de acessos ao
sítio eletrônico do DNPM nos últimos dias para a entrega do RAL,
não afastarão a imposição, pelo DNPM, das sanções administrativas
que forem cabíveis.

Art. 72. Os títulos de lavra e as áreas tituladas objeto de guia
de utilização vigentes em um dado ano-base de um mesmo titular ou
arrendatário deverão ter as suas informações e dados declarados em
um único RAL.

§ 1º Na hipótese prevista no caput caberá ao declarante
indicar, no campo específico do RALweb, todos os processos mi-
nerários definidos no art. 68, sob pena de se considerar não apre-
sentado o RAL relativo ao(s) processo(s) minerário(s) faltante(s).

§ 2º As pessoas jurídicas declarantes de RAL que tenham
diferentes CNPJ para as unidades da federação onde operam (matriz
e filiais) poderão optar por fazer a entrega desmembrada do RAL
para cada um dos CNPJ, sendo esta a opção recomendada pelo
DNPM.

Art. 73. A fim de atender o disposto no inciso VI do art. 50
do Código de Mineração, as empresas titulares ou arrendatárias de
títulos de lavra ou de guia de utilização deverão protocolizar cópia do
balanço anual em qualquer unidade do DNPM para juntada ao pro-
cesso de registro de empresa de que tratam os incisos I e II do art.
6º.

Art. 74. Para os empreendimentos mineiros em que exista
determinação especifica do DNPM, o RAL deverá ser complemen-
tado mediante protocolização de plantas e mapas.

Art. 75. Encaminhado no prazo legal, o RAL poderá ser reti-
ficado por iniciativa do declarante até a data de sua análise pelo DNPM.

Parágrafo único. Para a retificação do RAL será necessário
informar, por ocasião do acesso ao Aplicativo RALweb, o número do
protocolo constante no recibo de entrega do RAL a ser retificado.

Art. 76. O declarante ou seu sucessor deverá manter sob sua
guarda uma cópia impressa do RAL entregue, juntamente com o
respectivo recibo-protocolo e a correspondente ART, os quais poderão
ser requisitados a qualquer tempo pelo DNPM.

Processamento
Art. 77. Após a entrega do RAL o DNPM conferirá as

informações prestadas e:
I - se devidamente preenchido, considerará apresentado o

RAL; ou
II - a seu critério, formulará exigências, dentre outras, para

que o declarante:
a) preste esclarecimentos complementares;
b) apresente provas documentais de informações constantes

do RAL;
c) comprove, durante vistoria in loco, informações constantes

do RAL; ou
d) retifique o relatório apresentado, caso caracterizada(s) in-

correção(ões) ou omissão(ões) pontuais no seu preenchimento.
Parágrafo único. Não serão formuladas exigências nas hi-

póteses em que a gravidade da(s) incorreção(ões) ou omissão(ões)
indique nitidamente a inconsistência das informações prestadas.

Art. 78. O RAL entregue dentro do prazo estabelecido no art.
70 somente será considerado apresentado se estiver devidamente pre-
enchido na data do seu encaminhamento ou após cumprimento sa-
tisfatório das exigências formuladas.

Art. 79. O RAL não será considerado apresentado:
I - se não entregue ou entregue fora do prazo estabelecido no

art. 70;
II - se entregue de forma diversa da prevista nesta Con-

solidação;
III - se não estiver devidamente preenchido mesmo após a

formulação de exigências; e
IV - na hipótese do parágrafo único do art. 77.
Parágrafo único. A não apresentação do RAL representa

inobservância da obrigação a que se refere o art. 68.
Art. 80. O DNPM fornecerá cópia do RAL já entregue,

desde que mediante requerimento próprio formalizado nos respectivos
autos pelo declarante, seu procurador com poderes específicos ou por
terceiro que comprovar a sua condição de interessado nos termos do
art. 28.

§ 1º O pedido de que trata o caput deste artigo deverá ser
instruído com a qualificação do solicitante, o ano-base do RAL, o
nome ou razão social e o CPF ou CNPJ do declarante e o original ou
cópia do comprovante do pagamento dos serviços conforme valor
fixado no Anexo II.

§ 2º A cópia do RAL será entregue em mãos por técnico
credenciado do DNPM na Superintendência de origem do processo
minerário, em meio impresso ou magnético, contra recibo, fazendo-se
as devidas anotações nos respectivos autos.

§ 3º Para o fornecimento de cópia em meio magnético o
requerente deverá fornecer ao DNPM dispositivo portátil de arma-
zenamento de dados.

§ 4º É vedado o encaminhamento da cópia do RAL ao
requerente por correio eletrônico.

Art. 81. As informações contidas no RAL serão utilizadas
pelo DNPM no desenvolvimento de suas funções institucionais e não
serão divulgadas de forma individualizada.

Seção VI
Dos Recursos
Art. 82. Salvo disposição em contrário e nas hipóteses res-

salvadas na legislação mineral, a comunicação das decisões proferidas
nos processos minerários será efetuada mediante publicação no Diário
Oficial da União-DOU, mas o encaminhamento de ofício ao in-
teressado comunicando o teor da decisão, mediante aviso de re-
cebimento, ou a ciência da decisão nos autos supre a ausência ou a
irregularidade de sua publicação.

Art. 83. Os pedidos de reconsideração interpostos com fun-
damento no art. 19, caput, do Código de Mineração, contra o in-
deferimento de requerimento de pesquisa e de pedido de prorrogação
do prazo da autorização de pesquisa serão apreciados pelo Diretor-
Geral, depois de exercido juízo de retratação pela autoridade de-
legada, se não reconsiderada a decisão recorrida.

Art. 84. Das decisões contra as quais não haja recurso pre-
visto na legislação mineral caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias,
contados da sua publicação, com fundamento no art. 59 da Lei nº
9.784, de 29 de janeiro de 1999, observado o disposto no art. 82.

§ 1º Em se tratando de decisão proferida em face de de-
legação de poderes competirá ao Superintendente:

I - manter o ato recorrido e encaminhar os autos ao Diretor-
Geral para apreciação do recurso; ou

II - reconsiderar a decisão, hipótese em que a remessa do
recurso ao Diretor-Geral restará prejudicada.

§ 2º O despacho que mantiver a decisão recorrida não será
publicado.

Art. 85. Interposto recurso, serão intimados os demais in-
teressados, quando houver, para, querendo, apresentar alegações no
prazo de 5 (cinco) dias úteis nos termos do art. 62 da Lei nº 9.784, de
1999.

Art. 86. Quando for o caso, os processos considerados prio-
ritários que contemplem total ou parcialmente a área deverão per-
manecer com a análise suspensa até decisão final do pedido de re-
consideração ou do recurso.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS APLICÁVEIS AO RE-

GIME DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Seção I
Do Requerimento e Prazo da Autorização de Pesquisa
Forma do Requerimento e Documentos Essenciais
Art. 87. A autorização de pesquisa deverá ser requerida me-

diante formulário padronizado de pré-requerimento eletrônico a ser
preenchido no sítio do DNPM na internet, impresso e protocolizado
no DNPM, observado o disposto nos arts. 14 a 19, acompanhado de
todos os elementos de instrução e prova relacionados no art. 16 do
Código de Mineração.

Prazo de Vigência
Art. 88. O prazo de vigência da autorização de pesquisa será

de 01 (um) a 3 (três) anos, consideradas as características especiais da
situação da área e da pesquisa mineral objetivada.

Seção II
Da Prorrogação do Alvará de Pesquisa
Requerimento e Documentos Essenciais
Art. 89. O pedido de prorrogação do prazo de validade do

alvará de pesquisa deverá ser protocolizado até 60 (sessenta) dias
antes de se expirar o prazo de vigência do título e ser instruído
com:

I - relatório dos trabalhos de pesquisa efetuados; e
II - justificativa do prazo proposto para conclusão da pes-

quisa.
Parágrafo único. O relatório parcial dos trabalhos de pes-

quisa deverá estar acompanhado da respectiva Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica-ART e o pedido de prorrogação ensejará o
pagamento de emolumentos relativos a "demais atos de averbação",
observado o disposto no art. 92.

Processamento
Art. 90. Na avaliação do desenvolvimento dos trabalhos de

pesquisa serão considerados, dentre outros critérios, as características
especiais de localização da área e a justificativa técnica para o pros-
seguimento da pesquisa.

Parágrafo único. Quando se tratar de um conjunto de au-
torizações de pesquisa em áreas contíguas ou próximas, reunidas em
um único relatório, a análise abrangerá todo o conjunto e não as áreas
individualmente.

Art. 91. A ausência de ingresso judicial na área ou do as-
sentimento do órgão gestor da unidade de conservação, quando ne-
cessários, serão considerados como fundamento para a prorrogação
do alvará de pesquisa desde que o titular demonstre, mediante do-
cumentos comprobatórios, que:

I - atendeu a todas as diligências e intimações promovidas no
curso do processo de avaliação judicial ou determinadas pelo órgão
gestor da unidade de conservação, conforme o caso; e

II - não contribuiu, por ação ou omissão, para a falta de
ingresso na área ou da expedição do assentimento.

Art. 92. Será admitida formulação de exigência para ensejar
a devida instrução do requerimento de prorrogação do prazo de va-
lidade da autorização de pesquisa, inclusive para comprovação do
pagamento de emolumentos.

Art. 93. A análise do pedido de prorrogação do prazo de
alvará de pesquisa será precedida das providências de que trata o § 1º
do art. 101 quando houver inadimplemento da taxa anual por hectare
e deverá observar o disposto no art. 2º, IV, da Portaria nº 439, de 21
de novembro de 2003, quando o titular, detentor de guia de utilização,
se encontrar inscrito em dívida ativa por débito referente à CFEM.

Prazo da Prorrogação
Art. 94. A prorrogação do prazo do alvará de pesquisa não

será concedida por prazo superior ao inicialmente outorgado.
Recurso
Art. 95. Da decisão que apreciar o pedido de prorrogação do

prazo do alvará de pesquisa caberá pedido de reconsideração com
fundamento no art. 19 do Código de Mineração, observados os ter-
mos do art. 83.

Seção III
Da Declaração de Investimento em Pesquisa Mineral
Art. 96. Os titulares de alvarás de pesquisa deverão observar

o disposto na Portaria nº 519, de 28 de novembro de 2013, que
institui a Declaração de Investimento em Pesquisa Mineral - DI-
PEM.

Seção IV
Do Relatório Final de Pesquisa
Art. 97. O relatório final de pesquisa deverá ser apresentado

ao DNPM no prazo legal, acompanhado da respectiva ART.
Art. 98. A apresentação do relatório final de pesquisa será

dispensada quando a renúncia à autorização de pesquisa ocorrer:
I - antes de transcorrido 1/3 (um terço) do prazo de vigência

da autorização de pesquisa, contado da publicação do título; ou
II - a qualquer tempo, na ausência de ingresso na área, desde

que o titular apresente documentos comprobatórios de que atendeu a
todas as diligências e intimações promovidas no curso do processo de
avaliação judicial e não concorreu, por ação ou omissão, para a falta
de ingresso na área.

§ 1º A renúncia não exime o titular do pagamento da taxa
anual por hectare.

§ 2º A análise do relatório final de pesquisa será precedida das
providências de que trata o § 1º do art. 101 quando houver inadimple-
mento da taxa anual por hectare relativa ao mesmo processo minerário.



Nº 93, terça-feira, 17 de maio de 201638 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016051700038

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Art. 99. Quando caracterizada a impossibilidade temporária
da exequibilidade técnico-econômica da lavra, conforme previsto no
inciso III do art. 23 do Código de Mineração, será proferido despacho
de sobrestamento da decisão sobre o relatório pelo prazo de até 3
(três) anos.

Parágrafo único. Sobrestada a decisão sobre o relatório, o
interessado ficará obrigado a apresentar novo estudo da exequibi-
lidade técnico-econômica da lavra no prazo estabelecido para o so-
brestamento, independente de nova exigência do DNPM, sob pena de
arquivamento do relatório.

Art. 100. Da decisão que apreciar o relatório final de pes-
quisa nos termos do art. 30 do Código de Mineração caberá recurso
observado o disposto no art. 84.

Seção V
Da Taxa Anual por Hectare
Art. 101. O pagamento da taxa anual por hectare deverá ser

efetuado nos prazos fixados na Portaria nº 503, de 28 de dezembro de
1999, do Ministro de Minas e Energia.

§ 1º Constatado que o titular de autorização de pesquisa se
encontra inadimplente com o pagamento da taxa anual por hectare
serão adotadas providências para aplicação das sanções previstas nas
alíneas "a" e "b" do inciso II do § 3º do art. 20 do Código de
Mineração.

§ 2º Na hipótese de inadimplemento da taxa anual por hec-
tare, eventual relatório final de pesquisa, pedido de prorrogação do
prazo do alvará de pesquisa, pedido de anuência prévia e averbação
de cessão de direitos minerários e de mudança de regime, todos
relativos ao mesmo processo objeto do inadimplemento, somente
serão analisados depois de concluído o procedimento para aplicação
de sanções de que trata o § 1º.

Seção VII
Da Guia de Utilização
Art. 102. Denomina-se Guia de Utilização - GU o docu-

mento que admitir, em caráter excepcional, a extração de substâncias
minerais em área titulada, antes da outorga da concessão de lavra,
fundamentado em critérios técnicos, ambientais e mercadológicos,
mediante prévia autorização do DNPM, em conformidade com o
modelo-padrão e tabela constantes nos Anexos III e IV, respecti-
vamente.

§ 1º Para efeito de emissão da GU serão consideradas como
excepcionais as seguintes situações:

I - aferição da viabilidade técnico-econômica da lavra de
substâncias minerais no mercado nacional e/ou internacional;

II - a extração de substâncias minerais para análise e ensaios
industriais antes da outorga da concessão de lavra; e

III - a comercialização de substâncias minerais, a critério do
DNPM, de acordo com as políticas públicas, antes da outorga de
concessão de lavra.

§ 2º O Diretor-Geral do DNPM indicará quais políticas pú-
blicas deverão ser observadas quando da análise do pedido de GU
para efeito do disposto no inciso III do § 1º.

Tabela de substâncias e quantidades
Art. 103. A GU será emitida para as substâncias minerais

constantes da tabela do Anexo IV, observadas as quantidades má-
ximas nela especificadas.

Parágrafo único. A critério do Diretor-Geral poderá ser con-
cedida GU para outras substâncias não relacionadas na tabela de que
trata o caput, mediante parecer fundamentado, e as quantidades má-
ximas previstas poderão sofrer acréscimo quando da emissão de no-
vas GU, desde que comprovadamente demonstrada a necessidade de
incremento da produção para atendimento do mercado.

Requerimento
Art. 104. A primeira GU será pleiteada pelo titular do direito

minerário em requerimento a ser protocolizado no DNPM observado
o disposto no art. 16, II, "g", devendo conter os seguintes elementos
de informação e prova:

I - justificativa técnica e econômica, elaborada por profis-
sional legalmente habilitado, descrevendo, no mínimo, as operações
de decapeamento, desmonte, carregamento, transporte, beneficiamen-
to, se for o caso, sistema de disposição de materiais e as medidas de
controle ambiental, reabilitação da área minerada e as de proteção à
segurança e à saúde do trabalhador;

II - indicação da quantidade de substância mineral a ser
extraída;

III - planta em escala apropriada com indicação dos locais
onde ocorrerá a extração mineral, por meio de coordenadas em sis-
tema global de posicionamento - GPS, Datum do Sistema de Re-
ferência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS 2000), dentro dos
limites do alvará de pesquisa, sendo plotados em bases georefe-
renciadas; e

IV - comprovante de pagamento dos respectivos emolumen-
tos no valor fixado no Anexo II.

§ 1º A critério do DNPM poderão ser solicitados, mediante
exigência, dados adicionais necessários à análise do pedido.

§ 2º Os emolumentos recolhidos para o processamento do
pedido de guia de utilização não serão devolvidos.

Análise e decisão
Art. 105. O requerimento de GU será analisado por técnico

do DNPM que, considerando a justificativa técnica, os dados relativos
aos depósitos potencialmente existentes ou passíveis de estimativa e a
extensão da área, exarará parecer sugerindo a emissão da GU ou o
indeferimento do pedido.

Art. 106. Na hipótese de procedência do pedido serão ado-
tadas as seguintes providências:

I - o técnico responsável sugerirá no parecer de que trata o
art. 105 o prazo de vigência da GU, bem como a quantidade máxima
da substância a ser extraída e comercializada, transferida ou con-
sumida anualmente;

II - o titular será notificado por ofício para fins de instrução
do processo de licenciamento ambiental junto ao órgão competente;
e

III - após instruído o pedido com a licença ambiental e
observados os demais requisitos do art. 107 o processo será en-
caminhado à autoridade competente para decisão.

Art. 107. O pedido de emissão de GU somente será deferido
se o titular:

I - apresentar todos os documentos de que trata o art. 104
quando do requerimento;

II - estiver com a taxa anual por hectare devidamente qui-
tada; e

III - apresentar ao DNPM a necessária licença ambiental ou
documento equivalente.

Parágrafo único. Em caso de atividade de lavra ilegal a
decisão sobre o pedido de GU somente será exarada depois de con-
cluída a apuração do fato, com a paralisação das atividades e adoção
das providências determinadas no Manual de Fiscalização do
DNPM.

Art. 108. A GU será objeto de decisão:
I - do Diretor-Geral na hipótese do parágrafo único do art.

103, cabendo à Superintendência competente a instrução do processo
e a análise do pedido antes do seu encaminhamento à sede do DNPM
em Brasília; e

II - do Superintendente em cuja circunscrição está localizada
a área objeto do pedido, por delegação de poderes nos termos da
Portaria DNPM nº 216, de 20 de maio de 2010, nos demais casos.

Art. 109. Da decisão que apreciar pedido de emissão de guia
de utilização caberá recurso observado o disposto no art. 84.

Emissão
Art. 110. Autorizada pela autoridade competente, será emi-

tida a GU conforme modelo-padrão constante no Anexo III.
§ 1º Na emissão da GU poderão ser fixadas condicionantes

específicas, inclusive sobre a extensão da área definida para os tra-
balhos de extração.

§ 2º Se o requerimento de GU envolver mais de uma subs-
tância mineral, o deferimento do pedido ensejará a emissão de uma
GU para cada substância.

§ 3º Será publicado no DOU extrato contendo informações
sobre a GU emitida.

Prazo
Art. 111. O prazo de validade da GU não poderá ser superior

à vigência da licença ambiental apresentada ou do alvará de pesquisa,
quando em vigor, prevalecendo o prazo que vier a vencer primeiro.

Art. 112. Vencido o prazo da autorização de pesquisa a
emissão da GU ficará condicionada ao deferimento de eventual pe-
dido de prorrogação do prazo do alvará de pesquisa ou à aprovação
do relatório final de pesquisa, conforme o caso.

§ 1º O indeferimento do pedido de prorrogação do prazo do
alvará de pesquisa ou a não aprovação do relatório final de pesquisa
acarretará o cancelamento imediato da guia de utilização eventual-
mente emitida anteriormente.

§ 2º Na hipótese de relatório final de pesquisa cuja decisão
tenha sido sobrestada nos termos do art. 30, IV, do Código de Mi-
neração somente será emitida GU após a realização de vistoria na
área, com parecer conclusivo, e desde que destinada exclusivamente
para o fim previsto nos incisos I e II do §1º do art. 102.

Suspensão e Extinção
Art. 113. A outorga da concessão de lavra implicará na perda

da eficácia da GU.
Art. 114. O DNPM poderá solicitar dados adicionais, cassar,

cancelar ou suspender a GU, após vistoria in loco acompanhada de
relatório sucinto, abordando aspectos técnicos, interesses sociais ou
públicos, oportunidade na qual relacionará as obrigações a serem
cumpridas pelo titular.

Parágrafo único. O Superintendente deverá comunicar a cas-
sação, o cancelamento e a suspensão da GU ao órgão ambiental
competente.

Art. 115. Extinta a GU o titular deverá promover a re-
cuperação ambiental da área.

Art. 116. Na hipótese de extinção do direito minerário por
qualquer motivo a GU perderá o seu objeto, cabendo ao titular pa-
ralisar a atividade de extração mineral imediatamente à extinção do
direito minerário e promover a recuperação da área explorada.

Obrigações do Titular
Art. 117. Fica o titular do direito minerário, quando da emis-

são da GU, sujeito às seguintes obrigações:
I - executar os trabalhos de extração com observância da

legislação minerária;
II - confiar, obrigatoriamente, a direção dos trabalhos de

extração a técnico legalmente habilitado ao exercício da profissão;
III - não dificultar ou impossibilitar o aproveitamento ulterior

da jazida;
IV - responder pelos danos e prejuízos a terceiros, que re-

sultarem, direta ou indiretamente, da extração;
V - promover a segurança e a salubridade das habitações

existentes no local;
VI - evitar o extravio das águas e drenar as que possam

ocasionar danos e prejuízos aos vizinhos;
VII - evitar poluição do ar ou da água que possa resultar dos

trabalhos de extração;
VIII - adotar as providências indicadas pela fiscalização dos

órgãos federais;
IX - no caso de eventual interrupção temporária dos tra-

balhos de extração, manter a(s) frente(s) de extração em bom estado
de modo a permitir a retomada das operações; e

X - apresentar ao DNPM, até o dia 15 de março de cada ano,
relatório anual de lavra - RAL observado o disposto nos arts. 66 a 81.

Inadimplemento das Obrigações
Art. 118. Na hipótese de inobservância das obrigações de

que tratam os arts. 115 e 116 ou constatada a extração em desacordo
com os critérios fixados na GU, o DNPM adotará as providências
cabíveis, inclusive as previstas no Manual de Fiscalização do DNPM,
quando for o caso, sem prejuízo das sanções previstas na legislação
minerária.

Art. 119. A inobservância das obrigações de que trata o art.
117 ensejará a aplicação das sanções previstas no Código de Mi-
neração e seu Regulamento, sem prejuízo do disposto no art. 114.

Pedido e Emissão de Nova GU
Art. 120. Para emissão de nova GU o titular deverá instruir

o pedido com os seguintes documentos:
I - relatório parcial de atividades de pesquisa mineral até

então desenvolvidas ou relatório final de pesquisa, em sendo o caso,
incluindo informações sobre as atividades de extração;

II - nova justificativa técnico-econômica apenas se for pre-
vista modificação nas condições operacionais definidas no inciso I do
art. 104;

III - comprovação do recolhimento da CFEM, referente à
quantidade da substância mineral extraída;

IV - licença ambiental vigente ou documento comprobatório
equivalente; e

V - comprovante do pagamento dos respectivos emolumen-
tos no valor fixado no Anexo II.

Parágrafo único. Os emolumentos recolhidos para o pro-
cessamento do pedido de nova guia de utilização não serão de-
volvidos.

Art. 121. A fim de que não haja interrupção das atividades
de extração, o titular deverá protocolizar o requerimento de uma nova
GU, instruído com os documentos de que trata o art. 120, no prazo de
até 60 (sessenta) dias antes do vencimento da GU vigente.

§ 1º Na ausência de decisão sobre o requerimento de nova
GU apresentado na forma do caput, fica assegurada a continuidade
dos trabalhos de extração nas condições fixadas na GU já emitida até
o prazo de 1 (um) ano, contado do seu vencimento.

§ 2º Antes do término do prazo a que se refere o parágrafo
anterior, e observado o prazo fixado no caput, o requerente, se houver
interesse, deverá apresentar novo pedido de GU ao DNPM instruído
com os documentos elencados no art. 120.

Art. 122. Durante o período compreendido entre a aprovação
do relatório final de pesquisa e a outorga da concessão de lavra, a GU
poderá ser emitida pelo mesmo prazo de vigência da licença am-
biental e sem vistoria imediata da área.

Parágrafo único. A decisão que negar aprovação ao relatório
final de pesquisa, reconhecer a caducidade do direito de requerer a
lavra ou indeferir o requerimento de lavra, conforme o caso, ensejará
o cancelamento imediato de eventual GU anteriormente emitida, sem
a necessidade de manifestação expressa da autoridade competente.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS APLICÁVEIS
À CONCESSÃO DE LAVRA
Seção I
Do Requerimento e Outorga da Concessão de Lavra
Forma do Requerimento
Art. 123. A concessão de lavra deverá ser requerida no prazo

legal mediante formulário padronizado de pré-requerimento eletrônico
a ser preenchido no sítio do DNPM na internet, impresso e pro-
tocolizado no DNPM, observado o disposto nos arts. 10 a 19, ins-
truído com os elementos de informação e prova previstos no art. 38
do Código de Mineração.

Parágrafo único. A ausência de requerimento de lavra no
prazo legal ensejará a declaração de caducidade do direito de requerer
a lavra nos termos do art. 32, caput, do Código de Mineração, decisão
contra a qual caberá recurso nos termos do art. 84.

Art. 124. Para fins de comprovação da disponibilidade de
fundos de que trata o art. 38, VII, do Código de Mineração, serão
admitidos, dentre outros:

I - atestado de capacidade financeira emitido por instituição
financeira;

II - comprovação de instalação do equipamento necessário à
captação ou explotação do minério;

III - comprovação de disponibilidade de máquinas e equi-
pamentos, próprios ou de terceiros, suficientes para execução do pla-
no de aproveitamento econômico e operação da mina; e

IV - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl-
timo exercício social referendadas por profissional legalmente ha-
bilitado.

Parágrafo único. O DNPM, a seu critério, efetuará vistoria
quando se tratar das hipóteses dos incisos II e III deste artigo.

Art. 125. Na demonstração da economicidade do aprovei-
tamento mineral, bem como na proposição de alteração do PAE de
que trata o art. 51 do Código de Mineração, o interessado deverá
discriminar a previsão de recolhimento da CFEM considerando a
escala de produção inicial e sua projeção conforme art. 39, II, "a", do
Código de Mineração, nos termos do art. 1º da Portaria DNPM nº
439, de 2003.

Licença Ambiental
Art. 126. Para a outorga da concessão de lavra o interessado

deverá instruir o processo minerário com licença ambiental nos ter-
mos do art. 16 da Lei nº 7.805, de 1989.

§ 1º Diante da inobservância do disposto no caput o DNPM
formulará exigência ao interessado para apresentação da licença am-
biental no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da sua
publicação.

§ 2º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, a juízo
do DNPM, desde que o pedido, devidamente justificado, tenha sido
protocolizado dentro do prazo fixado para cumprimento da exigência.
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§ 3º O pedido de prorrogação apresentado fora do prazo não
será conhecido e o não cumprimento da exigência ou seu cum pri-
mento intempestivo ensejará o encaminhamento dos autos à auto-
ridade competente com sugestão de indeferimento do requerimento de
lavra com fundamento no § 4º do art. 41 do Código de Mineração.

Metais Não Ferrosos
Art. 127. Além das obrigações constantes no Código de

Mineração e legislação correlata o titular da concessão de lavra de
metais não-ferrosos deverá observar os termos da Portaria DNPM nº
425, de 22 de outubro de 2008.

Seção II
Do Aditamento de Novas Substâncias
Art. 128. O titular deverá comunicar imediatamente ao

DNPM a existência, na área outorgada, de substância mineral não
incluída no título de concessão de lavra.

Art. 129. O aditamento a que se refere o art. 55 do Re-
gulamento do Código de Mineração, Decreto nº 62.934, de 2 de julho
de 1968, dependerá da realização prévia de trabalhos de pesquisa,
comprovada mediante relatório elaborado por profissional legalmente
habilitado, na forma do art. 26 do mesmo Regulamento.

§ 1º Aprovado o relatório de pesquisa de que trata o caput e
apresentado pelo titular o respectivo plano de aproveitamento eco-
nômico elaborado por profissional legalmente habilitado, com in-
dicação das possíveis alterações que a lavra da nova substância acar-
retará ao primitivo plano de lavra, os autos serão encaminhados à
autoridade competente para autorização do aditamento.

§ 2º O aditamento será averbado à margem da transcrição do
título.

§ 3º O aproveitamento da nova substância objeto do adi-
tamento somente poderá ser realizado após a correspondente aver-
bação, sob pena de sanções, na forma prevista no inciso III do art.
100 do Regulamento do Código de Mineração.

Seção III
Do Contrato de Arrendamento
Art. 130. Os contratos de arrendamento total e parcial de

concessão de lavra e de manifesto de mina deverão ser submetidos à
anuência prévia e averbação do DNPM.

§ 1º Não serão admitidos contratos de arrendamento total ou
parcial nos demais regimes de aproveitamento de recursos minerais e
contratos que versem sobre subarrendamento.

§ 2º Para fins do caput considera-se arrendamento todo e
qualquer contrato que tenha por objeto a exploração da jazida sem a
transferência de titularidade da concessão de lavra ou do manifesto de
mina, admitida, como forma de pagamento, a transferência, no todo
ou em parte, do produto da lavra, pactuada ou não a preferência de
compra do produto mineral pelo titular.

§ 3º Não serão averbados contratos que tenham por objeto a
terceirização de quaisquer operações de lavra, no todo ou em parte,
assim caracterizados a juízo do DNPM.

Art. 131. É admitido o desmembramento da concessão de
lavra em dois ou mais arrendamentos distintos, a juízo do DNPM,
inclusive utilizando-se a fixação do limite da mina em profundidade
por superfície horizontal, desde que o fracionamento não venha a
comprometer o racional aproveitamento da jazida.

Subseção I
Do Requerimento de Anuência Prévia e Averbação de Con-

trato de Arrendamento
Art. 132. O pedido de anuência e averbação de contrato de

arrendamento, dirigido ao Ministro de Minas e Energia, deverá ser
apresentado mediante formulário padronizado de pré-requerimento
eletrônico a ser preenchido no sítio do DNPM na internet, impresso e
protocolizado no DNPM observado o disposto nos arts. 10 a 19.

Parágrafo único. No ato de sua protocolização, o reque-
rimento impresso de anuência e averbação de contrato de arren-
damento deverá estar assinado pelo arrendante e pelo arrendatário e
ser instruído com os documentos elencados nos arts. 133 e 134,
conforme o caso.

Dos Documentos Essenciais relativos ao Arrendamento To-
tal

Art. 133. O pedido de anuência prévia e averbação de ar-
rendamento total deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I- original ou cópia autenticada do contrato de arrendamento
total da concessão de lavra na forma de escritura pública ou ins-
trumento particular com firma reconhecida, ou do manifesto de mina
na forma de escritura pública;

II - cópia autenticada dos atos societários do arrendante e do
arrendatário, quando pessoa(s) jurídica(s), devidamente registrados na
junta comercial, comprovando os poderes de representação do(s) sig-
natário(s) do contrato de arrendamento;

III - novo plano de aproveitamento econômico-PAE da ja-
zida, assinado por profissional legalmente habilitado, acompanhado
da respectiva anotação de responsabilidade técnica-ART, ou decla-
ração expressa do arrendatário comprometendo-se a executar o plano
já aprovado pelo DNPM;

IV - declaração expressa do arrendatário comprometendo-se
a promover a recuperação ambiental da área minerada;

V - prova de disponibilidade de fundos necessários para a
execução do plano de aproveitamento econômico e operação da mina,
em nome do arrendatário, observado o disposto no art. 124; e

VI - prova de recolhimento dos emolumentos referentes à
averbação de cessão total de direitos minerários no valor fixado no
Anexo II.

Parágrafo único. Localizando-se a área requerida na faixa de
fronteira, o arrendatário deverá, ainda, atender as exigências previstas
na legislação específica.

Dos Documentos Essenciais relativos ao Arrendamento Parcial
Art. 134. O pedido de anuência prévia e averbação de arren-

damento parcial deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - para juntada no processo de concessão de lavra ou ma-

nifesto de mina:

a) original ou cópia autenticada do contrato de arrendamento
parcial da concessão de lavra na forma de escritura pública ou ins-
trumento particular com firma reconhecida, ou do manifesto de mina
na forma de escritura pública;

b) cópia autenticada dos atos societários do arrendante e do
arrendatário, quando pessoa(s) jurídica(s), devidamente registrados na
junta comercial, comprovando os poderes de representação do(s) sig-
natário(s) do contrato de arrendamento;

c) justificativa técnico-econômica sobre a viabilidade do ar-
rendamento parcial pleiteado, levando em consideração os requisitos
estabelecidos no caput do art. 56 do Código de Mineração;

d) memorial descritivo e plantas de situação e de detalhes,
nos termos dos arts. 38 a 41, que identifiquem a poligonal da área
arrendada no interior da poligonal que delimita a concessão de lavra
ou o manifesto de mina, acompanhados da respectiva ART; e

e) redimensionamento das reservas minerais, identificando a
porção da jazida em quantidade e teor, este quando for o caso, com a
perfeita delimitação em planta de detalhe devidamente georreferen-
ciada.

II - para fins de formação de novo processo que será amar-
rado ao processo minerário:

a) original ou cópia autenticada do contrato de arrendamento
parcial da concessão de lavra, na forma de escritura pública ou ins-
trumento particular com firma reconhecida, ou do manifesto de mina
na forma de escritura pública;

b) cópia autenticada dos atos societários do arrendante e do
arrendatário, quando pessoa(s) jurídica(s), devidamente registrados na
junta comercial, comprovando os poderes de representação do(s) sig-
natário(s) do contrato de arrendamento;

c) justificativa técnico-econômica sobre a viabilidade do ar-
rendamento parcial pleiteado, levando em consideração os requisitos
estabelecidos no caput do art. 56 do Código de Mineração;

d) memorial descritivo e plantas de situação e de detalhes
que identifiquem a poligonal da área arrendada no interior da po-
ligonal que delimita a concessão de lavra ou o manifesto de mina
objeto do arrendamento, acompanhados da respectiva ART;

e) plano de lavra compatível com a porção das reservas
minerais objeto do arrendamento e com o plano de aproveitamento
econômico da concessão de lavra ou do manifesto de mina, assinado
por profissional legalmente habilitado, acompanhado da respectiva
A RT;

f) quantificação das reservas minerais;
g) prova de disponibilidade de fundos necessários para a

execução do plano de aproveitamento econômico e operação da mina,
em nome do arrendatário, observado o disposto no art. 124; e

h) prova de recolhimento dos emolumentos referentes à aver-
bação de cessão parcial de direitos minerários no valor fixado no
Anexo II.

§ 1º Localizando-se a área requerida na faixa de fronteira, o
arrendatário deverá, ainda, atender as exigências previstas na legis-
lação específica.

§ 2º Nos autos do processo do direito minerário arrendado
parcialmente deverá ser juntada cópia dos dados da averbação, quan-
do efetivada, e certificada a instauração do processo de arrendamento,
com a indicação do respectivo número de autuação.

Arrendamento em Profundidade por Superfície Horizontal
Art. 135. O requerimento de averbação do contrato de ar-

rendamento firmado considerando o limite da mina em profundidade
por superfície horizontal deverá ser instruído com os documentos
relacionados nos incisos I e II e § 1º do art. 134, ressalvando-se que
deverá, ainda, ser informado juntamente com o memorial descritivo e
a planta de situação da(s) área(s) arrendada(s), a(s) cota(s) do(s)
limite(s) em profundidade.

Subseção II
Da Análise, Deferimento, Prazo, Prorrogação e Rescisão do

Contrato
Lavra Ilegal
Art. 136. Em caso de atividade de lavra ilegal na área objeto

do arrendamento, o pedido de anuência prévia e averbação somente
será objeto de análise depois de concluída a apuração do fato com a
paralisação das atividades e adoção das providências determinadas no
Manual de Fiscalização do DNPM.

Análise e Decisão
Art. 137. Aplica-se aos contratos de arrendamento, no que

couber, o disposto nos arts. 247 a 249; 252; 257, caput; 258 e 259.
Parágrafo único. Na análise do pedido de anuência prévia e

averbação do contrato de arrendamento deverá ser observado o dis-
posto no art. 2º, I, da Portaria nº 439, de 21 de novembro de 2003.

Art. 138. O requerimento de anuência prévia e averbação do
contrato de arrendamento será indeferido pelo Diretor-Geral quando,
dentre outros casos:

I - se tratar de arrendamento de outros direitos minerários
que não o de concessão de lavra ou manifesto de mina;

II - se tratar de subarrendamento;
III - o requerimento não estiver devidamente instruído na

forma e com os documentos de que tratam os arts. 133 e 134, após a
formulação de exigência;

IV - a justificativa técnico-econômica para o arrendamento
parcial não for acolhida;

V - houver erro na indicação das poligonais da área;
VI - se tratar de contrato de arrendamento cuja área esteja

fora, total ou parcialmente, da área titulada;
VII - não for cumprida exigência;
VIII - o arrendatário não preencher os requisitos legais; ou
IX - o interesse público assim o exigir.
Art. 139. Da decisão que apreciar o requerimento de anuên-

cia prévia e averbação de contrato de arrendamento caberá recurso
observado o disposto no art. 84.

Parágrafo único. O Diretor-Geral, apreciando os fundamen-
tos do recurso, manterá o ato de indeferimento, caso em que de-
terminará o encaminhamento dos autos ao Ministério de Minas e
Energia; ou reconsiderará o ato de indeferimento, hipótese em que a
remessa do recurso ao Ministério de Minas e Energia restará pre-
judicada.

Prazo
Art. 140. O prazo do contrato de arrendamento será com-

putado a partir da sua averbação pelo DNPM, independentemente do
termo inicial pactuado pelos contratantes, respeitado o termo final
estabelecido no contrato.

Art. 141. O arrendamento será averbado pelo prazo máximo
de 30 (trinta) anos, ainda que no contrato tenha sido estipulado prazo
superior, sendo facultada aos contratantes, neste caso, a desistência do
pedido.

Parágrafo único. É vedada a averbação de contrato de ar-
rendamento firmado com prazo indeterminado.

Art. 142. Em havendo dúvidas quanto ao prazo pactuado, o
DNPM formulará exigência para o aditamento do contrato, sob pena
de indeferimento do pedido de anuência e averbação.

Prorrogação
Art. 143. Será admitida a averbação da prorrogação de con-

trato do arrendamento já averbado, devendo o respectivo requeri-
mento:

I - ser dirigido ao Ministro de Minas e Energia, assinado
pelo arrendante e arrendatário, e protocolizado observado o disposto
no art. 16, II, "b";

II - ser protocolizado no prazo de até 60 (sessenta) dias antes
do término do prazo do arrendamento vigente;

III - ser instruído com original ou cópia autenticada do res-
pectivo contrato na forma de escritura pública para arrendamento de
manifesto de mina e de escritura pública ou de instrumento particular
com firma reconhecida para arrendamento de concessão de lavra; e

IV - ser instruído com o comprovante de pagamento dos
emolumentos referentes à averbação de cessão total ou parcial de
direitos minerários no valor fixado no Anexo II.

Art. 144. Qualquer alteração ocorrida em relação a contrato
já averbado, à exceção de aspectos relativos a preço, forma de pa-
gamento e do prazo pactuado, implicará no indeferimento do pedido
de prorrogação.

Art. 145. Ficará automaticamente prorrogado o prazo do
contrato de arrendamento já averbado até manifestação definitiva do
DNPM, respeitado o prazo pactuado pelos contratantes, desde que o
pedido de prorrogação tenha sido efetuado nos termos do art. 143 e o
contrato já averbado seja mantido com todas as suas cláusulas e
condições, à exceção do preço, forma de pagamento e prazo pac-
tuado.

Art. 146. O pedido de prorrogação apresentado sem a ob-
servância do disposto nos arts. 143 e 144 será indeferido.

Art. 147. Da decisão que apreciar requerimento de pror-
rogação do arrendamento caberá recurso observado o disposto no art.
84.

Rescisão
Art. 148. A rescisão de contrato de arrendamento deverá ser

comunicada em requerimento dirigido ao Ministro de Minas e Ener-
gia, assinado pelo arrendante e/ou arrendatário e entregue no pro-
tocolo do DNPM observado o disposto no art. 16, II, "b", acom-
panhado de escritura pública ou instrumento particular com firma
reconhecida, conforme o caso.

Subseção III
Das Obrigações dos Contratantes
Responsabilidades
Art. 149. A partir da data de averbação do arrendamento

total ou parcial, arrendatário e arrendante passarão a responder so-
lidariamente por todas as obrigações decorrentes da concessão de
lavra ou do manifesto de mina relativamente à área arrendada no
período firmado no contrato, sob pena de adoção das medidas ca-
bíveis, inclusive declaração de caducidade do título, se for o caso.

Parágrafo único. A solidariedade de que trata o caput deverá
constar no contrato de arrendamento, sob pena de indeferimento do
pedido de anuência e averbação após formulação de exigência.

Art. 150. O arrendatário somente poderá executar atividades
de lavra na área objeto do contrato de arrendamento após a averbação
pelo DNPM e a expedição da licença de operação em seu nome.

Fechamento da Mina e Suspensão das Atividades
Art. 151. O fechamento da mina e a suspensão das operações

de lavra durante a vigência do contrato de arrendamento deverão
observar as disposições legais específicas, dentre elas as Normas
Reguladoras de Mineração-NRM aprovadas pela Portaria DNPM nº
237, de 18 de outubro de 2001, sob pena de aplicação das sanções
previstas na legislação mineral.

Parágrafo único. A suspensão ou o encerramento das ati-
vidades de lavra em área de processo com contrato de arrendamento
averbado constituirá motivo de vistoria obrigatória por parte do
DNPM.

Extinção do Contrato
Art. 152. Extinto, por qualquer motivo, o contrato de ar-

rendamento, o arrendante deverá apresentar ao DNPM, no prazo de
até 90 (noventa) dias da extinção do contrato, relatório do estado da
mina e de suas possibilidades futuras.

Seção IV
Do Desmembramento da Concessão de Lavra com
Fixação do Limite da Jazida ou Mina em Profundidade por

Superfície Horizontal
Art. 153. Será admitida, em caráter excepcional, a fixação de

limite da jazida ou mina em profundidade por superfície horizontal quan-
do, a critério do DNPM, o(s) desmembramento(s) objetivado(s) não com-
prometer(em) o racional aproveitamento da jazida ou mina preexistente.
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Art. 154. A fixação de limites em profundidade por su-
perfície horizontal da concessão de lavra poderá ser da iniciativa do
titular dos direitos minerários; em caráter excepcional, por reque-
rimento de parte interessada ou ex officio pelo DNPM.

Art. 155. Em se tratando de iniciativa do titular dos direitos
minerários, o requerimento deverá ser dirigido ao Diretor-Geral e
protocolizado no DNPM observado o disposto no art. 16, II, "e",
instruído com os seguintes documentos, sob pena de indeferimento:

I - planta de situação e memorial descritivo da área a ser
desmembrada, informando a(s) cota(s) do(s) limite(s) em profundi-
dade; observado o disposto nos arts. 38 e 41; e

II - justificativa técnica sobre o não comprometimento do
racional aproveitamento da jazida ou mina preexistente.

Art. 156. Em se tratando de iniciativa de terceiro interessado,
o requerimento deverá ser dirigido ao Diretor-Geral e protocolizado
no DNPM observado o disposto no art. 16, II, "e", instruído com os
seguintes elementos de informação e documentos, sob pena de in-
deferimento:

I - indicar o número do processo DNPM do qual pretende-se
realizar o desmembramento;

II - planta de situação e memorial descritivo da área a ser
desmembrada, informando a(s) cota(s) do(s) limite(s) em profundi-
dade, observado o disposto nos arts. 38 e 41; e

III - justificativa técnica sobre o não comprometimento do
racional aproveitamento da jazida ou mina preexistente.

Art. 157. O requerimento de fixação de limites em pro-
fundidade por superfície horizontal da concessão de lavra deverá ser
juntado ao respectivo processo minerário.

Art. 158. Quando a justificativa técnica não for acolhida, o
requerimento será indeferido.

Art. 159. Em sendo acolhida a justificativa técnica o titular
da concessão de lavra será intimado, por meio de ofício, para pro-
tocolizar na Superintendência de origem da área a ser desmembrada,
no prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação do seu extrato,
caso seja de seu interesse, requerimento de autorização de pesquisa
instruído com os elementos elencados no art. 16 do Código de Mi-
neração e cópia do ofício de intimação, formando-se novo processo
que deverá tramitar amarrado ao processo original.

Art. 160. Em se tratando de iniciativa ex officio do DNPM o
titular da concessão de lavra será intimado, por meio de ofício, para
protocolizar na Superintendência de origem da área a ser desmem-
brada, no prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação do seu
extrato, caso seja de seu interesse, requerimento de autorização de
pesquisa instruído com os elementos elencados no art. 16 do Código
de Mineração e cópia do ofício de intimação, formando-se novo
processo que deverá tramitar amarrado ao processo original.

Parágrafo único. O ofício de que trata o caput será acom-
panhado da descrição do memorial descritivo da área a ser des-
membrada, informando a(s) cota(s) do(s) limite(s) em profundidade, e
de justificativa técnica sobre o não comprometimento do racional
aproveitamento da jazida ou mina preexistente.

Art. 161. Em caso de não cumprimento das intimações a que
se referem os arts. 159 e 160 no prazo fixado, o DNPM poderá
colocar a área desmembrada em disponibilidade para pesquisa, ob-
servado o disposto no art. 260 e seguintes.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS APLICÁVEIS
AO REGIME DE LICENCIAMENTO
Art. 162. Poderão ser aproveitadas pelo regime de licen-

ciamento as substâncias de que trata o art. 1º da Lei nº 6.567, de
1978, considerando-se:

I - para efeito de aplicação do disposto no inciso II do art. 1º
da Lei nº 6.567, de 1978:

a) rochas e outras substâncias aparelhadas, aquelas subme-
tidas a processo manual de dimensionamento ou facetamento; e

b) afins, os produtos de rochas para calçamento ou reves-
timento, sem beneficiamento de face.

II - para efeito de aplicação do disposto no inciso III do art.
1º da Lei nº 6.567, de 1978, argila empregada no fabrico de cerâmica
vermelha aquela que, utilizada isoladamente, se preste ao fabrico de
tijolos, telhas, manilhas e produtos artesanais, excluídas as argilas
destinadas a revestimento.

Seção I
Do Requerimento do Registro de Licença
Forma do Requerimento
Art. 163. O registro de licença deverá ser requerido mediante

formulário padronizado de pré-requerimento eletrônico a ser preen-
chido no sítio do DNPM na internet, impresso e protocolizado no
DNPM, observado o disposto nos arts. 10 a 19, acompanhado dos
respectivos elementos de instrução e prova.

Documentos Essenciais
Art. 164. No ato de sua protocolização, o requerimento de

registro de licença deverá ser instruído com os seguintes documen-
tos:

I - em se tratando de pessoa física, comprovação da na-
cionalidade brasileira, ou, tratando-se de pessoa jurídica, compro-
vação de registro da sociedade no Órgão de Registro do Comércio de
sua sede e do CNPJ;

II - licença específica expedida pela autoridade adminis-
trativa competente do(s) município(s) de situação da área requerida;

III - declaração de ser o requerente proprietário de parte ou
da totalidade do solo e/ou instrumento de autorização do(s) pro-
prietário(s) para lavrar a substância mineral indicada no requerimento
em sua propriedade ou assentimento da pessoa jurídica de direito
público, quando a esta pertencer parte ou a totalidade dos imóveis,
excetuando-se as áreas em leito de rio;

IV - memorial descritivo e planta de situação da área ob-
jetivada, observado o disposto nos arts. 38 a 41;

V - anotação de responsabilidade técnica - ART original do profissional
responsável pela elaboração do memorial descritivo e da planta de situação;

VI - plano de aproveitamento econômico, assinado por pro-
fissional legalmente habilitado, acompanhado da respectiva anotação
de responsabilidade técnica, quando o empreendimento envolver des-
monte com uso de explosivos ou operação de unidade de bene-
ficiamento mineral, inclusive instalações de cominuição, excetuando-
se peneiramento na produção de agregados;

VII - procuração pública ou particular com firma reconhe-
cida, se o requerimento não for assinado pelo requerente; e

VIII - prova de recolhimento dos respectivos emolumentos
no valor fixado no Anexo II.

§ 1º A empresa dispensada da apresentação de plano de
aproveitamento econômico ficará obrigada a apresentar memorial ex-
plicativo das atividades de produção mineral, assinado por profis-
sional legalmente habilitado, acompanhado da respectiva anotação de
responsabilidade técnica, contendo, no mínimo, o método de pro-
dução mineral a ser adotado, suas operações unitárias e auxiliares,
tais como, decapeamento, desmonte, carregamento, transporte, ma-
nutenção de equipamentos, construção de áreas de depósito de estéril
e barramentos, escala de produção, mão de obra contratada, medidas
de segurança, de higiene do trabalho, de controle dos impactos am-
bientais e de recuperação da área minerada e impactada.

§ 2º Além da hipótese prevista no inciso VI do caput deste
artigo, poderá ser exigido do requerente, em outros casos, a juízo do
DNPM, plano de aproveitamento econômico assinado por profissional
legalmente habilitado, acompanhado da devida ART.

§ 3º Para fins de registro no DNPM, a licença de que trata o
inciso II deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: nome
do licenciado; localização, município e estado em que se situa a área;
substância mineral licenciada; área licenciada em hectares; memorial
descritivo ou descrição da área licenciada que permita sua loca-
lização, desde que conste, no mínimo, um ponto de coordenadas
geodésicas em Datum SIRGAS2000 da área licenciada e a data da
sua expedição.

§ 4º Situando-se a área pretendida em mais de um município,
deverão ser apresentadas as licenças emanadas de cada um dos res-
pectivos municípios, as quais serão objeto de um único registro,
ressalvado o disposto no art. 197, II;

§ 5º O memorial explicativo das atividades de produção
mineral ou o plano de aproveitamento econômico, conforme o caso,
deverá ser apresentado ao DNPM em duas vias, devendo a segunda
via ser devolvida ao titular, devidamente autenticada, após a pu-
blicação do registro de licença para ser mantida nas instalações da
mina à disposição da fiscalização do DNPM.

Art. 165. Em caso de ocorrer a expiração do prazo da licença
municipal, da autorização do proprietário do solo ou do assentimento
do órgão público ainda na fase de requerimento de registro da licença,
o requerente deverá protocolizar, em até 30 (trinta) dias contados do
vencimento dos mesmos, novo(s) elemento(s) essencial(is), dispen-
sada qualquer exigência por parte do DNPM, sob pena de inde-
ferimento do requerimento de registro de licença.

Licença Ambiental
Art. 166. O requerente deverá apresentar ao DNPM, no pra-

zo de até 60 (sessenta) dias contados da protocolização do pedido de
registro de licença, a licença ambiental de instalação ou de operação,
ou comprovar, mediante cópia do protocolo do órgão ambiental com-
petente, que ingressou com o requerimento de licenciamento am-
biental, dispensada qualquer exigência por parte do DNPM, sob pena
de indeferimento do requerimento de registro de licença.

§ 1º Nas Superintendências em que o órgão ambiental com-
petente exigir para outorga da licença ambiental manifestação prévia
do DNPM sobre a prioridade da área, após a análise final do re-
querimento, em sendo o caso, será encaminhado ao interessado, com
aviso de recebimento, uma declaração de que o requerente se en-
contra apto a receber o título.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, o prazo de 60 (ses-
senta) dias de que trata o caput será computado a partir da data
constante do aviso de recebimento da declaração ou, se for o caso, da
data de ciência nos autos.

§ 3º Em sendo apresentada cópia do protocolo do órgão
ambiental competente, a qualquer tempo o DNPM poderá formular
exigência para que o requerente comprove que tem adotado todas as
providências necessárias para emissão da licença ambiental, sob pena
de indeferimento do requerimento de registro de licença.

Indeferimento
Art. 167. O requerimento de registro de licença será in-

deferido:
I - sem oneração da área, quando:
a) objetivar substância não contemplada no art. 162;
b) desacompanhado de quaisquer dos elementos elencados

no art. 164, ressalvado o disposto no art. 197, II;
c) a descrição da área requerida não atender ao estatuído no

art. 38;
d) uma mesma licença municipal estiver instruindo mais de

um requerimento, observado o parágrafo único deste artigo; ou
e) constatada a interferência total da área requerida com

áreas prioritárias, nos termos do art. 18 do Código de Mineração.
II - com oneração da área que será colocada em dispo-

nibilidade para pesquisa mineral nos termos do art. 26 do Código de
Mineração, quando:

a) não atendida exigência de forma satisfatória ou no prazo
próprio;

b) a licença municipal, a autorização do proprietário do solo
ou o assentimento da entidade de direito público tiverem sido cas-
sados, revogados ou anulados;

c) expirar o prazo de validade de quaisquer dos elementos
previstos nos incisos II e III do art. 164, sem que o titular tenha pro-
tocolizado nova documentação no prazo de que trata o art. 165; ou

d) não apresentada licença ambiental ou o comprovante do
seu requerimento na forma do art. 166.

Parágrafo único. Na hipótese do indeferimento previsto na
alínea "d" do inciso I será mantido o requerimento prioritário, assim
considerado o que primeiro tiver sido protocolizado no DNPM desde
que não sujeito a indeferimento de plano.

Recurso
Art. 168. Da decisão que apreciar o requerimento de registro

de licença caberá recurso observado o disposto no art. 84.
Desistência
Art. 169. O requerente poderá desistir do pedido de registro

de licença, a qualquer tempo, mediante expediente específico a ser
protocolizado no DNPM observado o disposto no art. 16, II, "h".

§ 1º A desistência do pedido de registro de licença terá
caráter irrevogável e irretratável e produzirá seus efeitos na data de
sua protocolização, sendo a área colocada em disponibilidade para
pesquisa observado o disposto no art. 260 e seguintes.

§ 2º A desistência do pedido de registro de licença não
implicará na devolução dos emolumentos recolhidos quando da pro-
tocolização do requerimento.

Seção II
Da Outorga, Vigência e Alteração da Área do Título
O u t o rg a
Art. 170. A outorga do registro de licença ficará condi-

cionada à apresentação da licença ambiental expedida pelo órgão
ambiental competente.

Art. 171. O registro de licença será autorizado pelo Diretor-
Geral do DNPM e efetuado em livro próprio ou em meio magnético,
do qual se formalizará extrato a ser publicado no DOU, valendo como
título de licenciamento.

Parágrafo único. Caso se verifique que parte da área ob-
jetivada interfere com área onerada, o DNPM formulará exigência
para que o requerente manifeste seu interesse na área remanescente,
no prazo fixado no parágrafo único do art. 198, sob pena de in-
deferimento do pedido de registro de licença.

Art. 172. O registro de licença deverá conter os seguintes
dados:

I - número do registro de licença;
II - nome do licenciado e do proprietário do solo ou pos-

seiro;
III - data da licença;
IV - número da licença, quando houver;
V - prazo do licenciamento;
VI - localidade, município e estado em que se situa a área;
VII - designação da substância mineral licenciada;
VIII - número de inscrição do contribuinte licenciado no

órgão competente do Ministério da Fazenda;
IX - endereço do licenciado;
X - número do processo;
XI - área licenciada em hectares; e
XII - memorial descritivo da área licenciada.
Prazo de Vigência
Art. 173. O prazo de validade do título de licenciamento será

limitado ao menor prazo de validade dentre aqueles previstos na
licença específica expedida pelo município, na autorização do pro-
prietário do solo ou no assentimento da pessoa jurídica de direito
público.

§ 1º Na ausência de prazo de validade específico na licença
municipal, no instrumento de autorização do proprietário do solo ou
no assentimento do órgão público, este prazo será considerado como
indeterminado.

§ 2º Os prazos dos documentos referidos no caput serão
computados a partir da data de sua expedição, salvo se disposto de
forma diversa.

Redução da Área
Art. 174. Será admitida a redução da área registrada a qual-

quer tempo, desde que o titular, quando da protocolização do pedido,
apresente novo memorial descritivo, observado o disposto no art.
38.

§ 1º Na hipótese do caput o registro de licença será retificado
e a área descartada colocada em disponibilidade para pesquisa ob-
servado o disposto no art. 260 e seguintes.

§ 2º O titular deverá cumprir todas as obrigações legais
referentes à área descartada devidas até a data da publicação do novo
registro de licença e promover a recuperação ambiental da área.

Englobamento de Áreas
Art. 175. Será admitido o englobamento de áreas contíguas

de registros de licença de um mesmo titular, respeitado o limite
máximo de 50 (cinquenta) hectares de área total.

Art. 176. Para o englobamento, um dos registros será re-
tificado com a ampliação de sua área, observados os termos e con-
dições dos elementos essenciais previstos nos incisos II e III do art.
164 referentes aos demais processos que serão arquivados.

Lavra
Art. 177. Outorgado o título de licenciamento a extração

efetiva da substância mineral ficará condicionada à emissão e à vi-
gência da licença ambiental de operação.

Art. 178. A responsabilidade técnica pelos trabalhos de lavra
deverá ser exercida por profissional legalmente habilitado, compro-
vada mediante anotação de responsabilidade técnica.

Art. 179. A juízo do DNPM poderá ser exigida do titular do
registro de licença, a qualquer tempo, a apresentação de plano de
aproveitamento econômico, assinado por profissional legalmente ha-
bilitado e acompanhado da devida ART.

Art. 180. O vencimento da licença de operação implica na
suspensão imediata das atividades de lavra pelo titular, exceto na
hipótese de prorrogação automática do prazo da licença ambiental,
conforme determinado no § 4º do art. 18 da Resolução CONAMA nº
237, de 19 de dezembro de 1997.
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Seção III
Da Prorrogação do Registro de Licença
Art. 181. O registro de licença poderá ser sucessivamente

prorrogado, observados os termos desta Consolidação.
Requerimento e Documentos
Art. 182. O pedido de prorrogação do registro de licença

deverá ser protocolizado no DNPM, observado o disposto no art. 16,
II, "i", até o último dia da vigência do título ou da prorrogação
anteriormente deferida, instruído com prova do pagamento de emo-
lumentos no valor fixado no Anexo II relativo a "demais atos de
averbação".

§ 1º A nova licença municipal, autorização do proprietário
do solo ou assentimento do órgão público, conforme o caso, deverão
ser apresentados ao DNPM em até 30 (trinta) dias após o último dia
de vigência do título ou da prorrogação anteriormente deferida, dis-
pensando-se quaisquer exigências por parte do DNPM, sob pena de
indeferimento do pedido de prorrogação.

§ 2º Quando, nos termos do art. 18, § 4º, da Constituição
Federal, ocorrer criação, incorporação, fusão ou desmembramento de
municípios durante a vigência do registro de licença, deverá ser
apresentada licença do novo município e dos demais, quando abran-
gidos pela área licenciada.

§ 3º Se expirado o prazo de qualquer documento de que trata
o § 1º antes da decisão do pedido de prorrogação, o titular deverá
protocolizar, em até 30 (trinta) dias contados do vencimento do mes-
mo, novo documento, dispensando-se quaisquer exigências por parte
do DNPM, sob pena de indeferimento do pedido de prorrogação.

Deferimento
Art. 183. A prorrogação do registro de licença independe da

outorga de novo título e será objeto de decisão a ser exarada no prazo
de até 120 (cento e vinte) dias contados da protocolização do pe-
dido.

§ 1º Deferida, a prorrogação será anotada à margem do
registro da licença em livro próprio ou em meio magnético.

§ 2º Na análise do pedido de prorrogação deverá ser ob-
servado o disposto no art. 2º, III, da Portaria DNPM nº 439/2003.

Prorrogação Automática
Art. 184. Considera-se prorrogado o prazo do registro de

licença até manifestação definitiva do DNPM, desde que atendido o
disposto no art. 182, caput e §§ 1º e 2º, respeitado o menor prazo
dentre os previstos na nova licença municipal, na nova autorização do
proprietário do solo ou no novo assentimento do órgão público, con-
forme o caso.

Prazo
Art. 185. Deferido o pedido, o prazo da prorrogação do

registro de licença será limitado ao menor prazo de validade dentre
aqueles previstos na licença específica expedida pelo município, na
autorização do proprietário do solo ou no assentimento da pessoa
jurídica de direito público e computado da data do vencimento do
título anterior.

Suspensão da Lavra
Art. 186. Se a licença ambiental de operação estiver vencida

quando do pedido de prorrogação do registro de licença, a pror-
rogação, se preenchidos os requisitos legais, será deferida pela au-
toridade competente, cabendo ao titular suspender as atividades de
lavra até a renovação da licença de operação.

Parágrafo único. As atividades de lavra não deverão ser
suspensas se o requerente comprovar, dispensada qualquer exigência
por parte do DNPM, que requereu nova licença ambiental no prazo de
até 120 (cento e vinte) dias do termo final da licença anteriormente
outorgada, hipótese em que a licença ambiental fica prorrogada até
decisão definitiva do órgão ambiental conforme determina o § 4º do
art. 18 da Resolução CONAMA nº 237, de 1997.

Indeferimento
Art. 187. O requerimento de prorrogação do título de li-

cenciamento será indeferido, observado o prazo do art. 183, com a
disponibilidade da área nos termos do art. 26 do Código de Mi-
neração, quando:

I - o titular estiver com débito de CFEM inscrito em dívida
ativa relativo ao processo objeto do pedido de prorrogação conforme
art. 2º, III, da Portaria DNPM nº 439, de 2003;

II - a nova licença municipal, a autorização do proprietário
do solo ou o assentimento do órgão público não forem apresentados
no prazo estabelecido no § 1º do art. 182;

III - os prazos de validade dos documentos referidos no § 1º
do art. 182 estiverem vencidos sem que o titular tenha apresentado
novo documento conforme determina o § 3º do art. 182; e

IV - quando não atendida exigência de forma satisfatória ou
no prazo próprio.

Recurso
Art. 188. Da decisão que apreciar o pedido de prorrogação

do título de licenciamento caberá recurso observado o disposto no art.
84.

Seção IV
Da Extinção do Registro de Licença
Art. 189. O titular do registro de licença deverá cumprir

todas as obrigações legais devidas até a data da extinção do título,
promovendo, inclusive, a recuperação ambiental da área.

Art. 190. O registro de licença poderá ser cancelado, anulado
ou cassado, nos termos desta Consolidação, por meio de procedi-
mento que garanta ao titular a oportunidade de contraditório e ampla
defesa.

§ 1º O titular será notificado, por meio de ofício com aviso
de recebimento, da instauração do procedimento de que trata o ca-
put.

§ 2º O titular poderá apresentar defesa no prazo de 30 (trinta)
dias contados da data da publicação do ato de instauração do pro-
cedimento a que se refere o caput.

§ 3º Da decisão que cancelar, anular ou cassar o registro de
licença caberá recurso observado o disposto no art. 84.

Cancelamento
Art. 191. O título de licenciamento será cancelado nos casos

previstos no § 3º do art. 7º e no art. 10, ambos da Lei nº 6.567, de
1978.

Anulação
Art. 192. O registro de licença será anulado quando ou-

torgado em desacordo com as normas legais pertinentes e na hipótese
de comprovação de falsidade, material ou ideológica, de qualquer dos
documentos de instrução do processo.

Cassação
Art. 193. O registro de licença será cassado quando:
I - o titular permanecer no inadimplemento de uma obrigação

legal, depois de aplicadas as demais sanções previstas conforme o
caso; e

II - a licença municipal, a autorização do proprietário do solo
ou o assentimento da pessoa jurídica de direito público tiver sido
cassada, revogada ou anulada.

Renúncia
Art. 194. A renúncia ao registro de licença, a ser proto-

colizada mediante expediente específico, terá caráter irrevogável e
irretratável e produzirá seus efeitos na data de sua protocolização,
observado o disposto no art. 189.

Efeitos da Extinção do Título
Art. 195. A renúncia, o cancelamento, a anulação, a cassação

e o indeferimento do pedido de prorrogação do registro de licença
implicam na disponibilidade da área para pesquisa observado o dis-
posto no art. 260 e seguintes.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo,
o DNPM comunicará a decisão ao município emissor da licença
extinta e ao órgão ambiental competente.

Art. 196. Na ausência de pedido de prorrogação do registro
de licença, dentro do prazo de sua vigência, será efetuada a baixa na
transcrição do título e a área ficará livre para novos requerimentos no
primeiro dia útil após a data do seu vencimento.

Seção V
Das Disposições Finais Relativas ao Registro de Licencia-

mento
Exigências
Art. 197. A juízo do DNPM serão formuladas exigências,

dentre outras necessárias à melhor instrução do processo, quando:
I - a licença municipal não atender ao disposto no § 3º do

art. 164;
II - na hipótese do § 4º do art. 164, houver ausência de uma

ou mais licenças municipais, para que o interessado apresente a li-
cença faltante ou retifique a área objetivada, desde que alguma li-
cença tenha sido apresentada no ato do requerimento; e

III - o pedido de prorrogação não estiver instruído com o
comprovante do pagamento dos emolumentos.

Art. 198. O prazo para cumprimento de exigências será de
30 (trinta) dias contados da sua publicação, admitida a prorrogação a
critério da autoridade competente, mediante requerimento do inte-
ressado, devidamente justificado, protocolizado antes de expirado o
prazo para o cumprimento da exigência ou de sua prorrogação.

Parágrafo único. Em se tratando de exigência formulada em
razão do disposto no parágrafo único do art. 171, o prazo para
cumprimento será de 60 (sessenta) dias.

Obrigações
Art. 199. Aplicam-se ao titular do licenciamento, no que

couberem, as obrigações e sanções previstas no Código de Mineração
e na legislação complementar, assim como os procedimentos esta-
belecidos no art. 101 do Regulamento do Código de Mineração.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS APLICÁVEIS À PER-

MISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA
Seção I
Do Requerimento de Permissão de Lavra Garimpeira
Forma do Requerimento
Art. 200. A PLG deverá ser requerida mediante formulário

padronizado de pré-requerimento eletrônico a ser preenchido no sítio
do DNPM na internet, impresso e protocolizado no DNPM, obser-
vado o disposto nos arts. 10 a 19, acompanhado dos respectivos
elementos de instrução e prova.

Documentos Essenciais
Art. 201. No ato de sua protocolização o requerimento de

PLG deverá ser instruído com os seguintes elementos:
I - em se tratando o requerente de pessoa física:
a) indicação do nome e endereço;
b) comprovação do número de inscrição no CPF do Mi-

nistério da Fazenda; e
c) comprovação da nacionalidade brasileira.
II - em sendo o requerente cooperativa de garimpeiros ou

firma individual:
a) indicação da razão social;
b) indicação do endereço;
c) comprovação do registro de seus atos constitutivos no

Órgão de Registro de Comércio de sua sede;
d) comprovação do número de inscrição no CNPJ; e
e) cópia dos estatutos ou contrato social ou da declaração de

firma individual, conforme o caso.
III - designação da(s) substância(s) mineral(is), extensão da

área em hectares e denominação do(s) Município(s) e Estado(s) onde
se situa a área objeto do requerimento;

IV - memorial descritivo da área observado o disposto no art.
38;

V - planta de situação contendo a configuração gráfica da área
e os principais elementos cartográficos, elaborada observando-se a es-
cala adotada pelo DNPM na região do requerimento, e planta de detalhe
com escala entre 1:2.000 e 1:25.000, observado o disposto no art. 41;

VI - anotação de responsabilidade - ART do técnico que
elaborar a documentação de que tratam os incisos IV e V deste
artigo;

VII - procuração, se o requerimento não for assinado pelo
requerente;

VIII - prova de recolhimento dos respectivos emolumentos
no valor fixado no Anexo II; e

IX - assentimento da autoridade administrativa do município
de situação do jazimento mineral, em caso de lavra em área urbana,
contendo o nome do requerente, a substância mineral, extensão da
área em hectares, denominação do imóvel, se houver, e data de
expedição do assentimento da autoridade administrativa do município
de situação do jazimento mineral.

§ 1º Localizando-se a área requerida em faixa de fronteira, o
requerente deverá atender as exigências previstas na legislação es-
pecífica.

§ 2º A depender do porte da atividade garimpeira, do nível
de risco operacional, de previsão de beneficiamento ou do grau de
impacto ambiental por ela provocado, a critério do DNPM, será
formulada exigência para apresentação de projeto de solução técnica
a ser aprovado pelo DNPM.

§ 3º No estatuto ou contrato social da pessoa jurídica deverá
constar, de forma expressa, que entre os seus objetivos figura a
atividade garimpeira.

Parecer
Art. 202. Será emitido parecer quanto à regularidade do

requerimento de PLG e a desoneração da área objetivada.
Interferência parcial
Art. 203. Ressalvado o disposto no § 1º do art. 207, ocor-

rendo interferência parcial da área objetivada no requerimento de
PLG, com área onerada na forma do art. 18 do Código de Mineração,
o DNPM comunicará ao requerente, por meio de ofício com aviso de
recebimento, sobre a redução da área, encaminhando o correspon-
dente memorial descritivo da área remanescente.

§ 1º O processo tramitará normalmente, salvo se o reque-
rente, não se interessando pela área remanescente, manifestar ex-
pressamente a sua desistência em relação ao requerimento de PLG.

§ 2º Se a área pleiteada interferir com áreas prioritárias, de
modo a restar mais de uma área remanescente, o DNPM formulará
exigência ao requerente para, no prazo de 60 (sessenta) dias, optar
por uma delas.

§ 3º Com a protocolização da opção de uma das áreas re-
manescentes, as outras ficarão livres para novos requerimentos na
mesma data, podendo o próprio interessado protocolizar, ao mesmo
tempo, o requerimento de opção e os requerimentos de PLG ob-
jetivando as outras áreas remanescentes.

§ 4º O não cumprimento da exigência a que se refere o § 2º
implicará no indeferimento do requerimento de PLG.

Indeferimento
Art. 204. O requerimento de PLG será indeferido de plano

quando:
I - requerido em desacordo com o disposto no caput do art.

200;
II - desacompanhado de qualquer dos documentos referidos

nos incisos I a VIII do art. 201;
III - os lados da poligonal não atenderem ao estatuído no art.

38;
IV - não tenha por objeto minerais considerados garimpáveis

nos termos do § 1º do art. 10 da Lei nº 7.805, de 1989;
V - constatada interferência total da área requerida com áreas

prioritárias, nos termos do art. 18 do Código de Mineração, res-
salvado o disposto no § 1º do art. 207;

VI - a área pleiteada estiver em desacordo com os limites
máximos nos termos do art. 44; e

VII - a área objetivada situar-se em terras indígenas, nos
termos do art. 23, "a", da Lei nº 7.805, de 1989.

Parágrafo único. Será formulada exigência para retificação
da área objetivada no requerimento quando a mesma exceder em até
3% (três por cento) os limites máximos estabelecidos no art. 44.

Recurso
Art. 205. Da decisão que apreciar o requerimento de PLG

caberá recurso observado o disposto no art. 84.
Declaração de Aptidão e Licença Ambiental
Art. 206. Procedida a análise final do requerimento, em sen-

do o caso, será emitida declaração de que o requerente se encontra
apto a receber o título de PLG.

§ 1º A declaração de que trata o caput deste artigo será
encaminhada ao requerente por meio de ofício com aviso de re-
cebimento.

§ 2º O requerente deverá comprovar, no prazo de até 60
(sessenta) dias contados do recebimento da declaração de que trata o
caput deste artigo, que ingressou com o requerimento de licença no
órgão ambiental competente, dispensando-se quaisquer exigências por
parte do DNPM.

§ 3º O não atendimento do disposto no parágrafo anterior
ensejará o indeferimento do requerimento de PLG.

§ 4º O DNPM poderá, a qualquer momento, solicitar ao
requerente comprovação de que tem adotado todas as providências
junto ao órgão ambiental para a expedição da licença, sob pena de
indeferimento do pedido de PLG.

§ 5º A outorga do título de PLG ficará condicionada à
apresentação da licença ambiental ao DNPM.

Seção II
Da Outorga, Vigência e Alteração da Área do Título
O u t o rg a
Art. 207. A PLG será outorgada em áreas previamente es-

tabelecidas para garimpagem nos termos do art. 11 da Lei nº 7.805,
de 1989.§ 1º Excepcionalmente, a critério do DNPM, em áreas livres
de relevante interesse social ou objeto de autorização de pesquisa,
concessão de lavra, manifesto de mina, licenciamento ou registro de
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extração que não se encontrem em áreas estabelecidas para garim-
pagem poderão ser outorgadas permissões de lavra garimpeira quando
as respectivas atividades forem compatíveis com os trabalhos ine-
rentes aos títulos vigentes, observados os termos do art. 7º da Lei nº
7.805, de 1989.

§ 2º Em área destinada ao aproveitamento de substâncias
minerais garimpáveis ou em área objeto de permissão de lavra ga-
rimpeira poderão ser outorgados títulos sob os regimes de autorização
de pesquisa, concessão de lavra, licenciamento ou registro de extração
para o aproveitamento de substâncias minerais não garimpáveis, com
autorização do titular, quando, a critério do DNPM, houver via-
bilidade técnica e econômica no aproveitamento por ambos os re-
gimes.

§ 3º Será admitido o englobamento de duas ou mais per-
missões de lavra garimpeira, de um mesmo titular, numa única per-
missão, desde que sejam áreas contíguas, observando-se os limites
máximos nos termos do art. 44.

Art. 208. Estando regular o pedido de PLG e desonerada a
área requerida, a critério do DNPM será realizada vistoria in loco
para fins de outorga do título.

Parágrafo único. As despesas correspondentes à vistoria de
que trata o caput serão custeadas pelo requerente.

Prazo de Vigência
Art. 209. A PLG será outorgada para vigorar pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, contado da publicação do título no DOU.
Seção III
Da Renovação da Permissão de Lavra Garimpeira
Art. 210. O título de PLG poderá ser sucessivamente re-

novado, observados os termos desta Consolidação.
Requerimento e Documentos Essenciais
Art. 211. O pedido de renovação da PLG deverá ser pro-

tocolizado até o último dia do prazo de vigência do título e deverá ser
instruído, sob pena de indeferimento, com nova licença ambiental e
assentimento da autoridade administrativa local na hipótese de área
situada em perímetro urbano, caso os anteriores estejam vencidos, e
prova de recolhimento de 50% (cinquenta por cento) dos emolu-
mentos fixados no Anexo II referentes a "demais atos de averbação",
ressalvado o disposto no art. 218.

Decisão
Art. 212. A renovação da PLG independe da expedição de

novo título e será objeto de despacho a ser publicado no órgão
oficial.

Parágrafo único. Deferido o pedido, o prazo de renovação da
PLG será contado da data do vencimento do título anterior.

Art. 213. O DNPM deverá manifestar-se quanto ao pedido de
renovação da PLG no prazo de até 120 (cento e vinte) dias contados
de sua protocolização.

Parágrafo único. Desde que atendido o disposto no art. 211 o
título permanecerá em vigor até manifestação definitiva do DNPM.

Recurso
Art. 214. Da decisão que apreciar pedido de renovação da

PLG caberá recurso observado o disposto no art. 84.
Seção IV
Dos Efeitos da Extinção da Permissão de Lavra Garimpei-

ra
Art. 215. Aplica-se o disposto no art. 26 do Código de

Mineração às áreas de PLG desoneradas por publicação no DOU.
Parágrafo único. As áreas vinculadas à PLG desoneradas na

forma deste artigo serão colocadas em disponibilidade, observado o
disposto no art. 260 e seguintes, por meio do regime de autorização
de pesquisa ou concessão de lavra ou de permissão de lavra ga-
rimpeira, conforme dispuser o respectivo despacho.

Art. 216. Na ausência de pedido de renovação ou na hipótese
de pedido protocolizado fora do prazo, o DNPM dará baixa na trans-
crição do título ficando livre a área no primeiro dia útil após o
término de sua vigência.

Art. 217. A extinção do título não exime o titular da res-
ponsabilidade de recuperação ambiental das áreas lavradas.

Seção V
Das Disposições Finais Relativas ao
Regime de Permissão de Lavra Garimpeira
Exigências
Art. 218. O DNPM poderá formular exigências quando ne-

cessárias à melhor instrução do requerimento de PLG ou de sua
renovação, inclusive para apresentação do comprovante de pagamento
dos emolumentos referentes ao pedido de renovação da PLG, fi-
xando-se, para o seu atendimento, prazo de 60 (sessenta) dias con-
tados do recebimento do A.R. do ofício correspondente.

§ 1º O prazo fixado no caput poderá ser prorrogado por 60
(sessenta) dias, a juízo do DNPM, desde que o pedido, devidamente
justificado, tenha sido protocolizado dentro do prazo inicialmente
fixado para cumprimento da exigência.

§ 2º Não atendida a exigência no prazo próprio ou na hi-
pótese de atendimento insatisfatório, o requerimento de PLG ou de
sua renovação será indeferido.

Obrigações e Sanções
Art. 219. O inadimplemento das obrigações previstas no art.

9º da Lei nº 7.805, de 1989, sujeita o titular de PLG às seguintes
sanções:

I - inadimplemento da obrigação imposta no inciso X, do art.
9º, da Lei nº 7.805, de 1989: advertência; e

II - inadimplemento das obrigações impostas nos incisos I a
IX do art. 9º da Lei nº 7.805, de 1989: multa, observados os valores
fixados no Anexo II.

§ 1º No caso de reincidência, específica ou genérica, a multa
será aplicada em dobro.

§ 2º As infrações de que tratam os incisos I e II deste artigo
serão apuradas conforme procedimento previsto no art. 101 do Re-
gulamento do Código de Mineração.

§ 3º Os créditos oriundos das multas de que trata o inciso II
serão objeto de cobrança administrativa e inscrição em dívida ativa.

Art. 220. Reincidindo por três vezes o titular de PLG no
inadimplemento de uma mesma obrigação prevista no inciso II do art.
219, será instaurado procedimento para cancelamento do título depois
de concluído o procedimento de aplicação da multa.

Suspensão Temporária da Lavra
Art. 221. Nos casos de suspensão temporária dos trabalhos

de lavra será obrigatória a comunicação e a prévia autorização do
DNPM.

Parágrafo único. A comunicação de que trata o caput deverá
ser acompanhada da indicação do período de suspensão das ativi-
dades, de justificativa técnica/econômica e descrição das medidas que
serão adotadas visando a mantença da área e das instalações em bom
estado, de modo a permitir a retomada das operações.

Renúncia
Art. 222. A renúncia ao título de PLG deverá ser informada

por meio de expediente protocolizado no DNPM observado o dis-
posto no art. 16, II, "h", no qual deverão ser descritas as medidas a
serem adotadas com vistas a desmobilização das instalações, má-
quinas e equipamentos existentes, condições de segurança e recu-
peração da área lavrada.

Art. 223. Todos os ofícios referidos neste capítulo serão
encaminhados ao interessado por meio de avisos de recebimento que,
quando de seu retorno, serão juntados ao processo minerário.

TÍTULO III
DAS FORMAS DERIVADAS DE AQUISIÇÃO DE DIREI-

TOS MINERÁRIOS
CAPÍTULO I
DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS MI-

NERÁRIOS
Seção I
Da Forma e dos Documentos Essenciais do Requerimento de

Anuência e Averbação de Cessão de Direitos Minerários
Forma do Requerimento
Art. 224. A anuência e averbação de cessão total ou parcial

de direitos minerários deverá ser requerida mediante formulário pa-
dronizado de pré-requerimento eletrônico a ser preenchido no sítio do
DNPM na internet, impresso e protocolizado no DNPM observado o
disposto nos arts. 10 a 19, instruído com os respectivos elementos de
instrução e prova.

§ 1º O requerimento impresso de anuência e averbação de
cessão total ou parcial de alvará de pesquisa, registro de licença,
permissão de lavra garimpeira, do direito de requerer a lavra e do
requerimento de lavra deverá conter a assinatura do cedente, isolada
ou em conjunto com a do cessionário, e o de cessão total ou parcial
de concessão de lavra deverá conter, obrigatoriamente, a assinatura do
cedente e a do cessionário.

§ 2º Á exceção do requerimento de anuência e averbação de
cessão total e parcial de concessão de lavra, que deverá ser dirigido
ao Ministro de Minas e Energia, todos os demais requerimentos de
averbação de cessão de direitos deverão ser dirigidos ao Diretor-Geral
do DNPM.

§ 3º Não será admitida cessão ou transferência, parcial ou
total, de requerimentos de autorização de pesquisa, registro de licença
e permissão de lavra garimpeira.

Art. 225. No ato de sua protocolização, o requerimento de
anuência e averbação de cessão de direitos deverá ser instruído com
os documentos de que tratam os arts. 226 a 238, conforme o caso.

Documentos Relativos à Cessão do Direito de Requerer a
Lavra

Art. 226. O pedido de averbação de cessão total dos direitos
de requerer a lavra, na hipótese de requerimento de lavra ainda não
protocolizado, deverá ser apresentado na forma do art. 224 e ser
instruído com os seguintes documentos:

I - original ou cópia autenticada de escritura pública ou
instrumento particular com firma reconhecida, da cessão total dos
direitos de requerer a lavra;

II - em se tratando o cedente de pessoa jurídica, compro-
vação mediante declaração da Junta Comercial competente dos po-
deres de representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de
cessão;

III - certidão de registro do cessionário na Junta Comercial;
e

IV - prova de recolhimento dos emolumentos referentes ao
processamento da averbação da cessão de direitos fixados no Anexo
II.

Parágrafo único. Localizando-se a área requerida na faixa de
fronteira, o cessionário deverá atender as exigências previstas na
legislação específica.

Art. 227. O pedido de averbação de cessão parcial dos di-
reitos de requerer a lavra, na hipótese de requerimento de lavra ainda
não protocolizado, deverá ser apresentado na forma do art. 224 e ser
instruído com os seguintes documentos:

I - para juntada no processo de origem:
a) original ou cópia autenticada de escritura pública ou ins-

trumento particular com firma reconhecida, da cessão parcial dos
direitos de requerer a lavra;

b) em se tratando o cedente de pessoa jurídica, comprovação
mediante declaração da Junta Comercial competente dos poderes de
representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de cessão;

c) justificativa técnico-econômica sobre a viabilidade do fra-
cionamento (desmembramento) pleiteado, levando em consideração
os requisitos estabelecidos no caput do art. 56 do Código de Mi-
neração;

d) memorial descritivo e plantas de situação e de detalhes da
área remanescente assinados por profissional legalmente habilitado,
acompanhados da respectiva ART; e

e) redimensionamento das reservas minerais.
II - para fins de formação de novo processo:
a) original ou cópia autenticada de escritura pública ou ins-

trumento particular com firma reconhecida, da cessão parcial dos
direitos de requerer a lavra;

b) em se tratando o cedente de pessoa jurídica, comprovação
mediante declaração da Junta Comercial competente dos poderes de
representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de cessão;

c) justificativa técnico-econômica sobre a viabilidade do fra-
cionamento (desmembramento) pleiteado, levando em consideração
os requisitos estabelecidos no caput do art. 56 do Código de Mi-
neração;

d) memorial descritivo e plantas de situação e de detalhes da
área desmembrada, assinados por profissional legalmente habilitado e
acompanhados da respectiva ART;

e) certidão de registro do cessionário na Junta Comercial;
e

f) prova de recolhimento dos emolumentos referentes ao
processamento da averbação da cessão de direitos fixados no Anexo
II.

Parágrafo único. Localizando-se a área requerida na faixa de
fronteira, o cessionário deverá atender as exigências previstas na
legislação específica.

Art. 228. A protocolização de pedido de averbação de cessão
total ou parcial de direitos referentes ao direito de requerer a lavra
não suspenderá ou interromperá o prazo legal de 1 (um) ano para
requerer a concessão de lavra.

Documentos Relativos à Cessão do Requerimento de Lavra
Art. 229. O pedido de averbação de cessão total do re-

querimento de lavra (requerimento já protocolizado) deverá ser apre-
sentado na forma do art. 224 e ser instruído com os documentos de
que tratam os incisos I a V do art. 231, observado o parágrafo único
do mesmo artigo.

Art. 230. O pedido de averbação de cessão parcial do re-
querimento de lavra (requerimento já protocolizado) deverá ser apre-
sentado na forma do art. 224 e ser instruído com os documentos de
que tratam os incisos I e II do art. 232, observado o parágrafo único
do mesmo artigo.

Documentos Relativos à Cessão da Concessão de Lavra
Art. 231. O pedido de averbação de cessão total dos direitos

da concessão de lavra deverá ser apresentado na forma do art. 224 e
ser instruído com os seguintes documentos:

I - original ou cópia autenticada de escritura pública ou
instrumento particular com firma reconhecida, da cessão total dos
direitos da concessão de lavra;

II - em se tratando o cedente de pessoa jurídica, compro-
vação mediante declaração da Junta Comercial competente dos po-
deres de representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de
cessão;

III - certidão de registro na junta comercial referente ao
cessionário;

IV - prova de disponibilidade de fundos, observado o dis-
posto no art. 124, ou da existência de compromisso de financiamento
necessário para a execução do plano de aproveitamento econômico e
operação da mina em nome do cessionário; e

V - prova de recolhimento dos emolumentos referentes ao
processamento da averbação da cessão de direitos fixados no Anexo
II.

Parágrafo único. Localizando-se a área requerida na faixa de
fronteira, o cessionário deverá atender as exigências previstas na
legislação específica.

Art. 232. O pedido de averbação de cessão parcial dos di-
reitos da concessão de lavra deverá ser apresentado na forma do art.
224 e ser instruído com os seguintes documentos:

I - para juntada no processo de origem:
a) original ou cópia autenticada de escritura pública ou ins-

trumento particular com firma reconhecida, da cessão parcial dos
direitos da concessão de lavra;

b) em se tratando o cedente de pessoa jurídica, comprovação
mediante declaração da Junta Comercial competente dos poderes de
representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de cessão;

c) justificativa técnico-econômica sobre a viabilidade do fra-
cionamento (desmembramento) pleiteado, levando em consideração
os requisitos estabelecidos no caput do art. 56 do Código de Mi-
neração;

d) novo plano de aproveitamento econômico, assinado por
profissional legalmente habilitado, acompanhado da respectiva ART;

e) memorial descritivo e plantas de situação e de detalhes da
área remanescente assinados por profissional legalmente habilitado,
acompanhados da respectiva ART; e

f) redimensionamento das reservas minerais.
II - para fins de formação de novo processo:
a) original ou cópia autenticada de escritura pública ou ins-

trumento particular com firma reconhecida, da cessão parcial dos
direitos do título de concessão de lavra;

b) em se tratando o cedente de pessoa jurídica, comprovação
mediante declaração da Junta Comercial competente dos poderes de
representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de cessão;

c) certidão de registro na Junta Comercial referente ao ces-
sionário;

d) justificativa técnico-econômica sobre a viabilidade do fra-
cionamento (desmembramento) pleiteado, levando em consideração
os requisitos estabelecidos no caput do art. 56 do Código de Mi-
neração;

e) memorial descritivo e plantas de situação e de detalhes da
área desmembrada assinados por profissional legalmente habilitado,
acompanhados da respectiva ART;

f) demais elementos de instrução referidos no art. 38 do
Código de Mineração;



Nº 93, terça-feira, 17 de maio de 2016 43ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016051700043

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

g) quantificação das reservas minerais; e
h) prova de recolhimento dos emolumentos referentes ao

processamento da averbação da cessão de direitos fixados no Anexo
II.

Parágrafo único. Localizando-se a área requerida na faixa de
fronteira, o cessionário deverá atender as exigências previstas na
legislação específica.

Art. 233. Será admitida, a juízo do DNPM, cessão de direito
com desmembramento da concessão de lavra em duas ou mais con-
cessões distintas utilizando-se a fixação do limite da mina em pro-
fundidade por superfície horizontal, desde que o fracionamento não
venha a comprometer o seu racional aproveitamento.

Parágrafo único. O requerimento de que trata este artigo
deverá ser instruído com os documentos de que tratam as alíneas "a"
a "f" do inciso I do art. 232, para juntada ao processo do cedente, e
dos documentos determinados nas alíneas "a" a "h" do inciso II e
parágrafo único do art. 232 para formação do(s) novo(s) processo(s),
ressalvando-se que deverá, ainda, ser informado, juntamente com o
memorial descritivo e a planta de situação da(s) área(s) remanes-
cente(s), a(s) cota(s) do(s) limite(s) em profundidade.

Documentos Relativos à Cessão de Autorização de Pesqui-
sa

Art. 234. O pedido de averbação de cessão total dos direitos
de alvará de pesquisa deverá ser apresentado na forma do art. 224 e
ser instruído com os seguintes documentos:

I - original ou cópia autenticada de escritura pública ou
instrumento particular com firma reconhecida, da cessão total dos
direitos da autorização de pesquisa;

II - em se tratando o cedente de pessoa jurídica, compro-
vação mediante declaração da Junta Comercial competente dos po-
deres de representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de
cessão;

III - todos os elementos de instrução constantes do inciso I
do art.16 do Código de Mineração, a serem apresentados pelo ces-
sionário; e

IV - prova de recolhimento dos emolumentos referentes ao
processamento da averbação da cessão de direitos fixados no Anexo
II.

Parágrafo único. Localizando-se a área requerida na faixa de
fronteira, o cessionário deverá atender as exigências previstas na
legislação específica.

Art. 235. O pedido de averbação de cessão parcial dos di-
reitos de alvará de pesquisa deverá ser apresentado na forma do art.
224 e ser instruído com os seguintes documentos:

I - para juntada no processo de origem:
a) original ou cópia autenticada de escritura pública ou ins-

trumento particular com firma reconhecida, da cessão parcial dos
direitos da autorização de pesquisa;

b) em se tratando o cedente de pessoa jurídica, comprovação
mediante declaração da Junta Comercial competente dos poderes de
representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de cessão;

c) memorial descritivo e plantas de situação e de detalhes da
área remanescente assinados por profissional legalmente habilitado,
acompanhados da respectiva ART; e

d) novo plano dos trabalhos de pesquisa, assinado por pro-
fissional legalmente habilitado, acompanhado da respectiva ART.

II - para fins de formação de novo processo:
a) original ou cópia autenticada de escritura pública ou ins-

trumento particular com firma reconhecida, da cessão parcial dos
direitos da autorização de pesquisa;

b) em se tratando o cedente de pessoa jurídica, comprovação
mediante declaração da Junta Comercial competente dos poderes de
representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de cessão;

c) requerimento de autorização de pesquisa por meio de
formulário padronizado de pré-requerimento eletrônico, contendo to-
dos os elementos de instrução exigidos pelo artigo 16 do Código de
Mineração referentes ao cessionário e à área cedida; e

d) prova de recolhimento dos emolumentos referentes ao
processamento da averbação da cessão de direitos fixados no Anexo
II.

Parágrafo único. Localizando-se a área requerida na faixa de
fronteira, o cessionário deverá atender as exigências previstas na
legislação específica.

Documentos Relativos à Cessão de Registro de Licença
Art. 236. O requerimento de averbação de cessão total dos

direitos do registro de licença deverá ser apresentado na forma do art.
224 e ser instruído com os seguintes documentos:

I - original ou cópia autenticada de escritura pública ou
instrumento particular com firma reconhecida, da cessão total dos
direitos do registro de licença;

II - em se tratando o cedente de pessoa jurídica, compro-
vação mediante declaração da Junta Comercial competente dos po-
deres de representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de
cessão;

III - nova licença expedida por autoridade administrativa do
município de situação da jazida em nome do cessionário;

IV - indicação do nome do cessionário, estado civil, pro-
fissão, domicílio, CPF e endereço do interessado para correspon-
dência e comprovação da nacionalidade brasileira em se tratando o
cessionário de pessoa física; ou, tratando-se de pessoa jurídica, in-
dicação da denominação ou razão social, sede, endereço e com-
provação do número de registro da sociedade no Órgão de Registro
do Comércio de sua sede e no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
- CNPJ;

V - declaração de ser o cessionário proprietário do solo na
sua totalidade ou instrumento de autorização do(s) proprietário(s) para
lavrar a substância mineral indicada no requerimento em sua pro-
priedade, excetuando-se as áreas em leito de rio; e

VI - prova de recolhimento dos emolumentos referentes ao pro-
cessamento da averbação da cessão de direitos fixados no Anexo II.

Art. 237. O requerimento de averbação de cessão parcial dos
direitos do registro de licença deverá ser apresentado na forma do art.
224 e ser instruído com os seguintes documentos:

I - para juntada no processo de origem:
a) original ou cópia autenticada de escritura pública ou ins-

trumento particular com firma reconhecida da cessão parcial dos
direitos do registro de licença;

b) em se tratando o cedente de pessoa jurídica, comprovação
mediante declaração da Junta Comercial competente dos poderes de
representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de cessão;

c) memorial descritivo e planta de situação e de detalhes da
área remanescente;

d) nova licença expedida por autoridade administrativa do
município de situação da jazida; e

e) nova autorização do proprietário do solo, quando for o
caso.

II - para fins de formação de novo processo:
a) original ou cópia autenticada de escritura pública ou ins-

trumento particular com firma reconhecida, da cessão parcial dos
direitos do registro de licença;

b) em se tratando o cedente de pessoa jurídica, comprovação
mediante declaração da Junta Comercial competente dos poderes de
representação do(s) sócio(s) signatário(s) do instrumento de cessão;

c) requerimento de registro de licença por meio de for-
mulário padronizado de pré-requerimento eletrônico com todos os
documentos relacionados no art. 164, referentes ao cessionário e à
área cedida; e

d) prova de recolhimento dos emolumentos referentes ao
processamento da averbação da cessão de direitos fixados no Anexo
II.

§ 1º A critério do DNPM será solicitado ao cedente e/ou
cessionário que apresente(m) justificativa técnico-econômica sobre a
viabilidade da cessão parcial dos direitos do registro de licença.

§ 2º Não apresentada ou não acatada a justificativa técnico-
econômica a que se refere o parágrafo anterior, quando solicitada, o
pedido de anuência prévia e averbação da cessão parcial de direitos
será indeferido.

Documentos Relativos à Cessão de Permissão de Lavra Ga-
rimpeira

Art. 238. O pedido de averbação de cessão total dos direitos
da permissão de lavra garimpeira deverá ser apresentado na forma do
art. 224 e ser instruído com os seguintes documentos:

I - original ou cópia autenticada de escritura pública ou
instrumento particular com firma reconhecida, da cessão total dos
direitos da permissão de lavra garimpeira;

II - em se tratando o cessionário de pessoa física, indicação
do endereço, prova da nacionalidade brasileira e do número de ins-
crição no CPF;

III - em se tratando o cessionário de cooperativa de ga-
rimpeiros ou firma individual, indicação da razão social e endereço,
comprovação do número do registro de seus atos constitutivos no
Órgão de Registro do Comércio de sua sede, número de inscrição no
CNPJ e cópia dos estatutos ou contrato social e suas alterações
registradas no Departamento Nacional de Registro de Comércio, ou,
ainda, declaração de firma individual;

IV - autorização expressa da Assembleia Geral em se tra-
tando, o cedente, de cooperativa de garimpeiros;

V - assentimento da autoridade administrativa local, quando
a área estiver situada dentro de perímetro urbano, em nome do ces-
sionário; e

VI - prova de recolhimento dos emolumentos referentes ao
processamento da averbação da cessão de direitos fixados no Anexo
II.

§ 1º Localizando-se a área requerida na faixa de fronteira, o
cessionário deverá atender as exigências previstas na legislação es-
pecífica.

§ 2º Será obrigatória a observância do limite máximo a que
ficará adstrita a área do cessionário nos termos do art. 44.

Art. 239. O requerimento de averbação de cessão parcial dos
direitos da permissão de lavra garimpeira deverá ser apresentado na
forma do art. 224 e ser instruído com os seguintes documentos:

I - para juntada no processo de origem:
a) original ou cópia autenticada de escritura pública ou ins-

trumento particular com firma reconhecida, da cessão parcial dos
direitos da permissão de lavra garimpeira;

b) autorização expressa da Assembleia Geral quando o ce-
dente for cooperativa de garimpeiros; e

c) planta de situação da área remanescente.
II - para fins de formação de novo processo:
a) original ou cópia autenticada de escritura pública ou ins-

trumento particular com firma reconhecida, da cessão parcial dos
direitos da permissão de lavra garimpeira;

b) requerimento de PLG por meio de formulário padronizado
de pré-requerimento eletrônico, contendo todos os documentos elen-
cados no art. 201, referentes ao cessionário e à área cedida; e

c) prova de recolhimento dos emolumentos referentes ao
processamento da averbação da cessão de direitos fixados no Anexo
II.

Parágrafo único. Localizando-se a área requerida em faixa de
fronteira, o cessionário deverá atender as exigências previstas na
legislação específica.

Art. 240. A critério do DNPM será solicitado ao cedente e/ou
cessionário que apresente(m) justificativa técnico-econômica sobre a via-
bilidade da cessão parcial dos direitos da permissão de lavra garimpeira.

Parágrafo único. Não apresentada ou não acatada a justi-
ficativa técnico-econômica a que se refere o caput, quando solicitada,
o pedido de anuência prévia e averbação da cessão parcial de direitos
será indeferido.

Art. 241. Deverá ser observado o limite máximo a que ficará
adstrita a área do cessionário nos termos do art. 44.

Seção II
Da Forma e dos Documentos do Pedido de Averbação de

Transferência de Direitos Minerários em face de Incorporação, Fusão,
Cisão, Falência e Sucessão Causa Mortis

Art. 242. A averbação de transferência de direitos minerários
em face de incorporação, fusão ou cisão será pleiteada em reque-
rimento dirigido ao Diretor-Geral, assinado pelo titular do direito em
conjunto com o novo interessado e protocolizado no DNPM ob-
servado o disposto no art. 16, III.

Art. 243. O requerimento de que trata o art. 242 deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I - atos constitutivos, alteração contratual ou ata de assem-
bleia extraordinária arquivados na junta comercial;

II - cópia do cartão de CNPJ;
III - prova de disponibilidade de fundos, observado o dis-

posto no art. 124, ou da existência de compromisso de financiamento
necessário para a execução do plano de aproveitamento econômico e
operação da mina em nome do beneficiário quando se tratar de
concessão de lavra;

IV - protocolo de incorporação, fusão ou cisão; e
V - prova de recolhimento dos respectivos emolumentos

fixados no Anexo II.
Art. 244. A transferência de direitos minerários em face de

sucessão causa mortis será pleiteada em requerimento a ser pro-
tocolizado no DNPM observado o disposto no art. 16, II, "c", e
deverá ser instruído com o formal de partilha ou alvará judicial
autorizativo da alienação dos direitos minerários e com prova de
recolhimento dos emolumentos referentes ao processamento da aver-
bação da transferência de direitos fixados no Anexo II.

Art. 245. A transferência de direitos minerários em face de
falência do titular será pleiteada em requerimento a ser protocolizado
no DNPM observado o disposto no art. 16, II, "c", e deverá ser
instruído com alvará judicial autorizativo da alienação dos direitos
minerários e com prova de recolhimento dos emolumentos referentes
ao processamento da averbação da transferência de direitos fixados no
Anexo II.

Art. 246. O requerimento de averbação de transferência de
direitos minerários em face de incorporação, fusão, cisão, falência ou
causa mortis do titular será processado na sede do DNPM, com-
petindo à DGTM a sua análise e averbação.

Seção III
Da Análise, Anuência e Averbação de Cessão e
Transferência de Direitos Minerários
Prioridade na Análise
Art. 247. Uma vez protocolizado pedido de anuência e aver-

bação de cessão ou transferência de direitos minerários, o respectivo
requerimento terá prioridade em relação aos demais atos do processo
com o imediato encaminhamento dos autos ao setor competente para
análise do requerimento, anteriormente à análise de qualquer outro
expediente posteriormente protocolizado nos mesmos autos, desde
que não se refira ao pedido de averbação a ser analisado.

§ 1º Excepcionalmente, na hipótese de inadimplemento da
taxa anual por hectare relativa ao processo objeto da cessão de di-
reitos, o pedido de anuência prévia e averbação de cessão de direitos
minerários somente será analisado depois de concluído o procedi-
mento para aplicação de sanções de que trata o § 1º do art. 101.

§ 2º Em caso de atividade de lavra ilegal na área objeto da
cessão, o pedido de anuência prévia e averbação somente será objeto
de análise depois de concluída a apuração do fato com a paralisação
das atividades e adoção das providências determinadas no Manual de
Fiscalização do DNPM.

Pluralidade de Cessões
Art. 248. Em havendo pluralidade de cessões de direitos,

para a averbação deverá ser observada a ordem de protocolização dos
respectivos instrumentos no DNPM.

Exigências
Art. 249. O DNPM poderá formular exigências ao cedente

e/ou cessionário ou beneficiário quando necessárias à melhor ins-
trução do pedido de averbação, fixando, para seu atendimento, prazo
de 30 (trinta) dias contados do recebimento do A.R do ofício cor-
respondente, prorrogável a critério do DNPM em havendo pedido
expresso do interessado.

Decisão e Recurso
Art. 250. O pedido de anuência prévia e averbação de cessão

ou transferência de direitos minerários será indeferido por meio de
decisão devidamente fundamentada quando, dentre outros:

I - se tratar de cessão ou transferência, parcial ou total, de
direitos referentes a requerimentos de alvará de pesquisa, de registro
de licença e de permissão de lavra garimpeira, ainda que a averbação
seja requerida após a outorga do título;

II - o requerimento não estiver devidamente instruído com os
documentos de que tratam os arts. 226 a 240 e 243 a 245, conforme
o caso, após a formulação de exigência;

III - a justificativa técnico-econômica para a cessão parcial
do registro de licença e da permissão de lavra garimpeira, quando
solicitada, e da concessão de lavra não for acolhida;

IV - houver erro na indicação das poligonais da área;
V - se tratar de contrato de cessão ou transferência de di-

reitos cuja área cedida esteja fora, total ou parcialmente, da área
titulada;

VI - o cessionário não preencher os requisitos legais; ou
VII - o interesse público assim o exigir.
Art. 251. O pedido de anuência prévia e averbação de contrato

de cessão ou transferência de direitos minerários será objeto de decisão:
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I - do Superintendente, por delegação de poderes do Diretor-
Geral, quando se tratar de cessão total ou parcial de alvará de pes-
quisa, registro de licença, permissão de lavra garimpeira, do direito de
requerer a lavra ou do requerimento de lavra; e

II - do Diretor-Geral, por delegação de poderes do Ministro
de Minas e Energia, quando se tratar de cessão ou transferência de
direitos minerários relativos a concessão de lavra e manifesto de
mina.

§ 1º Da decisão de que trata este artigo caberá recurso nos
termos do art. 84.

§ 2º Na apreciação do recurso interposto em face da decisão
de que trata o inciso I do caput deste artigo, o Superintendente deverá
observar o disposto nos parágrafos do art. 84.

§ 3º Na apreciação do recurso interposto em face da decisão
de que trata o inciso II deste artigo, o Diretor-Geral deverá, apre-
ciando os fundamentos do recurso, manter o ato de indeferimento,
caso em que determinará o encaminhamento dos autos ao Ministro de
Minas e Energia, ou reconsiderar a decisão, hipótese em que a re-
messa do recurso ao Ministro de Minas e Energia restará preju-
dicada.

Grupamento Mineiro
Art. 252. Em se tratando de cessão ou transferência total ou

parcial de direitos relativos a títulos pertencentes a grupamento mi-
neiro, o pedido será processado nos termos desta Consolidação con-
siderando o direito cedido ou transferido, individualmente, não se
procedendo à desconstituição do grupamento mineiro para proces-
samento do pedido de averbação.

Parágrafo único. Após a averbação da cessão ou transfe-
rência de que trata o caput será anotada à margem do Grupamento
Mineiro a retificação dos títulos que o compõe.

Seção IV
Das Disposições Gerais Relativas à Cessão e Transferência

de Direitos Minerários
Licença Ambiental
Art. 253. A efetiva extração de substâncias minerais pelo

novo titular, após a anuência prévia e averbação da cessão ou trans-
ferência de direitos minerários pelo DNPM, ficará condicionada à
outorga da licença ambiental competente, expedida em seu nome, sob
pena de ficar incurso no crime tipificado no art. 55 da Lei nº 9.605,
de 12 de fevereiro de 1998.

Inadimplemento de Taxa Anual e de Vistoria
Art. 254. A anuência prévia e averbação de cessão ou trans-

ferência, total ou parcial, de direitos minerários dependerão, conforme
o caso:

I - do adimplemento da taxa anual por hectare prevista no
inciso II do art. 20 do Código de Mineração relativa ao processo
objeto do contrato ou transferência;

II - do adimplemento de eventual taxa de vistoria relativa ao
processo objeto do contrato ou transferência; e

III - da inexistência de débito de CFEM inscrito em dívida
ativa relativo ao direito minerário objeto do contrato ou transfe-
rência.

§ 1º O disposto no inciso III não se aplica a incorporação e
fusão de empresas que pertençam ao mesmo grupo econômico nos
termos do art. 2º da Portaria DNPM nº 439, de 2003.

§ 2º Em havendo parcelamento de débitos relativos à taxa
anual por hectare o cessionário deverá ser intimado para apresentar
termo de assunção de dívida e declaração de que tem conhecimento
do parcelamento e de que o seu inadimplemento ensejará a nulidade
do título nos termos do art. 20, § 3º, II, 'b", do Código de Mi-
neração.

Manifesto de Mina
Art. 255. A averbação de cessão de direitos referentes a

manifesto de mina somente será processada mediante escritura pú-
blica, aplicando-se, no que couber, as demais disposições desta Con-
solidação sobre cessão ou transferência total ou parcial de concessão
de lavra.

Responsabilidade do Cedente
Art. 256. O cedente ou seu representante legal continuará

respondendo por todos os direitos e obrigações decorrentes do re-
querimento ou do título minerário até que a cessão ou transferência
seja averbada.

Parágrafo único. Enquanto não averbada a cessão de direitos
o cessionário poderá atuar no processo, em nome do cedente, me-
diante procuração.

Distrato
Art. 257. O DNPM somente deixará de processar o pedido

de averbação de cessão de direitos minerários regularmente proto-
colizado se apresentado distrato assinado pelo cedente e cessionário
firmado mediante instrumento público ou particular com firma re-
conhecida ou em havendo ordem judicial.

Parágrafo único. Somente se admitirá distrato do contrato de
cessão de direitos quando apresentado antes da efetivação da aver-
bação pelo DNPM.

Descumprimento de Cláusulas Contratuais
Art. 258. Não cabe ao DNPM dirimir questões relativas ao

descumprimento das cláusulas pactuadas pelos contratantes, compe-
tindo às partes demandar no foro competente.

Devolução de Emolumentos
Art. 259. Os emolumentos recolhidos para o processamento

do pedido de averbação de cessão ou transferência de direitos mi-
nerários não serão devolvidos.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO DE DISPONIBILIDADE
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 260. As áreas desoneradas nos termos dos arts. 26, 32 e

65, § 1°, do Código de Mineração serão colocadas em disponibilidade
para novos requerimentos na forma desta Consolidação.

Art. 261. A disponibilidade ocorrerá para fins de pesquisa ou
lavra, conforme o caso, nos regimes de autorização de pesquisa,
concessão de lavra e permissão de lavra garimpeira.

Parágrafo único. A juízo do DNPM a disponibilidade poderá
ocorrer para regime diverso do processo originário, ressalvado o dis-
posto no art. 32 do Código de Mineração e na Portaria nº 247, de 29
de junho de 2009, do Ministério de Minas e Energia, ou para área
menor que a desonerada.

Seção II
Das Comissões Julgadoras
Art. 262. O Diretor-Geral constituirá comissões julgadoras

nas Superintendências do DNPM com a finalidade de analisar as
propostas de pretendentes às áreas colocadas em disponibilidade.

Art. 263. As comissões julgadoras de que trata o artigo
anterior serão integradas por 3 (três) técnicos qualificados e habi-
litados dentre os servidores ou empregados públicos do DNPM, sendo
um designado presidente.

§ 1º A portaria de nomeação da comissão julgadora terá
prazo de validade de dois anos, podendo ser prorrogada, uma única
vez, por igual período.

§ 2º Será permitida a participação dos técnicos de que trata
o caput em comissões de outras Superintendências, concomitante-
mente ou não à vigência da portaria de nomeação na Superinten-
dência de origem.

Seção III
Do Procedimento de Disponibilidade
Art. 264. Serão juntados ao processo minerário da área de-

sonerada os seguintes documentos referentes à disponibilidade, dentre
outros julgados necessários pela comissão julgadora:

I - edital de instauração do procedimento de disponibili-
dade;

II - todos os formulários de requerimento de habilitação;
III - todas as propostas protocolizadas;
IV - cópia do ato de designação da comissão julgadora;
V - as atas, relatórios e deliberações da comissão julga-

dora;
VI - os pareceres técnicos emitidos pelos membros da co-

missão julgadora;
VII - decisão que julgar a habilitação dos proponentes;
VIII - decisão que declarar a proposta prioritária;
IX - recursos eventualmente apresentados pelos interessados,

assim como as respectivas manifestações e decisões; e
X - ato de revogação ou anulação do procedimento de dis-

ponibilidade.
Subseção I
Da Instauração
Art. 265. O procedimento de disponibilidade de área será

instaurado após decisão de desoneração da área contra a qual não
tenha sido interposto ou não caiba mais recurso administrativo, me-
diante edital, contendo:

I - o número do processo minerário cuja área foi deso-
nerada;

II - o fim e o regime para o qual a área é colocada em
disponibilidade;

III - o prazo de 60 (sessenta) dias para apresentação de
propostas, contado da publicação do edital;

IV - referência a esta Consolidação que estabelece os cri-
térios de julgamento; e

V - os requisitos especiais, considerando a substância e as
peculiaridades da área colocada em disponibilidade, quando for o
caso.

Parágrafo único. O edital de que trata este artigo será pu-
blicado no DOU e ficará disponível no sítio eletrônico do DNPM para
consulta durante o prazo fixado para apresentação das propostas.

Subseção II
Da Habilitação e Apresentação de Propostas
Art. 266. Ao interessado na habilitação no procedimento de

disponibilidade de área é permitido:
I - obter vistas e cópias dos processos pertinentes na Su-

perintendência do DNPM em cuja circunscrição estiver situada a área
objeto da disponibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo único
deste artigo;

II - habilitar-se para a totalidade ou parte da área colocada
em disponibilidade para pesquisa ou lavra, e

III - objetivar qualquer substância mineral compatível com o
ambiente geológico existente na área quando se tratar de disponi-
bilidade para pesquisa.

Parágrafo único. É vedada a obtenção de vistas e o for-
necimento de cópias do processo quando a área colocada em dis-
ponibilidade decorrer de aprovação de relatório final de pesquisa com
redução de área.

Art. 267. Para participar do procedimento de disponibilidade
o interessado deverá acessar a opção "pré-requerimento de dispo-
nibilidade" no sítio eletrônico do DNPM e preencher os formulários
pertinentes.

§ 1º Os formulários a que se refere este artigo são:
I - o de requerimento para habilitação no procedimento de

disponibilidade, dirigido ao Diretor-Geral, quando se tratar de dis-
ponibilidade para pesquisa ou permissão de lavra garimpeira e ao
Ministro de Minas e Energia quando se tratar de disponibilidade para
lavra; e

II - o de pré-requerimento de pesquisa, de concessão de lavra
ou de permissão de lavra garimpeira, conforme o caso.

§ 2º Após o preenchimento do pré-requerimento eletrônico
no procedimento de disponibilidade, o interessado deverá imprimir os
formulários de que trata o § 1º para protocolização no DNPM ob-
servado o disposto no art. 16, II, "f", admitido o encaminhamento
pelo correio, com aviso de recebimento, até o final do prazo fixado
no edital de disponibilidade, observado o disposto no § 3º.

§ 3º No ato de protocolização o interessado deverá apre-
sentar o formulário de requerimento de habilitação, o qual receberá
uma etiqueta contendo data e número da juntada, acompanhado de
um envelope lacrado, identificado com o nome do interessado e o
número do processo minerário, contendo os documentos pertinentes
conforme arts. 284, 287 e 290.

§ 4º Alternativamente ao modelo disponível no sítio ele-
trônico do DNPM na internet, o formulário de que trata o inciso I do
§ 1º poderá ser apresentado mediante requerimento do próprio in-
teressado contendo nome do requerente, os números de CNPJ ou
CPF, do processo em disponibilidade e do respectivo edital, data e
assinatura.

Art. 268. Em havendo apenas um interessado no procedi-
mento de disponibilidade, o requerimento de habilitação será pro-
cessado como requerimento de pesquisa, de lavra ou de lavra ga-
rimpeira, conforme o caso, restando prejudicado o prosseguimento da
disponibilidade, dispensando-se a realização das fases referidas nos
incisos I e II do art. 269.

Parágrafo único. Na hipótese do caput deverão ser adotados
os seguintes procedimentos:

I - a comissão julgadora, o Superintendente ou servidor por
ele indicado certificará que somente uma proposta foi apresentada no
procedimento de disponibilidade;

II - os documentos referentes à proposta única serão en-
caminhados ao setor de protocolo para abertura do processo minerário
que prosseguirá nos seus trâmites normais como requerimento ori-
ginário; e

III - o processo minerário que deu origem à disponibilidade
será arquivado, quando for o caso.

Subseção III
Do Julgamento
Fases
Art. 269. O julgamento das propostas será dividido em duas

fases:
I - análise da documentação relativa à habilitação dos pro-

ponentes e do mérito das propostas técnicas; e
II - decisão.
Abertura das Propostas
Art. 270. Na hipótese de mais de um interessado formular

requerimento de habilitação no procedimento de disponibilidade, a
abertura dos envelopes será realizada em ato público previamente
convocado pela comissão julgadora, do qual deverão participar todos
os seus componentes.

§ 1º Para a abertura dos envelopes serão obrigatoriamente
convocados todos os proponentes, com antecedência mínima de
10(dez) dias, por meio de ofício encaminhado com aviso de re-
cebimento.

§ 2º O proponente poderá ser representado por procurador
habilitado por instrumento público ou particular com firma reco-
nhecida.

§ 3º Deverá ser lavrada ata circunstanciada, assinada pelos
proponentes presentes e pela comissão julgadora, do procedimento de
abertura dos envelopes.

§ 4º Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos
proponentes presentes e pela comissão julgadora e, em seguida, jun-
tados aos autos do processo minerário.

§ 5º A ausência de proponente no ato de aberturados en-
velopes não implica na sua desistência ao procedimento de dispo-
nibilidade ou na ilegalidade da abertura das propostas e nem na
inabilitação de sua proposta.

§ 6º A documentação apresentada será objeto de análise
posterior da comissão julgadora.

Análise da Habilitação e das Propostas
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Art. 271. A Comissão Julgadora analisará, em um único ato,
mediante parecer fundamentado, os documentos de habilitação e as
propostas dos proponentes que entender habilitados no procedimento
de disponibilidade conforme critérios técnicos específicos, os quais
serão pontuados quando for o caso conforme arts. 285 e 288, e
submeterá os autos a autoridade competente para decisão.

§ 1º No parecer de que trata o caput a comissão indicará:
a) os requerimentos de habilitação que não deverão ser co-

nhecidos;
b) os proponentes que deverão ser declarados inabilitados;
c) os proponentes que deverão ser declarados habilitados; e
d) dentre os proponentes habilitados, a proposta técnica ven-

cedora e a ordem de classificação das demais, com justificativa da
pontuação concedida.

§ 2º Concluindo a comissão julgadora pelo empate entre
duas ou mais propostas habilitadas, será realizado sorteio na forma do
art. 277 e seguintes, antes do encaminhamento do processo à au-
toridade competente.

Art. 272. É vedada a complementação dos documentos e não
serão formuladas exigências visando à melhor instrução da proposta,
salvo se somente um interessado pleitear a área em disponibilidade,
observado o disposto no parágrafo único do art. 268.

Art. 273. Havendo interferência parcial entre as áreas dos
proponentes que a comissão julgadora entender habilitados, as pro-
postas serão apreciadas definindo-se a ordem de classificação con-
forme os critérios técnicos de julgamento desta Consolidação.

§ 1º Retiradas as interferências, respeitando a ordem de clas-
sificação estabelecida pela comissão, o proponente será instado a se
manifestar no prazo de 10(dez) dias, por meio de ofício encaminhado
com aviso de recebimento, sobre seu interesse pela área remanes-
cente.

§ 2º A ausência de interesse ou de manifestação do pro-
ponente no prazo do § 1º deste artigo implicará na desistência da
proposta impondo-se a instauração de novo procedimento de dis-
ponibilidade da respectiva área.

Decisão e Recurso
Art. 274. A autoridade competente apreciará os requerimen-

tos de habilitação e as propostas técnicas por meio de decisão a ser
publicada no DOU.

§ 1º Não serão conhecidas as propostas apresentadas fora do
prazo ou de forma distinta da prevista no art. 267.

§ 2º Será julgado inabilitado o proponente que protocolizar o
requerimento de habilitação não instruído com todos os documentos
de que tratam os arts. 284, 287 290.

Art. 275. Da decisão de que trata o art. 274 caberá recurso
observado o disposto no art. 84.

Parágrafo único. A análise do requerimento relativo à(s) pro-
posta(s) prioritária(s) ficará suspensa até decisão final sobre eventuais
recursos interpostos.

Subseção IV
Da Abertura de Novos Processos Minerários
Art. 276. Não tendo sido interposto ou uma vez julgado o

recurso de que trata o art. 275, o protocolo abrirá tantos processos
quantas forem as propostas declaradas prioritárias, iniciando o pro-
cesso com cópia da decisão e o original da(s)proposta(s) prioritária(s),
fazendo uso do código alfanumérico do pré-requerimento para gerar a
etiqueta de identificação.

§ 1º A abertura do(s) processo(s) de que trata o caput deste
artigo e o desentranhamento da(s) proposta(s) prioritária(s) deverá(ão)
ser devidamente certificado(s) no processo minerário originário.

§ 2º O(s) proponente(s) vencedor(es) deverá(ão) ser infor-
mado(s) da abertura do novo processo minerário de sua titularidade
por meio de ofício encaminhado com aviso de recebimento.

§ 3º O processo original será arquivado, quando for o ca-
so.

Subseção V
Do Sorteio
Art. 277. O sorteio de que trata o parágrafo único do art.

286, o parágrafo único do art. 289, o art. 291, I, e o § 1º o art. 291,
será realizado em ato público, na Superintendência do DNPM em
cuja circunscrição se encontre localizada a área objeto da dispo-
nibilidade.

Art. 278. Os proponentes empatados serão obrigatoriamente
convidados para participar do sorteio com antecedência mínima de 10
(dez) dias, por meio de ofício encaminhado com aviso de rece-
bimento, o qual estabelecerá o dia, horário e local da sua reali-
zação.

§ 1º A ausência do proponente convidado ou o seu com-
parecimento após o início do sorteio implicará na sua exclusão do
sorteio e desclassificação de sua proposta.

§ 2º Na ausência de todos os proponentes empatados, a área
será novamente colocada em disponibilidade, exceto se houver um
terceiro proponente habilitado cuja proposta não esteja sujeita à des-
classificação.

Art. 279. No sorteio, o proponente poderá ser representado
por procurador habilitado por instrumento público ou particular com
firma reconhecida.

Art. 280. Necessariamente, deverão participar do sorteio,
além dos proponentes presentes, o Superintendente ou seu substituto
e a comissão julgadora.

Art. 281. O sorteio será realizado utilizando-se bolas nu-
meradas de 01 (um) a 90 (noventa), as quais deverão ser conferidas
pelos proponentes empatados e dispostas num globo que será girado
por um dos membros da comissão julgadora, cabendo a cada pro-
ponente interessado o direito de sortear uma bola.

Parágrafo único. Será declarado vencedor aquele que sortear
a bola de maior número dentre os participantes.

Art. 282. A comissão julgadora elaborará ata dos trabalhos
da sessão do sorteio na qual deverão constar as seguintes informações
e documentos:

I - os nomes de todos os participantes e dos proponentes
empatados ausentes;

II - cópia ou originais dos instrumentos de procuração, se
houver;

III - o nome de cada proponente participante e o número da
bola sorteada pelo mesmo; e

IV - o nome do proponente participante vencedor.
Parágrafo único. A ata de que trata o caput deverá ser as-

sinada por todos os participantes do sorteio.
Art. 283. Realizado o sorteio, o processo será encaminhado

ao Superintendente para declaração da proposta prioritária.
Seção IV
Da Disponibilidade Pesquisa
Art. 284. O requerimento de habilitação à área colocada em

disponibilidade para pesquisa mineral deverá observar o disposto no
art. 267.

§ 1º O envelope lacrado que acompanhará o formulário de
requerimento de habilitação no procedimento de disponibilidade para
pesquisa deverá conter os seguintes documentos, em uma única via,
para habilitação do proponente:

I - formulário padronizado gerado pelo sistema de pré-re-
querimento eletrônico de pesquisa;

II - original ou cópia autenticada de procuração, devidamente
formalizada por instrumento público ou particular com firma reco-
nhecida, se o formulário de requerimento não estiver assinado pelo
interessado;

III - plano de pesquisa elaborado por técnico legalmente
habilitado; e

IV - comprovante da anotação de responsabilidade técnica -
ART do profissional responsável pela elaboração do plano dos tra-

balhos de pesquisa.
§ 2º O plano de pesquisa constituirá a proposta técnica e

deverá conter:
I - informações relativas ao conhecimento geológico da re-

gião e avaliação do potencial mineral da área, com ênfase às possíveis
mineralizações;

II - técnicas e métodos a serem utilizados, compatíveis com
o objetivo da pesquisa;

III - trabalhos programados descritos com detalhe, incluindo
amostragens;

IV - plantas e demais ilustrações necessárias à melhor com-
preensão do projeto;

V - orçamento detalhado das atividades programadas; e
VI - cronograma de realização das atividades programadas.
Critérios Gerais de Julgamento
Art. 285. Na análise das propostas técnicas dos proponentes

habilitados a comissão julgadora observará os seguintes critérios:
I - descrição da geologia regional e avaliação do potencial da

área, com ênfase às possíveis mineralizações - Pontuação: de 0 a 10
pontos;

II - descrição da metodologia dos trabalhos de pesquisa que
permitam conduzir ao melhor conhecimento da jazida - Pontuação: de
0 a 10 pontos;

III - esboço geológico da área em escala apropriada - Pon-
tuação: de 0 a 5 pontos; e

IV - orçamento e cronograma físico-financeiro, com inves-
timentos proporcionais aos trabalhos a serem realizados - Pontuação:
de 0 a 5 pontos.

Parágrafo único. Será desclassificada a proposta que obtiver
pontuação zero em qualquer critério estatuído neste artigo ou não
obtiver o mínimo de 15 pontos no somatório dos critérios.

Art. 286. Em caso de empate das propostas habilitadas, serão
aplicados os critérios de desempate na seguinte ordem de classi-
ficação:

I - aquela que obtiver a maior pontuação no inciso II do art.
285;

II - aquela que obtiver a maior pontuação no inciso I do art.
285;

III - aquela que obtiver a maior pontuação no inciso IV do
art. 285; e

IV - aquela que obtiver a maior pontuação no inciso III do
art. 285.

Parágrafo único. Mantido o empate das propostas habilitadas
após a aplicação dos critérios de desempate de que trata este artigo,
será realizado sorteio na forma do art. 277 e seguintes.

Seção V
Da Disponibilidade para Concessão de Lavra
Art. 287. O requerimento de habilitação à área colocada em

disponibilidade para lavra deverá observar o disposto no art. 267.
§ 1º O envelope lacrado que acompanhará o formulário de

requerimento de habilitação no procedimento de disponibilidade para
lavra deverá conter os seguintes documentos, em uma única via, para
habilitação do proponente:

I - formulário padronizado gerado pelo sistema de pré-re-
querimento eletrônico de lavra;

II - comprovação da capacidade financeira do proponente
para execução do plano de aproveitamento econômico e operação da
mina;

III - original ou cópia autenticada de procuração, devida-
mente formalizada, por instrumento público ou particular com firma
reconhecida, se a proposta não for assinada pelo interessado;

IV - plano de aproveitamento econômico da jazida elaborado
por técnico legalmente habilitado; e

V - comprovante da anotação de responsabilidade técnica -
ART do profissional responsável pela elaboração do plano de lavra e
do plano de aproveitamento econômico da jazida.

§ 2º O plano de aproveitamento econômico constituirá a
proposta técnica e deverá conter:

I - memorial explicativo, contendo:
a) estudos de viabilidade técnico-econômica do empreen-

dimento, realizado pelo método de melhor estimativa do fluxo de
caixa descontado, segundo as condições de mercado e em confor-
midade com o plano de aproveitamento econômico, no qual seja
estabelecido o valor presente líquido da jazida, a taxa interna de
retorno e o período de retorno do capital investido.

b) demonstração da compatibilidade do aproveitamento da
jazida com a preservação dos demais recursos naturais e do meio
ambiente; e

c) plantas e demais ilustrações necessárias à melhor com-
preensão do projeto.

II - estudos de engenharia referentes:
a) ao método de lavra a ser adotado, com definição da escala

de produção prevista inicialmente e sua projeção, devidamente jus-
tificados técnica e economicamente;

b) à iluminação, ventilação, sinalização, transporte e mo-
vimentação de pessoal, além de vias de acesso, comunicação e saídas
de emergência, dentre outros requisitos básicos necessários à se-
gurança técnica operacional e dos trabalhadores;

c) descrição detalhada das operações unitárias de lavra, in-
cluindo perfuração, desmonte, carregamento, transporte e descarga do
minério, na área de lavra e fora dela, com justificativa técnica e
econômica dos métodos escolhidos, bem como à movimentação, uti-
lização e manutenção dos equipamentos de mineração;

d) ao transporte, armazenamento, preparação e utilização de
explosivos, incluindo o plano de fogo detalhado;

e) às instalações de energia elétrica e de abastecimento de
água;

f) à segurança do trabalho e higiene nas operações de lavra
e beneficiamento, com especificação dos dispositivos antipoluidores,
de proteção individual e coletiva e das técnicas e aparelhagem de
mediação dos agentes ambientais;

g) às moradias e suas condições de habitabilidade, com re-
lação a todos os residentes no local da mineração; e

h) às medidas previstas para a recuperação do solo e ma-
nutenção das condições de estabilidade e segurança do terreno, a
serem adotados durante e após a lavra, visando possibilitar sua ul-
terior utilização.

III - dimensionamento dos equipamentos, acessórios e pes-
soal, necessários às diversas operações de lavra, condizentes com a
produção prevista;

IV - informações relativas ao projeto de beneficiamento do
minério, inclusive método escolhido, dimensionamento dos equipa-
mentos e principais parâmetros operacionais, justificados técnica e
economicamente;

V - demonstrativo dos custos de mineração, com detalha-
mento dos diversos componentes diretos e indiretos, relativos à lavra,
transporte e beneficiamento do minério, que permita a determinação
dos resultados obtidos; e

VI - indicação das servidões com as respectivas finalidades,
quando for o caso, nos termos do art. 59 do Código de Mineração.

Critérios Gerais de Julgamento
Art. 288. Na análise das propostas técnicas dos proponentes

habilitados a comissão julgadora observará os seguintes critérios:
I - previsão de investimentos em benefício das comunidades

alcançadas pelo projeto - Pontuação: 0 a 5 pontos;
II - descrição do método de lavra e as operações unitárias

constantes do plano de lavra que demonstrem melhores condições
para o melhor aproveitamento da jazida - Pontuação: 0 a 10 pon-
tos;

III - descrição do fluxograma do processamento mineral a ser
adotado, incluindo suas operações unitárias da usina de beneficia-
mento, tal que possa conduzir à maior recuperação da substância útil
alimentada - Pontuação: 0 a 10 pontos;

IV - soluções indicadas para controle efetivo das condições
de segurança técnica, do trabalho e de saúde ocupacional - Pontuação:
0 a 5 pontos;

V - ações previstas de controle dos impactos ambientais
decorrentes dos trabalhos de mineração - Pontuação: 0 a 5 pontos;

VI - previsão de investimentos em novos trabalhos de pes-
quisa geológica com vistas a ampliação da reserva e melhor co-
nhecimento da jazida - Pontuação: 0 a 5 pontos;

VII - estudo de viabilidade técnico-econômica do projeto, em
que os investimentos previstos estejam compatíveis com escala de
produção, acompanhado de cronograma físico-financeiro dos inves-
timentos previstos - Pontuação: 0 a 10 pontos; e

VIII - previsão de investimentos em verticalização na cadeia
produtiva, após a última etapa do beneficiamento, a serem efetuados
na região em que se situa a jazida, ainda que por terceiros ou con-
sórcio - Pontuação: 0 a 5 pontos.

Parágrafo único. Será desclassificada a proposta que obtiver
pontuação zero em qualquer critério de julgamento deste artigo ou
não obtiver o mínimo de 15 pontos no somatório dos critérios.

Art. 289. Em caso de empate das propostas habilitadas, serão
aplicados os critérios de desempate na seguinte ordem de classi-
ficação:

I - aquela que obtiver maior pontuação no somatório dos
incisos II, III, IV e V do art. 288;

II - aquela que obtiver a maior pontuação no inciso I do art.
288;

III - aquela que obtiver a maior pontuação no inciso VII do
art. 288;

IV - aquela que obtiver a maior pontuação no inciso VI do
art. 288; e

V - aquela que obtiver a maior pontuação no inciso VIII do
art. 288.

Parágrafo único. Mantido o empate das propostas habilitadas
após a aplicação dos critérios de desempate de que trata este artigo,
será realizado sorteio na forma do art. 277 e seguintes.
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Seção VI
Da Disponibilidade para Permissão de Lavra Garimpeira
Art. 290. O requerimento de habilitação à área colocada em

disponibilidade para lavra no regime de permissão de lavra garim-
peira deverá observar o disposto no art. 267.

§ 1º O envelope lacrado que acompanhará o formulário de
requerimento de habilitação no procedimento de disponibilidade para
lavra no regime de permissão de lavra garimpeira deverá conter os
seguintes documentos, em uma única via, para habilitação do pro-
ponente:

a) formulário padronizado gerado pelo sistema de pré-re-
querimento eletrônico de permissão de lavra garimpeira;

b) original ou cópia autenticada de procuração, devidamente
formalizada, por instrumento público ou particular com firma re-
conhecida, se a proposta não for assinada pelo interessado;

c) relação dos associados quando se tratar de cooperativa;
d) planta de situação elaborada por profissional legalmente

habilitado, contendo, além da configuração gráfica da área, os prin-
cipais elementos cartográficos; e

e) comprovante da anotação de responsabilidade técnica -
ART do profissional responsável pela elaboração da planta de si-
tuação e do memorial descritivo indicado no pré-requerimento ele-
trônico;

§ 2º Na hipótese de a área estar situada dentro de perímetro
urbano, o DNPM, antes de instaurar o procedimento de disponi-
bilidade, solicitará o assentimento da autoridade administrativa local,
para fins de atendimento do disposto no art. 2º da Lei nº 7.805, de
1989.

§ 3º Em sendo negado o assentimento a que se refere o § 2º,
o procedimento de disponibilidade será instaurado para fins de pes-
quisa.

Critérios Gerais de Julgamento
Art. 291. Na análise das propostas dos proponentes habi-

litados, a comissão julgadora observará os seguintes critérios:
I - quando apenas pessoas físicas ou firmas individuais apre-

sentarem propostas, será realizado sorteio na forma do art. 277 e
seguintes, para fins de definição da proposta prioritária;

II - as cooperativas de garimpeiros terão prioridade em re-
lação às propostas de pessoas físicas ou firmas individuais; e

III - em havendo mais de uma cooperativa habilitada, a
comissão julgadora indicará a proposta vencedora adotando os se-
guintes critérios em ordem de classificação:

a) aquela que tiver maior número de garimpeiros cooperados
residentes no(s) município(s) em que se localiza a área em dis-
ponibilidade, demonstrado por meio de ata da última assembleia,
devidamente registrada no órgão próprio até a data da publicação do
edital; e

b) aquela que possuir registro mais antigo na junta comer-
cial.

§ 1º Em caso de empate das propostas habilitadas, apre-
sentadas por cooperativas, será realizado sorteio na forma do art. 277
e seguintes.

§ 2º Antes de concluído o julgamento das propostas com a
apresentação do parecer final pela comissão julgadora, os proponentes
poderão apresentar acordo de divisão da área.

§ 3º Admitida a divisão da área, a critério da comissão
julgadora, esta sugerirá a eleição de mais de um vencedor para po-
lígonos distintos.

Seção VII
Das Disposições Finais Relativas ao Procedimento de Dis-

ponibilidade
Área Livre
Art. 292. A área colocada em disponibilidade ficará livre

com a aplicação do direito de prioridade de que trata a alínea "a" do
art. 11 do Código de Mineração no primeiro dia útil subsequente ao
termo final do prazo a que se refere o art. 265, III, quando:

I - nenhuma proposta for protocolizada; ou
II - protocolizada desistência de todas as propostas no curso

do prazo fixado no edital.
Parágrafo único. Existindo mais de uma proposta com área

inferior àquela colocada em disponibilidade e desde que não haja
interferência parcial entre elas, as habilitações serão processadas co-
mo propostas únicas, ficando livre a área não abrangida pelas pro-
postas.

Art. 293. Nas hipóteses de inabilitação ou desclassificação de
todas as propostas ou de homologação de desistência apresentada,
após o final do prazo fixado no edital, por todos os proponentes,
deverá ser instaurado novo procedimento de disponibilidade de
área.

Desistência
Art. 294. O interessado poderá desistir do requerimento de

habilitação a qualquer tempo, mediante expediente protocolizado no
DNPM observado o disposto no art. 16, II, "f".

§ 1º A desistência terá caráter irrevogável e irretratável e
deverá estar assinada pelo interessado, seu representante legal ou
p r o c u r a d o r.

§ 2º A desistência será objeto de homologação do DNPM,
exceto no caso de único proponente quando a desistência for ma-
nifestada antes do término do prazo fixado para apresentação de
propostas.

§ 3º A desistência do requerimento de habilitação à dis-
ponibilidade não implicará na devolução dos documentos constantes
da proposta apresentada.

Anulação e Revogação do Procedimento de Disponibilida-
de

Art. 295. O procedimento de disponibilidade de área poderá
ser revogado ou anulado, hipótese em que não será devida qualquer
indenização aos proponentes.

Parágrafo único. Em sendo anulado o procedimento de dis-
ponibilidade os emolumentos recolhidos pelos proponentes serão de-
volvidos.

TÍTULO IV
DA AUTORIZAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO PRÉVIA

PARA EXTRAÇÃO DE FÓSSEIS
Art. 296. Este Título define os procedimentos para auto-

rização e comunicação prévias para extração de fósseis, nos termos
do Decreto-Lei nº 4.146, de 4 de março de 1942.

Disposições Gerais
Art. 297. Para efeito deste Título entende-se por:
I - fóssil: resto, vestígio ou resultado da atividade de or-

ganismo que tenha mais de 11.000 anos ou, no caso de organismo
extinto, sem limite de idade, preservados em sistemas naturais, tais
como rochas, sedimentos, solos, cavidades, âmbar, gelo e outros, e
que sejam destinados a Museus, Estabelecimentos de Ensino e outros
fins científicos;

II - depósito fossilífero: qualquer sistema natural que con-
tenha um ou mais fósseis;

III - extração de fóssil: coleta de qualquer fóssil encontrado
na superfície, no subsolo, nas cavidades naturais ou nos meios aquá-
ticos, com uso ou não de ferramenta, para fins científicos ou di-
dáticos, sem finalidade econômica;

IV - salvamento paleontológico: coleta exaustiva de fóssil do
local de ocorrência de modo a mitigar o risco iminente de destruição
ou dano irreversível, incluindo, também, as medidas que se fizerem
necessárias para a sua curadoria científica;

V - instituição científica: instituição de ensino superior ou de
pesquisa, de natureza pública ou privada, com sede no País, que
desenvolva uma ou mais das seguintes atividades: ensino, pesquisa,
disseminação ou difusão de conhecimento na área de Paleontologia;

VI - estabelecimentos oficiais congêneres a museus nacionais
e estaduais: instituições científicas criadas por leis federais, estaduais
e distritais, sem fins lucrativos e mantidos, total ou preponderan-
temente, com recursos públicos;

VII - projeto técnico de salvamento paleontológico: plane-
jamento da extração de fósseis do depósito fossilífero para fins de
salvamento paleontológico;

VIII - projeto científico: planejamento da pesquisa paleon-
tológica, sendo que a sua execução envolve, entre outras atividades, a
extração de fósseis para fins de estudos científicos, de composição de
acervo de instituição científica ou de exposição para difusão do co-
nhecimento; e

IX - atividades de caráter científico, técnico ou didático:
atividades não vinculadas a projeto técnico ou científico, tais como as
excursões de campo ligadas a eventos científicos (congresso, sim-
pósio, workshop, seminário, etc.) e excursões ligadas a disciplinas
curriculares de cursos técnicos ou de nível superior.

Art. 298. A extração de espécimes fósseis no território na-
cional dependerá de autorização prévia e estará sujeita à fiscalização
do DNPM.

Parágrafo único. Independerá dessa autorização e fiscaliza-
ção a extração de fósseis em depósitos fossilíferos realizada por
museus nacionais e estaduais, e estabelecimentos oficiais congêneres,
devendo, nesse caso, haver prévia comunicação ao DNPM.

Art. 299. Serão objeto de autorização ou comunicação de
extração de fósseis:

I - atividades relacionadas a projetos técnicos de salvamento
paleontológico ou projetos científicos; e

II - atividades de caráter científico, técnico ou didático.
Parágrafo único. É vedada a outorga de autorização para

extração de fósseis com o propósito específico de comercialização
dos fósseis extraídos.

Art. 300. Caberá ao interessado obter a permissão de acesso
aos depósitos fossilíferos situados em terrenos de terceiros.

Parágrafo único. Os danos e os prejuízos que possam ser
causados a terceiros pelos trabalhos de extração são de responsa-
bilidade do titular da autorização ou do autor da comunicação.

Autorização para Extração de Fósseis
Art. 301. A autorização de que trata o caput do art. 298

poderá ser requerida por:
I - profissional ou estudante vinculado a museu ou instituição

científica da esfera municipal;
II - profissional ou estudante vinculado a museu ou ins-

tituição científica privados;
III - solicitação do Conselho Nacional de Desenvolvimento

Científico e Tecnológico - CNPq, no caso de expedição científica;
IV - profissional ou estudante estrangeiro, se enquadrado nos

termos dos casos especiais - Capítulo XI da Portaria MCT nº 55, de
14 de março de 1990, itens 56 a 58;

V - profissional estrangeiro sob contrato de trabalho junto a
instituição referida nos incisos I e II deste artigo.

VI - profissional responsável pela execução de programa de
salvamento paleontológico no âmbito do licenciamento ambiental; e

VII - profissional autônomo que apresente declaração de
endosso da instituição científica depositária do material fóssil co-
letado.

Art. 302. A autorização para extração de fósseis será re-
querida mediante envio ao endereço eletrônico paleontolo-
gia@dnpm.gov.br de formulário de "requerimento de autorização para
extração de espécimes fósseis", devidamente preenchido, assinado e
digitalizado, conforme indicado a seguir:

I - em se tratando das hipóteses dos incisos I, II, V e VII do
art. 301, o formulário a ser utilizado será o do Anexo V;

II - em se tratando das hipóteses do inciso IV do art. 301, o
formulário a ser utilizado será o do Anexo VI, devendo o reque-
rimento ser instruído com os seguintes documentos:

a) resumo do projeto; e
b) cópia da carta-convite expedida pela agência pública de

fomento responsável pelo financiamento;

III - em se tratando das hipóteses do inciso VI do art. 301, o
formulário a ser utilizado será o do Anexo VII, devendo o reque-
rimento ser apresentado na fase de obtenção da Licença de Instalação
- LI e instruído com os seguintes documentos:

a) programa de salvamento paleontológico, acompanhado do
endosso financeiro por parte do empreendedor;

b) cópia da declaração de interesse da(s) instituição(ões)
depositária(s) em receber o material fóssil coletado (endosso ins-
titucional); e

c) currículo Lattes - CNPq do responsável pela elaboração e
execução do programa de salvamento paleontológico, comprovando
sua formação acadêmica e/ou experiência profissional na área da
Paleontologia.

Parágrafo único. O requerente poderá optar por protocolizar
o formulário de requerimento de autorização para extração de es-
pécimes fósseis no DNPM observando o disposto nos arts. 16, V, e
18.

Art. 303. Em se tratando da hipótese do inciso III do art.
301, a autorização para extração de fósseis será solicitada ao DNPM
pelo CNPq, obedecidas às normas legais em vigor, para os casos de
atividade de campo, no território nacional, exercidas por pesquisador
estrangeiro vinculado à instituição científica estrangeira (denominada
Expedição Científica - Processo CNPq) com o objetivo de extrair
fósseis.

Art. 304. O DNPM poderá, a seu critério, solicitar mediante
exigência a apresentação, no prazo de trinta dias, contados do re-
cebimento do ofício a ser expedido com aviso de recebimento, de
documentos e outros elementos que entender necessários para a per-
feita instrução do requerimento de autorização de extração de fós-
seis.

Art. 305. O requerimento de autorização, após análise téc-
nica, será submetido ao Diretor de Fiscalização da Atividade Mi-
nerária do DNPM, para decisão fundamentada.

Art. 306. O requerimento de autorização será indeferido nos
seguintes casos:

I - quando apresentado em formulário não padronizado ou
conforme modelo que não aquele estabelecido no art. 302 para o caso
específico;

II - na hipótese de inobservância do art. 302, parágrafo
único; ou

III - se não cumprida tempestivamente ou satisfatoriamente a
exigência formulada nos termos do art. 304.

Art. 307. A autorização para extração de fósseis, a ser emi-
tida na forma do Anexo VIII, terá prazo de vigência idêntico àquele
estimado no projeto científico ou técnico, ou das atividades de caráter
científico, técnico ou didático.

§ 1º O prazo da autorização para extração de fósseis poderá
ser sucessivamente prorrogado por decisão do Diretor de Fiscalização
da Atividade Minerária do DNPM, conforme o caso, mediante re-
querimento na forma do Anexo V, desde que formulado antes do
término do prazo em vigor e mediante comprovação da continuidade
do projeto ou justificativa fundamentada para a continuidade das
atividades de caráter científico, técnico ou didático.

§ 2º Enquanto o DNPM não se manifestar sobre eventual
pedido de prorrogação, a validade da autorização anterior se estenderá
pelo prazo solicitado, desde que o pedido tenha sido apresentado no
prazo e instruído na forma do § 1º deste artigo.

Art. 308. Da decisão que apreciar o requerimento de au-
torização para extração de fósseis ou sua prorrogação caberá recurso
no prazo de 10 (dez) dias contados da ciência da decisão, observando,
a autoridade delegada, o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 84.

Art. 309. Sempre que possível, o salvamento paleontológico
em áreas de mineração será executado concomitantemente à atividade
de lavra.

Art. 310. A autorização para extração de fósseis expedida
pelo DNPM não dispensará o titular da obtenção das anuências pre-
vistas em outros instrumentos legais em vigor, quando for o caso.

Art. 311. Os dados constantes no requerimento de auto-
rização e as atividades de extração de fósseis decorrentes dessa au-
torização estarão sujeitos à fiscalização do DNPM, a qualquer tem-
po.

Comunicação para Extração de Fósseis
Art. 312. A extração de espécimes fósseis em território na-

cional, feita por museus nacionais e estaduais e estabelecimentos
oficiais congêneres, deverá ser previamente comunicada ao DNPM,
mediante preenchimento do formulário de "comunicação de extração
de espécimes fósseis", na forma do Anexo X, digitalizado e enviado
para o endereço eletrônico paleontologia@dnpm.gov.br.

§ 1º A comunicação poderá ser assinada pelo pesquisador
responsável pela atividade ou projeto, desde que previamente de-
legada pela instituição à qual esteja vinculado.

§ 2º A delegação de que trata o parágrafo anterior, assinada
pelo representante legal da instituição oficial, deverá ser encaminhada
ao DNPM contendo a relação dos pesquisadores por ela reconhecidos
a efetuar a prévia comunicação de extração de fósseis, conforme
Anexo X.

§ 3º Para os casos de aluno de iniciação científica e pós-
graduação, o seu professor orientador, pesquisador já reconhecido por
sua instituição, poderá fazer a comunicação.

§ 4º O requerente poderá optar por protocolizar o formulário
de comunicação de que trata este artigo no DNPM observando o
disposto nos arts. 16, V, e 18.

§ 5º Será considerada sem efeito a comunicação que não
apresente todos os dados, informações e documentos solicitados no
formulário de "comunicação de extração de espécimes fósseis", na
forma do Anexo X.
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Art. 313. O interessado deverá comunicar a extração de fós
seis ao DNPM para cada projeto ou atividade de caráter científico,
técnico ou didático.

Parágrafo único. Caso haja prorrogação da vigência do pro-
jeto ou atividade comunicada, o interessado deverá realizar nova
comunicação ao DNPM.

Término da Extração dos Fósseis
Art. 314. O interessado apresentará ao DNPM o Formulário

de Atividades Executadas, conforme Anexo XII, no prazo de 30 dias
contados da data de vencimento da autorização ou do último dia do
período da coleta comunicada.

§ 1º Em se tratando de execução de projeto técnico de
salvamento paleontológico será dispensada a apresentação do For-
mulário de Atividades Executadas, devendo o responsável apresentar
ao DNPM, no prazo fixado no caput, relatório final contendo:

I - listagem dos fósseis, identificados na menor categoria
taxonômica possível;

II - coordenadas UTM, no Datum horizontal SIRGAS 2000,
do(s) ponto(s) de coleta;

III - depósito fossilífero, na menor unidade estratigráfica
possível, onde se coletou o material fóssil, e;

IV - declaração da(s) instituição(ões) depositária(s) de con-
firmação do recebimento do material fóssil.

§ 2º A inobservância do disposto no caput ou no § 1º deste
artigo, conforme o caso, impedirá que o interessado obtenha nova
autorização para extração de fósseis.

Disposições Finais
Art. 315. As informações prestadas pelas pessoas físicas ou

jurídicas nas comunicações e autorizações de extração de fósseis
serão utilizadas pelo DNPM na compilação de dados estatísticos e no
desenvolvimento de suas funções institucionais, vedada sua divul-
gação de forma individualizada por até cinco anos após o último dia
do prazo de trinta dias a que se refere o caput do art. 314.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput aplica-se,
no que couber, o disposto nos arts. 26 a 33.

Art. 316. O fornecimento de informações falsas ocasionará o
cancelamento da autorização concedida, bem como a apreensão do
material fóssil extraído.

Art. 317. O DNPM confirmará o recebimento da prévia
comunicação ou do requerimento de autorização, enviados por meio
eletrônico, mediante resposta dirigida à caixa de correio eletrônico
remetente, contendo os seguintes dados:

I - identificação do responsável pela atividade/projeto;
II - nome da instituição de vínculo do responsável;
III - período(s) da coleta; e
IV - instituição(ões) depositária(s) do material fóssil.
Art. 318. Não serão considerados apresentados os reque-

rimentos de autorização ou comunicações que não tenham sido re-
cebidos via internet por motivos de ordem técnica dos computadores,
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação,
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a
transferência de dados.

Art. 319. O DNPM utilizará os dados de endereço constantes
dos formulários "requerimento de autorização para extração de es-
pécimes fósseis" e "comunicação de extração de espécimes fósseis"
nas suas relações com o interessado, inclusive para fins de enca-
minhamento de comunicações e formulação de exigências, dentre
outros atos, cabendo ao interessado manter as informações atuali-
zadas.

Art. 320. Os casos omissos serão dirimidos pelo Diretor-
Geral do DNPM.

TÍTULO V
DA PARALISAÇÃO E DA INTERDIÇÃO DAS ATIVI-

DADES DE MINERAÇÃO
Art. 321. Será lavrado AUTO DE PARALISAÇÃO de em-

preendimentos minerais quando, durante fiscalização do DNPM, fo-
rem constatadas as seguintes irregularidades:

I - extração mineral sem título autorizativo de lavra;
II - extração mineral executada fora da área determinada pelo

título autorizativo de lavra, nos casos em que não se configurar erro
de demarcação e possibilidade de retificação da poligonal da área
titulada;

III - extração mineral na fase de alvará de pesquisa ou
requerimento de lavra, sem guia de utilização;

IV - lavra praticada acima do limite estabelecido pela guia
de utilização; ou

V - lavra com guia de utilização com prazo de validade
vencido e sem requerimento de renovação ou com pedido de re-
novação intempestivo.

Art. 322. Será lavrado AUTO DE INTERDIÇÃO de áreas ou
setores de empreendimentos minerais com título autorizativo de lavra
outorgado, interditando parcial ou totalmente as atividades de ex-
tração mineral, quando, durante fiscalização do DNPM, forem cons-
tatadas as seguintes irregularidades:

I - lavra ambiciosa, nas situações previstas no item 1.6 do
Anexo I da Portaria nº 237, de 18 de outubro de 2001;

II - lavra com risco iminente;
III - lavra sem licença ambiental vigente, observado o dis-

posto no subitem 1.6.5 do Anexo I da Portaria nº 237, de 2001;
IV - lavra executada pelo cessionário antes da averbação do

contrato de cessão ou transferência de direitos minerários pelo
DNPM;

V - lavra executada pelo novo titular, sem licença ambiental
em seu nome, após averbação de contrato de cessão ou transferência
de direitos minerários; ou

VI - lavra executada dentro da área concedida e fora dos
limites das reservas aprovadas.

§ 1º No ato da lavratura do auto serão efetuadas exigências
para o saneamento da irregularidade que motivou a interdição da
atividade.

§ 2º A área ou setores do empreendimento mineral serão
desinterditados tão logo o titular comunique e comprove ao DNPM o
saneamento de todas as irregularidades apontadas e o cumprimento
das exigências determinadas no ato da interdição.

Art. 323. A aplicação dos arts. 321 e 322 não exime do
cumprimento de outras determinações decorrentes das ações de fis-
calização, bem como da aplicação de outras sanções previstas na
legislação mineral.

TÍTULO VI
DOS TRABALHOS DE MOVIMENTAÇÃO DE TERRAS

E DE DESMONTE DE MATERIAIS IN NATURA
Art. 324. Consideram-se, para efeito deste Título:
I - movimentação de terras: operação de remoção de solo ou

de material inconsolidado ou intemperizado, de sua posição natural;
II - desmonte de material in natura: operação de remoção, do

seu estado natural, de material rochoso de emprego imediato na
construção civil;

III - obra: atividades de execução de aberturas de vias de
transporte, trabalho de terraplenagem e de edificações que possam
implicar trabalhos de movimentação de terras ou de desmonte de
material in natura;

IV - faixa de domínio: limites da seção do projeto de en-
genharia que definem o corpo da obra e a área de sua influência
direta;

V - área de interesse: local de execução dos trabalhos de
movimentação de terra ou de desmonte de material in natura, iden-
tificado no projeto ou selecionado no decorrer de sua execução; e

VI - Declaração de Dispensa de Título Minerário: certidão
emitida pelo DNPM que reconhece o disposto no § 1º do art. 3º do
Código de Mineração para caracterização de caso específico.

Requisitos
Art. 325. A execução dos trabalhos de movimentação de

terras ou de desmonte de materiais in natura que se enquadrem no §
1º do art. 3º do Código de Mineração independerá da outorga de título
minerário ou de qualquer outra manifestação prévia do DNPM.

Parágrafo único. Opcionalmente, o responsável pela obra po-
derá requerer ao Superintendente do DNPM com circunscrição sobre
a área de interesse a Declaração de Dispensa de Título Minerário a
ser emitida nos termos desta Consolidação.

Art. 326. O enquadramento dos casos específicos no § 1º do
art. 3º do Código de Mineração dependerá da observância dos se-
guintes requisitos:

I - real necessidade dos trabalhos de movimentação de terras
ou de desmonte de materiais in natura para a obra; e

II - vedação de comercialização das terras e dos materiais in
natura resultantes dos referidos trabalhos.

§ 1º Para fins do inciso I entende-se por real necessidade
aquela resultante de fatores que condicionam a própria viabilidade da
execução das obras à realização dos trabalhos de movimentação de
terras ou de desmonte de materiais in natura, ainda que excepcio-
nalmente fora da faixa de domínio.

§ 2º Os fatores referidos no § 1º podem ser naturais ou
físicos, como o relevo do local, mas também de outras naturezas,
desde que igualmente impeditivos à execução das obras, como, por
exemplo, comprovada ausência, insuficiência ou prática de preço abu-
sivo do material na localidade, ou, no caso de obras públicas con-
tratadas pela União e suas autarquias e as executadas com recursos
federais, a redução dos custos de execução da obra considerando o
custo de produção pelo próprio requerente em relação ao valor co-
mercial do bem mineral objetivado, a critério do DNPM.

Art. 327. Quando couber, a presença dos requisitos rela-
cionados no art. 326 deverá ser verificada pelo DNPM sob a pers-
pectiva do atendimento ao interesse público, mediante ponderação de
valores no caso concreto.

Art. 328. Os trabalhos de movimentação de terra e desmonte
de material in natura que não atenderem os requisitos do art. 326
serão considerados pelo DNPM como lavra ilegal, podendo ensejar a
responsabilização civil, penal e administrativa do infrator, conforme
dispuser a legislação aplicável.

Declaração de Dispensa de Título Minerário
Art. 329. A Declaração de Dispensa de Título Minerário

somente poderá ser pleiteada pelo responsável ou executor da obra,
mediante requerimento dirigido ao Superintendente do DNPM em
cuja circunscrição está localizada a área de interesse.

Parágrafo único. No requerimento da Declaração de Dis-
pensa de Título Minerário o requerente deverá:

I - justificar e, se for ocaso, comprovar o seu interesse no
requerimento para obtenção da declaração;

II - apresentar plantas das áreas de interesse georreferen-
ciadas no Datum SIRGAS2000, em meio digital, formato shapefile,
juntamente com seus respectivos memoriais descritivos;

III - indicar a origem do material e descrever as vias de
acesso pelas quais o material será transportado, quando for o caso;

IV - demonstrar o atendimento aos requisitos relacionados no
art. 326;

V - apresentar a necessária licença ambiental da obra, emi-
tida pelo órgão ambiental competente;

VI - apresentar documento que comprove a aprovação, quan-
do exigida pela legislação aplicável, do projeto da obra pelo órgão de
governo competente;

VII - informar a destinação a ser dada ao material ou à terra
resultante dos trabalhos, inclusive o excedente;

VIII - indicar o órgão ou entidade contratante, quando se
tratar de obra contratada pela Administração Pública Direta ou In-
direta; e

IX - quando se tratar de obras públicas contratadas pela
União e suas autarquias e as executadas com recursos federais o
requerente deverá, ainda:

a) apresentar declaração do órgão ou entidade federal de que
a impossibilidade do aproveitamento da substância mineral objetivada
na forma do § 1º do art. 3º do Código de Mineração, com vistas à
redução dos custos da obra, inviabilizará a sua execução e de que essa
redução foi considerada no orçamento da obra ou no repasse dos
recursos federais; e

b) indicar a quantidade da substância mineral objetivada para
execução da obra, comprovar os preços praticados no mercado e
demonstrar o custo de produção da substância mineral objetivada pelo
próprio requerente.

Art. 330. A Declaração de Dispensa de Título Minerário será
emitida pelo Superintendente, na forma do Anexo XIII, após ma-
nifestação da área técnica do DNPM e, se for o caso, do respectivo
órgão jurídico.

Parágrafo único. O prazo de validade da Declaração de Dis-
pensa de Título Minerário será limitado ao prazo da licença ambiental
ou documento equivalente, admitida a sua prorrogação devidamente
justificada, não podendo exceder a efetiva conclusão da obra.

Art. 331. A utilização indevida da Declaração de Dispensa
de Título Minerário poderá acarretar responsabilização civil, penal e
administrativa do infrator, conforme dispuser a legislação aplicável.

Aproveitamento Restrito
Art. 332. O aproveitamento das terras e materiais resultantes

dos trabalhos de que trata o § 1º do art. 3º do Código de Mineração
deverão se restringir à obra indicada na declaração referida no art.
330.

Parágrafo único. Serão permitidas operações de beneficia-
mento aplicáveis a materiais de emprego imediato na construção civil,
desde que limitadas àquelas necessárias para sua adequação às es-
pecificações técnicas exigidas pela obra.

Materiais ou Terras Excedentes
Art. 333. O responsável pela obra ou executor deverá de-

positar as terras ou os materiais in natura que não tenham sido
utilizados em local definido previamente no projeto da obra e em
conformidade com a licença ambiental expedida pelo órgão com-
petente.

Recuperação Ambiental
Art. 334. Compete ao responsável pela obra ou executor

promover a recuperação ambiental da área de interesse e, se for o
caso, da área utilizada para a deposição a que se refere o art. 333, nos
termos da legislação ambiental em vigor.

CFEM
Art. 335. Não haverá incidência de CFEM pela utilização das

terras e materiais in natura resultantes dos trabalhos de que trata o §
1º do art. 3º do Código de Mineração.

Obra Contratada pela Administração Pública
Art. 336. Em se tratando de obra contratada pela Admi-

nistração Pública, o Superintendente, ao emitir a Declaração de Dis-
pensa de Título Minerário, deverá comunicar o fato à entidade con-
tratante para subsidiar, se for o caso, a adoção de medidas necessárias
à manutenção do equilíbrio econômico financeiro inicialmente pac-
tuado.

TÍTULO VII
DAS AUDIÊNCIAS CONCEDIDAS A PARTICULARES

POR AGENTES PÚBLICOS DO DNPM
Art. 337. Para os fins deste Título consideram-se:
I - agente público todo aquele que, por força de lei, contrato

ou qualquer outro ato jurídico, detenha atribuição de se manifestar ou
decidir sobre ato ou fato sujeito à sua área de atuação;

II - particular todo aquele que, mesmo ocupante de cargo ou
função pública, solicite audiência para tratar de interesse privado seu
ou de terceiros.

Art. 338. O pedido de audiência efetuado por particular de-
verá ser dirigido ao agente público, por escrito, por meio de fax ou
meio eletrônico, indicando:

I - a identificação do requerente;
II - data e hora em que pretende ser ouvido e, quando for o

caso, as razões da urgência;
III - o assunto a ser abordado; e
IV - a identificação de acompanhantes, se houver, e seu

interesse no assunto.
Parágrafo único. Sempre que necessário, os agentes públicos

exigirão previamente à audiência ou reunião procuração concedida
pelos representados ao representante.

Art. 339. As audiências de que trata este Título terão sempre
caráter oficial, ainda que realizadas fora do local de trabalho, devendo
o agente público:

I - estar acompanhado nas audiências de pelo menos um
outro servidor público; e

II - manter registro específico das audiências, com a relação
das pessoas presentes e os assuntos tratados.

Parágrafo único. Na audiência a se realizar fora do local de
trabalho, o agente público poderá dispensar o acompanhamento de
servidor público, sempre que reputar desnecessário, em função do
tema a ser tratado.

Art. 340. A observância pelo interessado ou seu represen-
tante do estabelecido neste Título não gera direito a audiência, es-
tando o agente público facultado a não receber o particular.
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Art. 341. Este Título não se aplica:
I - às audiências realizadas para tratar de matérias rela-

cionadas à administração tributária, à supervisão bancária, à segu-
rança e a outras sujeitas a sigilo legal; e

II - às hipóteses de atendimento aberto ao público.
TÍTULO VIII
DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA
Art. 342. É delegada competência aos Superintendentes do

DNPM para, em suas respectivas jurisdições, praticar os seguintes
atos de ofício e de decisão:

I - nos processos de autorização de pesquisa:
a) decidir sobre requerimento e título de autorização de pes-

quisa em todas as suas fases, exceto para outorga, retificação e sus-
pensão do prazo de alvará de pesquisa;

b) decidir sobre o relatório final de pesquisa;
c) decidir pedido de anuência prévia e averbação de con-

tratos de cessão total e parcial dos direitos minerários referentes ao
título de alvará de pesquisa;

d) instaurar e decidir procedimento administrativo de ca-
ducidade e nulidade de autorização de pesquisa;

e) declarar a caducidade da autorização de pesquisa pelo não
pagamento da taxa anual por hectare após a devida imposição de
multa;

f) decidir sobre a extração de substâncias minerais em área
titulada, nos termos do § 2º do art. 22 do Código de Mineração,
autorizando a expedição da correspondente guia de utilização; e

g) enviar ao Juiz de Direito da Comarca onde se situa a área
autorizada para pesquisa, cópia do alvará e demais documentos per-
tinentes, nos termos do art. 27 do Código de Mineração;

II - nos processos de registro de licença:
a) decidir sobre o requerimento e título de registro de licença

em todas as suas fases;
b) autorizar o aditamento de substância mineral não incluída

originalmente no título;
c) decidir pedido de anuência prévia e averbação de con-

tratos de cessão total e parcial dos direitos minerários referentes ao
título de registro de licença; e

d) instaurar e decidir procedimento administrativo de ca-
ducidade, nulidade, cassação e cancelamento do registro de licença;

Art. 343. É delegada competência ao Chefe do Escritório do
DNPM em Itaituba para, em sua respectiva circunscrição, decidir
sobre os atos de que tratam os incisos II e III do art. 342.

Art. 344. Os atos e decisões adotados por delegação devem
mencionar explicitamente esta qualidade.

Art. 345. Os poderes delegados não poderão ser objeto de
subdelegação.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Normas Reguladoras de Mineração
Art. 346. Além das obrigações expressamente previstas na

legislação mineral e nesta Consolidação impõe-se a observância das
Normas Reguladoras de Mineração-NRM, aprovadas pela Portaria nº
237, de 18 de outubro de 2011, em todos os regimes de aprovei-
tamento, no registro de extração e manifesto de mina.

Procuração
Art. 347. O interessado poderá se fazer representar perante o

DNPM por meio de representante munido de procuração pública ou
p a r t i c u l a r.

Art. 348. A procuração deverá conter poderes especiais e
expressos para, dentre outros a critério do DNPM, a prática dos atos
relativos a:

I - cessão, transferência e arrendamento de direito mine-
rário;

II - desistência ou renúncia de qualquer ato ou direito;
III - fornecimento de cópia de RAL entregue ao DNPM; e
IV - requerimento inicial de autorização de pesquisa, registro

de licença e PLG.
Parágrafo único. O instrumento de que trata este artigo,

quando particular, deverá conter a assinatura do outorgante com firma
reconhecida, salvo na hipótese do art. 9º do Decreto nº 6.932, de 11
de agosto de 2009, que dispõe sobre a simplificação do atendimento
público prestado ao cidadão.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Arrendamento
Art. 349. Quando da análise de pedidos de anuência prévia e

averbação de contratos de arrendamento e de prorrogação de ar-
rendamentos em vigor, protocolizados e averbados, respectivamente,
anteriormente ao início de vigência da Portaria nº 269, de 10 de julho
de 2008, o DNPM deverá formular exigências para adequação dos
contratos aos termos desta Consolidação, quando for o caso.

Art. 350. Será resguardado o direito de análise e averbação,
em sendo o caso, dos contratos de arrendamento de outros títulos
minerários, além dos consignados nesta Consolidação, objetos de
requerimentos protocolizados até a data da publicação da Portaria nº
269, de 2008.

Art. 351. Os contratos de arrendamento de direitos mine-
rários de outros regimes de aproveitamento não regulamentados nesta
Consolidação e os contratos de subarrendamento já averbados pelo
DNPM permanecerão em vigor até o termo final previsto na aver-
bação, vedada sua prorrogação.

Disponibilidade
Art. 352. Os procedimentos de disponibilidade observarão as

portarias vigentes à época da sua instauração.
Parágrafo único. Nos procedimentos de disponibilidade em

andamento no dia 16 de março de 2015, data do início da vigência da
Portaria 76, de 10 de fevereiro de 2015:

I - não haverá desclassificação de propostas por motivo da
adoção do Datum SIRGAS2000; e

II - o proponente declarado prioritário, que não tiver apre-
sentado o memorial descritivo em SIRGAS2000, será intimado por
meio de ofício com aviso de recebimento para efetuar novo re-
querimento, no prazo de 10 (dez) dias contados do seu recebimento,
sob pena de indeferimento e instauração de novo procedimento de
disponibilidade da área.

Art. 353. Nos requerimentos de habilitação que objetivarem
áreas colocadas em disponibilidade antes da entrada em vigor da
Portaria nº 268, de 10 de julho de 2008, ainda pendentes de decisão,
em virtude da implantação do sistema de pré-requerimento eletrônico
o proponente declarado prioritário será intimado, por meio de ofício
com aviso de recebimento, para efetuar novo requerimento no prazo
de 10 (dez) dias contados do seu recebimento, mediante pré-reque-
rimento eletrônico, sob pena de indeferimento e instauração de novo
procedimento de disponibilidade da área.

Emolumentos
Art. 354. Os emolumentos relativos à prorrogação de PLG e

à emissão de guia de utilização somente serão devidos em relação aos
requerimentos protocolizados a partir de 1º de junho de 2015, data do
início de vigência da Portaria nº 541, de 18 de dezembro de 2014,
que os instituiu.

Extração de Fósseis
Art. 355. Até a implantação de sistema eletrônico próprio, a

autorização para extração de fósseis ou a decisão que indeferir o
requerimento de autorização será enviada ao requerente por via pos-
tal, com aviso de recebimento, e seu extrato será publicado no
DOU.

Guia de Utilização
Art. 356. Os §§ do art. 21 da Portaria nº 144, de 2007, na

redação prevista nesta Consolidação nos §§ do art. 121, aplicar-se-ão
somente aos pedidos de nova GU protocolizados a partir de 1º de
junho de 2015, data do início da vigência da Portaria nº 541, de 18 de
dezembro de 2014, que havia alterado a sua redação.

Art. 357. Os §§ 1º e 2º do art. 121 desta Consolidação serão
aplicados somente aos pedidos de nova GU protocolizados a partir de
1º de junho de 2015, data do início da vigência da Portaria nº 541, de
18 de dezembro de 2014, que havia alterado a redação dos §§ 1º e 2º
do art. 21 da Portaria nº 144, de 2007.

Memorial Descritivo
Art. 358. A partir de 16 de março de 2015 os setores de

protocolo do DNPM somente receberão formulários de pré-reque-
rimentos eletrônicos que tenham sido preenchidos no Datum do Sis-
tema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS2000).

Art. 359. Nos processos que já se encontravam em anda-
mento no dia 16 de março de 2015, data do início da vigência da
Portaria 76, de 10 de fevereiro de 2015, o DNPM efetuará, quando
necessária, a transformação do memorial descritivo seguindo os pa-
râmetros da Resolução do IBGE nº 1, de 25 de fevereiro de 2005, nos
termos do art. 38, sem prejuízo dos direitos efetivos dos respectivos
titulares e sem alteração do posicionamento da área outorgada ou
cadastrada na base de dados do DNPM.

Art. 360. Ficam inalterados os títulos publicados, bem como
as autorizações deferidas que fizerem referência ao Datum SAD69,
não havendo necessidade de republicação dos respectivos atos de
outorga em virtude da transformação do memorial descritivo das
poligonais no banco de dados do DNPM para o Datum SIR-
GAS2000.

Mudança de Regime
Art. 361. Excepcionalmente, serão analisados, com vistas ao

eventual deferimento, os requerimentos de mudança de regime na
fase de requerimento de lavra, no regime de concessão, protoco-
lizados até 1º de junho de 2015, não se lhes aplicando o disposto no
art. 47.

Unidade de Medida Padrão
Art. 362. Os relatórios finais de pesquisa e os planos de

aproveitamento econômico relativos às substâncias minerais desti-
nadas ao emprego imediato na construção civil e as utilizadas como
corretivo de solo apresentados anteriormente ao dia 27 de novembro
de 2007, data da publicação da Portaria nº 456, de 26 de novembro de
2007, pendentes de análise, sofrerão exigência para adequação aos
termos do art. 34.

ANEXO I

1. Superintendência do DNPM no Estado do Ceará:
- Circunscrição: Estado do Ceará
- Sede: Cidade de Fortaleza
- Faixa numérica: 800.000 a 802.999 e 900.000 a 902.999
2. Superintendência do DNPM no Estado do Piauí:
- Circunscrição: Estado do Piauí
- Sede: Cidade de Teresina
- Faixa numérica: 803.000 a 805.999 e 903.000 a 905.999
3. Superintendência do DNPM no Estado do Maranhão:
- Circunscrição: Estado do Maranhão
- Sede: Cidade de São Luis
- Faixa numérica: 806.000 a 809.999 e 906.000 a 909.999
4. Superintendência do DNPM no Estado do Rio Grande do Sul:
- Circunscrição: Estado do Rio Grande do Sul
- Sede: Cidade de Porto Alegre
- Faixa numérica: 810.000 a 814.999 e 910.000 a 914.999
5. Superintendência do DNPM no Estado de Santa Catarina:
- Circunscrição: Estado de Santa Catarina
- Sede: Cidade de Florianópolis
- Faixa numérica: 815.000 a 819.999 e 915.000 a 919.999
6. Superintendência do DNPM no Estado de São Paulo:
- Circunscrição: Estado de São Paulo
- Sede: Cidade de São Paulo
- Faixa numérica: 820.000 a 825.999 e 920.000 a 925.999
7. Superintendência do DNPM no Estado do Paraná:
- Circunscrição: Estado do Paraná
- Sede: Cidade de Curitiba
- Faixa numérica: 826.000 a 829.999 e 926.000 a 929.999
8. Superintendência do DNPM no Estado de Minas Gerais:
- Circunscrição: Estado de Minas Gerais
- Sede: Cidade de Belo Horizonte
- Faixa numérica: 830.000 a 839.999 e 930.000 a 939.999
9. Superintendência do DNPM no Estado de Pernambuco:
- Circunscrição: Estado de Pernambuco
- Sede: Cidade de Recife
- Faixa numérica: 840.000 a 843.999 e 940.000 a 943.999
10. Superintendência do DNPM no Estado de Alagoas:
- Circunscrição: Estado de Alagoas
- Sede: Cidade de Maceió
- Faixa numérica: 844.000 a 845.999 e 944.000 a 945.999
11. Superintendência do DNPM no Estado da Paraíba:
- Circunscrição: Estado da Paraíba
- Sede: Cidade de Campina Grande
- Faixa numérica: 846.000 a 847.999 e 946.000 a 947.999
12. Superintendência do DNPM no Estado do Rio Grande do Norte:
- Circunscrição: Estado do Rio Grande do Norte
- Sede: Cidade de Natal
- Faixa numérica: 848.000 a 849.999 e 948.000 a 949.999
13. Superintendência do DNPM no Estado do Pará:
- Circunscrição: Estado do Pará
- Sede: Cidade de Belém
- Faixa numérica: 850.000 a 857.999, 859.000 a 859.999,

750.000 a 759.999 e 950.000 a 953.999
13.1 Escritório do DNPM na Cidade de Itaituba/PA
- Circunscrição: Reserva Garimpeira do Tapajós
- Sede: Cidade de Itaituba
- Faixa numérica: 650.000 a 659.999 e 954.000 a 957.999
14. Superintendência do DNPM no Estado do Amapá:
- Circunscrição: Estado do Amapá

III - nos processos de permissão de lavra garimpeira:
a) decidir sobre requerimento e título de permissão de lavra

garimpeira em todas as suas fases;
b) autorizar o aditamento de substância mineral não incluída

originalmente no título;
c) decidir pedido de anuência prévia e averbação de con-

tratos de cessão total e parcial dos direitos minerários referentes ao
título de permissão de lavra garimpeira; e

d) instaurar e decidir procedimento administrativo de nu-
lidade da permissão de lavra garimpeira;

IV - decidir sobre requerimento e título de registro de ex-
tração, em todas as suas fases, e autorizar o aditamento de substância
mineral não incluída originalmente no título;

V - nas áreas desoneradas na forma dos arts. 26, 32 e 65, §
1º, do Decreto-Lei nº 227, de 1967:

a) declarar a disponibilidade das áreas;
b) constituir comissão para análise dos requerimentos dos

pretendentes às áreas colocadas em disponibilidade; e
c) decidir sobre os requerimentos dos pretendentes às áreas

colocadas em disponibilidade.
VI - expedir ofícios a entidades ou órgãos vinculados às

esferas estaduais, municipais e federais, em virtude da realização de
trabalhos de pesquisa ou lavra;

VII - formular aos interessados as exigências julgadas ne-
cessárias à melhor instrução dos processos minerários;

VIII - instaurar processo administrativo para apurar infrações
e aplicar as sanções de advertência e multa previstas no Código de
Mineração, no seu Regulamento e legislação correlata, bem como
decidir sobre eventual defesa apresentada contra lavratura de auto de
infração, em todos os processos minerários;

IX - decidir sobre pedidos de concessão de vistas e cópias
dos autos dos processos administrativos e minerários;

X - expedir, em sendo o caso, as certidões requeridas;
XI - decidir sobre o rótulo das embalagens de água mineral

e potável de mesa nos termos da Portaria MME nº 470, de 24 de
novembro de 1999;

XII - decidir pedido de anuência prévia e averbação de
contratos de cessão total e parcial de direitos minerários referentes ao
direito de requerer a lavra e ao requerimento de lavra; e

XIII - declarar a decadência e a prescrição dos créditos
decorrentes da CFEM e de outros valores previstos na legislação
minerária.

Parágrafo único. Sem prejuízo da delegação de competência
de que trata o inciso V, o Diretor Geral poderá, quando julgar ne-
cessário, constituir e deslocar comissão para analisar os requerimen-
tos de pretendentes às áreas colocadas em disponibilidade nos termos
dos arts. 26, 32 e 65, § 1º, do Decreto Lei nº 227, de 1967.
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- Sede: Cidade de Macapá
- Faixa numérica: 858.000 a 858.999 e 958.000 a 959.999
15. Superintendência do DNPM no Estado de Goiás:
- Circunscrição: Estado de Goiás e Distrito Federal
- Sede: Cidade de Goiânia
- Faixa numérica: 860.000 a 863.999, 760.000 a 763.999 e

960.000 a 963.999
16. Superintendência do DNPM no Estado do Tocantins:
- Circunscrição: Estado de Tocantins
- Sede: Cidade de Palmas
- Faixa numérica: 864.000 a 865.999 e 964.000 a 965.999
17. Superintendência do DNPM no Estado de Mato Grosso:
- Circunscrição: Estado do Mato Grosso
- Sede: Cidade de Cuiabá
- Faixa numérica: 866.000 a 867.999, 869.300 a 869.999 e

966.000 a 967.999

18. Superintendência do DNPM no Estado de Mato Grosso do Sul:
- Circunscrição: Estado de Mato Grosso do Sul
- Sede: Cidade de Campo Grande
- Faixa numérica: 868.000 a 869.299, 768.000 a 769.299 e

968.000 a 969.999
19. Superintendência do DNPM no Estado da Bahia
- Circunscrição: Estado da Bahia
- Sede: Cidade de Salvador
- Faixa numérica: 870.000 a 877.999 e 970.000 a 977.999
20. Superintendência do DNPM no Estado de Sergipe:
- Circunscrição: Estado de Sergipe
- Sede: Cidade de Aracaju
- Faixa numérica: 878.000 a 879.999 e 978.000 a 979.999
21. Superintendência do DNPM no Estado do Amazonas:
- Circunscrição: Estado do Amazonas
- Sede: Cidade de Manaus
- Faixa numérica: 880.000 a 883.999 e 980.000 a 983.999
22. Superintendência do DNPM no Estado de Roraima:
- Circunscrição: Estado de Roraima

- Sede: Cidade de Boa Vista
- Faixa numérica: 884.000 a 885.999 e 984.000 a 985.999
23. Superintendência do DNPM no Estado de Rondônia:
- Circunscrição: Estados de Rondônia e do Acre
- Sede: Cidade de Porto Velho
- Faixa numérica: 886.000 a 889.999 e 986.000 a 989.999
24. Superintendência do DNPM no Estado de Rio de Janeiro:
- Circunscrição: Estado do Rio de Janeiro
- Sede: Cidade do Rio de Janeiro
- Faixa numérica: 890.000 a 895.999 e 990.000 a 995.999
25. Superintendência do DNPM no Estado do Espírito Santo:
- Circunscrição: Estado do Espírito Santo
- Sede: Cidade de Vitória
- Faixa numérica: 896.000 a 899.999 e 996.000 a 999.999

ANEXO II

E M O L U M E N TO S
Anuência prévia para Aerolevantamento Geofísico R$198,17
Anuência prévia para Importação de Amianto R$99,08
Anuência prévia para Importação de Diamantes Brutos R$99,08
Certificado de Classificador de Rochas Ornamentais e de Revestimento R$101,71
Certificado do Processo de Kimberley R$693,84
Cessão ou Transferência Parcial de Direitos Minerários R$990,77
Cessão ou Transferência Total de Direitos Minerários R$495,38
Demais atos de averbação R$956,60
Requerimento de Autorização de Pesquisa R$832,82
Requerimento de Guia de Utilização R$5.665,58
Requerimento de Imissão de Posse na Jazida R$1.542,23
Requerimento de Permissão de Lavra Garimpeira R$167,86
Requerimento de Registro de Licença R$167,86
Transferência de direitos minerários em face de
transformação, incorporação, fusão, cisão, sucessão causa
mortis e falência do titular (requerimento)

R$495,38

Transferência de direitos minerários em face de
transformação, incorporação, fusão, cisão, sucessão causa mortis e falência do titular
(por direito transferido)

R$99,08

TAXA ANUAL POR HECTARE (TAH)
Alvará de Pesquisa - na vigência do prazo original R$3,06
Alvará de Pesquisa - na vigência do prazo de prorrogação R$4,63
M U LTA S
Art. 20, § 3º, II, "a" do Código de Mineração R$3.084,43
Art. 22, § 1º, do Código de Mineração R$3,06
Art. 100, I, do RCM R$308,47
Art. 100, II, III e V, do RCM R$3.084,43
Art. 100, IV, do RCM R$497,55
Art. 9º, I e VI, da Lei n 7.805, de 1989 R$1.233,78
Art. 9º, III, V, VII e VIII, da Lei n 7.805, de 1989 R$1.850,66
Art. 9º, IV e IX, da Lei n 7.805, de 1989 R$2.467,56
Art. 9º, II, da Lei n 7.805, de 1989 R$3.084,43
Art. 31, §2º, II do Código de Águas Minerais R$10.833,75
Art. 31, §2º, III do Código de Águas Minerais R$21.667,51
Art. 31, §2º, I do Código de Águas Minerais R$32.501,26
Art. 31, §2º, IV do Código de Águas Minerais R$43.335,02
LOCALIZAÇÃO DA ÁREA VISTORIADA (VALOR POR DIA E PROCESSO)
Área localizada num raio de 100 km (cem quilômetros) da Sede da Superintendência
Regional do DNPM

R$390,05

Área localizada num raio de mais de 100 km (cem quilômetros) da Sede da Su-
perintendência Regional do DNPM, exceto para aquelas localizadas nos territórios dos
Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia e Roraima

R$585,06

Área localizada num raio de mais de 100 km (cem quilômetros) da Sede da Su-
perintendência Regional do DNPM e que estejam localizadas nos territórios dos
Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia e Roraima

R$780,08

DEMAIS SERVIÇOS
Cópia reprográfica sem autenticação R$0,41
Cópia reprográfica autenticada R$3,75
Cópia de mapa R$9,91
Cópia de overlay R$49,55
Cópia de tela de terminal R$1,19
Certidões diversas R$29,72
Autenticação R$3,38
Overlay em disquete ou CD ROM R$51,53
Cópia do RAL em disquete ou CD ROM R$51,53

ANEXO III

TITULAR DO DIREITO MINERÁRIO Nº. DA GUIA DE UTILIZAÇÃO
/20

PROCESSO DNPM Alvará de Pesquisa nº D.O.U. MUNICÍPIO UF
SUBSTÂNCIA MINERAL QUANTIDADE DE MINÉRIO

/ano
PRAZO DE VALIDADE

Pela presente GUIA DE UTILIZAÇÃO, fica o titular autorizado a extrair a substância mineral na
quantidade máxima acima especificada e obrigado a efetuar o recolhimento da Compensação Financeira
pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM, dentro do prazo de validade fixado.
Local, data. _________________________

Superintendente do DNPM/___

LAUDO TÉCNICO DO DNPM E CONDICIONANTES:
O uso de explosivos, quando necessário, fica condicionado ao acompanhamento de técnico

legalmente habilitado.
Manter o prazo de validade das ART's de execução e acompanhamento.
Manter sinalização de advertência.
Controlar a circulação de pessoas estranhas à frente de lavra (imediata).
Circular com caminhões enlonados.
Manter em bom estado de conservação as vias públicas.
Utilizar EPI - Equipamentos de Proteção Individual.
Evitar processos erosivos.
Evitar o carreamento de sólidos para a rede de drenagem.
Armazenar adequadamente óleos e graxas.
Observações:

Esta Guia de Utilização só terá validade acompanhada da Licença Ambiental de Operação
emitida pelo órgão ambiental competente ou documento equivalente.

Licença de Operação nº

Os trabalhos de lavra, beneficiamento e transporte deverão obedecer ao disposto nas Normas

Reguladoras de Mineração (NRM).

O não atendimento das condicionantes sujeitará o titular do processo às penas cabíveis na

legislação, podendo ensejar o cancelamento da presente Guia.

ANEXO IV

SUBSTÂNCIA MINERAL QTD/ANO UNIDADE
Abrasivos 400 toneladas
Ágatas, Drusas e outras pedras decorativas 200 toneladas
Agalmatolito 4.000 toneladas
Areia (agregado) 50.000 toneladas
Areia Industrial 10.000 toneladas
Areias monazíticas ou monazita 2.000 toneladas
Argilas (cerâmica) 12.000 toneladas
Argilas especiais 5.000 toneladas
Argilas refratárias 15.000 toneladas
Barita 500 toneladas
Bauxita (minério de alumínio) 20.000 toneladas
Brita 50.000 toneladas
Calcário Calcítico ou Dolomítico, Dolomito 20.000 toneladas
Conchas Calcárias 12.000 toneladas
Calcita 6.000 toneladas
Carvão 40.000 toneladas
Cascalho (agregado ou pavimentação) 8.500 toneladas
Cassiterita (minério de estanho) 300 toneladas
Caulim 3.000 toneladas
Chumbo (minério de) 2.000 toneladas
Cianita 1.500 toneladas
Cobalto (minério de) 1.500 toneladas
Cobre (minério de) 4.000 toneladas
Columbita Tantalita 150 toneladas
Cromo (minério de) 5.000 toneladas
Diamante (minério primário) 50.000 toneladas
Diamante (beneficiado) 3.000 quilates
Enxofre 500 toneladas
Espodumênio 150 toneladas
Esteatito 20.000 toneladas
Feldspato 4.000 toneladas
Ferro (minério de) 300.000 toneladas
Filito 12.000 toneladas
Fluorita 1.500 toneladas
Gipsita 20.000 toneladas
Grafita 5.000 toneladas
H i d r a rg i l i t a 100 toneladas
Ilmenita 200 toneladas
Magnesita 20.000 toneladas
Manganês (minério de) 6.000 toneladas
Micas 120 toneladas
Níquel (minérios de) 4.000 toneladas
Ouro (minérios de) 50.000 toneladas
Pedras preciosas (gemas) 100 quilos
Quartzo 4.000 toneladas
Rochas ornamentais e de revestimentos - carbonáticas (mármores, travertinos) 10.000 toneladas
Rochas ornamentais e de revestimentos - silicatadas (granitos e gnaisses,
quartzitos, serpentinitos e basaltos)

16.000 toneladas

Rochas ornamentais e de revestimentos - outras (ardósias, arenitos e quart-
zitos friáveis)

4.000 toneladas

Saibro 16.500 toneladas
Sal-gema 5.000 toneladas
Salitre 100 toneladas
Sapropelito 4.000 toneladas
Silício (Metálico/ Minério de) 18.000 toneladas
Silimanita 100 toneladas
Ta l c o 5.000 toneladas
Titânio (minério de) 2.000 toneladas
Tungstênio (minério de) 300 toneladas
Tu r f a 10.000 toneladas
Vanádio (minério de) 100 toneladas
Zinco (minério de) 10.000 toneladas
Zircônio (minério de) 300 toneladas
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ANEXO V

REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXTRAÇÃO DE ESPÉCIMES FÓSSEIS

IDENTIFICAÇÃO
TITULAÇÃO E NOME COMPLETO CPF
INSTITUIÇÃO CARGO OU FUNÇÃO
ENDEREÇO
MUNICÍPIO UF TELEFONE E-MAIL
EQUIPE
NOME COMPLETO INSTITUIÇÃO
AT I V I D A D E
FINALIDADE DA COLETA
Projeto científico (anexar resumo e informar nº do processo junto à instituição de fomento, se for o
caso).
Aula de campo curricular/ atividade didática (anexar programação, citando a disciplina e unidade
acadêmica).
Excursão de evento científico (anexar programação)
Outra (anexar descrição sucinta da atividade)
MUNICÍPIO(S) DE COLETA
PERÍODO(S) DE COLETA
TRANSPORTE E GUARDA
INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA MUNICÍPIO UF
OBSERVAÇÕES (se for o caso)
TERMO DE REQUERIMENTO
O requerente acima qualificado, em atendimento ao Art. 1º, do Decreto-Lei nº 4.146, de 04 de
março de 1942, requer a autorização para extração de espécimes fósseis conforme as informações
devidamente preenchidas e o(s) documento(s) em anexo.
LOCAL E DATA ASSINATURA DO REQUERENTE

AV I S O

ENCAMINHAR O PRESENTE FORMULÁRIO AO DNPM PREENCHIDO E ASSINADO
COMO ARQUIVO (. PDF)

ANEXO V REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXTRAÇÃO DE ESPÉCIMES
FÓSSEIS

I M P O RTA N T E
1) Preencher o campo EQUIPE caso seus integrantes não estejam mencionados num dos

documentos que descrevem a FINALIDADE DA COLETA. Tratando-se de "Excursão de evento cien-
tífico", não se faz necessário mencionar os participantes;

2) O Requerente deverá apresentar DECLARAÇÃO comprovando o vínculo com a sua ins-
tituição.

3) Profissional autônomo deverá apresentar DECLARAÇÃO DE ENDOSSO da Instituição
Cientifica Depositária.

4) Estudantes de graduação e pós-graduação deverão apresentar a Declaração de Aluno Re-
g u l a r.

5) Concluída a coleta de fósseis, apresentar o Formulário de Atividades Executadas ao
DNPM;

ANEXO VI

REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXTRAÇÃO DE ESPÉCIMES FÓSSEIS
Casos Especiais

IDENTIFICAÇÃO
TITULAÇÃO E NOME COMPLETO NÚMERO DO PASSAPORTE
INSTITUIÇÃO CARGO OU FUNÇÃO
ENDEREÇO
MUNICÍPIO UF TELEFONE E-MAIL
EQUIPE
NOME COMPLETO INSTITUIÇÃO
AT I V I D A D E
FINALIDADE DA COLETA (se projeto científico, informar nº do processo junto à instituição brasileira
de fomento)
MUNICÍPIO(S) DE COLETA
PERÍODO(S) DE COLETA
TRANSPORTE E GUARDA
INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA MUNICÍPIO UF
OBSERVAÇÕES (se for o caso)
TERMO DE REQUERIMENTO
O requerente acima qualificado, em atendimento ao Art. 1º, do Decreto-Lei nº 4.146, de 04 de março
de 1942, requer a autorização para extração de espécimes fósseis conforme as informações devidamente
preenchidas acima e o(s) documento(s) em anexo.
LOCAL E DATA ASSINATURA DO REQUERENTE

AV I S O
ENCAMINHAR O PRESENTE FORMULÁRIO AO DNPM PREENCHIDO E ASSINADO

COMO ARQUIVO (.PDF)
ANEXO VI REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXTRAÇÃO DE ESPÉCIMES

FÓSSEIS
I M P O RTA N T E
1) Preencher o campo EQUIPE caso seus integrantes não estejam mencionados no campo

FINALIDADE DA COLETA;
2) Apresentar cópia da CARTA CONVITE expedida pela agência pública de fomento res-

ponsável pelo financiamento, VISTO (se for o caso) e RESUMO DO PROJETO DE PESQUISA;
3) Concluída a coleta de fósseis, apresentar o Formulário de Atividades Executadas ao DNPM.

ANEXO VII

REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXTRAÇÃO DE ESPÉCIMES FÓSSEIS
Salvamento Paleontológico

IDENTIFICAÇÃO
TITULAÇÃO E NOME COMPLETO
CPF REGISTRO PROFISSIONAL (no órgão de classe)
ENDEREÇO
MUNICÍPIO UF TELEFONE E-MAIL
C O N T R ATA N T E
EQUIPE
NOME COMPLETO PROFISSÃO
AT I V I D A D E
E M P R E E N D I M E N TO
MUNICÍPIO(S) DE COLETA
PERÍODO(S) DE REALIZAÇÃO (DE ACORDO COM O PROGRAMA DE SALVAMENTO)
TRANSPORTE E GUARDA
INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA MUNICÍPIO UF
OBSERVAÇÕES (se for o caso)
TERMO DE REQUERIMENTO
O requerente acima qualificado, em atendimento ao Art. 1º, do Decreto-Lei nº 4.146, de 04 de
março de 1942, requer a autorização para extração de espécimes fósseis conforme as informações
devidamente preenchidas acima e o(s) documento(s) em anexo.
LOCAL E DATA ASSINATURA DO REQUERENTE

AV I S O
ENCAMINHAR O PRESENTE FORMULÁRIO AO DNPM PREENCHIDO E ASSINADO

COMO ARQUIVO (PDF)
ANEXO VII REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXTRAÇÃO DE ESPÉCIMES

FÓSSEIS
Salvamento Paleontológico
I M P O RTA N T E
APRESENTAR COM ESTE FORMULÁRIO O PROGRAMA DE SALVAMENTO PALEON-

TOLÓGICO E
A(S) DECLARAÇÃO(ÕES) DE INTERESSE DA(S) INSTITUIÇÃO(ÕES) DEPOSITÁ-

RIA(S).

ANEXO VIII

A U TO R I Z A Ç Ã O
Nº_____ / 20__
PROCESSO DNPM Nº _______________ / _____
O Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, no uso das atri-

buições que lhe são conferidas pelo inciso IX do art. 17 da Estrutura Regimental do DNPM, aprovada
pelo Decreto nº 7.092, de 2 de fevereiro de 2010, e o inciso VIII do art. 93 do Regimento Interno do
DNPM, aprovado pela Portaria do Ministro de Minas e Energia nº 247, de 8 de abril de 2011, e tendo
em vista o disposto no Decreto-Lei nº 4.146, de 04 de março de 1942, autoriza
_____________________________________, CPF nº __________________ a extrair (coletar) espé-
cimes fósseis no(s) município(s) de ____________________________, Estado(s) de
______________________________, pelo período de _______ [dia(s), mês(es) ou ano(s)], a contar da
data de assinatura da presente autorização.

O autorizado fica responsável pela apresentação do formulário "Das Atividades Executadas"
num prazo de até 30 (trinta) dias após o término de cada uma das atividades de coleta realizadas no
período de vigência da presente autorização.

Brasília, ___ de ________ de 20___.
_________________________
Diretor-Geral
Esta autorização não dispensa nem substitui a obtenção, pelo autorizado, de certidões, alvarás,

licenças ou autorizações, de qualquer natureza, exigidos pela legislação Federal, Estadual, Municipal ou
Distrital.

ANEXO IX

MODELO DE CARTA DO REQUERENTE PARA PRORROGAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO
Assunto: Prorrogação de Autorização de extração de espécimes fósseis
Senhor Diretor-Geral,
Eu, [____________________], venho por meio desta solicitar a prorrogação do prazo de

finalização da extração de espécimes fósseis referente ao Processo DNPM nº [________/___] por um
período de [___] [mês(es)] [ano(s)].

O pedido tem como justificativa [_________].
Segue em anexo os documentos necessários para instruir a solicitação.
Data e Assinatura
(Requerente)

ANEXO X

COMUNICAÇÃO DE EXTRAÇÃO DE ESPÉCIMES FÓSSEIS

IDENTIFICAÇÃO
TITULAÇÃO E NOME COMPLETO CPF
INSTITUIÇÃO CARGO OU FUNÇÃO
ENDEREÇO
MUNICÍPIO UF TELEFONE E-MAIL
EQUIPE
NOME COMPLETO INSTITUIÇÃO
AT I V I D A D E
FINALIDADE DA COLETA
Projeto científico (anexar resumo e informar nº do processo junto à instituição de fomento, se for o
caso).
Aula de campo curricular/ atividade didática (anexar programação, citando a disciplina e unidade
acadêmica)
Excursão de evento científico (anexar programação)
Outra (anexar descrição sucinta da atividade)
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MUNICÍPIO(S) DE COLETA
PERÍODO(S) DE COLETA
TRANSPORTE E GUARDA
INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA MUNICÍPIO UF
OBSERVAÇÕES (se for o caso)
TERMO DE RESPONSABILIDADE
Eu, [nome], pesquisador delegado pela [instituição], em atendimento ao Art. 1º, Parágrafo único, do
Decreto-Lei nº 4.146, de 04 de março de 1942, comunico a extração de espécimes fósseis conforme
as informações devidamente preenchidas e o(s) documento(s) em anexo.
LOCAL E DATA ASSINATURA DO COMUNICANTE

ANEXO X COMUNICAÇÃO DE EXTRAÇÃO DE ESPÉCIMES FÓSSEIS

AV I S O
ENCAMINHAR O PRESENTE FORMULÁRIO AO DNPM PREENCHIDO E ASSINADO

COMO ARQUIVO (.PDF)
I M P O RTA N T E
1) Preencher o campo EQUIPE caso seus integrantes não estejam mencionados num dos

documentos que descrevem a FINALIDADE DA COLETA. Tratando-se de "Excursão de evento cien-
tífico", não se faz necessário mencionar os participantes;

2) Caso a atividade de coleta esteja relacionada a projeto científico de bolsistas de graduação
(iniciação científica) ou estudantes de pós-graduação, estes deverão ser mencionados no campo EQUI-
PE.

3) Concluída a coleta de fósseis, solicita-se apresentar o Formulário de Atividades Executadas
ao DNPM.

ANEXO XI

MODELO DE CARTA
(DELEGAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL)
Assunto: Delegação ao(s) pesquisador(es) a realizar a prévia comunicação de extração de

espécimes fósseis no território nacional.
Senhor Diretor-Geral,
Eu, [nome], representante legal da [instituição], venho por meio desta delegar ao(s) pes-

quisador(es) abaixo relacionado(s), competência para efetuar a prévia comunicação de extração de
espécimes fósseis ao Departamento Nacional de Produção Mineral, atendendo ao previsto no Art. 1º,
Parágrafo único, do Decreto-Lei nº 4.146, de 04 de março de 1942:

(tabela)
Nome do Pesquisador Matrícula Unidade de lotação
Os pesquisadores ora listados também realizarão a prévia comunicação em nome dos seus

orientandos, sejam eles estudantes de iniciação científica (Graduação) ou de cursos de Especialização,
Mestrado ou Doutorado (Pós-Graduação).

Data e Assinatura
(Representante Legal da Instituição)

ANEXO XII

DAS ATIVIDADES EXECUTADAS

IDENTIFICAÇÃO
RESPONSÁVEL CPF
INSTITUIÇÃO
NÚMERO DO PROCESSO DNPM
DAS ATIVIDADES
ESPÉCIME FÓSSIL REGISTRO FOTO-

GRÁFICO
PONTO DE COLETA (UTM - SIRGAS 2000)

ZONA E N
DEPÓSITO FOSSILÍFERO (menor unidade geológica possível)
INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA CÓDIGO(S) DE TOMBAMENTO (se for o

caso)
ESPÉCIME FÓSSIL REGISTRO FOTO-

GRÁFICO
PONTO DE COLETA (UTM - SIRGAS 2000)

ZONA E N
DEPÓSITO FOSSILÍFERO (menor unidade geológica possível)
INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA CÓDIGO(S) DE TOMBAMENTO (se for o

caso)

ESPÉCIME FÓSSIL REGISTRO FOTO-
GRÁFICO

PONTO DE COLETA (UTM - SIRGAS 2000)

ZONA E N
DEPÓSITO FOSSILÍFERO (menor unidade geológica possível)
INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA CÓDIGO(S) DE TOMBAMENTO (se for o

caso)
TERMO DE DECLARAÇÃO
O responsável acima declara serem verídicas as informações e resultados apresentados acima.
O responsável acima qualificado manifesta a necessidade de ser mantido em sigilo as informações
prestadas no presente formulário? SIM ou NÃO . Favor justificar, caso positivo.
OBSERVAÇÕES (se for o caso)
LOCAL E DATA ASSINATURA DO REQUERENTE

AV I S O

ENCAMINHAR O PRESENTE FORMULÁRIO AO DNPM PREENCHIDO E ASSINADO

COMO ARQUIVO (.PDF)

ANEXO XIII

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE TÍTULO MINERÁRIO

Responsável/Executor CNPJ Processo DNPM Nº Validade da De-
claração

Licença Ambiental Nº Órgão Ambiental Validade da Licen-
ça:

Município: UF:

Substância Mineral: Quantidade de Material a ser retirado: Quantidade de
Material Exceden-
te:

Nos termos da Consolidação Normativa do DNPM, aprovada pela Portaria DNPM nº 155/2016,

declaro, a pedido da parte interessada, que os trabalhos de desmonte de material in natura e mo-

vimentação de terra para a execução da obra ________, nas áreas de interesse descritas abaixo, en-

quadramse no § 1° do art. 3° do Código de Mineração, dispensando, portanto, outorga de título

minerário.

Brasília, / /

_________________________________________

Superintendente do DNPM_________

MEMORIAL DESCRITIVO DA ÁREA

CONDICIONANTES:

CONDICIONANTES:

1 A eficácia desta Declaração de Dispensa de Título Minerário está condicionada à não

comercialização das terras e dos materiais in natura resultantes dos trabalhos referidos acima, sob pena

de configuração de lavra ilegal.

2 Esta Declaração de Dispensa de Título Minerário somente tem validade se acompanhada da

respectiva licença ambiental e enquanto não concluída a obra.

IMPORTANTE: A utilização indevida desta Declaração de Dispensa de Título Minerário poderá acar-

retar responsabilização civil, penal ou administrativa do infrator, conforme dispuser a legislação aplicável.

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
RELAÇÃO No- 47/2016PR-SEDE-DF

Fase de Requerimento de Pesquisa
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL INTERINO (Decreto-lei nº 227/67) ou-
torga os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir
dessa publicação:(321)

4828/2016-826.026/2016-J. A. GAI COMÉRCIO E EXTRA-
ÇÃO DE AREIA EPP-

4829/2016-826.027/2016-J. A. GAI COMÉRCIO E EXTRA-
ÇÃO DE AREIA EPP-

4830/2016-826.028/2016-STABILE & LEITÃO MINERA-
ÇÃO LTDA ME-

4831/2016-826.029/2016-STABILE & LEITÃO MINERA-
ÇÃO LTDA ME-

4832/2016-826.030/2016-STABILE & LEITÃO MINERA-
ÇÃO LTDA ME-

4833/2016-826.034/2016-JULIANE REGINA TAGLIAFER-
RO PADILHA-

4834/2016-826.035/2016-ANTONIO CARLOS REBELLO-
4835/2016-826.039/2016-CONSTRUTORA DERBLI LT-

DA-
4836/2016-826.040/2016-CONSTRUTORA DERBLI LT-

DA-
4837/2016-826.041/2016-CONSTRUTORA DERBLI LT-

DA-
4838/2016-826.042/2016-CONSTRUTORA DERBLI LT-

DA-
4839/2016-826.043/2016-CONSTRUTORA DERBLI LT-

DA-
4840/2016-826.045/2016-FAZENDA CONSTRUÇÕES E

TERRAPLENAGEM LTDA-
4841/2016-826.046/2016-FAZENDA CONSTRUÇÕES E

TERRAPLENAGEM LTDA-

4842/2016-826.047/2016-FAZENDA CONSTRUÇÕES E
TERRAPLENAGEM LTDA-

4843/2016-826.048/2016-MINERAÇÃO COSTA LTDA.-
4844/2016-826.049/2016-MINERAÇÃO COSTA LTDA.-
4845/2016-826.050/2016-MINERAÇÃO COSTA LTDA.-
4846/2016-826.063/2016-ROBERTO CUNHA NASCIMEN-

TO -
4847/2016-826.064/2016-ANTONIO MORO & CIA. LT-

DA.-
4848/2016-826.072/2016-MARISA FLORITA FIORELLI

GEREMIA-
4849/2016-826.073/2016-G.R.EXTRAÇÃO DE AREIA E

TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA-
4850/2016-826.076/2016-HELTON FAVARO BOM FIM-
4851/2016-826.078/2016-AREAL QUITANDINHA LTDA-
4852/2016-826.095/2016-PAVIMENTAÇÕES E TERRA-

PLENAGENS SCHMITT LTDA-
4853/2016-826.096/2016-IVOLNEI FERREIRA-
4854/2016-826.097/2016-FERNANDO BIRCK-
4855/2016-826.098/2016-CCT INDÚSTRIA CERÂMICA

LT D A -
4856/2016-826.100/2016-MÁRCIO NUNES DA SILVA-
4857/2016-826.103/2016-GEOQUARTZ INDUSTRIA E

COMERCIO DE ARGAMASSAS LTDA ME-
4858/2016-826.106/2016-PARANÁ GRANITOS LTDA-
4859/2016-826.111/2016-KLEYTON GIOVANNI BALAN

LOPES-
4860/2016-826.125/2016-IVONESIO PAZ-
4861/2016-826.128/2016-PLUMBUM DO BRASIL LTDA-
4862/2016-826.129/2016-PLUMBUM DO BRASIL LTDA-
4863/2016-826.132/2016-J N B R EXTRAÇÃO DE AREIA LTDA-

4864/2016-826.133/2016-J N B R EXTRAÇÃO DE AREIA
LT D A -

4865/2016-826.134/2016-PAVIMENTAÇÕES E TERRA-
PLENAGENS SCHMITT LTDA-

4866/2016-826.136/2016-G J TEIXEIRA MINERADORA
LTDA ME-

4867/2016-826.139/2016-CESAR DALLABRIDA-
4868/2016-826.140/2016-CESAR DALLABRIDA-
4869/2016-826.146/2016-ALVARO CRIVELARO NETO-
4870/2016-826.152/2016-GNATTA & BATISTA LTDA.-
4871/2016-826.153/2016-VITÓRIA DESENVOLVIMENTO

IMOBILIÁRIO LTDA-
4872/2016-826.154/2016-ADEMAR ANTONIO FAVERSA-

NI-
4873/2016-826.155/2016-VITÓRIA DESENVOLVIMENTO

IMOBILIÁRIO LTDA-
4874/2016-826.156/2016-LÍNEA FLORESTAL S.A.-
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa
publicação:(322)

4875/2016-826.601/2014-JOSE BENEDITO DOS SANTOS
E CIA LTDA ME-

4876/2016-826.060/2016-AREIAL DO VALE LTDA-
4877/2016-826.061/2016-CLAUDINEY KOLACHINSKI-
4878/2016-826.074/2016-MIB MINÉRIOS INDUSTRIAIS

DO BRASIL LTDA.-
4879/2016-826.114/2016-ABL MINERAÇÃO LTDA ME-
4880/2016-826.115/2016-G.R. MINERADORA DE AREIA

LT D A -
4881/2016-826.116/2016-REINALDO RENATO COSTA-
4882/2016-826.117/2016-RENE ROGÉRIO COSTA-
4883/2016-826.118/2016-HOBI EXTRAÇÃO E COMER-

CIO DE AREIA LTDA.-
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4884/2016-826.145/2016-M.M.L. COMERCIO E EXTRA
ÇÃO DE AREIA LTDA-

4885/2016-826.172/2016-FERNANDO LÚCIO MACHADO
FERRARI-

4886/2016-826.246/2016-MINASGEO MINERAÇÃO LT-
DA.-

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa
publicação:(323)

4887/2016-826.174/2016-ZAMIR JOSÉ TEIXEIRA-

RELAÇÃO No- 74/2016MT-SEDE-DF

Fase de Requerimento de Pesquisa
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL INTERINO (Decreto-lei nº 227/67) ou-
torga os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir
dessa publicação:(321)

4807/2016-866.659/2010-MINERAÇÃO AEROPORTO LT-
DA-

4808/2016-866.033/2016-CERÂMICA JUSCIMEIRA LTDA
ME-

4809/2016-866.034/2016-JOSÉ DELARICA-ME-
4810/2016-866.038/2016-TRANSMIDAL TRANSPORTES

E MINERAÇÃO DALSOQUIO LDTA EPP-
4811/2016-866.109/2016-CARLOS PEDRO KRAMPE ME-
4812/2016-866.115/2016-GDMBRASIL GEOLOGIA E DE-

SENVOLVIMENTO MINERAL LTDA-
4813/2016-866.126/2016-CONSTRUTORA ZANIN LTDA

ME-
4814/2016-866.130/2016-FREDERICO DE OLIVEIRA AL-

VES-
4815/2016-866.131/2016-ADJIVAN MAIA DA SILVA-
4816/2016-866.162/2016-JOSÉ DELARICA-ME-
4817/2016-866.168/2016-N DALPIAZ ME-
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa
publicação:(322)

4818/2016-866.707/2015-DAIANNY CASSIA DE CAM-
POS FRANÇA LOPES CAVALCANTE-

4819/2016-866.731/2015-LANA CLAUDIA DO AMARAL
SIQUEIRA-

4820/2016-866.054/2016-JOSÉ FRANCISCO DOS SAN-
TO S -

4821/2016-866.139/2016-JOZIMAR DE OLIVEIRA LU-
CIANO-

4822/2016-866.158/2016-PAULO AUGUSTO DA SILVA
CRUZ-

4823/2016-866.164/2016-TERRATIVA MINERAIS S.A.-
4824/2016-866.171/2016-VOTORANTIM CIMENTOS S A-
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa
publicação:(323)

4825/2016-866.110/2016-ANTONIO FURINI-
4826/2016-866.123/2016-COOPERATIVA DOS GARIM-

PEIROS E MIERADORES DO BRASIL-
4827/2016-866.160/2016-ADOLFO MIGUEL DE SOUZA

JUNIOR-

RELAÇÃO No- 92/2016-SEDE-DF

Fase de Requerimento de Pesquisa
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL INTERINO, (Decreto-lei nº 227/67)
outorga os seguintes Alvarás de Pesquisa:(176)

851.120/2014-PEDRO HENRIQUE WEHBE CASTRO
AZAMBUJA-ALVARÁ N°4795/2016-Destacado do DNPM
850.442/2014-ALVARÁ N°7910/2014-Vencimento em 01/9/2016

872.248/2015-MINERAÇÃO CASTELO LTDA-ALVARÁ
N°4796/2016-Destacado do DNPM 871.205/2012-ALVARÁ
N°8959/2015-Vencimento em 15/9/2018

866.140/2016-ISMAEL LEDOVINO DE ARRUDA-ALVA-
RÁ N°4797/2016-Destacado do DNPM 866.490/2010-ALVARÁ
N°10404/2013-Vencimento em 16/10/2016.

866.141/2016-ISMAEL LEDOVINO DE ARRUDA-ALVA-
RÁ N°4798/2016-Destacado do DNPM 866.490/2010-ALVARÁ
N°10404/2013-Vencimento em 16/10/2016

866.142/2016-FRANCISCO XAVIER DA SILVA-ALVARÁ
N°4799/2016-Destacado do DNPM 866.490/2010-ALVARÁ
N°10404/2013-Vencimento em 16/10/2016

866.143/2016-ALAIN STEPHANE RIVIERE MINERA-
CAO-ALVARÁ N°4800/2016-Destacado do DNPM 866.490/2010-
ALVARÁ N°10404/2013-Vencimento em 16/10/2016

866.144/2016-ALAIN STEPHANE RIVIERE MINERA-
CAO-ALVARÁ N°4801/2016-Destacado do DNPM 866.490/2010-
ALVARÁ N°10404/2013-Vencimento em 16/10/2016

866.145/2016-ALAIN STEPHANE RIVIERE MINERA-
CAO-ALVARÁ N°4802/2016-Destacado do DNPM 866.490/2010-
ALVARÁ N°10404/2013-Vencimento em 16/10/2016

866.146/2016-LEANDRO FELGA CARIELLO MINERA-
ÇÃO-ALVARÁ N°4803/2016-Destacado do DNPM 866.490/2010-
ALVARÁ N°10404/2013-Vencimento em 16/10/2016

866.147/2016-JEFFERSON LUIS DE CAMPOS SILVA-AL-
VARÁ N°4804/2016-Destacado do DNPM 866.490/2010-ALVARÁ
N°10404/2013-Vencimento em 16/10/2016

866.148/2016-JEFFERSON LUIS DE CAMPOS SILVA-AL-
VARÁ N°4805/2016-Destacado do DNPM 866.570/2009-ALVARÁ
N°10952/2010-Vencimento em 16/9/2016

866.252/2016-JOÃO CARLOS DOS SANTOS-ALVARÁ
N°4806/2016-Destacado do DNPM 866.490/2010-ALVARÁ
N°10404/2013-Vencimento em 16/10/2016

TELTON ELBER CORRÊA

SUPERINTENDÊNCIA EM ALAGOAS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 12/2016

Fase de Concessão de Lavra
Auto de Infração lavrado - Prazo para defesa ou pagamento

30 dias(459)
844.045/2003-MINERAÇÃO BARRETO SA- AI N°

012/2016
844.046/2003-MINERAÇÃO BARRETO SA- AI N°

0 11 / 2 0 1 6
844.050/2003-MINERAÇÃO BARRETO SA- AI N°

013/2016
844.057/2003-MINERAÇÃO BARRETO SA- AI N°

014/2016
Fase de Licenciamento
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licen-

ça(742)
844.005/2009-SERGIO ACCIOLY CHUEKE- Registro de

Licença N°:003/2009 - Vencimento em Indeterminado
Homologa renúncia do registro de Licença(784)
844.013/2011-JS DO NASCIMENTO CONSTRUÇÃO ME
Fase de Requerimento de Licenciamento
Homologa desistência do requerimento de Registro de Li-

cença(783)
844.024/2015-PRINE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍ-

CULOS LTDA EPP
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
844.108/2013-TRANSMOURA SERV DE TRANSPORTE

LTDA-OF. N°155/2016
844.009/2016-NEWDSON COSTA DE MOURA-OF.

N°156/2016
Indefere requerimento de licença - área sem onera-

ção/Port.266/2008(1281)
844.015/2016-FLAVIO RODRIGUES TEIXEIRA
Indefere requerimento de licença - área onerada/Port.

266/2008(1282)
844.004/2016-R DE CASSIA DA COSTA CERAMICA

ME

ANDRE LUIZ RODRIGUES RAMALHO

SUPERINTENDÊNCIA NO AMAPÁ

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 14/2016

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (TAH)/prazo para defesa ou pa-

gamento: 30 dias. (6.35)
a Guimaraes da Silva - 858217/08 - A.I. 18/16

RELAÇÃO No- 15/2016

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento ou interposição

de recurso: 30 dias. (6.41)
Amazon Green Work - 858120/12
Edval Cardoso Gomes - 858201/08
Industria e Mineracao na Amazonia Ltda Epp - 858058/10
Paulo Sandro Paula da Silva - 858098/13
Terra Construçoes Ltda - 858142/12

JOSÉ ENOILTON CARNEIRO LEITE

SUPERINTENDÊNCIA NO AMAZONAS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 34/2016

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MUL-
TAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)

Ana Lúcia Viana da Silva - 880049/14 - Not.11/2016 - R$
310,26

Antonio Rodolfo de Albuquerque Braga - 880489/11 -
Not.21/2016 - R$ 326,89

Areia Branca Material Básico LTDA. - 880071/12 -
Not.27/2016 - R$ 280,55

Chardson Almeida da Silva - 880299/13 - Not.18/2016 - R$
324,26

Fernando Henrique Holmes Teles - 880012/15 - Not.7/2016 -
R$ 324,26

Janeth Fernandes da Silva - 880274/13 - Not.16/2016 - R$
324,26

João Henrique Bicalho Azevedo - 880033/13 - Not.8/2016 -
R$ 324,26

Jorge Francisco Alves do Nascimento - 880063/13 -
Not.12/2016 - R$ 324,26, 880064/13 - Not.13/2016 - R$ 324,26

Jws Comércio de Areia Ltda - 880403/11 - Not.19/2016 - R$
324,26

Luiz Claudio Maia Silva - 880126/12 - Not.24/2016 - R$ 324,26

Maria Jose Iglesias Chagas - 880165/12 - Not.22/2016 - R$
324,26

Minasa Mineração Ltda me - 880194/13 - Not.23/2016 - R$
324,26

Pangea Engenharia Ltda - 880285/13 - Not.17/2016 - R$
324,26, 880284/13 - Not.28/2016 - R$ 280,55

Paulo Carlos De'carli - 880191/13 - Not.25/2016 - R$
310,26, 880192/13 - Not.14/2016 - R$ 310,26, 880035/13 -
Not.9/2016 - R$ 310,26

Rosangela Fernandes Bras - 880273/13 - Not.15/2016 - R$
324,26

Rosemi Ferreira da Silva - 880048/12 - Not.10/2016 - R$
310,26

Vista Serviços e Comercio de Materiais Ltda - 880468/11 -
Not.26/2016 - R$ 324,26, 880471/11 - Not.20/2016 - R$ 324,26

FERNANDO LOPES BURGOS

SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 81/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Torna sem efeito o indeferimento do requerimento de pes-

quisa.(139)
871.969/2015-ANDRÉ LUIZ RODRIGUES FERNANDES-

DOU de 06/04/2016
Fase de Licenciamento
Despacho de retificação do Registro de Licença(741)
873.040/2011-TRANSPORTES E COMERCIO SANTA

CLARA LTDA ME- Registro de Licença N°31/2012-Onde se lê:
Vencimento em 28/04/2026...Leia-se: Vencimento em 28/04/2025

RELAÇÃO No- 89/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere de plano o requerimento de Autorização de Pes-

quisa(101)
872.410/2015-JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA
872.411/2015-JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
872.123/2015-BRASPEDRAS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO

E EXPORTAÇÃO EIRELI ME-OF. N°246/2016
872.384/2015-EDIMILSON COLLODETTI-OF.

N°263/2016
872.711/2015-BAMBUI SERVIÇOS DE PESQUISA EM

MINERAÇÃO LTDA ME-OF. N°250/2016
872.712/2015-BAMBUI SERVIÇOS DE PESQUISA EM

MINERAÇÃO LTDA ME-OF. N°250/2016
Fase de Autorização de Pesquisa
Indefere requerimento de transformação do regime de Au-

torização
de Pesquisa para Licenciamento(186)

870.024/2012-JOCA - TRANSPORTES E CONSTRUÇÕES
LTDA EPP

871.842/2013-JOSE AUGUSTO SILVA SANTANA-ME
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de

direitos(281)
873.481/2008-LEONARDO JARDIM OLIVEIRA- Cessio-

nário:MATRIX MINERAIS LTDA- CPF ou CNPJ 10.527.529/0001-
11- Alvará n°15.235/2008

Autoriza transformação do regime de Autorização de Pes-
quisa para Licenciamento(1823)

871.049/2012-IVAN FABIANO SILVA DE OLIVEIRA
871.995/2013-DENARMIL LOCAÇÃO DE EQUIPAMEN-

TOS TERRAPLENAGEM MANUTENÇÃO E EXTRAÇÃO DE
AREIA LT

870.040/2014-MARCUS VINÍCIUS SILVA SANTOS ME
871.237/2014-SERGIO DE CARVALHO E SILVA
Fase de Disponibilidade
Declara PRIORITÁRIO, pretendente da área em disponi-

bilidade para pesquisa(303)
873.238/2006-Mineração Caraíba S/A, C.N.P.J:

45.509.257/0001-13- Substância Aprovada:Minério de Cobre
Fase de Requerimento de Lavra
Prorroga prazo para cumprimento de exigência(364)
871.226/2004-MOLIZA REVESTIMENTOS CERÂMICOS

LTDA..-OF. N°280/2016-180 dias
875.336/2008-NASCIMENTO ENGENHARIA E COMÉR-

CIO LTDA-OF. N°281/2016-180 dias
Reitera exigência(366)
872.549/2007-J S MINERAÇÃO LTDA ME-OF.

N°276/2016 e 277/2016-60 dias
Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa

publicação:(730)
870.747/2015-MARCUS VINÍCIUS SILVA SANTOS ME-

Registro de Licença N°29/2016 de 20/04/2016-Vencimento em
29/04/2017

872.649/2015-DENARMIL LOCAÇÃO DE EQUIPAMEN-
TOS TERRAPLENAGEM MANUTENÇÃO E EXTRAÇÃO DE
AREIA LT-Registro de Licença N°30/2016 de 03/05/2016-Vencimen-
to em 28/09/2025

872.727/2015-IWA COMERCIO E CONSTRUCAO LTDA-
Registro de Licença N°12/2016 de 06/05/2016-Vencimento em In-
determinado

870.325/2016-IVAN FABIANO SILVA DE OLIVEIRA-Regis-
tro de Licença N°31/2016 de 06/05/2016-Vencimento em 12/01/2036
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Determina arquivamento definitivo do processo(1147)
871.487/2015-JOCA - TRANSPORTES E CONSTRUÇÕES

LTDA EPP
870.464/2016-JOSE AUGUSTO SILVA SANTANA-ME
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
872.936/2015-MOISES ENEAS RAMOS-OF. N°253/2016
Indefere requerimento de licença - área sem onera-

ção/Port.266/2008(1281)
872.790/2015-JOSÉ DE MENEZES LIMA ME
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60

dias(2076)
870.862/2015-W.C. TRANSPORTESZ & CONTRUÇÕES

LTDA ME-OF. N°278/2016
870.607/2016-TEIXEIRA ROSA COMERCIO E EXTRA-

ÇÃO DE AREIA LTDA ME-OF. N°282/2016

RELAÇÃO No- 95/2016

Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
870.808/1992-COMPANHIA BAIANA DE PESQUISA MI-

NERAL-OF. N°037/2015 de 10/04/2015 - CFEM

RELAÇÃO No- 96/2016

Fase de Registro de Extração
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(954)
871.113/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA

DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°060 de 06/05/2016 -
CFEM

871.114/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°060 DE 06/05/2016 -
CFEM

871.115/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°060 DE 06/05/2016 -
CFEM

871.116/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°060 DE 06/05/2016 -
CFEM

872.134/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 DE 04/05/2016 -
CFEM

872.135/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 DE 04/05/2016 -
CFEM

872.136/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.137/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.138/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/216 de 04/05/2016 -
CFEM

872.139/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.140/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.141/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.142/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.143/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.144/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.145/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.146/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.147/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.148/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.161/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.162/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.163/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.164/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA DE
TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 - CFEM

872.165/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA
DE TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 -
CFEM

872.166/2006-DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA DE
TRANSPORTES DA BAHIA-OF. N°057/2016 de 04/05/2016 - CFEM

871.253/2008-COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA-OF.
N°059/2016 de 06/05/2016 - CFEM

871.255/2008-COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA-OF.
N°059/2016 de 06/05/2016 - CFEM

871.256/2008-COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA-OF.
N°059/2016 de 06/05/2016 - CFEM

872.274/2008-COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA-OF.
N°059/2016 DE 06/05/2016 - CFEM

873.606/2008-PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESI-
DÉRIO-OF. N°058 de 06/05/2016 - CFEM

CLAUDIA MARTINEZ MAIA
Substituto

Francisco Lauriano da Fonseca - 860472/12, 860473/12,
860474/12, 860475/12, 860502/12

Grazielle Dias Borges - 860393/12
Jamil Morue - 860458/12
João Batista Reis - 860605/12
Joon Jaime Rodrigues Debtil - 860594/12
Marlúcia de Oliveira Ribeiro - 860390/12, 860391/12
Mineração Pontes Ltda - 860440/12
Mineração Rio Claro Ltda - 860764/12, 860765/12
Mineração Rio Dezoito Ltda Epp - 860386/12
Reginaldo Ribechi - 860384/12, 860385/12
Ricardo de Souza Lobo - 860519/12

RELAÇÃO No- 130/2016

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento ou interposição

de recurso: 30 dias. (6.41)
Adher Empreendimentos LTDA. - 861268/12, 861269/12,

861270/12, 861271/12, 861272/12
Adriana Márcia Lima da Silva - 861245/12
Alessandro Cardoso da Silva - 861428/12
Antônio de Fatima Dos Santos - 861861/12
Barnabé Miranda de Oliveira Rodrigues - 861303/12,

862203/12
Braz Nelton Montezano - 862105/12, 862107/12
bs Areia e Cascalho Ltda - 861852/12
Carolina Carvalho Tiraboschi - 861148/12
Dorivaldo Ferreira de Oliveira - 861608/12
Edmar de Souza Junior - 861127/12
Francisco de Paula da Silva - 861141/12
Frontier Mining do Brasil Mineração LTDA. - 861128/12
Iara de Souza Godoi - 860797/12
Jamil Morue - 860961/12, 861010/12, 860674/13,

860524/13
Jose Agaio de Couto Souza - 861049/12
Local Alcantara Locadora e Terraplanagem LTDA. -

860952/12
Magnus Cristal Mineracao Ltda - 861075/12
Marcelo de Freitas Musse - 860779/12
Maria Elizabet da Silveira Cardoso - 861168/12
Miguel Hadj - 860767/12
Mineração Antena Dourada Ltda - 861229/12
Mineração Eldorado Ltad me - 861020/12
Mineração Rio Claro Ltda - 861867/12
Paulo Eustaquio Nogueira Penido - 861779/12
Ricardo Vianna de Muner - 861687/12
Rodrigo Rodrigues Mendanha - 861276/12
Rumennigge Pires Dietz - 861123/12
Sal da Terra Sistema Mercantil de Desenvolvimento Agro.in-

dustrial LTDA. - 860549/13
Santo Expedito Mineração Ltda me - 860494/13
Saulo Mendes de Melo Alcanfor - 860984/12
Weder Alves de Lima - 861006/12
wm Mineração Ltda - 861165/12

RELAÇÃO No- 131/2016

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento ou interposição

de recurso: 30 dias. (6.41)
Adher Empreendimentos LTDA. - 860782/13, 861076/13,

861077/13
Alto Collina Mineradora LTDA. - 861038/13
Carlos Eduardo de Resende Fernandes - 860993/13
Cecília Gonçalves Dos Santos Dias - 861307/13
Emmanuelle Marçal Alves de Castro Araujo - 860810/13,

8 6 0 8 11 / 1 3
Fabio Gonçalves Brandão - 861264/13
Gregório Vassilive Ferreira - 860914/13
Jera Mineradora Eireli - 861111/13, 861112/13, 861113/13,

861114/13, 861115/13
Jose Domingos Consorte - 860894/13
l & d Construtora e Incorporadora Ltda - 860814/13
Mineração Brasil Central Ltda - 860849/13, 860792/13
Paulo Cesar Campos Loureiro - 861079/13, 861080/13,

861081/13, 861239/13, 861240/13, 861314/13
Santo Expedito Mineração Ltda me - 861071/13, 861223/13,

861224/13, 861225/13, 861123/13, 861191/13, 861192/13, 861193/13,
861194/13, 861195/13, 861196/13, 860683/13

Sivaldo Pereira Nunes - 861216/13
Terraplenagem Canada Ltda - 860708/13, 860709/13,

8 6 0 7 11 / 1 3

RELAÇÃO No- 132/2016

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (TAH)/prazo para defesa ou pa-

gamento: 30 dias. (6.35)
Rio Claro Minerals Pesquisa e Exploração Mineral sa -

861138/10 - A.I. 13/16, 860912/11 - A.I. 24/16, 860913/11 - A.I. 25/16.

SUPERINTENDÊNCIA NO CEARÁ

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 66/2016

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MUL-
TAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)

Ceará Mineração LTDA. - 800004/10 - Not.61/2016 - R$
5.460,20, 800005/10 - Not.62/2016 - R$ 6.340,87

m h Lima Viana me - 800848/10 - Not.59/2016 - R$
392,66

Pirangy Pedra Ltda me - 800967/10 - Not.63/2016 - R$
162,83

RICARDO BEZERRA DE SENA

SUPERINTENDÊNCIA EM GOIÁS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 124/2016

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento ou interposição

de recurso: 30 dias. (6.41)
Alto Collina Mineradora LTDA. - 860225/12
Borges e Hori Mineração Ltda - 860089/12
Claudemy Pereira da Silva - 860135/12
Concretiza Engenharia Mineração e Trasporte Ltda -

860136/12
Construforte Construções Ferreira Maia Ltda - 860273/12
Cooperativa Dos Pequenos Mineradores de Cavalcante -

8 6 0 11 9 / 1 2
Devani Miranda - 860183/12
Ecology Pesquisas Minerais Ltda - 860131/12, 860132/12,

860134/12, 860104/12, 860105/12, 860058/12, 860061/12,
860062/12, 860067/12, 860070/12, 860071/12, 860073/12

Emilia Borges de Carvalho Azevedo - 860108/12
Flávio Pereira da Silva - 860237/12
Francisco Francimar Furtado - 860294/12
Hermogenes Miranda Filho - 860270/12
Jacinto Cardoso Dos Santos - 860328/12
Jamil Morue - 860118/12, 860026/12, 860052/12
Jerônimo Alfredo Nunes Gonçalves - 860333/12
João Mendes Teixeira Filho - 860125/12
Maria Elizabet da Silveira Cardoso - 860296/12
Mineração Rio Claro Ltda - 860353/12, 860354/12,

860355/12
Mucio Nobre da Costa Ribeiro - 860145/12
Negreiros Incorporação Ltda - 860201/12
Odilon Pinheiro de Lemos Neto - 860080/12
Reginaldo Ribechi - 860339/12, 860340/12
Sal da Terra Sistema Mercantil de Desenvolvimento Agro.in-

dustrial LTDA. - 860181/12
Sergio de Castro Fonseca - 860211/12
Seta Mineração Ltda - 860271/12

RELAÇÃO No- 125/2016

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento ou interposição

de recurso: 30 dias. (6.41)
Adriana Márcia Lima da Silva - 860479/12, 860480/12,

860481/12, 860482/12, 860483/12, 860484/12, 860485/12,
860486/12, 860487/12, 860488/12, 860489/12, 860490/12,
860491/12, 860492/12, 860493/12

Asa Mineração Industria e Comercio Ltda me - 860762/12
Brunno Conti Vieira Jacinto - 860394/12, 860396/12
Carlos Aimar Favero - 860416/12
Ely Vicente da Silva - 860586/12
Ferex Winston Najar - 860362/12
Francisco Eduardo Neto - 860754/12
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RELAÇÃO No- 133/2016

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débi-
to(TAH)/prazo 10(dez) dias (1.78)

Domingos Donizete de Carvalho - 860392/10 - Not.89/2016
- R$ 7.346,31

Edith Sebastiana Sucher Vendramini - 862863/11 -
Not.93/2016 - R$ 6.668,73

Geoex Geologia e Exploração Mineral Ltda - 861289/12 -
Not.101/2016 - R$ 4.177,33, 861290/12 - Not.103/2016 - R$
5.409,42

Julio Cesar Pereira Neves - 861851/12 - Not.108/2016 - R$
3.293,49

Kunlun Mineração Ltda - 861500/12 - Not.105/2016 - R$
1.874,84

Mineração Diamantina Ltda - 861934/12 - Not.112/2016 -
R$ 753,14

Ricardo Maia da Rocha - 861877/12 - Not.110/2016 - R$
3.363,59

Rogério Gomes Rabêlo - 860289/12 - Not.97/2016 - R$
4.216,71

Sinval Nunes da Silva - 860835/12 - Not.99/2016 - R$
2.534,91

Valdeci Pereira Tavares - 862181/11 - Not.91/2016 - R$
6,95

wt Gonçalves & Santos Ltda me - 860184/12 - Not.95/2016
- R$ 6.718,65

RELAÇÃO No- 134/2016

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MUL-
TAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)

Domingos Donizete de Carvalho - 860392/10 - Not.90/2016
- R$ 6.481,45

Edith Sebastiana Sucher Vendramini - 862863/11 -
Not.94/2016 - R$ 3.268,62

Geoex Geologia e Exploração Mineral Ltda - 861289/12 -
Not.102/2016 - R$ 3.268,62, 861290/12 - Not.104/2016 - R$
3.268,62

Julio Cesar Pereira Neves - 861851/12 - Not.109/2016 - R$
3.268,62

Kunlun Mineração Ltda - 861500/12 - Not.106/2016 - R$
6.537,23

Mineração Diamantina Ltda - 861934/12 - Not.113/2016 -
R$ 3.268,62

Ricardo Maia da Rocha - 861877/12 - Not.111/2016 - R$
3.240,73

Rogério Gomes Rabêlo - 860289/12 - Not.98/2016 - R$
3.268,62

Seta Mineração Ltda - 861542/12 - Not.107/2016 - R$
3.268,62

Sinval Nunes da Silva - 860835/12 - Not.100/2016 - R$
3.240,73

Valdeci Pereira Tavares - 862181/11 - Not.92/2016 - R$
3.268,62

wt Gonçalves & Santos Ltda me - 860184/12 - Not.96/2016
- R$ 6.537,23

RELAÇÃO No- 135/2016

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento ou interposição

de recurso: 30 dias. (6.41)
Ademir Martins Costa - 860207/14, 860208/14, 860269/14,

860270/14, 860271/14
Alvorada Geradora de Energia Elétrica Ltda - 860237/14
bp Brazil Projects Empreendimentos Minerais Ltda Epp -

861642/13, 860114/14
bs Areia e Cascalho Ltda - 860310/14
Carlos Francisco Belem Teles - 860203/14, 860249/14
Edward Magalhães Chaves - 861401/13
Elias Nessralla Junior - 861723/13
Espaço Construções e Projetos Ltda - 861539/13
f de p da Silva Mineradora Rio Mamore me - 862057/13
Gilberto Ferreira Takato - 861940/13
Laudimar Dias - 860250/14
Luiz Carlos Bibiano Pereira - 860276/14, 860277/14,

860278/14, 860279/14, 860280/14, 860281/14
Magnus Cristal Mineracao Ltda - 862110/13, 860314/14
Mbac Desenvolvimento S.A. - 861632/13, 861633/13,

861634/13, 861635/13
Mineração & Transporte Nossa Senhora Aparecida Ltda -

860002/14
Paulo Eustaquio Nogueira Penido - 860252/14
Robson Antônio Guimarães - 861413/13
Santo Expedito Mineração Ltda me - 861449/13
Seta Mineração Ltda - 861756/13, 861757/13, 861810/13,

8 6 1 8 11 / 1 3
Sul Americana Mineração, Investimento e Participações Ei-

reli me - 860021/14, 860022/14, 860023/14, 860024/14, 860025/14
Wemerson Gomes Extração de Areia Ltda me - 861660/13

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA NO MARANHÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 43/2016

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débi-
to(TAH)/prazo 10(dez) dias (1.78)

Ecology Pesquisas Minerais Ltda - 806162/12 -
Not.211/2016 - R$ 32.010,32, 806164/12 - Not.213/2016 - R$
32.013,54, 806165/12 - Not.215/2016 - R$ 31.287,20, 806167/12 -
Not.217/2016 - R$ 31.440,55, 806169/12 - Not.219/2016 - R$
31.381,90, 806171/12 - Not.221/2016 - R$ 25.812,45, 806175/12 -
Not.223/2016 - R$ 18.786,73, 806178/12 - Not.225/2016 - R$
31.336,67, 806179/12 - Not.227/2016 - R$ 31.989,60, 806194/12 -
Not.233/2016 - R$ 31.401,80, 806199/12 - Not.235/2016 - R$
32.010,32, 806200/12 - Not.237/2016 - R$ 31.498,87, 806201/12 -
Not.239/2016 - R$ 32.006,85, 806202/12 - Not.241/2016 - R$
31.336,67, 806203/12 - Not.243/2016 - R$ 32.013,62, 806204/12 -
Not.245/2016 - R$ 31.336,67, 806205/12 - Not.247/2016 - R$
32.417,54, 806207/12 - Not.249/2016 - R$ 31.401,80, 806208/12 -
Not.251/2016 - R$ 32.013,62, 806209/12 - Not.253/2016 - R$
32.010,32, 806215/12 - Not.255/2016 - R$ 32.018,94, 806216/12 -
Not.257/2016 - R$ 31.381,90, 806217/12 - Not.259/2016 - R$
31.401,80, 806218/12 - Not.261/2016 - R$ 31.381,90, 806220/12 -
Not.263/2016 - R$ 31.401,90, 806223/12 - Not.265/2016 - R$
32.006,85, 806224/12 - Not.267/2016 - R$ 31.381,99, 806225/12 -
Not.269/2016 - R$ 31.336,67, 806226/12 - Not.271/2016 - R$
31.336,67, 806231/12 - Not.273/2016 - R$ 32.006,85, 806232/12 -
Not.275/2016 - R$ 26.915,85, 806233/12 - Not.277/2016 - R$
32.010,32

Formex-fornecedora de Materiais de Construção e Repre-
sentação Ltda - 806247/11 - Not.199/2016 - R$ 830,09

Haroldo Pires de Queiroz - 806418/11 - Not.203/2016 - R$
32.294,01

J.e.c Feitosa Junior me - 806071/13 - Not.279/2016 - R$
3.188,72

Maxdom f. da Silva - 806084/10 - Not.31/2016 - R$
3.055,43

Mineração Santa Elina Industria e Comercio s a - 806283/11
- Not.201/2016 - R$ 32.384,98

Paulo Roberto Alves Dos Anjos - 806597/11 - Not.205/2016
- R$ 6.466,39, 806598/11 - Not.207/2016 - R$ 6.466,79, 806599/11 -
Not.209/2016 - R$ 6.466,59

União Pesquisas Minerais Ltda - 806116/11 - Not.229/2016 -
R$ 31.997,13, 806117/11 - Not.231/2016 - R$ 31.991,23, 806019/11

- Not.35/2016 - R$ 6.453,04, 806020/11 - Not.37/2016 - R$ 6.452,61,
806021/11 - Not.39/2016 - R$ 6.452,19, 806022/11 - Not.41/2016 -
R$ 6.451,71, 806023/11 - Not.43/2016 - R$ 6.451,38, 806025/11 -
Not.47/2016 - R$ 31.986,85, 806026/11 - Not.49/2016 - R$
19.439,24, 806028/11 - Not.51/2016 - R$ 6.447,84, 806029/11 -
Not.53/2016 - R$ 6.447,42, 806031/11 - Not.55/2016 - R$ 6.447,00,
806032/11 - Not.57/2016 - R$ 6.446,94, 806033/11 - Not.59/2016 -
R$ 3.640,77, 806034/11 - Not.61/2016 - R$ 5.322,50, 806035/11 -
Not.63/2016 - R$ 3.752,65, 806036/11 - Not.65/2016 - R$ 6.448,30,
806037/11 - Not.67/2016 - R$ 6.448,30, 806038/11 - Not.69/2016 -
R$ 6.447,82, 806039/11 - Not.71/2016 - R$ 6.446,94, 806040/11 -
Not.73/2016 - R$ 6.446,49, 806041/11 - Not.75/2016 - R$ 6.446,49,
806042/11 - Not.77/2016 - R$ 6.450,02, 806043/11 - Not.79/2016 -
R$ 6.450,05, 806044/11 - Not.81/2016 - R$ 6.449,63, 806045/11 -
Not.83/2016 - R$ 6.449,67, 806046/11 - Not.85/2016 - R$ 6.449,17,
806047/11 - Not.87/2016 - R$ 6.449,17, 806048/11 - Not.89/2016 -
R$ 6.449,21, 806049/11 - Not.91/2016 - R$ 6.448,75, 806050/11 -
Not.93/2016 - R$ 6.448,72, 806051/11 - Not.95/2016 - R$ 6.448,30,
806052/11 - Not.97/2016 - R$ 6.448,30, 806053/11 - Not.99/2016 -
R$ 5.743,91, 806055/11 - Not.101/2016 - R$ 6.447,82, 806056/11 -
Not.103/2016 - R$ 6.447,40, 806057/11 - Not.105/2016 - R$
6.451,35, 806058/11 - Not.107/2016 - R$ 6.451,35, 806024/11 -
Not.111/2016 - R$ 6.450,96, 806059/11 - Not.113/2016 - R$
6.451,38, 806060/11 - Not.115/2016 - R$ 6.450,92, 806061/11 -
Not.117/2016 - R$ 6.446,94, 806062/11 - Not.119/2016 - R$
6.450,96, 806064/11 - Not.121/2016 - R$ 6.450,92, 806110/11 -
Not.123/2016 - R$ 31.997,13, 806111/11 - Not.125/2016 - R$
31.997,23, 806112/11 - Not.127/2016 - R$ 31.991,33, 806113/11 -
Not.129/2016 - R$ 32.003,15, 806114/11 - Not.131/2016 - R$
31.991,23, 806118/11 - Not.137/2016 - R$ 31.997,13, 806119/11 -
Not.139/2016 - R$ 31.991,33, 806123/11 - Not.141/2016 - R$
31.991,23, 806125/11 - Not.143/2016 - R$ 31.457,64, 806128/11 -
Not.145/2016 - R$ 29.540,20, 806129/11 - Not.147/2016 - R$
17.306,20, 806133/11 - Not.149/2016 - R$ 32.001,76, 806145/11 -
Not.151/2016 - R$ 6.447,00, 806146/11 - Not.153/2016 - R$
6.446,94, 806147/11 - Not.155/2016 - R$ 6.446,94, 806148/11 -
Not.157/2016 - R$ 6.447,42, 806149/11 - Not.159/2016 - R$
6.447,40, 806150/11 - Not.161/2016 - R$ 6.447,40, 806151/11 -
Not.163/2016 - R$ 6.437,25, 806152/11 - Not.165/2016 - R$
6.450,02, 806153/11 - Not.167/2016 - R$ 6.450,02, 806154/11 -
Not.169/2016 - R$ 6.450,48, 806155/11 - Not.171/2016 - R$
6.450,48, 806156/11 - Not.173/2016 - R$ 6.450,48, 806157/11 -
Not.175/2016 - R$ 6.450,54, 806158/11 - Not.177/2016 - R$
6.450,48, 806159/11 - Not.179/2016 - R$ 6.450,92, 806160/11 -
Not.181/2016 - R$ 6.450,92, 806161/11 - Not.183/2016 - R$
6.450,92, 806163/11 - Not.185/2016 - R$ 6.451,35, 806164/11 -
Not.187/2016 - R$ 6.451,35, 806165/11 - Not.189/2016 - R$
6.451,35, 806166/11 - Not.191/2016 - R$ 6.451,77, 806167/11 -
Not.193/2016 - R$ 6.452,65, 806168/11 - Not.195/2016 - R$
4.901,15, 806170/11 - Not.197/2016 - R$ 29.204,60

Waldson Alves Pereira Junior - 806763/10 - Not.33/2016 -
R$ 24.545,39

William m Thomas - 806070/10 - Not.29/2016 - R$
5.186,07

RELAÇÃO No- 44/2016

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MUL-
TAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)

Ecology Pesquisas Minerais Ltda - 806162/12 -
Not.212/2016 - R$ 2.779,19, 806164/12 - Not.214/2016 - R$
2.779,19, 806165/12 - Not.216/2016 - R$ 2.779,19, 806167/12 -
Not.218/2016 - R$ 2.779,19, 806169/12 - Not.220/2016 - R$
2.779,19, 806171/12 - Not.222/2016 - R$ 2.779,19, 806175/12 -
Not.224/2016 - R$ 2.779,19, 806178/12 - Not.226/2016 - R$
2.779,19, 806179/12 - Not.228/2016 - R$ 2.779,19, 806194/12 -
Not.234/2016 - R$ 2.805,24, 806199/12 - Not.236/2016 - R$
2.805,24, 806200/12 - Not.238/2016 - R$ 2.805,24, 806201/12 -
Not.240/2016 - R$ 2.805,24, 806202/12 - Not.242/2016 - R$
2.805,24, 806203/12 - Not.244/2016 - R$ 2.805,24, 806204/12 -
Not.246/2016 - R$ 2.805,24, 806205/12 - Not.248/2016 - R$
2.805,24, 806207/12 - Not.250/2016 - R$ 2.805,24, 806208/12 -
Not.252/2016 - R$ 2.805,24, 806209/12 - Not.254/2016 - R$
2.805,24, 806215/12 - Not.256/2016 - R$ 2.805,24, 806216/12 -
Not.258/2016 - R$ 2.805,24, 806217/12 - Not.260/2016 - R$
2.805,24, 806218/12 - Not.262/2016 - R$ 2.805,24, 806220/12 -
Not.264/2016 - R$ 2.805,24, 806223/12 - Not.266/2016 - R$
2.805,24, 806224/12 - Not.268/2016 - R$ 2.805,24, 806225/12 -
Not.270/2016 - R$ 2.805,24, 806226/12 - Not.272/2016 - R$
2.805,24, 806231/12 - Not.274/2016 - R$ 2.805,24, 806232/12 -
Not.276/2016 - R$ 2.805,24, 806233/12 - Not.278/2016 - R$
2.805,24

Formex-fornecedora de Materiais de Construção e Repre-
sentação Ltda - 806247/11 - Not.200/2016 - R$ 2.779,19

Haroldo Pires de Queiroz - 806418/11 - Not.204/2016 - R$
2.779,19

J.e.c Feitosa Junior me - 806071/13 - Not.280/2016 - R$
2.744,46

Maxdom f. da Silva - 806084/10 - Not.32/2016 - R$
2.779,19

Mineração Santa Elina Industria e Comercio s a - 806283/11
- Not.202/2016 - R$ 2.718,41

Paulo Roberto Alves Dos Anjos - 806597/11 - Not.206/2016
- R$ 2.779,19, 806598/11 - Not.208/2016 - R$ 2.779,19, 806599/11 -
Not.210/2016 - R$ 2.779,19

União Pesquisas Minerais Ltda - 806116/11 - Not.230/2016 -
R$ 2.805,24, 806117/11 - Not.232/2016 - R$ 2.805,24, 806019/11 -
Not.36/2016 - R$ 2.779,19, 806020/11 - Not.38/2016 - R$ 2.779,19,

806021/11 - Not.40/2016 - R$ 2.779,19, 806022/11 - Not.42/2016 -
R$ 2.779,19, 806023/11 - Not.44/2016 - R$ 2.779,19, 806025/11 -
Not.48/2016 - R$ 2.779,19, 806026/11 - Not.50/2016 - R$ 2.779,19,
806028/11 - Not.52/2016 - R$ 2.779,19, 806029/11 - Not.54/2016 -
R$ 2.779,19, 806031/11 - Not.56/2016 - R$ 2.779,19, 806032/11 -
Not.58/2016 - R$ 2.779,19, 806033/11 - Not.60/2016 - R$ 2.779,19,
806034/11 - Not.62/2016 - R$ 2.779,19, 806035/11 - Not.64/2016 -
R$ 2.779,19, 806036/11 - Not.66/2016 - R$ 2.779,19, 806037/11 -
Not.68/2016 - R$ 2.779,19, 806038/11 - Not.70/2016 - R$ 2.779,19,
806039/11 - Not.72/2016 - R$ 2.779,19, 806040/11 - Not.74/2016 -
R$ 2.779,19, 806041/11 - Not.76/2016 - R$ 2.779,19, 806042/11 -
Not.78/2016 - R$ 2.779,19, 806043/11 - Not.80/2016 - R$ 2.779,19,
806044/11 - Not.82/2016 - R$ 2.779,19, 806045/11 - Not.84/2016 -
R$ 2.779,19, 806046/11 - Not.86/2016 - R$ 2.779,19, 806047/11 -
Not.88/2016 - R$ 2.779,19, 806048/11 - Not.90/2016 - R$ 2.779,19,
806049/11 - Not.92/2016 - R$ 2.779,19, 806050/11 - Not.94/2016 -
R$ 2.779,19, 806051/11 - Not.96/2016 - R$ 2.779,19, 806052/11 -
Not.98/2016 - R$ 2.779,19, 806053/11 - Not.100/2016 - R$ 2.779,19,
806055/11 - Not.102/2016 - R$ 2.779,19, 806056/11 - Not.104/2016
- R$ 2.779,19, 806057/11 - Not.106/2016 - R$ 2.779,19, 806058/11 -

Not.108/2016 - R$ 2.779,19, 806024/11 - Not.112/2016 - R$
2.779,19, 806059/11 - Not.114/2016 - R$ 2.779,19, 806060/11 -
Not.116/2016 - R$ 2.779,19, 806061/11 - Not.118/2016 - R$
2.779,19, 806062/11 - Not.120/2016 - R$ 2.779,19, 806064/11 -
Not.122/2016 - R$ 2.779,19, 806110/11 - Not.124/2016 - R$
2.779,19, 806111/11 - Not.126/2016 - R$ 2.779,19, 806112/11 -
Not.128/2016 - R$ 2.779,19, 806113/11 - Not.130/2016 - R$
2.779,19, 806114/11 - Not.132/2016 - R$ 2.779,19, 806118/11 -
Not.138/2016 - R$ 2.779,19, 806119/11 - Not.140/2016 - R$
2.779,19, 806123/11 - Not.142/2016 - R$ 2.779,19, 806125/11 -
Not.144/2016 - R$ 2.779,19, 806128/11 - Not.146/2016 - R$
2.779,19, 806129/11 - Not.148/2016 - R$ 2.779,19, 806133/11 -
Not.150/2016 - R$ 2.779,19, 806145/11 - Not.152/2016 - R$
2.779,19, 806146/11 - Not.154/2016 - R$ 2.779,19, 806147/11 -
Not.156/2016 - R$ 2.779,19, 806148/11 - Not.158/2016 - R$
2.779,19, 806149/11 - Not.160/2016 - R$ 2.779,19, 806150/11 -
Not.162/2016 - R$ 2.779,19, 806151/11 - Not.164/2016 - R$
2.779,19, 806152/11 - Not.166/2016 - R$ 2.779,19, 806153/11 -
Not.168/2016 - R$ 2.779,19, 806154/11 - Not.170/2016 - R$
2.779,19, 806155/11 - Not.172/2016 - R$ 2.779,19, 806156/11 -
Not.174/2016 - R$ 2.779,19, 806157/11 - Not.176/2016 - R$
2.779,19, 806158/11 - Not.178/2016 - R$ 2.779,19, 806159/11 -
Not.180/2016 - R$ 2.779,19, 806160/11 - Not.182/2016 - R$
2.779,19, 806161/11 - Not.184/2016 - R$ 2.779,19, 806163/11 -
Not.186/2016 - R$ 2.779,19, 806164/11 - Not.188/2016 - R$
2.779,19, 806165/11 - Not.190/2016 - R$ 2.779,19, 806166/11 -
Not.192/2016 - R$ 2.779,19, 806167/11 - Not.194/2016 - R$
2.779,19, 806168/11 - Not.196/2016 - R$ 2.779,19, 806170/11 -
Not.198/2016 - R$ 2.779,19

Waldson Alves Pereira Junior - 806763/10 - Not.34/2016 -
R$ 2.779,19

William m Thomas - 806070/10 - Not.30/2016 - R$
2.779,19
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RELAÇÃO No- 45/2016

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Declara a nulidade do Alvará de Pesquisa-(TAH)/(6.50)
Belomonte Construções e Serviços Ltda - 806315/12
Carlos Tadeu Puglieli Araujo - 806297/11
Enoch Soares de Alencar Junior - 806406/12
Erggeo Geologia e Consultoria Ltda - 806034/13
Ieda Maria Ramos Noleto Costa - 806092/13
Israel Alves da Silva - 806093/13
J.F. Materiais de Construção Ltda - 806028/13
Minera Britagem e Energia Renovavel Ltda - 806142/13

ARNALDO MARTINHO COSTA DA COSTA

SUPERINTENDÊNCIA EM MATO GROSSO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 73/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere requerimento de Autorização de Pesquisa- não cum-

primento de exigência(122)
866.973/2013-ADRIANO WEBER
Fase de Autorização de Pesquisa
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de

direitos(281)
866.631/2009-CHAPLEAU EXPLORAÇÃO MINERAL LT-

DA- Cessionário:Electrum Capital Pesquisa de Recursos Minerais
Ltda- CPF ou CNPJ 06.351.242/0001-06- Alvará n°6865/2015

866.702/2009-MINERAÇÃO SANTA ELINA INDUSTRIA
E COMERCIO S A- Cessionário:Rio Mirante Mineração S/A- CPF
ou CNPJ 23.422.482/0001-73- Alvará n°10157/2010

866.018/2012-ELECTRUM CAPITAL PESQUISA DE RE-
CURSOS MINERAIS LTDA.- Cessionário:Alta Floresta Gold Mi-
neração S/A- CPF ou CNPJ 17.580.707/0001-17- Alvará
n ° 11 0 9 2 / 2 0 1 5

866.407/2012-ELECTRUM CAPITAL PESQUISA DE RE-
CURSOS MINERAIS LTDA.- Cessionário:Alta Floresta Gold Mi-
neração S/A- CPF ou CNPJ 17.580.707/0001-17- Alvará
n ° 111 0 7 / 2 0 1 5

866.611/2012-ELECTRUM CAPITAL PESQUISA DE RE-
CURSOS MINERAIS LTDA.- Cessionário:Alta Floresta Gold Mi-
neração S/A- CPF ou CNPJ 17.580.707/0001-17- Alvará
n°15644/2015

866.812/2012-ELECTRUM CAPITAL PESQUISA DE RE-
CURSOS MINERAIS LTDA.- Cessionário:Alta Floresta Gold Mi-
neração S/A- CPF ou CNPJ 17.580.707/0001-17- Alvará
n°15652/2015

866.933/2012-ELECTRUM CAPITAL PESQUISA DE RE-
CURSOS MINERAIS LTDA.- Cessionário:Alta Floresta Gold Mi-
neração S/A- CPF ou CNPJ 17.580.707/0001-17- Alvará
n°15655/2015

867.113/2012-ELECTRUM CAPITAL PESQUISA DE RE-
CURSOS MINERAIS LTDA.- Cessionário:Alta Floresta Gold Mi-
neração S/A- CPF ou CNPJ 17.580.707/0001-17- Alvará
n°15659/2015

866.120/2013-MINERAÇÃO CARAÍBA S.A.- Cessioná-
rio:NX Gold S/A- CPF ou CNPJ 18.501.410/0001-81- Alvará
n°15585/2015

866.137/2013-WAGNER LOPES GHELER SERVIÇOS ME-
Cessionário:Vale do Rio Manso Mineração Ltda- CPF ou CNPJ

08.902.464/0001-03- Alvará n°15589/2015
866.519/2013-GEOMIN GEOLOGIA E MINERAÇÃO LT-

DA- Cessionário:Vera Lucia Camargo Marques- CPF ou CNPJ
698.840.301-97- Alvará n°15604/2015

866.982/2013-SL MINERADORA LTDA EPP- Cessioná-
rio:Clementina Bergamin- CPF ou CNPJ 697.115.261-15- Alvará
n°5206/2014

866.500/2015-JAIR FERNANDES DA SILVA JUNIOR-
Cessionário:Clovis Nardini- CPF ou CNPJ 397.953.061-20- Alvará
n°2632/2016

Aprova o relatório de pesquisa com redução de área(291)
866.647/2008-EDIFICA PARTICIPAÇÕES LTDA- Área de

3408,10 ha para 49,99 ha-Calcário e Siltito
Aprova o relatório de Pesquisa(317)
866.438/2015-EDIMINAS MINERAÇÃO LTDA-Calcário e

Siltito
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
866.208/2008-CACHOEIRA METAIS LTDA
866.315/2008-JOSIAS SANTOS GUIMARAES
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total do

direito de requerer a Lavra(331)
866.815/2008-ALVARO PIZZATO QUADROS- Alvará

n°4020/2009 - Cessionário: Brita Forte S/A- CNPJ 08.769.859/0001-
71

Fase de Disponibilidade
Declara PRIORITÁRIO, pretendente da área em disponi-

bilidade para pesquisa(303)
866.295/2003-Coogavepe-Cooperativa dos Garimpeiros do

Vale do Rio Peixoto- Substância Aprovada:Ouro
Indefere requerimento de habilitação a área disponibilidade -

Edital/Pesquisa(313)
866.295/2003-Rio Novo Mineração Ltda - Mineração Bio-

miner Ltda - Electrum Capital Pesquisa de Recursos Minerais Ltda -
Grabem Mineração Ltda e Terrativa Mineração S/A.

Determina arquivamento Auto de infração.(1844)
867.038/2007-HUMBERTO MATIAS-AI N°428/2016
Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)

805.414/1974-ÁGUAS LEBRINHA LTDA-OF. N°048/2016-CAD
860.938/1982-MINERAÇÃO APOENA S A-OF.

N°049/2016-SR
Fase de Requerimento de Lavra Garimpeira
Determina arquivamento definitivo do processo(565)
866.363/2014-SIDNEI RAFAEL DE SOUZA
866.434/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.435/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.436/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.439/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.440/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.441/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.442/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.445/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.446/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.447/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.448/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.449/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.450/2014-CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS
866.620/2014-ELVIS KLEY PEREIRA ALVES
866.926/2014-KARLA PAINI LEITE
866.927/2014-KARLA PAINI LEITE
866.928/2014-KARLA PAINI LEITE
866.929/2014-KARLA PAINI LEITE
866.930/2014-KARLA PAINI LEITE
866.931/2014-KARLA PAINI LEITE
866.933/2014-KARLA PAINI LEITE
866.939/2014-KARLA PAINI LEITE
867.146/2014-OSCALINO NOGUEIRA DE ABREU
Fase de Licenciamento
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licen-

ça(742)
866.367/2004-JOSÉ DELARICA-ME- Registro de Licença

N°:022/2006 - Vencimento em 11/04/2024
867.018/2013-MINERAÇÃO COITÉ LTDA- Registro de Li-

cença N°:003/2014 - Vencimento em 17/08/2016
Fase de Requerimento de Lavra
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total do

requerimento de Lavra(1043)
866.282/2007-J.K MINERAÇÃO LTDA ME- 11964 n° 2007

- Cessionário: Admir de Barros Viegas- CNPJ 32.962.029/0001-40
Fase de Requerimento de Licenciamento
Indefere requerimento de licença - área sem onera-

ção/Port.266/2008(1281)
866.703/2015-MARCIO JOSE DIAS LOPES
866.704/2015-MARCIO JOSE DIAS LOPES
Indefere requerimento de licença - área onerada/Port.

266/2008(1282)
866.139/2012-LOURENÇO DE OLIVEIRA VILAS BOAS
866.457/2012-ANDRÉ MARCIO BRIZOLA
866.509/2012-ERICH PELLEGRIN
866.523/2012-J. MALUCELLI CONSTRUTORA DE

OBRAS S. A.
866.444/2015-AMPER EMPREENDIMENTOS IMOBILIA-

RIOS LTDA
866.558/2015-COOPEAREIA COMÉRCIO E EXTRAÇÃO

DE MINÉRIOS LTDA

MARCIO CORREIA DE AMORIM

SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 214/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
831.549/2014-LUCIMAR SILVERIO DE FREITAS CHA-

VES ME-OF. N°42/2016-CESD e Delvair Gomes Chaves
Fase de Autorização de Pesquisa
Concede anuência e autoriza averbação da cessão parcial de

direitos(175)
832.066/2011-CONSTRUBEL MATERIAIS DE CONS-

TRUÇÃO LTDA.- Alvará n°5685/2014/ - Cessionario:832.703/2015-
ARTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA ME- CPF ou CNPJ
00.099.805/0001-34

832.241/2013-GLOBAL ADONAI MINERAÇÃO LTDA-
Alvará n°4802/2014 - Cessionario:833.115/2015-MORADA DO SOL
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA- CPF ou CNPJ
19.162.718/0001-02

Nega a anuência prévia aos atos de cessão total de direi-
tos(193)

830.250/2012-LAIS MAURO LIMA
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
831.344/2006-MINERAÇÃO SALINAS IMPORT. E EX-

PORTAÇÃO LTDA ME-OF. N°54/2016-CESD e Rima Industrial
S.A

831.584/2012-LEANDRO PEREIRA DA SILVA-OF.
N°50/2016-CESD e Alvorada Mineração Comércio e Exp. Ltda

831.350/2013-VULCANO EXPORT MINERAÇÃO EX-
PORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA.-OF. N°51/2016-CESD e Al-
vorada Mineração Comércio e Exp. Ltda

832.366/2013-PEDREIRA UM VALEMIX LTDA.-OF.
N°44/2016-CESD e Rebritagem Mattar Ltda EPP

832.739/2013-DELVAIR GOMES CHAVES-OF. N°42/2016-
CESD e Lucimar Silvério de Freitas Chaves ME

Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de
direitos(281)

830.963/2000-GERALDO CARLOS BASQUES MOURA-
Cessionário:CONSTRUTORA PERFIL LTDA- CPF ou CNPJ
02.508.487/0001-43- Alvará n°3469/2013

833.023/2004-JOÃO GARCIA DA SILVA- Cessionário:MI-
NAS GRANITOS LTDA ME- CPF ou CNPJ 05.244.434/0001-50-
Alvará n°116/2005

832.076/2005-MONTE SIÃO GRANITOS IMP. E EXP. LT-
DA- Cessionário:LUSO BRASILEIRA DE GRANITOS LTDA ME-
CPF ou CNPJ 07.823.410/0001-81- Alvará n°13654/2005

832.510/2005-MINERAÇÃO BARUEL LTDA.- Cessioná-
rio:VICENTE PEREIRA DE LIMA ME- CPF ou CNPJ
42.943.787/0001-75- Alvará n°11381/2009

834.415/2007-JUNIO CESAR DA SILVA- Cessionário:MI-
NERAÇÃO GAVEA LTDA ME- CPF ou CNPJ 13.001.357/0001-36-
Alvará n°17981/2008

834.737/2008-LEONARDO PRANDO FINCO- Cessioná-
rio:VITÓRIA MINING MINERAÇÃO, IMP. E EXP.LTDA- CPF ou
CNPJ 04.257.245/0001-50- Alvará n°14772/2009

832.211/2009-PETRUS MINERAÇÃO LTDA.- Cessioná-
rio:GIOVANI DE DEUS BORGES EIRELI- CPF ou CNPJ
15.809.497/0001-60- Alvará n°3681/2010

832.240/2009-ITALO FLAVIO CONSOLI- Cessioná-
rio:MLOG S.A- CPF ou CNPJ 13.444.994/0001-87- Alvará
n°9522/2013

831.144/2010-JANINE TAVARES CAMARGO- Cessioná-
rio:TRIUNFO FERTILIZANTES & MINERAÇÃO LTDA- CPF ou
CNPJ 21.127.263/0001-36- Alvará n°8947/2010

831.145/2010-JANINE TAVARES CAMARGO- Cessioná-
rio:TRIUNFO FERTILIZANTES & MINERAÇÃO LTDA- CPF ou
CNPJ 21.127.263/0001-36- Alvará n°8948/2010

831.146/2010-JANINE TAVARES CAMARGO- Cessioná-
rio:TRIUNFO FERTILIZANTES & MINERAÇÃO LTDA- CPF ou
CNPJ 21.127.263/0001-36- Alvará n°9001/2010

831.305/2010-MINERAÇÃO RIO PRETO EIRELI ME-
Cessionário:AMAGRAN IMP.EXP. LTDA- CPF ou CNPJ
03.799.534/0001-18- Alvará n°9882/2010

831.102/2011-MINERAÇÃO RIO PRETO EIRELI ME-
Cessionário:AMAGRAN IMP.EXP. LTDA- CPF ou CNPJ
03.799.534/0001-18- Alvará n°3263/2012

830.816/2012-SÉRGIO HEITOR DA SILVA- Cessioná-
rio:SÉRGIO HEITOR DA SILVA- CPF ou CNPJ 17.716.800/0001-
06- Alvará n°2982/2014

831.035/2012-WAGNER VIANA SILVA- Cessionário:AD-
GENOR LIMA NETO- CPF ou CNPJ 699.948.381-72- Alvará
n°8010/2012

831.116/2012-MINERFAL MINAS MINERADORA LTDA-
Cessionário:ITAPEOR ITAPEMIRIM PEDRAS ORNAMENTAIS

LTDA ME- CPF ou CNPJ 04.096.823/0001-13- Alvará
n°6425/2012

831.397/2012-GENESIO SOARES CAVALCANTI- Cessio-
nário:GALANTE GRANITO LTDA ME- CPF ou CNPJ
21.178.862/0001-89- Alvará n°6120/2012

831.827/2012-AREIAS MORRO BRANCO LTDA ME-
Cessionário:MARCELO FARIA GONTIJO ASSUNÇÃO- CPF ou
CNPJ 356.419.596-34- Alvará n°8294/2012

833.365/2012-SÉRGIO HEITOR DA SILVA- Cessioná-
rio:SÉRGIO HEITOR DA SILVA- CPF ou CNPJ 17.716.800/0001-
06- Alvará n°7967/2014

833.479/2012-MINERAÇÃO JUPARANÁ LTDA.- Cessio-
nário:C.FERNANDO R. DA PAZ & CIA LTDA- CPF ou CNPJ
25.913.377/0001-62- Alvará n°2708/2013

831.178/2013-PAULO CÉLIO DE FIGUEIREDO- Cessio-
nário:PAULO CÉLIO DE FIGUEIREDO - ME- CPF ou CNPJ
21.111.512/0001-03- Alvará n°1708/2014

831.936/2013-SMM EMPREENDIMENTOS LTDA ME-
Cessionário:ZANCA MINERAÇÃO LTDA ME- CPF ou CNPJ
21.373.593/0001-01- Alvará n°12690/2013

832.582/2013-MARCIO COSTA SCHWENCK- Cessioná-
rio:GLOBAL STONE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
EPP- CPF ou CNPJ 04.217.314/0001-00- Alvará n°1902/2014

832.635/2013-PIERROUT COMÉRCIO E PARTICIPA-
ÇÕES LTDA- Cessionário:SERVICORPE EXTRAÇÃO MINERA-
ÇÃO LTDA- CPF ou CNPJ 04.217.314/0001-00- Alvará
n°1902/2014

832.054/2014-MILANIA RAMALHO VIEIRA FIGUEIRE-
DO- Cessionário:JURANDIR GOMES PEGO- CPF ou CNPJ
989.917.798-91- Alvará n°7889/2014

Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
830.397/2001-MINERAÇÃO NORDESTE LTDA.-OF.

N°46/2016-CESD e Mineração Granov Ltda
830.454/2003-MINERAÇÃO FÉLIX LTDA.-OF.

N°52/2016-CESD e Véritas Mineração Ltda
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total do

requerimento de Lavra(1043)
832.557/2001-LUCIANO COELHO LANZA- n° 2015/2002

- Cessionário: LUCIANO COELHO LANZA ME- CNPJ
18.855.145/0001-30

832.150/2002-AGOSTINHO CAL DE SOUZA NETO- n°
8780/2002 - Cessionário: DUARTE & GODINHO ESTRUTURAS E
PRÉ MOLDADOS LTDA- CNPJ 08.149.365/0001-94

830.826/2005-GEMMA BRAZIL QUARTZITOS LTDA- n°
5613/2005 - Cessionário: QUARTZEN DO BRASIL MINERADORA
LTDA ME- CNPJ 23.845.478/0001-18

833.159/2005-CONSTRUTORA SANEATEC LTDA. ME-
n° 10139/2006 - Cessionário: CERÂMICA INTEGRAÇÃO LTDA-
CNPJ 11.519.504/0001-39
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830.586/2007-CERÂMICA PORTINARI S/A- n° 6625/2007
- Cessionário: CECRISA REVESTIMENTOS CERÂMICOS S/A-
CNPJ 79.655.916/0001-30

834.473/2007-AGROMEX AGROPECUÁRIA E MINERA-
ÇÕES LTDA- n° 13591/2009 - Cessionário: HLM EMPREENDI-
MENTOS CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA- CNPJ
25.382.003/0001-68

Nega a anuência prévia aos atos de cessão total do reque-
rimento de lavra(1045)

831.678/2012-MINERADORA ROSA CORDEIRO E SILVA
LTDA ME

Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
832.707/2003-MARIA DE FÁTIMA BARBOSA VAZ-OF.

N°49/2016-CESD
833.482/2003-ARTUR CARLOS DA SILVA-OF.

N°48/2016-CESD e R B da Silva Araujo ME
831.460/2006-PORTO DE AREIA DARBI LTDA-OF.

N°43/2016-CESD e Darbi Giacomin
830.151/2007-CERÂMICA CRUZADO LTDA-OF.

N°53/2016-CESD e Cerâmica Carmelitana Ltda.
831.469/2009-SEGALA CONSTRUTORA E SERVIÇOS

LTDA-OF. N°45/2016-CESD e Pedreira Verde Grande Ltda EPP
834.600/2011-UNICIG EXTRAÇÃO DE ARGILA LTDA-

OF. N°47/2016-CESD e Ms Transportes e Mineradora Ltda ME
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de

direitos(749)
832.614/2009-AÍLTON LIMA DE PAULA- Cessioná-

rio:R.B.DA SILVA ARAÚJO ME- CNPJ 13.407.976/0001-25- Re-
gistro de Licença n°3619/2011- Vencimento da Licença: Indetermi-
nado

830.432/2014-RENATO BARROS VILELA E FILHOS LT-
DA ME- Cessionário:EXTRATORA DE AREIA PASSOS GLÓRIA
LTDA- CNPJ 11.931.411/0001-17- Registro de Licença n°4329/2014-
Vencimento da Licença: 14/09/2025

Fase de Requerimento de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
832.681/2012-PORTO DE AREIA PIRACICABA LTDA-

OF. N°43/2016-CESD e Darbi Giacomin

RELAÇÃO No- 223/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
831.528/2005-ANGLOGOLD ASHANTI CÓRREGO DO

SÍTIO MINERAÇÃO S.A.
831.668/2007-COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍ-

NIO
832.444/2007-GEMA VERDE COM. EXP. MINERAIS &

SERVIÇOS LTDA
834.538/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.539/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.544/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.545/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.547/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.548/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.550/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.553/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.555/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.557/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.558/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.559/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.560/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.562/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.563/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.567/2008-MINERAÇÃO SOLEDADE LTDA
834.569/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.576/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.582/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.584/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.670/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.671/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
834.672/2008-MINERAÇÃO SOLEDADE LTDA
834.673/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
831.511/2010-TERRATIVA MINERAIS S.A.
834.394/2010-MARIA ELISA ROQUE NOGUEIRA TOR-

RES SILVA
830.883/2011-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA
833.695/2011-RICARDO INVEST EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA
834.081/2011-VOTORANTIM CIMENTOS S A
834.647/2011-VOTORANTIM CIMENTOS S A
830.464/2012-FLÁVIA GOMES CONDÉ
831.182/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
831.183/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
831.185/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
831.186/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
831.187/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
831.188/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
831.195/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
831.196/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL LTDA.

831.197/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL
LT D A .

831.199/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL
LT D A .

831.200/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL
LT D A .

831.201/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL
LT D A .

831.202/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL
LT D A .

831.203/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL
LT D A .

831.204/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL
LT D A .

831.233/2012-DRAGA EMPREENDIMENTOS LTDA
831.830/2012-TOLEDO GRANITOS DO BRASIL LTDA
832.092/2012-SINTERTEC MINERAIS INDUSTRIAIS LT-

DA.
834.422/2012-JOSÉ GERALDO JARDIM RODRIGUES
830.515/2013-BELMONT MINERAÇÃO LTDA
831.153/2013-LUIS CESAR TEIXEIRA PEÇAS
831.414/2013-OTÁVIO ZAVARIZE
832.534/2013-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
832.535/2013-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
832.536/2013-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
831.101/2014-MINERAÇÃO SANTA INÊS LTDA.

RELAÇÃO No- 226/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Aprova o relatório de pesquisa com redução de área(291)
830.357/2010-MINERAL BRASIL PESQUISAS E DESEN-

VOLVIMENTO LTDA.- Área de 1.867 hectares para 1.560,64 hec-
tares-Minério de Titânio

830.358/2010-MINERAL BRASIL PESQUISAS E DESEN-
VOLVIMENTO LTDA.- Área de 1.754,29 hectares para 1.487,36
hectares-Minério de Titânio

830.359/2010-MINERAL BRASIL PESQUISAS E DESEN-
VOLVIMENTO LTDA.- Área de 1.991,59 hectares para 1.417,24
hectares-Minério de Titânio

830.360/2010-MINERAL BRASIL PESQUISAS E DESEN-
VOLVIMENTO LTDA.- Área de 1.991,95 hectares para 1.417,49
hectares-Minério de Titânio

830.361/2010-MINERAL BRASIL PESQUISAS E DESEN-
VOLVIMENTO LTDA.- Área de 1.432,94 hectares para 1.019,69
hectares-Minério de Titânio

833.435/2010-ALBERTINO DEHON DOMINGUETI- Área
de 88,25 ha para 49,87 ha-Granito e Cascalho

834.116/2011-J A EXTRACAO DE AREIA E ARGILA,
SERR, SERV. TERR. E TRANSPORTE LTDA ME- Área de 412,79
ha para 50,00 ha-Argila e Areia

831.240/2013-TERCAM (TERRAPLENAGEM CAMBUI)
LTDA- Área de 19,41 ha para 10,23 ha-Areia

Aprova o relatório de Pesquisa(317)
833.120/2005-MARAMBÁR MINERAÇÃO LTDA-Argila
830.364/2010-EDSON CARLOS DE MIRA GUIMARÃES-

Areia
831.562/2012-AMILTON TEIXEIRA NAVES-Areia e Ar-

gila
834.197/2012-KEILA ALVES DA SILVA SOUZA ME-

Areia
830.680/2015-LAMBARI AREIAS LTDA-Argila e Areia

RELAÇÃO No- 227/2016

Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - BARRAGENS

AÇÃO EMERGENCIAL(2072)
002.620/1935-VALE S A-OF. N°558/2016-FISC- No prazo

de 10 dias.

RELAÇÃO No- 230/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
833.624/2006-CENTAURUS PESQUISA MINERAL LTDA
830.109/2007-ANGLO AMERICAN MINÉRIO DE FERRO

BRASIL S.A
831.901/2007-MLOG S.A
832.835/2007-ANGLO AMERICAN MINÉRIO DE FERRO

BRASIL S.A
834.135/2007-ANGLO AMERICAN MINÉRIO DE FERRO

BRASIL S.A
834.142/2007-ANGLO AMERICAN MINÉRIO DE FERRO

BRASIL S.A
831.658/2008-CAYSTAR EXPLORAÇAO MINERAL

(BRASIL) LTDA
832.605/2008-VALE S A
832.607/2008-VALE S A
833.638/2008-MORRO DO PILAR MINERAIS S.A.
833.999/2008-CENTAURUS BRASIL MINERAÇÃO LT-

DA
834.580/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
830.080/2010-VALE FERTILIZANTES SA
830.081/2010-VALE FERTILIZANTES SA
830.810/2010-TERRATIVA MINERAIS S.A.
832.620/2011-AMBTEC MINERAÇÃO MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA LTDA

833.161/2011-GAR MINERAÇÃO, COMÉRCIO, IMPOR-
TAÇÃO E EXPORTAÇÃO S. A.

834.339/2011-EMPRESA BRASILEIRA DE PRODUÇÃO
MINERAL

835.062/2011-W. L. LOPES ME
835.064/2011-CARMONA GASOLI CONSTRUTORA E

MINERAÇÃO LTDA ME
830.169/2012-DIEGO FERREIRA GOMES DA SILVA

107.821.566 90 ME
830.195/2012-ICAL INDÚSTRIA DE CALCINAÇÃO LT-

DA.
830.778/2012-AURUM ASSESSORIA E DESENVOLVI-

MENTOS S A
830.779/2012-AURUM ASSESSORIA E DESENVOLVI-

MENTOS S A
830.780/2012-AURUM ASSESSORIA E DESENVOLVI-

MENTOS S A
830.782/2012-AURUM ASSESSORIA E DESENVOLVI-

MENTOS S A
830.783/2012-AURUM ASSESSORIA E DESENVOLVI-

MENTOS S A
830.784/2012-AURUM ASSESSORIA E DESENVOLVI-

MENTOS S A
830.785/2012-AURUM ASSESSORIA E DESENVOLVI-

MENTOS S A
831.222/2012-RONALDO BARBOSA
831.679/2012-W T JUNIOR
832.675/2012-OCLAM MINERAÇÕES LTDA
832.774/2012-MAURO SANTIAGO NEVES
832.880/2012-SINTERTEC MINERAIS INDUSTRIAIS LT-

DA.
833.060/2012-MINERAÇÃO PICO DE SERRA LTDA
833.495/2012-MARCELO PEREIRA MACHADO
833.672/2012-AGUIA METAIS LTDA
833.799/2012-EMPRESA BRASILEIRA DO QUARTZO

LT D A .
834.411/2012-BRIDGE PARTICIPAÇÕES
830.015/2013-JOSÉ FRANCISCO PEREIRA DA SILVA DE

PÁDUA
831.169/2013-ALIANÇA CERÂMICA LTDA. ME
831.435/2013-R & M MINERACAO LTDA
831.745/2013-SERGIO LEVY SOUZA E SILVA
831.779/2013-MINERAÇÃO ESTRELA DO NORTE LT-

DA.
831.819/2013-FREDERICO ARANTES SANTOS
831.854/2013-BRIDGE PARTICIPAÇÕES
831.856/2013-BRIDGE PARTICIPAÇÕES
831.857/2013-BRIDGE PARTICIPAÇÕES
832.954/2013-M RUIZ A COSTA
832.955/2013-M RUIZ A COSTA
832.956/2013-M RUIZ A COSTA
832.957/2013-M RUIZ A COSTA
832.958/2013-M RUIZ A COSTA
832.959/2013-M RUIZ A COSTA
832.960/2013-M RUIZ A COSTA
832.961/2013-M RUIZ A COSTA
833.058/2013-MINERAÇÃO MAROTO LTDA ME
833.239/2013-DJALMA RIBEIRO ALVES
833.419/2013-FLAVIANO DE PINHO AMARAL
833.663/2013-EMPRESA BRASILEIRA DE PRODUÇÃO

MINERAL

RELAÇÃO No- 231/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Prorroga por 02 (dois) anos o prazo de validade da au-

torização de pesquisa(325)
831.154/2013-BRIDGE PARTICIPAÇÕES-ALVARÁ

N°12407/2013
Prorroga por 03 (três) anos o prazo de validade da au-

torização de pesquisa(326)
831.674/2006-ÁGUA NOVA PESQUISAS MINERAIS LT-

DA.-ALVARÁ N°12819/2007
831.675/2006-ÁGUA NOVA PESQUISAS MINERAIS LT-

DA.-ALVARÁ N°13083/2007
831.678/2006-ÁGUA NOVA PESQUISAS MINERAIS LT-

DA.-ALVARÁ N°13084/2007
833.185/2006-CENTAURUS PESQUISA MINERAL LTDA-

ALVARÁ N°3474/2013
830.598/2007-ÁGUA NOVA PESQUISAS MINERAIS LT-

DA.-ALVARÁ N°13154/2007
830.725/2007-ÁGUA NOVA PESQUISAS MINERAIS LT-

DA.-ALVARÁ N°8706/2007
831.924/2011-ÁGUA NOVA PESQUISAS MINERAIS LT-

DA.-ALVARÁ N°17238/2011
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RELAÇÃO No- 234/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Indefere requerimento de prorrogação de prazo do alvará de

Pesquisa(197)
834.070/2011-EMS EMPRESA DE RECURSOS NATU-

RAIS E SERVIÇOS LTDA.
831.157/2012-BELKISS DINIZ RIBEIRO DA GLÓRIA
831.462/2012-ERMELINDO NATIVIDADE RODRIGUES
831.773/2012-MINERAÇÃO E TRANSPORTE ROSA DO

VALE LTDA.
832.087/2012-APARECIDA DAS GRAÇAS DE SOUZA
832.124/2012-VICENTE BRETZ DA SILVA
832.287/2012-EMS EMPRESA DE RECURSOS NATU-

RAIS E SERVIÇOS LTDA.
833.321/2012-MINERAÇÃO TREMEDAL LTDA

RELAÇÃO No- 235/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
833.664/1996-REYNALDO GUAZZELLI FILHO-OF.

N°140/2016-ERPC
833.380/2011-RICARDO DA SILVA DIAS-OF.

N°136/2016-FISC
833.663/2011-PAULO SILVA FREIRE-OF. N°135/2016-

FISC
830.373/2012-JIHAD MOHAMAD SALEH ABOUL-OF.

N°133/2016-FISC

RELAÇÃO No- 236/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
834.835/2010-TERRA MINAS TERRAPLANAGEM LTDA.

EPP

RELAÇÃO No- 251/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
831.710/2012-VIANA E MATOS LTDA-OF. N°718/2016-

FISC
Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
831.076/2002-CIDEF DO BRASIL SA-OF. N°691/2016 -

FISC

RELAÇÃO No- 252/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere requerimento de Autorização de Pesquisa- não cum-

primento de exigência(122)
830.790/2014-RAIMUNDO SECUNDINO HELENO SILVA

EPP
Nega prorrogação prazo para cumprimento de exigên-

cia(134)
830.790/2014-RAIMUNDO SECUNDINO HELENO SILVA

EPP-OF. N°799/2015-DGTM
Homologa desistência do requerimento de Autorização de

Pesquisa(157)
831.221/2012-TERRATIVA MINERAIS S.A.
832.713/2014-IMS ENGENHARIA MINERAL LTDA
833.303/2014-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
833.305/2014-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
833.405/2014-JOÃO DIAS FERREIRA
833.418/2014-EBER LAUDARES DE OLIVEIRA
833.445/2014-DIOGO PATRICK ORNELAS CHAVES
833.546/2014-GRANSENA EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO

LT D A .
833.635/2014-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
833.636/2014-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
833.637/2014-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
830.009/2015-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
830.061/2015-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
830.064/2015-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
830.065/2015-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
830.066/2015-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
830.101/2015-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
830.118/2015-BONTEMPI MINERAÇÃO LTDA
830.119/2015-BONTEMPI MINERAÇÃO LTDA
830.138/2015-ROCAS DO BRASIL MINERAÇÃO LTDA
830.139/2015-ROCAS DO BRASIL MINERAÇÃO LTDA
830.140/2015-ROCAS DO BRASIL MINERAÇÃO LTDA
830.141/2015-ROCAS DO BRASIL MINERAÇÃO LTDA
830.142/2015-ROCAS DO BRASIL MINERAÇÃO LTDA
830.143/2015-ROCAS DO BRASIL MINERAÇÃO LTDA
830.144/2015-ROCAS DO BRASIL MINERAÇÃO LTDA
830.151/2015-CONSTRUTORA TRIUNFO SA
Fase de Autorização de Pesquisa
Homologa renúncia da Autorização de Pesquisa(294)
830.401/2007-GERALDO REGINALDO CAOVILA -Alvará

N°4826/2015

833.838/2007-VALE S A -Alvará N°14977/2015
833.928/2007-ALISSON VAZ -Alvará N°4721/2009
832.117/2008-HILÁRIO FRANCISCO DE FREITAS -Alva-

rá N°3965/2015
830.848/2009-VALE S A -Alvará N°13467/2015
830.920/2009-VALE S A -Alvará N°12888/2015
832.118/2009-LIGAS DE ALUMÍNIO S.A LIASA -Alvará

N°7383/2010
832.713/2009-CYNTHIA NARA GUEDES ÁVILA -Alvará

N ° 11 5 7 1 / 2 0 1 5
830.699/2012-VALE S A -Alvará N°13473/2015
831.709/2013-MINERAÇAÕ REZENDE EXTRAÇÃO DE

AREIA E TRANSPORTE LTDA -Alvará N°14893/2015
833.551/2013-VMM GRAN INDUSTRIA DE ROCHAS LT-

DA -Alvará N°469/2016
831.543/2014-AREIA OURO DE MINAS LTDA EPP -Al-

vará N°475/2016
831.908/2014-CENTAURUS BRASIL MINERAÇÃO LTDA

-Alvará N°79/2016
832.990/2014-LIGAS DE ALUMÍNIO S.A LIASA -Alvará

N°2320/2015
832.991/2014-LIGAS DE ALUMÍNIO S.A LIASA -Alvará

N°2321/2015
Fase de Requerimento de Lavra Garimpeira
Homologa desistência do requerimento de PLG(613)
833.340/2011-JOSÉ HENRIQUE FERNANDES
Fase de Licenciamento
Indefere pedido de prorrogação do Registro de Licen-

ça(744)
830.392/2012-DIONISIO JOSE DA SILVA
Homologa renúncia do registro de Licença(784)
833.831/2007-LUCIA ANDREA DA SILVA JUSTE & CIA

LTDA ME
Fase de Requerimento de Licenciamento
Indefere requerimento de licença - área onerada/Port.

266/2008(1282)
830.968/2012-HELVÉCIO BRAGA DE BARCELOS
831.147/2013-GERDAU AÇOS LONGOS S.A.
831.152/2013-GERDAU AÇOS LONGOS S.A.
831.214/2014-H. COSTA VIEIRA ME
832.253/2015-ANA PAULA DE SOUZA BRESSAN GON-

ÇALVES ME

RELAÇÃO No- 253/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
831.140/2000-GDIB EMPREENDIMENTOS LTDA.

RELAÇÃO No- 254/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito exigência(199)
831.853/2011-CARLOS DOMINGUES DE OLIVEIRA FI-

LHO-OF. N°534/2016-DOU de 06/04/2016

RELAÇÃO No- 255/2016

Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
802.140/1972-REDE GUSA MINERAÇÕES LTDA-OF.

N°692/2016-DGTM
896.039/1995-STONE MINERAÇÃO LTDA-OF.

N°747/2016-DGTM
834.040/1996-MINERAIS HERCULANO LTDA-OF.

N°684/2016-DGTM
831.670/2002-VALE FERTILIZANTES SA-OF.

N°688/2016-DGTM
Determina cumprimento de exigência - Prazo 180

dias(1054)
896.039/1995-STONE MINERAÇÃO LTDA-OF.

N°748/2016-DGTM
Fase de Requerimento de Lavra Garimpeira
Outorga a Permissão de Lavra Garimpeira com vigência a

partir dessa publicação:(513)
832.346/2015-COOPERATIVA DOS GARIMPEIROS DA

REGIÃO DE COROMANDEL - PLG N°006/2016 de 09/05/2016 -
Prazo 05 (cinco) anos

Fase de Autorização de Pesquisa
Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/

defesa ou pagamento 30 dias(638)
830.371/2007-EVÂNIO LUIZ DE FARIA-AI N°511/2016-

FISC
830.447/2007-ANTÔNIO PIO DE MENEZES-AI

N°510/2016-FISC
831.140/2007-JAZIDA LINDA FLOR LTDA ME-AI

N°512/2016-FISC
831.729/2007-JUAREZ LOPES DA SILVA-AI N°513/2016-

FISC
831.470/2008-ALEXANDER MONTEIRO CABANELLAS-

AI N°507/2016-FISC
832.752/2008-EXTRAÇÃO E COMERCIO DE AREIA TEI-

XEIRA LTDA-AI N°508/2016-FISC
832.939/2008-GERALDO PAULO LIBOREIRO-AI

N°509/2016-FISC
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
834.067/2007-AREIÃO GONTIJO LTDA-OF. N°773/2016-

DGTM
832.543/2010-CASCALHEIRA MORRO ALTO LTDA-OF.

N°770/2016-DGTM

Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licen-
ça(742)

833.099/1995-AREAL CAMAPUA LTDA ME- Registro de
Licença N°:837/1996 - Vencimento em 21/12/2019

832.777/2006-MINEIRA INDÚSTRIA CERÂMICA LTDA-
Registro de Licença N°:3213/2007 - Vencimento em 26/01/2018

833.096/2006-CERÃMICA S.S. SÃO PAULO LTDA- Re-
gistro de Licença N°:3200/2007 - Vencimento em 10/01/2026

834.277/2006-INDÚSTRIA CERÂMICA MINAS LTDA -
EPP- Registro de Licença N°:3057/2007 - Vencimento em
17/06/2016

832.776/2009-JOSÉ GILBERTO PEREIRA- Registro de Li-
cença N°:4019/2013 - Vencimento em 31/01/2017

833.286/2013-ALESSANDRO MARCONIO MENDES PE-
TRONE ME- Registro de Licença N°:4346/2014 - Vencimento em
27/08/2017

833.495/2013-AREIÃO GONTIJO LTDA- Registro de Li-
cença N°:4345/2014 - Vencimento em 06/01/2019

833.075/2014-RONALDO ALVES DUTRA ME- Registro
de Licença N°:4505/2015 - Vencimento em 28/10/2016

Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa

publicação:(730)
833.817/2012-MANOEL DE OLIVEIRA CAMPOS-Registro

de Licença N°4696/2016 de 09/05/2016-Vencimento em 16/04/2017
833.273/2013-PEDREIRA MARQUES LTDA ME-Registro

de Licença N°4704/2016 de 09/05/2016-Vencimento em 25/09/2017
831.332/2014-JOSMAR CAMILO DOS SANTOS-Registro

de Licença N°4701/2016 de 09/05/2016-Vencimento em 06/04/2017
832.367/2014-LEANDRO LUCAS CARDOSO-Registro de

Licença N°4700/2016 de 09/05/2016-Vencimento em 28/08/2018
830.186/2015-MINERAÇÃO ESTRELA DALVA LTDA-Re-

gistro de Licença N°4695/2016 de 09/05/2016-Vencimento em In-
determinado

830.426/2015-CLOUDINEI LEITE-Registro de Licença
N°4697/2016 de 09/05/2016-Vencimento em 25/02/2020

830.541/2015-CONSULTORIA TERRA VIVA LTDA ME-
Registro de Licença N°4702/2016 de 09/05/2016-Vencimento em
27/02/2025

831.359/2015-MINERAÇÃO LOPAS LTDA-Registro de Li-
cença N°4698/2016 de 09/05/2016-Vencimento em 04/05/2025

831.405/2015-CERÂMICA FOG LTDA ME-Registro de Li-
cença N°4705/2016 de 09/05/2016-Vencimento em 18/05/2025

830.101/2016-ADMILSON PEREIRA MARQUES-Registro
de Licença N°4703/2016 de 09/05/2016-Vencimento em 22/03/2020

830.148/2016-CONSTRUTORA TRIUNFO SA-Registro de
Licença N°4699/2016 de 09/05/2016-Vencimento em 12/01/2020

Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
832.127/2015-KARINE TRANSPORTES DE PASSAGUEI-

ROS LTDA ME-OF. N°771/2016-DGTM
Indefere requerimento de licença - área sem onera-

ção/Port.266/2008(1281)
832.596/2014-AREEIRA RIBEIRÃO LTDA ME

RELAÇÃO No- 256/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
832.930/2007-MINAS GEMA MINERAÇÃO, COMÉRCIO,

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
834.565/2008-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A
835.038/2011-MLF GEOTECNIA E MECANICA DE RO-

CHAS LTDA
835.040/2011-MLF GEOTECNIA E MECANICA DE RO-

CHAS LTDA
835.041/2011-MLF GEOTECNIA E MECANICA DE RO-

CHAS LTDA
835.042/2011-MLF GEOTECNIA E MECANICA DE RO-

CHAS LTDA
835.043/2011-MLF GEOTECNIA E MECANICA DE RO-

CHAS LTDA
835.045/2011-MLF GEOTECNIA E MECANICA DE RO-

CHAS LTDA
835.046/2011-MLF GEOTECNIA E MECANICA DE RO-

CHAS LTDA
835.050/2011-MLF GEOTECNIA E MECANICA DE RO-

CHAS LTDA
831.198/2012-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
831.726/2012-LÚCIO FLÁVIO GONÇALVES VILAÇA
832.268/2012-FABIANO ALVES MONTEIRO
832.544/2012-MAVE MINERAÇÃO S A
832.558/2012-MAVE MINERAÇÃO S A
832.569/2012-MAVE MINERAÇÃO S A
832.599/2012-TULIO MARCUS FARIA
832.722/2012-SEBASTIÃO ALVES DRUMMOND
832.753/2012-AGROCITY MINERAÇÃO LTDA
832.874/2012-SINTERTEC MINERAIS INDUSTRIAIS LTDA.
832.875/2012-SINTERTEC MINERAIS INDUSTRIAIS LTDA.
832.877/2012-SINTERTEC MINERAIS INDUSTRIAIS LTDA.
832.878/2012-SINTERTEC MINERAIS INDUSTRIAIS LTDA.
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832.879/2012-SINTERTEC MINERAIS INDUSTRIAIS LT-
DA.

831.853/2013-BRIDGE PARTICIPAÇÕES
831.855/2013-BRIDGE PARTICIPAÇÕES
832.131/2013-GABRIEL CUSTÓDIO SILVA OLIVEIRA
832.537/2013-SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL

LT D A .
832.630/2013-MINERAÇÃO JUPARANÁ LTDA.
831.481/2014-VOITON DESENVOLVIMENTO E INOVA-

ÇÃO E PROJETOS INDUSTRIAIS LTDA

PAULO SERGIO COSTA ALMEIDA

SUPERINTENDÊNCIA NO PARÁ

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 53/2016

Fase de Disponibilidade
Torna sem efeito o arquivamento do processo(1858)
850.628/2004-CARLOS EDUARDO SILVA DA SILVA-

DOU de 27/05/2015

ADRIANA PANTOJA DOS SANTOS
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA EM PERNAMBUCO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 46/2016

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MUL-
TAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)

Emitol Empresa de Mineração Torres LTDA. - 1057/58 -
Not.43/2016 - R$ 2.944,18

j & e Comércio de Águas Minerais Ltda - 840369/87 -
Not.44/2016 - R$ 3.384,13

RELAÇÃO No- 47/2016

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento ou interposição

de recurso: 30 dias. (6.41)
Mineração Antena Dourada Ltda - 840418/12

PAULO JAIME SOUZA ALHEIROS

SUPERINTENDÊNCIA EM SANTA CATARINA

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 74/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
815.159/2012-VERA BEATRIZ DOS REIS AMANTE-OF.

N°1806/2016
815.135/2016-FABIANO BATTISTOTTI PEREIRA-OF.

N°1812/2016
815.145/2016-TERFAL MAT. CONST. LTDA-OF.

N°1799/2016
815.174/2016-GERALDO JAMES CARNEIRO-OF.

N°1801/2016
Determina arquivamento definitivo do processo(155)
815.005/2016-LAIS DE OLIVEIRA GONÇALVES EPP
Fase de Autorização de Pesquisa
Nega a anuência prévia aos atos de cessão parcial de au-

torização de pesquisa(194)
815.726/2012-BLAUDINEI NUNES GONÇALVEZ- Cessio-

nário:815.005/2016-LAIS DE OLIVEIRA GONÇALVES EPP, CNPJ
Nº 05004967/0001-65

Instaura processo administrativo de Declaração de Caduci-
dade/Nulidade do Alvará - Prazo para defesa: 60 (sessenta)
dias(237)

815.918/2015-LEALDINO JOSÉ SILVEIRA- OF. N°
1800/2016

Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de
direitos(281)

815.100/2013-RUDNICK MINÉRIOS LTDA- Cessioná-
rio:SULCATARINENSE MINERAÇÃO, ARTEFATOS DE CIMEN-
TO, BRITAGEM E CONSTRUÇÃO LTDA- CPF ou CNPJ
76614254/0001-61- Alvará n°2970/2013

Aprova o relatório de Pesquisa(317)
815.327/2010-SIDNEY JOSÉ MIRANDA-Areia
815.666/2012-SBM SUL BRASILEIRA DE MINERAÇÃO

LTDA.-Basalto (Brita)
Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
815.797/2010-INDUSTRIA E COMERCIO DE TIJOLOS

SAO PAULO LTDA EPP-OF. N°1810/2016
815.612/2011-ILSON CESAR WARMLING ME-OF.

N°1804/2016
815.039/2012-TERRAPLENAGEM AZZA LTDA.-OF.

N°1794/2016
815.547/2013-TENDÊNCIA MINERADORA LTDA-OF.

N°1793/2016

815.141/2014-CERÂMICA OURO VERDE LTDA ME-OF.
N°1809/2016

Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
815.643/1988-PEDRITA PLANEJAMENTO E CONSTRU-

ÇÃO LTDA-OF. N°1811/2016
815.151/1989-PEDRITA PLANEJAMENTO E CONSTRU-

ÇÃO LTDA-OF. N°1796/2016
815.151/1989-PEDRITA PLANEJAMENTO E CONSTRU-

ÇÃO LTDA-OF. N°1796/2016
815.151/2000-CEMAN COMÉRCIO DE AREIA LTDA.-OF.

N°1809/2016 e 1810/2016
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICA-

DOR/Prazo 30 dias(1738)
815.643/1988-PEDRITA PLANEJAMENTO E CONSTRU-

ÇÃO LTDA-OF. N°1795/2016
815.151/1989-PEDRITA PLANEJAMENTO E CONSTRU-

ÇÃO LTDA-OF. N°1795/2016
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
815.539/2007-BRITASUL COMÉRCIO DE PEDRAS LTDA

ME-OF. N°1815/2016
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de

direitos(749)
815.345/2009-COMBRIVE COMÉRCIO DE MATERIAIS

DE CONSTRUÇÃO LTDA - ME- Cessionário:RUDNICK MINÉ-
RIOS LTDA- CNPJ 01481148/0001-58- Registro de Licença
n°1440/2010- Vencimento da Licença: 08/07/2018

MARCUS GERALDO ZUMBLICK
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA EM SERGIPE

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 28/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Nega prorrogação prazo para cumprimento de exigên-

cia(253)
878.161/2012-TECNOTELHA INDUSTRIAL LTDA-OF.

N°27/2016
878.069/2013-TECNOTELHA INDUSTRIAL LTDA-OF.

N°48/2016
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
878.103/2008-B&A PESQUISA MINERAL LTDA.
878.055/2012-POTASSIO DO ATLANTICO LTDA
878.056/2012-POTASSIO DO ATLANTICO LTDA
Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/

defesa ou pagamento 30 dias(638)
878.159/2010-B&A POTÁSSIO MINERAÇÃO LTDA-AI

N°38/2016
878.104/2012-SAN MARCOS REVEST CERAMICOS LT-

DA-AI N°39/2016
878.105/2013-CERAMICA JMS LTDA ME-AI N°40/2016
878.107/2013-PEDREIRA E TRANSPORTE BELA SERRA

LTDA-AI N°41/2016
878.110/2013-PEDREIRA SÃO JOSE LTDA EPP-AI

N°42/2016
Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa

publicação:(730)
878.120/2015-HUGO MARCEL BRASIL SANTOS ME-Re-

gistro de Licença N°101/2016 de 13/05/2016-Vencimento em
10/09/2016

Indefere requerimento de licença - área sem onera-
ção/Port.266/2008(1281)

878.045/2016-MANOEL ELIAS & CIA LTDA ME
Fase de Disponibilidade
Determina arquivamento definitivo do processo(1678)
878.028/2015-DIOGENES DA SILVA OLIVEIRA ME

RELAÇÃO No- 30/2016

Fase de Concessão de Lavra
Torna sem efeito Auto de Infração(608)
878.029/1999-Céramus Bahia- AI N°054/2013

GEORGE EUSTAQUIO SILVA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA Nº 257, DE 11 DE MAIO DE 2016

A PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo inciso VII artigo 21, da Estrutura regimental,
aprovada pelo Decreto nº 6.812, de 3 de abril de 2009, combinado
com o inciso V, art. 122 do Regimento Interno da Autarquia, apro-
vado pela Portaria /MDA/Nº 20, de 08 de abril de 2009, publicado no
Diário Oficial da União do dia 09, de abril de 2009, e

Considerando que a instrução e a análise do processo nº
54210.000130/2013-29 estão de acordo com os requisitos exigidos
pela Lei nº 5.709, de 7 de outubro de 1971, regulamentada pelo
Decreto 74.965, de 26 de novembro de 1974 para obtenção de au-
torização pelo INCRA para aquisição ou arrendamento de imóvel
rural;

Considerando as manifestações da Divisão de Ordenamento
da Estrutura Fundiária - SR(10)F, da Procuradoria Regional da
SR(10), da Divisão de Fiscalização e de Controle de Aquisições por
Estrangeiros - DFC-2 e da Procuradoria Federal Especializada - PFE
favoráveis à proposta de aquisição ou arrendamento do imóvel rural
denominado "Fazenda Monte Alegre";

Considerando que a área total do município de São Joaquim-
SC é de 1.892,00 (hum mil oitocentos e noventa e dois) Km² in-
formada pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE/Pre-
feitura Municipal, ou seja, 189.200,00 (cento e oitenta e nove mil e
duzentos hectares) hectares, e a área adquirida por estrangeiros neste
município é de 1.435,8754 (um mil quatrocentos e trinta e cinco
hectares, oitenta e sete ares e cinquenta e quatro centiares) hectares,
sendo 1.297,3178 (um mil duzentos e noventa e sete hectares, trinta e
um ares e setenta e oito centiares) hectares para a nacionalidade
japonesa, 22,4859 (vinte e dois hectares, quarenta e oito ares e cin-
quenta e nove centiares) hectares para a nacionalidade norte-ame-
ricana, 116,0706 (cento e dezesseis hectares, sete ares e seis centiares)
hectares para a nacionalidade israelense;

Considerando que a área requerida pelos interessados é de
51,00 (cinquenta e um) hectares, equivalente a 5,1 Módulos de Ex-
ploração Indefinida - MEI, não ultrapassando os limites de 50 (cin-
quenta) MEI, em área contínua ou descontínua prescritos no art. 3º da
Lei nº 5.709, de 7 de outubro de 1971 e art. 7º do Decreto nº 74.965,
de 26 de novembro de 1974, bem como o percentual de um quarto da
superfície do Município por estrangeiros e dez por cento por na-
cionalidade onde se localiza o imóvel pretendido (art. 12, § 1º da Lei
nº 5.709/1971 e art. 5º, § 1º do Decreto nº. 74.965/1974);

Considerando que a área do imóvel rural objeto da soli-
citação é constituída das matrículas nº 3355, situado no município de
São Joaquim, Estado de Santa Catarina, encontra-se em conformidade
com os requisitos legais para aquisição ou arrendamento por es-
trangeiro;

Considerando a autorização contida na Resolução do Con-
selho Diretor - CD, nº 31, de 05 de maio de 2016; resolve:

Art. 1º Autorizar com base na Lei nº 5.709 de 1971, re-
gulamentada pelo Decreto n° 74.965, de 1974, o Senhor AHMAD
REZA BADIEI GAVARTI, de nacionalidade alemã, portador da Cé-
dula de Identidade de Estrangeiro - Permanente RNE nº V455679-D,
válida até 23/04/2020, expedida pelo CGP/DIREX/DPF, CPF nº
007.298.239-03, casado em regime de separação de bens com a Se-
nhora ROBAB NOSHIRAVAN, de nacionalidade iraniana, portadora
da Cédula de Identidade de Estrangeiro - Permanente RNE nº
V721925-4, válida até 23/04/2020, expedida pelo CGP/DIREX/DPF,
CPF nº. 011.494.429-64, residentes e domiciliados à Av. dos Dou-
rados, 970, Bl. A, ap 304, Jurere Internacional, Florianópolis-SC,
CEP 88053-410, a adquirir o imóvel rural denominado "Fazenda
Monte Alegre", com área de 51,00 (cinquenta e um) hectares, lo-
calizado no Município de São Joaquim/SC. A área do referido imóvel
rural equivale a 5,1 Módulos de Exploração Indefinida, cadastrado no
Sistema Nacional e Cadastro Rural - SNCR sob o código nº.
950.130.037.346-3.

Art. 2º A autorização terá prazo de validade de 30 (trinta)
dias para que o interessado providencie a lavratura da escritura pú-
blica e mais 15 (quinze) dias para efetuar o registro do imóvel rural
na circunscrição imobiliária competente, conforme Parágrafo Único,
do art. 10, do Decreto nº 74.965/1974.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA FALCÓN

CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO Nº 33, DE 5 DE MAIO DE 2016

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO NACIO-
NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA,
Autarquia Federal criada pelo Decreto-Lei n° 1.110, de 9 de
julho de 1970, alterado pela Lei n° 7.231, de 23 de outubro de
1984, por sua Presidente, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 8°, da Estrutura Regimental, aprovada pelo
Decreto n° 6.812, de 3 de abril de 2009, combinado com o art.
12, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria/MDA/n° 20,
de 8 de abril de 2009, publicada no Diário Oficial da União de
9 de abril de 2009, tendo em vista a decisão adotada em sua
665ª Reunião, realizada em 05 de maio de 2016, e;

Ministério do Desenvolvimento
Social e Agrário

.
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Presidência da República
.

CASA CIVIL
IMPRENSA NACIONAL

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 5/2016

A Imprensa Nacional, por intermédio de seu pregoeiro ofi-
cial, torna público o resultado do Pregão Eletrônico nº 5/2016, no
qual sagrou-se vencedora para prestar os serviços de limpeza econ-
servação no âmbito da Imprensa Nacional, aempresa Apecê Serviços
Gerais Ltda, CNPJ nº 00.087.163/0001-53, no valor Global de R$
3.138.455,76 (tres milhões cento e trinta e oito mil,quatrocentos e
cinquenta e cinco reais e setenta e seis centavos). Fica franqueada
vistas aos autos.

RAIMUNDO BATISTA DE ARAUJO

(SIDEC - 16/05/2016)

SECRETARIA DE GOVERNO
SECRETARIA EXECUTIVA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 13/2016

Fica revogada a licitação supracitada, referente ao processo
Nº 00230000110201633. Objeto: Seleção e contratação de empresa
para prestação de serviço de coleta, transporte e tratamento de re-
síduos de serviços de saúde.

GILTON SABACK MALTEZ
Secretário de Administração

(SIDEC - 16/05/2016) 110001-00001-2016NE800646

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
ESCOLA DA ADVOCACIA-GERAL
DA UNIÃO VICTOR NUNES LEAL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO No- 41/2016 - UASG 110156

Processo: 00590000486201578 . Objeto: Custeio 10 (dez) vagas des-
tinadas à participação de membros das Carreiras Jurídicas da AGU,
no Curso ?Cortes Internacionais e Constituições: Princípios, Modelos
e Estudo Comparado?, na modalidade presencial com visitas ins-
titucionais, no período de 27 de junho de 2016 a 08 de julho 2016,
nas cidades de Roma (Itália), Estrasburgo (França), Luxemburgo (Lu-
xemburgo) e Karlsruhe (Alemanha). Total de Itens Licitados: 00001.
Fundamento Legal: Art. 25º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21/06/1993..
Justificativa: Capacitação de servidores. Declaração de Inexigibili-
dade em 09/05/2016. JULIANA SAHIONE MAYRINK NEIVA. Di-
retora da Eagu. Ratificação em 12/05/2016. PATRICIA CARNEIRO
LEAO DE AMORIM. Secretária Geral de Administração. Valor Glo-
bal: R$ 41.487,00. CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro ASSOCIA-
ZIONE CULTURALE INTERNATIONAL EXPERIENCE.

(SIDEC - 16/05/2016) 110161-00001-2016NE000096

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

EM PERNAMBUCO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 1/2016

Espécie: Contrato nº 0015/2015-AGU. Objeto: Prorrogar por 12(doze)
meses o prazo de vigência contratual: 06.05.2016 s 06.05.2017, valor
mensal R$11.360,00. Fundamento Legal: Edital de Pregão Eletrônico
nº 039/2014-FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO MARANHÃO. -
Processo Licitação nº 23115.006065/2014-81. Lei nº 8.666/1993 e
suas alterações. Data de assinatura: 06.05.2016.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO
EM SÃO PAULO

EXTRATO DE RESCISÃO No- 18/2010

Processo: 00589001121201095. Contratante: UNIDADE REGIONAL
DE ATENDIMENTO NO ESTADO DE SÃO PAULO. CNPJ Con-
tratado: 03022122000177. Contratado : BK CONSULTORIA E SER-
VICOS LTDA -Objeto: Rescindir a partir de 19.03.2016 o contrato de
prestação de serviços de brigada de incendio. Fundamento Legal: inciso
XII e XIII do Art 78 da Lei 8666/93 Data de Rescisão: 02/05/2016 .

(SICON - 16/05/2016) 110061-00001-2016NE000095

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO
E PUBLICIDADE

EXTRATO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO No- 1/2016 UASG 110319

Processo: 00170000392201621 . Objeto: Prestação de serviços de
broadcast, que inclui captação em HD, gravação e distribuição de
conteúdos de áudio e vídeo e disponibilização de sinal em segmento
espacial (satélite) para o Rio Media Center, que é um espaço de
atendimento e hospitalidade à imprensa nacional e internacional du-
rante os Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016. Total de Itens
Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 8º, 2º, Inciso II da Lei nº
11.652 de 07/04/2008.. Justificativa: Por ter a EBC a competência
legal para prestar serviços de radiodifusão, comunicação e serviços
conexos. Declaração de Dispensa em 12/05/2016. MARIA DA PE-
NHA PIRES. Diretora do Departamento de Apoio Operacional e
Administrativo,susbstituta. Ratificação em 12/05/2016. CLELIA MA-
RA DOS SANTOS. Secretaria de Gestão, Controle e Nornas. Valor
Global: R$ 2.810.684,64. CNPJ CONTRATADA : 09.168.704/0001-
42 EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO.
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EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: 25602/2012. Objeto: Recurso contra indeferimento por par-
te do INPI ao pedido de registro da marca nominativa MÚSICA AO
VIVO na classificação 41. Contestação à oposição ao pedido de
registro de marca nominativa MÚSICA AO VIVO na classificação
38. Fundamento Legal: inciso XXI do art. 37 da CF/88 c/c Caput, art.
25, da Lei 8.666, de 1993. Autorização de Inexigibilidade em
11/05/2016. EBENEZER CUPERTINO NASCIMENTO. Gerente de
Imagem e Planejamento. Gerência Executiva de Comunicação e Mar-
keting. Delegação de Competência Portaria-Presidente nº 434/2013.
Ratificação em 12/05/2016. PEDRO HENRIQUE VARONI DE CAR-
VALHO. Diretor-Geral, por Delegação de Competência, Portaria-Pre-
sidente nº 434/2013. Valor total: R$ 246,00 (duzentos e quarenta e
seis reais). Contratada: Instituto Nacional de Propriedade Industrial -
INPI, inscrito no CNPJ/MF sob o número 42.521.088/0001-37.

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO No- 3/2016 UASG 110322

Processo: 00185002316201518 . Objeto: Registro de Preços com vis-
tas ao fornecimento de água mineral, para o Escritório de Repre-
sentação da Secretaria de Segurança Presidencial em São Paulo/SP
(ER-SPO). Total de Itens Licitados: 00002. Edital: 17/05/2016 de
09h00 às 12h00 e de 14h às 17h00. Endereço: Palácio do Planalto -
Anexo Ii, Superior, Sala 205 BRASILIA - DF ou www.compras-

governamentais.gov.br/edital/110322-05-3-2016. Entrega das Propos-
tas: a partir de 17/05/2016 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br.
Abertura das Propostas: 30/05/2016 às 09h30 n site www.compras-
net.gov.br. Informações Gerais: O Edital está disponível tmbém na
página eletrônica: http://www.sg.gov.br/acesso-a-informacao/licita-
coes-contratos-editais/secretaria-de-administracao/licitacoes.

MARCOS ALVES DE SOUZA
Pregoeiro

(SIDEC - 16/05/2016) 110001-00001-2016NE800646

AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 17/2016 UASG 110120

Processo: 00091000406201696 . Objeto: Vigilância armada para a
Superintendência Estadual Goiás, da Agência Brasileira de Inteli-
gência, em Goiânia/GO. Total de Itens Licitados: 00002. Edital:
17/05/2016 de 08h00 às 12h00 e de 13h às 17h00. Endereço: Spo
Area 05, Quadra 01 - Bloco g Sala 221 Setor Policial - BRASILIA -

DF ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/110120-05-17-
2016. Entrega das Propostas: a partir de 17/05/2016 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 01/06/2016 às
10h30 n site www.comprasnet.gov.br.

FILIPE PAIXAO DE OLIVEIRA
Pregoeiro

(SIDEC - 16/05/2016) 110120-00001-2016NE800068
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SECRETARIA EXECUTIVA
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS
LOGÍSTICOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 8/2016 - UASG 110176

Nº Processo: 00190024355201599.
DISPENSA Nº 21/2015. Contratante: CONTROLADORIA-GERAL
DA UNIAO -CNPJ Contratado: 09168704000142. Contratado : EM-
PRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A.- EBC. Objeto: Aqui-
sição de 04 assinaturas do periódico denominado MÍDIA DIGITAL
pela Contratante, conforme especificações constantes no Contrato e
na proposta da Contratada, datada de 05/04/2016. Fundamento Legal:
Lei nº 8.666/93, Lei nº 11.652/08. Vigência: 10/05/2016 a
09/05/2017. Valor Total: R$34.041,12. Fonte: 100000000 -
2016NE800082. Data de Assinatura: 10/05/2016.

(SICON - 16/05/2016) 170940-00001-2016NE800004

Ministério da Transparência,
Fiscalização e Controle

.

Ministério das Cidades
.

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Nº do Processo: 3529/2016. ESPÉCIE: Termo Aditivo nº
03. CONTRATO Nº 010-2013/DA. OBJETO: A prorrogação do prazo
de vigência do contrato, por 12 (doze) meses, iniciando-se a partir do
dia 13/06/2016, e com o seu término no dia 12/06/2017. DATA DE
ASSINATURA: 16 de maio de 2016.
EMBASAMENTO LEGAL: art. 57, inciso II, c/c § 2º da Lei nº
8.666/93; CONTRATANTE: CBTU - Companhia Brasileira de Trens
Urbanos. CONTRATADA: TRANSEGUR VIGILÂNCIA E SEGU-
RANÇA LTDA, CNPJ-MF nº 31.376.361/0001-60. CLASSIFICA-
ÇÃO FUNCIONAL PROGRAMATICA: 15122211620000001; ELE-
MENTO DE DESPESA: 339039; CATEGORIA ECONÔMICA:
CUSTEIO; PLANO INTERNO: A1DEAA22; NOTA DE EMPE-
NHO: 2016NE000439, SIGNATÁRIOS CBTU: DIRETOR PRESI-
DENTE: Marco Antônio de Araújo Fireman; DIRETOR DE AD-
MINISTRAÇÃO E FINANÇAS: Davidson Tolentino de Almeida.
SIGNATÁRIO TRANSEGUR VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LT-
DA: REPRESENTANTE LEGAL: Paulo Roberto Curi.

SUPERINTENDÊNCIA DE TRENS URBANOS
DE BELO HORIZONTE

EXTRATO DE CESSÃO DE USO

CESSÃOUSO Nº 002/CBTU/STU-BH/2016. CEDENTE: COMPA-
NHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU. CESSIO-
NÁRIA: EMPRESA DE TRANSPORTES E TRÂNSITO DE BELO
HORIZONTE S/S - BHTRANS. OBJETO: Cessão de uso gratuito
das instalações do Bloco B da Administração Oeste, perfazendo uma
área total de 92,00 m² que se localizam na parte não utilizada da
edificação instalada sob o viaduto do Anel Rodoviário, na Estação
São Gabriel. FUNDAMENTO LEGAL: artigo 116 da Lei 8.666/93.
PROCESSO: PRC-0684/2016. PRAZO: indeterminado. DATA DE
ASSINATURA: 13.05.2016. SIGNATÁRIOS: Pela CBTU - Miguel
da Silva Marques e Eduardo Oliveira Coimbra. Pela CESSIONÁRIA
- Ramon Victor Cesar

EXTRATOS DE CONTRATOS

CONTRATO Nº 012/CBTU/STU-BH/2016. CONTRATANTE: COM-
PANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU. CON-
TRATADA: ENGECOM ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.
OBJETO: Prestação emergencial de serviços especializados de en-
genharia para inspeção e manutenção da superestrutura ferroviária da
via permanente da CBTU-STU/BH para o trecho compreendido entre
a Estação Eldorado (UEL) e a Estação Vilarinho (UVL), incluindo os
pátios de Eldorado (PATEL) e São Gabriel (PSG) - áreas sujeitas aos
riscos inerentes a sistemas elétricos de alta tensão energizados. FUN-
DAMENTO LEGAL: artigo 24, IV da Lei 8.666/93. PROCESSO:
PRC-0476/2016. NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39. VALOR:
R$419.941,38. PRAZO: 02 meses. DATA DE ASSINATURA:
10.05.2016. SIGNATÁRIOS: Pela CBTU - Miguel da Silva Marques
e Eduardo Oliveira Coimbra. Pela CONTRATADA - Carlos Eduardo
Tostes do Carmo.

CONTRATO Nº 006/CBTU/STU-BH/2016. CONTRATANTE: COM-
PANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU. CON-
TRATADA: ATMOSFERA GESTÃO DE HIGIENIZAÇÃO DE
TÊXTEIS S.A. OBJETO: locação de toalhas tipo industrial, 100%
(cem por cento) algodão, com orveloque, dimensões 40cm x 40cm,
cor azul, com recolhimento e lavagem das toalhas usadas. FUN-
DAMENTO LEGAL: artigo 24, II da Lei 8.666/93. PROCESSO:
PRC-3075/2015. NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39. VALOR:
R$5.280,00. PRAZO: 12 meses. DATA DE ASSINATURA:
20.04.2016. SIGNATÁRIOS: Pela CBTU - Miguel da Silva Marques
e Eduardo Oliveira Coimbra. Pela CONTRATADA - Otavio Batista
de Carvalho Neto e Remi Michel Fouladoux.

SUPERINTENDÊNCIA DE TRENS URBANOS DE NATAL

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato nº 006-16; CONTRATANTE: Companhia Bra-
sileira de Trens Urbanos - Superintendência de Trens Urbanos de
Natal - CBTU/STU-NAT; CNPJ nº 42.357.483/0009-83. CONTRA-
TADA: JMT Serviços e Locação de Mão de Obra Ltda, CNPJ nº
07.442.731/0001-36. RESUMO DO OBJETO: Prestação de serviços
continuados de apoio às atividades administrativas de Digitador para
atender a necessidades da STU/NAT. ORIGEM: Adesão à ARP do PE
SRP nº 001-2015/EBSERH/HUOL. NATUREZA DE DESPESA
33.90.39. Valor do Contrato: 291.870,00 (Duzentos e noventa e um
mil oitocentos e setenta Reais). Assinatura do contrato: 02/05/2016.
Vigência: 02/05/2016 a 01/05/2017. SIGNATÁRIOS: Pela contra-
tante: Leonardo Gurgel de Farias Diniz e Francisco William Braga
Rocha; pela contratada: Jonas Alves da Silva.

EMPRESA DE TRENS URBANOS
DE PORTO ALEGRE S/A

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 45/2016

A TRENSURB publica para fins de conhecimento dos in-
teressados que houve a reabertura de prazo da licitação em epígrafe.
OBJETO: MOLAS PNEUMATICAS. Fica remarcado para
30/maio/2016. Propostas até às 14h e a disputa as 14:30h da mesma
data no sítio www.licitacoes-e.com.br. Informações pelo fone (51)
3363-8246 ou pelo sítio www.trensurb.gov.br. Processo nº
0388/2016.

MARCOS RAMOS
Pregoeiro

AVISOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Torna pública a inexigibilidade de licitação para aquisição de
Vales Transporte (passagens) na forma de cartão com carregamento,
bilhetes e fichas para utilização no sistema de transporte público para
os funcionários da Trensurb, concedido às empresas: STADTBUS,
LOUZADA, ATM, COLEO, VITORIA, MONTENEGRO, HAM-
BURGUESA, com valor total de R$ 8.537,00 (OITO MIL QUI-
NHENTOS E TRINTA E SETE REAIS), com base no Artigo 25,
caput, da Lei 8666/93. Processo Administrativo nº 01057/2016.

VITOR HUGO DA ROCHA MACIEL
pregoeiro

A TRENSURB, torna pública a inexigibilidade de licitação
para pagamento de anuidade, concedido à Associação Nacional de
Transportes de Passageiros sobre Trilhos - ANP Trilhos, no valor total
de R$ 87.000,00, bem como o pagamento da contribuição extraor-
dinária no valor de R$ 8.000,00, com base no Artigo 25, caput, da Lei
8666/93. Processo nº 1756/2011.

GABRIEL GROSS DAMICO
Chefe do Setor de Compras

AVISOS DE REGISTRO DE PREÇOS

SRP N.º 012/2016
A Trensurb S/A torna público o SRP 012/2016. Empresa:

ORS ELETRÔELETRONICA E TELECOMUNICAÇÕES EIRELI -
Lote unico - BATERIAS ESTACIONARIA DE CHUMBO, R$

185,96 p/pç, total R$ 46.490,00.Validade: 1 ano a partir da publi-
cação. Disponível em www.trensurb.gov.br. Proc. Adm. 0351/2016.

VITOR HUGO DA ROCHA MACIEL
Pregoeiro

SRP N.º 014/2016
A Trensurb S/A torna público o SRP 014/2016. Empresa:

MOHR MADEIRAS LTDA - Lote único - TARUGO DE MADEIRA
DE LEI, R$ 6,00 p/pç, total R$ 30.000,00. Validade: 1 ano a partir da
publicação. Disponível em www.trensurb.gov.br. Proc. Adm.
0351/2016.

VITOR HUGO DA ROCHA MACIEL
Pregoeiro

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 1/2016 - UASG 244001

Nº Processo: 09100000093201694 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de materiais de consumo diversos, conforme especificações
e quantidades do Termo de Referência. Total de Itens Licitados:
00046. Edital: 17/05/2016 de 08h00 às 12h00 e de 12h às 17h59.
Endereço: Esplanada Dos Ministérios, Bl. H, Anexo Ii, Térreo, Zona
Cív. Adm BRASILIA - DF ou www.comprasgovernamen-
tais.gov.br/edital/244001-05-1-2016. Entrega das Propostas: a partir
de 17/05/2016 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 30/05/2016 às 10h00 n site www.comprasnet.gov.br.

HUGO MARTINS MELO
Assistente Técnico

(SIDEC - 16/05/2016) 244001-24290-2016NE800068

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

SUBSECRETARIA-GERAL DE COOPERAÇÃO,
CULTURA E PROMOÇÃO COMERCIAL

AGÊNCIA BRASILEIRA DE COOPERAÇÃO

EXTRATO DE APOSTILAMENTO

Nº Processo: 09025.000028/2014-12
Objeto: Extrato do 2º Termo de Apostilamento ao Contrato ABC nº
01/2015, firmado entre a AGÊNCIA BRASILEIRA DE COOPE-
RAÇÃO e a empresa 2C4M ADMINISTRAÇÃO, CONSULTORIA,
SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, CNPJ n.º
02.463.811/0001-54. Contrato apostilado em virtude de repactuação
decorrente de Convenção Coletiva de Trabalho, com vigência de
01/01/2016 a 31/12/2016 e o reajuste das tarifas para os modos
rodoviários e metroviários do Serviço Básico do Sistema de Trans-
porte Público Coletivo do Distrito Federal - STPC/DF, conforme
Decreto n.º 36.762, de 18 de setembro de 2015, que deu causa a
majoração do valor final da mão-de-obra prestada pela empresa. Va-
lor: O valor total do Contrato passa a ser de R$ 660.308,88 (seis-
centos e sessenta mil, trezentos e oito reais e oitenta e oito cen-
tavos).
Assinatura: 27 de abril de 2016. Pelo Ministério das Relações Ex-
teriores - João Almino de Souza Filho, Diretor da Agência Brasileira
de Cooperação e pela empresa contratada - José Célio Santos Lima.

Ministério das Relações Exteriores
.

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

EXTRATOS DE CONCESSÃO

Nº 10/2016 - Processo: 48610.002005/2016-91. Concedente: Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Concessio-
nária: Oeste de Canoas Petróleo e Gás Ltda.. Objeto: contrato de
concessão para reabilitação e produção de petróleo e gás natural na
área inativa com acumulações marginais de São João. Fundamentação
legal: arts. 176 e 177, inciso I, da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil de 1988 e Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.
Vigência: 03 (três) anos para a fase de reabilitação e 15 (quinze) anos
para a fase de produção, prorrogáveis mediante cláusulas e condições
dispostas no contrato de concessão. Valor do bônus de assinatura: R$
227.300,00 (duzentos e vinte e sete mil e trezentos reais). Data da
assinatura: 12 de maio de 2016. Assinado por: Waldyr Martins Bar-
roso, Diretor-Geral Substituto da ANP; e Cleber Bahia Silva Júnior,
Administrador, e João Ricardo Maia de Magalhães, Administrador da
Oeste de Canoas Petróleo e Gás Ltda..
Nº 11/2016 - Processo: 48610.002004/2016-46. Concedente: Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Concessio-
nária: Perícia Engenharia e Construção Ltda.. Objeto: contrato de
concessão para reabilitação e produção de petróleo e gás natural na
área inativa com acumulações marginais de Alto Alegre. Fundamen-
tação legal: arts. 176 e 177, inciso I, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 e Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.
Vigência: 03 (três) anos para a fase de reabilitação e 15 (quinze) anos
para a fase de produção, prorrogáveis mediante cláusulas e condições
dispostas no contrato de concessão. Valor do bônus de assinatura: R$
67.750,00 (sessenta e sete mil e setecentos e cinquenta reais). Data da
assinatura: 12 de maio de 2016. Assinado por: Waldyr Martins Bar-
roso, Diretor-Geral Substituto da ANP; e João Ricardo Maia de Ma-
galhães, Sócio-Administrador da Perícia Engenharia e Construção
Ltda..
Nº 12/2016 - Processo: 48610.002001/2016-11. Concedente: Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Concessio-
nária: Petroborn Óleo e Gás S.A.. Objeto: contrato de concessão para
reabilitação e produção de petróleo e gás natural na área inativa com
acumulações marginais de Iraí. Fundamentação legal: arts. 176 e 177,
inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e

Ministério de Minas e Energia
.
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Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997. Vigência: 03 (três) anos para a
fase de reabilitação e 15 (quinze) anos para a fase de produção,
prorrogáveis mediante cláusulas e condições dispostas no contrato de
concessão. Valor do bônus de assinatura: R$ 211.501,00 (duzentos e
onze mil e quinhentos e um reais). Data da assinatura: 12 de maio de
2016. Assinado por: Waldyr Martins Barroso, Diretor-Geral Subs-
tituto da ANP; e Marcos Bretz Farina, Procurador, e Rodrigo Meyer
Bornholdt, Diretor-Presidente da Petroborn Óleo e Gás S.A..
Nº 13/2016 - Processo: 48610.002000/2016-68. Concedente: Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Concessio-
nária: Imetame Energia Ltda.. Objeto: contrato de concessão para
reabilitação e produção de petróleo e gás natural na área inativa com
acumulações marginais de Bela Vista. Fundamentação legal: arts. 176
e 177, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 e Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997. Vigência: 03 (três) anos
para a fase de reabilitação e 15 (quinze) anos para a fase de produção,
prorrogáveis mediante cláusulas e condições dispostas no contrato de
concessão. Valor do bônus de assinatura: R$ 260.000,00 (duzentos e
sessenta mil reais). Data da assinatura: 12 de maio de 2016. Assinado
por: Waldyr Martins Barroso, Diretor-Geral Substituto da ANP; e
Roberto Gomes Baptista Neto, Diretor-Executivo da Imetame Energia
Ltda..
Nº 14/2016 - Processo: 48610.001998/2016-83. Concedente: Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Concessio-
nária: ENGEPET - Empresa de Engenharia de Petróleo Ltda.. Objeto:
contrato de concessão para reabilitação e produção de petróleo e gás
natural na área inativa com acumulações marginais de Riacho Ses-
maria. Fundamentação legal: arts. 176 e 177, inciso I, da Constituição
da República Federativa do Brasil de 1988 e Lei nº 9.478, de 6 de
agosto de 1997. Vigência: 03 (três) anos para a fase de reabilitação e
15 (quinze) anos para a fase de produção, prorrogáveis mediante
cláusulas e condições dispostas no contrato de concessão. Valor do
bônus de assinatura: R$ 267.750,00 (duzentos e sessenta e sete mil e
setecentos e cinquenta reais). Data da assinatura: 12 de maio de 2016.
Assinado por: Waldyr Martins Barroso, Diretor-Geral Substituto da
ANP; e Homero Pessoa Pinto, Sócio-Administrador da ENGEPET -
Empresa de Engenharia de Petróleo Ltda..
Nº 15/2016 - Processo: 48610.002006/2016-35. Concedente: Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Concessio-
nária: Newo Equipamentos Industriais Ltda. - ME. Objeto: contrato
de concessão para reabilitação e produção de petróleo e gás natural na
área inativa com acumulações marginais de Paramirim do Venci-
mento. Fundamentação legal: arts. 176 e 177, inciso I, da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988 e Lei nº 9.478, de
6 de agosto de 1997. Vigência: 03 (três) anos para a fase de rea-
bilitação e 15 (quinze) anos para a fase de produção, prorrogáveis
mediante cláusulas e condições dispostas no contrato de concessão.
Valor do bônus de assinatura: R$ 251.700,00 (duzentos e cinquenta e
um mil e setecentos reais). Data da assinatura: 12 de maio de 2016.
Assinado por: Waldyr Martins Barroso, Diretor-Geral Substituto da
ANP; e Gabriel Bizzo Sotomayor, Diretor, e Hugo Bizzo Sotomayor,
Diretor da Newo Equipamentos Industriais Ltda. - ME.
Nº 16/2016 - Processo: 48610.002003/2016-00. Concedente: Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Concessio-
nária: Vipetro Petróleo S.A.. Objeto: contrato de concessão para rea-
bilitação e produção de petróleo e gás natural na área inativa com
acumulações marginais de Lagoa do Doutor. Fundamentação legal:
arts. 176 e 177, inciso I, da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988 e Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997. Vigência: 03
(três) anos para a fase de reabilitação e 15 (quinze) anos para a fase
de produção, prorrogáveis mediante cláusulas e condições dispostas
no contrato de concessão. Valor do bônus de assinatura: R$
101.500,00 (cento e um mil e quinhentos reais). Data da assinatura:
12 de maio de 2016. Assinado por: Waldyr Martins Barroso, Diretor-
Geral Substituto da ANP; e Ricardo Alochio Marchezi, Assessor da
Diretoria da Vipetro Petróleo S.A..
Nº 17/2016 - Processo: 48610.001999/2016-28. Concedente: Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Concessio-
nária: Barra Bonita Óleo e Gás Ltda.. Objeto: contrato de concessão
para reabilitação e produção de petróleo e gás natural na área inativa
com acumulações marginais de Barra Bonita. Fundamentação legal:
arts. 176 e 177, inciso I, da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988 e Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997. Vigência: 03
(três) anos para a fase de reabilitação e 15 (quinze) anos para a fase
de produção, prorrogáveis mediante cláusulas e condições dispostas
no contrato de concessão. Valor do bônus de assinatura: R$
2.577.700,00 (dois milhões, quinhentos e setenta e sete mil e se-
tecentos reais). Data da assinatura: 12 de maio de 2016. Assinado
por: Waldyr Martins Barroso, Diretor-Geral Substituto da ANP; e
Carlos Frederico Gulin, Diretor-Executivo, e Cleber Bahia Silva Jú-
nior, Diretor-Executivo da Barra Bonita Óleo e Gás Ltda..

AVISOS DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 18/2016-ANP

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis - ANP torna público que realizará licitação na modalidade
CONCORRÊNCIA, TIPO MAIOR OFERTA, no dia 16 de junho de
2016, às 10:30 horas, cujo objeto é a alienação de bens móveis
inservíveis instalados no Campo de Fazenda Mamoeiro, localizado no
município de Entre Rios, BA, conforme condições constantes da Lei
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e do Edital, que estará à disposição
dos interessados a partir do dia 17 de maio de 2016, no site
w w w. a n p . g o v. b r.

EDUARDO PESSANHA CAVALCANTI
p/Comissão Permanente de Licitação

PREGÃO Nº 19/2016 - UASG 323031

Nº Processo: 48610002626201674 . Objeto: Pregão Eletrônico - Con-
tratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento e aplicação
de vacinas monodose quadrivalente contra influenza sazonal e
H1N1/H3N2 em seringa descartável com 0,5 ml, estação 2016 ?
Hemisfério Sul. Total de Itens Licitados: 00007. Edital: 17/05/2016
de 09h00 às 12h00 e de 14h às 17h00. Endereço: Av Rio Branco Nº
65 - 12º ao 22 Andar - Bairro Centro RIO DE JANEIRO - RJ ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/323031-05-19-2016. En-
trega das Propostas: a partir de 17/05/2016 às 09h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 30/05/2016 às
14h00 n site www.comprasnet.gov.br.

ROBERTO DE CASTRO REBELLO
Superintendente Adjunto de Gestão Financeira

e Administrativa

(SIDEC - 16/05/2016) 323031-32205-2016NE800231

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A

AVISO DE CANCELAMENTO

A Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS torna
público o cancelamento do extrato de inexigibilidade de licitação
publicado no Diário Oficial da União nº 81, de 29/04/2016, seção 3,
pág. 126, onde constava como CONTRATADA: SAP Brasil Ltda.;
OBJETO: Aquisição de Licenciamento do Sistema SAP-ERP, com
direito de uso definitivo, e de serviços de suporte técnico e ma-
nutenção para licenças, baseados no contrato Enterprise Support, para
as empresas do Sistema Eletrobras.

Rio de Janeiro, 13 de Maio de 2016
ANA LUCIA ROMUALDO CORTEZ

Chefe de Departamento de Contratações
Interina

CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A

AVISO DE PENALIDADE

Espécie: Com base no art. 77 e seguintes da Lei 8.666/93, no Re-
latório de aplicação de penalidades, datado de 25/02/2016, Parecer
Jurídico n.º DMAA/053/2016, datado de 15/03/2016, parte integrante
do Processo Administrativo n.º 3931/2015, em conformidade com a
Cláusula Décima Nona do Contrato DP/137/2013, fica decidido a
aplicação das seguintes penalidades à Construtora Amperes Ltda.,
CNPJ 08.434.462/0001-29: 1) Multa no valor de R$ 36.416,69 (trinta
e seis mil, quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e nove centavos);
2) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com a CERON pelo prazo de 06 (seis) meses.

Porto Velho - RO 16 de maio de 2016
DAIANE BARROSO INHAQUITES
Gerente do Departamento de Logístic

e Suprimentos

CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

EXTRATOS DE CONTRATOS

Instrumento Contratual: Contrato nº. 4400001053. Contratada: Co-
pysystems Copiadoras Ltda - ME. Contratante: Centrais Elétricas do
Norte do Brasil S. A - Eletrobras Eletronorte. Objeto: fornecimento
de suprimentos de informática. Modalidade: Pregão Eletrônico RP-
PE-040-5-0074. Valor Total: R$18.500,00. Data de Assinatura:
13.05.2016. Signatários: P/Eletrobras Eletronorte: João Carlos Smie-
levski. P/ Contratada: Silas Quirino Pinheiro.
Instrumento Contratual: Contrato nº. 4500085675. Contratada: Ales-
sandra Milani - EPP. Contratante: Centrais Elétricas do Norte do
Brasil S. A - Eletrobras Eletronorte. Objeto: fornecimento de te-
levisores. Modalidade: Pregão Eletrônico PE-040-6-0015. Valor Total:
R$25.027,73. Data de Assinatura: 06.05.2016. Signatários: P/Eletro-
bras Eletronorte: João Carlos Smielevski. P/ Contratada: Alessandra
Milani.

EXTRATO CONVÊNIO

Convênio de Concessão de Estágio firmado entre Centrais Elétricas
do Norte do Brasil S/A- ELETROBRAS ELETRONORTE e o CEN-
TRO DE ENSINO DEPUTADO REMY SOARES. Objeto: A rea-
lização de estágio de estudantes do CENTRO DE ENSINO DE-
PUTADO REMY SOARES, nas dependências da ELETROBRAS
ELETRONORTE, no âmbito da cidade de Presidente Dutra/MA, para
desempenho de atividades estritamente ligadas ao conteúdo curricular
da Instituição de Ensino, visando à sua complementação e aper-
feiçoamento prático. Da Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar
de 05.05.2016. Signatários: pela ELETROBRAS ELETRONORTE:
Sérgio Macedo de Abreu - Gerente da Regional de Transmissão do
Maranhão - OMA; pelo CENTRO DE ENSINO DEPUTADO REMY
SOARES: Francisco Hernamilson de Jesus Alves- Gestor Auxiliar.

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

Instrumento Contratual: Contrato OCGA 4500085671. Contratado:
Cecília Tura de Oliveira - ME. Objeto: aquisição de Junta Borracha
Nitrílica para aplicação no Trocador de Calor EUROCAÇL-40. Mo-
dalidade de Licitação: PE.060.6.0002 Valor Total: R$ 2.052,00. Data
de Assinatura: 04.05.2016

01)Contratada: JCS Construção Civil e Obras de Pavimentação Eireli
- ME. CNPJ: 21.613.513/0001-48, processo licitatório nº PE-012-6-
0047, instrumento contratual nº 4500085726 de 16/05/2016. Valor de
R$ 1.948.000,00. Execução de obras e serviços de pavimentação
asfáltica em CBUQ - Cametá - PA. Prazo de execução: 04 meses.
Assinam P/Eletronorte: Astrogildo Fraguglia Quental - Diretor de
Gestão Corporativa - P/Contratada: Jorgiano da Silva.

Contratada: Protege S/A Prestação e Transporte de Valores, CNPJ:
43.035.146/0001-85. Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº
4500085225 para prestação de serviços de vigilância armada no âm-
bito da Eletronorte no Estado do Acre, tem por objeto Alterar Cláu-
sula 7ª - Do Valor, Cláusula 12ª - Do Prazo e das Condições de
Execução dos Serviços (Acréscimo de 01 posto vigilante diurno e 01
posto noturno). Assinam: P/Eletrobras Eletronorte: Kátia Teixeira dos
Anjos - GIS e César Augusto dos Santos Silvestre - GISI e P/Protege
S/A Prestação e Transporte de Valores: Elias Zanatelli.

01) Contratada: Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Tele-
comunicações - CPQD. CNPJ:02.641.663/0001-10. O Quarto Termo
Aditivo ao contrato 4500076966 de 05.04.2016 tem como objeto, a
Alteração das Cláusulas: 06 - Do Prazo para Execução do Projeto,
Cláusula 15 - Dos Preços, Cláusula 16 - Dos Cronogramas de Fa-
turamento e Prestação de Contas, Cláusula 17 - Dos Recursos Or-
çamentários, Cláusula 18 - Do Prazo de Vigência do Contrato, e
Cláusula 37 - Das Notificações. Assinam p/ Eletronorte: Tito Cardoso
de Oliveria Neto/Diretor Presidente e Wady Charone Júnior/Diretor
de Operação. P/Contratada: Edvaldo Paro/Vice Presidente de Tec-
nologia e José Eduardo Azarite/Vice Presidente Comercial e de De-
senvolvimento de Negócios.

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato OTP 4500084220. Con-
tratante: Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A - Eletrobras Ele-
tronorte. Contratada: Cooperativa Mista de Prestação de Serviços de
Táxi, Vans e Locação de Veículos de Parauapebas - Pará. Objeto:
Prorrogação do prazo de execução dos serviços por mais um período
de 03 (três) meses a partir de 30/03/2016, nas mesmas condições
contratuais do Contrato Base, sem alteração dos valores unitários
celebrados no Contrato Base. Modalidade: Pregão Eletrônico. Valor
do Aditivo R$ 17.500,00. Data da assinatura: 30/03/2016. Emba-
samento legal: Art. 57, Inciso II, § 2º da Lei 8.666/1993. Signatários:
Pela Eletrobras Eletronorte: Airton Leopoldo Hass Júnior - Gerente
da OTP. Pela contratada: José R. Brito dos Reis.

01)Contratada: Eurico Theófilo Miller. CPF: 025.502.960-87. O
Quarto Termo Aditivo ao contrato 4500080712 de 29/04/2016 tem
como objeto, a Alteração das Cláusulas: 7ª - Do Valor do Contrato;
12ª - Do Prazo de Execução dos Serviços; e 13ª - Da Vigência.
Assinam p/ Eletronorte: Rubens Ghilardi Junior / Superintendente de
Meio Ambiente e Emerson Guimarães Pereira / Gerente de Estudos e
Projetos Ambientais de Transmissão. P/ Contratada: Eurico Theófilo
M i l l e r.

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO Nº 9/2016

Comunicamos o adiamento da licitação supracitada , pu-
blicada no D.O.U de 12/05/2016,Entrega das Propostas: a partir de
12/05/2016, às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 27/05/2016, às 09h30 no site www.comprasnet.gov.br. Ob-
jeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de toner para impressora OKI

FRANCISCO CARLOS ALVES BEZERRA
Pregoeiro

(SIDEC - 16/05/2016) 925146-00001-2016NE045801

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 83/2016 - UASG 910809

Nº Processo: PE-011-6-0083 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contra-
tação de empresa para a prestação de serviços de suporte técnico
especializado a produtos da Marca Microsoft. Total de Itens Lici-
tados: 00001. Edital: 17/05/2016 de 08h00 às 12h00 e de 14h às
17h00. Endereço: Scn Quadra 06 Conjunto a Bloco c Sala 605 Asa
Norte - BRASILIA - DF ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edi-
tal/910809-05-83-2016. Entrega das Propostas: a partir de 17/05/2016
às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
30/05/2016 às 09h00 n site www.comprasnet.gov.br.

ABADIA APARECIDA RIBEIRO DE SOUZA
Superintendente

(SIDEC - 16/05/2016) 910809-00001-2016NE458001

PREGÃO Nº 16/2016 - UASG 925141

Nº Processo: 16 . Objeto: Pregão Eletrônico - Cartuchos para im-
pressoras. Total de Itens Licitados: 00006. Edital: 17/05/2016 de
08h00 às 12h00 e de 14h às 17h00. Endereço: Av. Nações Unidas, Nº
3535 Estação Experintental - RIO BRANCO - AC ou www.com-
prasgovernamentais.gov.br/edital/925141-05-16-2016. Entrega das
Propostas: a partir de 17/05/2016 às 08h00 no site www.compras-
net.gov.br. Abertura das Propostas: 01/06/2016 às 10h00 n site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r.

JOSE LUIZ LOUREIRO NEVES
Gerente Regional

(SIDEC - 16/05/2016) 925141-10000-2016NE458001
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PREGÃO Nº 22/2016 - UASG 925143

Nº Processo: PE03060022 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de
Preços para futuras contratações de serviço de substituição de peças
na parte inferior de torres tipo S1 e T3/T4 na Linha de Transmissão
de 230 kV (LDMR601) da Regional de Transmissão do Maranhão.
Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 17/05/2016 de 08h00 às
11h00 e de 13h às 16h30. Endereço: Alto do Sacavém, S/nº - Cohebe
Coheb - SAO LUIS - MA ou www.comprasgovernamen-
tais.gov.br/edital/925143-05-22-2016. Entrega das Propostas: a partir
de 17/05/2016 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 31/05/2016 às 08h30 n site www.comprasnet.gov.br.

SERGIO MACEDO DE ABREU
Gerente da Regional de Transmissão do Maranhão

(SIDEC - 16/05/2016) 925143-00001-2016NE458001

PREGÃO Nº 8/2016 - UASG 925146

Nº Processo: PE06060008 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de
veículo pick up Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 17/05/2016 de
08h00 às 12h00 e de 13h às 17h00. Endereço: Rua Major Amarante
Nº 513 - Bairro Arigolândia PORTO VELHO - RO ou www.com-
prasgovernamentais.gov.br/edital/925146-05-8-2016. Entrega das Pro-
postas: a partir de 17/05/2016 às 08h00 no site www.compras-
net.gov.br. Abertura das Propostas: 30/05/2016 às 09h30 n site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r.

(SIDEC - 16/05/2016) 925146-00001-2016NE045801

PREGÃO Nº 10/2016 - UASG 925146

Nº Processo: PE06060010 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de
refletor LED Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 17/05/2016 de
08h00 às 12h00 e de 13h às 17h00. Endereço: Rua Major Amarante
Nº 513 - Bairro Arigolândia PORTO VELHO - RO ou www.com-
prasgovernamentais.gov.br/edital/925146-05-10-2016. Entrega das
Propostas: a partir de 17/05/2016 às 08h00 no site www.compras-
net.gov.br. Abertura das Propostas: 31/05/2016 às 09h30 n site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r.

FRANCISCO CARLOS ALVES BEZERRA
Pregoeiro

(SIDEC - 16/05/2016) 925146-00001-2016NE045801

BOA VISTA ENERGIA S/A

RESULTADO DE JULGAMENTO
TP Nº 7/2016

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para executar serviços
de reforma, ampliação e adequações nos prédios da BOA VISTA
ENERGIA S.A, com fornecimento de insumos. A Boa Vista Energia
S/A, torna público o resultado do julgamento das empresas aptas a

participarem das fases seguintes do certame: Amâncio da Silva & Cia
Ltda - ME, CRB Engenharia Eireli - EPP, J. E. B. de Melo - EPP,
Mada Construções Civis e Comércio de Materiais de Construções
Ltda - EPP, Norteletro Comércio e Serviços Ltda e S. L. Franco Eireli
- ME. A data para abertura da proposta comercial será no dia
24.05.2016 às 09:30 horas. A partir desta publicidade os autos do
processo estão com vista franqueada aos interessados. Havendo re-
cursos administrativos, aplica-se o efeito suspensivo, conforme pre-
visto no § 3º, Inciso III, Artigo 109 da Lei nº. 8.666/93.

JANIEIRY MELO DE ALMEIDA
Presidente da Comissão Especial de Licitação

Substituta

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ACRE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 13/2016 - UASG 919819

Nº Processo: 040/DGS/2016 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de
preços para isoladores. Total de Itens Licitados: 00029. Edital:
17/05/2016 de 10h00 às 13h00 e de 16h às 17h30. Endereço: Rua
Valerio Magalhaes, 226 - Bairro Bosque RIO BRANCO - AC ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/919819-05-13-2016. En-
trega das Propostas: a partir de 17/05/2016 às 10h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 31/05/2016 às
10h00 n site www.comprasnet.gov.br.

MARCELO MOREIRA MOTA
Pregoeiro

(SIDEC - 16/05/2016) 919819-02016-2016NE999999

AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A

AVISOS DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA CC- Nº 41/2016

Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços de apoio
ao gerenciamento e à fiscalização de empreendimentos de subestações
e linhas de distribuição, nas tensões de 138 e 69 KV da Amazonas
Distribuidora de Energia S/A. Tipo: Técnica e Preço. Data para en-
trega das propostas e abertura dos documentos de habilitação:
01.07.2016 às 09h00 (horário local). O edital está disponível no site
w w w. e l e t r o b r a s a m a z o n a s . c o m .

ANDRÉ FRANCISCO DA SILVA REIS
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREGÃO Nº 39/2016 - UASG 925039

Nº Processo: 0392016 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de
empresa especializada em manutenção de mobiliário, para a Ama-
zonas Distribuidora de Energia S/A. Total de Itens Licitados: 00001.
Edital: 17/05/2016 de 08h00 às 12h00 e de 14h às 17h00. Endereço:
Av. Sete de Setembro,50 Predio Ceam Centro - MANAUS - AM ou

www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/925039-05-39-2016. En-
trega das Propostas: a partir de 17/05/2016 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 31/05/2016 às
10h00 n site www.comprasnet.gov.br.

MARIO SERGIO GOMES DA CUNHA
Pregoeiro

(SIDEC - 16/05/2016) 925039-02016-2016NE002016

RESULTADOS DE JULGAMENTOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2016

A AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A tor-
na público o resultado de julgamento da licitação a seguir. Objeto:
Aquisição de poste de concreto, conforme a seguir: AMAZONPOS-
TES INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA, ven-
cedora do Grupo 01, pelo valor total adjudicado de R$ 19.000.000,40;
ARCOMA DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA,
vencedora do Grupo 02, pelo valor total adjudicado de R$
21.615.800,00.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2016

A AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A tor-
na público o resultado de julgamento da licitação a seguir. Objeto:
Aquisição de postes de fibra de vidro, conforme a seguir: AMA-
ZONPOSTES INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE CONCRETO LT-
DA, vencedora do Grupo 01 e Item 04, pelo valor total adjudicado de
R$ 14.044.989,40; POOL ENGENHARIA, SERVIÇO, IND. E COM.
DE CONSTRUÇÕES LTDA, vencedora do Grupo 02, pelo valor total
adjudicado de R$ 8.185.000,00.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2016

A AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A tor-
na público o resultado de julgamento da licitação a seguir. Objeto:
Aquisição de postes de fibra de vidro, conforme a seguir: POOL
ENGENHARIA, SERVIÇO, IND. E COM. DE CONSTRUÇÕES
LTDA, vencedora do Grupo 01, pelo valor total adjudicado de R$
2.980.000,00; PETROFISA DO BRASIL LTDA, vencedora do Item
04, pelo valor total adjudicado de R$ 8.524.996,00.

MÁRIO SÉRGIO GOMES DA CUNHA
Pregoeiro

COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S/A

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 077/2015. Contratada:
DPL Construções Ltda. CNPJ 08.584.700/0001-82. Motivo: inclusão
de cláusula contratual por exigência do Banco Mundial, que passará a
financiar o Contrato. Assinatura: 05/05/2016.

I EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DE CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO Nº 2/2014

A COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA, no uso de suas atribuições legais e em
conformidade com o Edital Nº 002/2014, publicado no DOU em 30 de dezembro de 2014, bem como
com o Acordo firmado com o Ministério Público do Trabalho, homologado nos autos do Processo Nº
5014/2005 que tramita na 4ª Vara do Trabalho de Teresina, TORNA PÚBLICA a seguinte ordem
administrativa:

CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS HABILITADOS abaixo relacionados para apresentação
de documentação conforme previsão dos Itens 2 e 3 do Edital do Concurso Público (lista completa
disponível no site da Eletrobras Distribuição Piauí através do ANEXO), realização de exames pré-
admissionais e provimento nos cargos de PMS - Eletricista Motorista e PF - Eletricista Auxiliar para a
Região Metropolitana.

Os convocados deverão comparecer ao Departamento de Gestão de Pessoas - DGP, Sala TV
Lume, Prédio Serviço Médico da Eletrobras Distribuição Piauí, situado à Avenida Maranhão, Nº 759/Sul,
nos dias e horários infracitados:

Cargo: PMS - Eletricista Motorista/Região Metropolitana

INSC NOME CPF D ATA HORÁRIO
0 1 2 0 11 6 9 1 7 ERISON MOZART DA SILVA SAN-

TO S
07766051435 17/05/2016 08:00

0120105335 EVELINE MARTINS SILVA 02437501371 17/05/2016 08:00
0120106474 SIMIAO LUIS SILVA LIMA 01350534390 17/05/2016 08:00
0 1 2 0 11 4 2 7 5 ISMAEL VERISSIMO DOS SAN-

TOS JUNIOR
05562223341 17/05/2016 08:00

0120107482 MARCOS RUBENS TEIXEIRA
ARAUJO *

05080446340 17/05/2016 08:00

0120120280 CARLEANE DE ALMEIDA OLI-
VEIRA

02107127328 17/05/2016 08:00

0 1 2 0 11 9 8 5 9 MAILSON CARMO DE JESUS 8 3 4 0 0 11 7 5 8 7 17/05/2016 09:00
0120100045 JULIO CESAR PEREIRA DE SOU-

SA
00380133393 17/05/2016 09:00

0 1 2 0 11 4 8 9 3 KENNEDY RAPHAEL SANTIAGO
DE OLIVEIRA

05439945385 17/05/2016 09:00

0120104864 ALEX MACIEL VIANA VIEIRA * 88799310163 17/05/2016 09:00
0 1 2 0 11 6 3 9 5 INGRID RAVENA DA SILVA SOU-

SA DOS SANTOS
05472468388 17/05/2016 09:00

0 1 2 0 11 3 2 9 3 JOSE DE RIBAMAR COSTA JU-
NIOR

04593763304 17/05/2016 09:00

0120102766 ANTONIO FRANCISCO DE SOU-
SA SILVA

05056805300 17/05/2016 10:00

0 1 2 0 11 6 6 2 9 AMADEU MOURA DE QUEIROZ
SEGUNDO

00680322345 17/05/2016 10:00

0120101359 PAULO CESAR MENDES DA SIL-
VA *

00184418313 17/05/2016 10:00

0120102190 JACKSON FRANCISCO DOS REIS 03221537352 17/05/2016 10:00

0 1 2 0 11 7 1 6 9 JULIANNO GEMA SANTOS LYRA 03681826579 17/05/2016 10:00
0120109023 CLEBER PINHEIRO DA SILVA 76077349372 17/05/2016 11 : 0 0
0120100277 ASLANDERSON DA SILVA SOU-

SA
65579585349 17/05/2016 11 : 0 0

0 1 2 0 11 3 9 6 3 DANIEL FELIPE DE SOUZA NETO
*

02330883501 17/05/2016 11 : 0 0

0120102942 FRANCISCO HESDRESON BAN-
DEIRA CAVALCANTI

01695644360 17/05/2016 11 : 0 0

0120106492 DENIS LORENCO GOMES 03224987324 17/05/2016 11 : 0 0
0 1 2 0 11 4 2 7 7 DIEGO DA CRUZ SOUZA 11 5 0 6 9 3 5 7 6 1 18/05/2016 08:00
0 1 2 0 11 6 7 8 7 JHOBERT DUARTE GUERRA

PIAUILINO
04018266359 18/05/2016 08:00

0120107667 BRUNO GABRIEL AZEVEDO MA-
CEDO *

01578069360 18/05/2016 08:00

0 1 2 0 11 9 8 6 7 LEONAM BATISTA DA SILVA 04138102329 18/05/2016 08:00
0120120390 IDELSON DOS SANTOS RIOS 06858062351 18/05/2016 08:00
0120101495 EDUARDO LOPES DA SILVA 01515465330 18/05/2016 08:00
0 1 2 0 11 6 3 5 4 IZAEL FERNANDES MAGALHAES 0 5 1 4 7 111 3 2 8 18/05/2016 09:00
0 1 2 0 11 3 5 4 2 LUIS DOS SANTOS SOUSA * 05923773341 18/05/2016 09:00

INSC NOME CPF D ATA HORÁRIO
0 1 2 0 11 9 1 3 7 LAERCIO LUCAS OLIVEIRA DOS

S A N TO S
99978598391 18/05/2016 09:00

0120108067 JOSIMAR DE AMORIM 00229845347 18/05/2016 09:00
0 1 2 0 11 5 2 2 7 MANOEL RAWINLINSON DA SIL-

VA LIMA
60158161394 18/05/2016 09:00

0120100584 DILSON FELIX DOS SANTOS 2 6 9 4 3 7 11 8 3 0 18/05/2016 09:00
0120106759 LUIZ ALBERTO BARROS PEREI-

RA *
28683145387 18/05/2016 10:00

0 1 2 0 11 5 9 2 7 EDUARDO CESAR DA SILVA
N A S C I M E N TO

02562641396 18/05/2016 10:00

0120106568 JOSE PEREIRA ALVES 73250813320 18/05/2016 10:00
0120100002 FRANCISCO CARLOS MARQUES

BARBOSA
7 0 5 11 6 7 5 3 7 2 18/05/2016 10:00

0 1 2 0 11 9 6 5 6 ROGERIO ALVES FREITAS 70685274349 18/05/2016 10:00
0 1 2 0 11 6 0 0 8 JOEL PESSOA MELO * 87728737368 18/05/2016 11 : 0 0
0120107656 NIWTOMBERG DE SENA ARAU-

JO
7 7 9 1 0 3 11 3 2 0 18/05/2016 11 : 0 0

0 1 2 0 11 5 5 9 2 FRANCISMARLON OLIVEIRA
DOS SANTOS

06680886643 18/05/2016 11 : 0 0

0120104871 ANDRE ARAUJO DE MOURA 01741649390 18/05/2016 11 : 0 0
0 1 2 0 1 0 11 8 4 JESSE RIBEIRO DE LIMA 69953473315 18/05/2016 11 : 0 0
0 1 2 0 11 3 5 9 4 JOAO PAULO CHAVES BARBOSA

*
00137565321 19/05/2016 08:00

0120120037 KLEBERSON SOUSA NUNES 99768399368 19/05/2016 08:00
0 1 2 0 11 4 9 7 2 RAIMUNDO DA CRUZ PEREIRA

DOS SANTOS
03369278359 19/05/2016 08:00

0 1 2 0 11 3 6 6 3 EVALDO FERNANDES DE SOUSA 66079667304 19/05/2016 08:00
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0120105137 FRANCISCO DE ASSIS MOURA
VIANA FILHO

91267188391 19/05/2016 08:00

0 1 2 0 11 5 7 5 4 LUIS GONZAGA DA SILVA JU-
NIOR

02679087330 19/05/2016 08:00

0120105940 WILLAMS RODRIGUES DE SOU-
SA

66479860306 19/05/2016 09:00

0120101729 FERNANDO DOS SANTOS MATOS 01679334344 19/05/2016 09:00
0120103950 GASPAR OLIVEIRA SOARES 99268701391 19/05/2016 09:00
0120100036 BRUNO ILARIO ARAUJO BRAN-

DAO
01690009314 19/05/2016 09:00

0120120493 IGOR MENDES CARVALHO * 6 5 7 2 2 11 6 3 0 0 19/05/2016 09:00
0120104594 WALDIR VALERIO LIMA JUNIOR 02785287320 19/05/2016 10:00
0120102530 JOAO ANTONIO DA SILVA MELO 03371976360 19/05/2016 10:00
0120102421 CASSIO BENVINDO ARAUJO DE

MELO
05015373333 19/05/2016 10:00

0 1 2 0 11 4 0 6 2 CLAUDEMIR BRITO VIANA 88816966149 19/05/2016 10:00
0120100128 DANIEL RODRIGUES DE OLIVEI-

RA *
93051670391 19/05/2016 10:00

0 1 2 0 11 8 0 1 6 IGOR DOUGLAS LIRA MELO 04899638388 19/05/2016 11 : 0 0
0 1 2 0 11 6 5 2 5 DEYVISON DE SOUSA GOMES 04963537303 19/05/2016 11 : 0 0
0120109131 ANTONIO ALVES DE ARAUJO

JUNIOR *
02989836306 19/05/2016 11 : 0 0

(*) Candidatos aprovados nas vagas reservadas para negros ou pardos, conforme a Lei Nº
12.990/2014, bem como o previsto no Item 6.2 do Edital do Concurso.

Cargo: PF - Eletricista Auxiliar/Região Metropolitana
INSC NOME CPF D ATA HORÁRIO

0120104754 CARLOS ALEXANDRE MENDES
BARBOSA

62068849372 19/05/2016 11 : 0 0

0120120052 ABRAHAM LINCOLN GONCAL-
VES DA COSTA

32800061391 19/05/2016 11 : 0 0

0120100603 ELCIO LIMA DE CARVALHO 64205584334 20/05/2016 08:00
0 1 2 0 11 2 9 7 3 RANGEL ARAUJO GUIMARAES 81496001320 20/05/2016 08:00
0120102740 EVALDO FERNANDES DE SOUSA 66079667304 20/05/2016 08:00
0 1 2 0 11 8 0 9 7 RAIMUNDO DA CRUZ PEREIRA

DOS SANTOS
03369278359 20/05/2016 08:00

0120107503 MARCOS RUBENS TEIXEIRA
ARAUJO

05080446340 20/05/2016 08:00

0120104190 LUIZ GONZAGA SOARES 81773013300 20/05/2016 08:00
0120120291 ANTONIO DOS REIS LIMA GO-

MES
55353851315 20/05/2016 09:00

0120103064 ANTONIO PEREIRA DA CRUZ FI-
LHO

00250423359 20/05/2016 09:00

0120107300 ANTONIO FRANCISCO DE SOU-
SA SILVA

05056805300 20/05/2016 09:00

0120107151 EDUARDO MARTINS SILVA 02437505369 20/05/2016 09:00
0 1 2 0 11 2 8 4 8 GLAUCO NOGUEIRA RESENDE 01462262325 20/05/2016 09:00

0120101818 JONYS DA SILVA SOUSA 62983482391 20/05/2016 10:00
0120103621 FRANCISCO MACHADO DE

AGUIAR NETO
00434692301 20/05/2016 10:00

0 1 2 0 11 9 7 2 2 DAVID LUIS DE CARVALHO 03077679302 20/05/2016 10:00
0 1 2 0 11 0 8 8 1 IZAEL FERNANDES MAGALHAES 0 5 1 4 7 111 3 2 8 20/05/2016 10:00
0 1 2 0 111 5 9 4 JOSE ONIAS DE MACEDO FILHO 74535226334 20/05/2016 10:00
0 1 2 0 11 3 5 6 8 JOAO CLAUDIO PEREIRA 76925102372 20/05/2016 11 : 0 0
0120105517 LEONARDO PASSOS NUNES

SOARES
9 11 5 5 0 7 0 3 3 0 20/05/2016 11 : 0 0

0 1 2 0 11 5 8 2 8 DANIEL PEREIRA DE OLIVEIRA 03442605342 20/05/2016 11 : 0 0
0 1 2 0 11 2 7 2 0 ONESIANO RODRIGUES SOARES

JUNIOR
04617461310 20/05/2016 11 : 0 0

0 1 2 0 11 7 7 9 0 ERIVAN DE SOUSA MARTINS 74683128349 20/05/2016 11 : 0 0
0120105954 PAULO CESAR MENDES DA SIL-

VA
00184418313 23/05/2016 08:00

0 1 2 0 11 8 6 0 3 LUIS DOS SANTOS SOUSA 05923773341 23/05/2016 08:00
0120103927 DANIEL DA SILVA MORAES 81585497304 23/05/2016 08:00
0 1 2 0 11 2 7 0 0 GENIVALDO SOUSA COSTA 98595652368 23/05/2016 08:00
0120104172 DEJANETE CASTELO BRANCO

DA SILVA
87280892353 23/05/2016 08:00

0120102794 DANIEL RODRIGUES DE OLIVEI-
RA

93051670391 23/05/2016 08:00

0120106290 FERNANDO DOS SANTOS MATOS 01679334344 23/05/2016 09:00
0 1 2 0 11 7 0 7 2 FRANCISCO LEANDRO ALVES

DA SILVA
03983823360 23/05/2016 09:00

0120105483 JOSE FRANCISCO DESOUSA 18215998372 23/05/2016 09:00
0 1 2 0 11 0 4 2 6 ARIVALDO SILVA SANTOS 01055805389 23/05/2016 09:00
0120107436 FABIO GOMES DE OLIVEIRA 02623450307 23/05/2016 09:00
0120105060 RAIMUNDO LUIS DE MESQUITA

DOS SANTOS
78389844320 23/05/2016 10:00

0120105848 JAYRON DIMAS PEREIRA DA
S I LVA

02495378340 23/05/2016 10:00

0120107122 EVELINE MARTINS SILVA 02437501371 23/05/2016 10:00
0 1 2 0 111 6 7 0 DIONE DE SOUSA CARDEAL 84436190315 23/05/2016 10:00
0120104797 ROBERTO FLORENCIO DE SOU-

SA
90458141372 23/05/2016 10:00

0 1 2 0 11 0 3 6 8 MATUSALEM GOMES MELO LI-
MA

67155081353 23/05/2016 11 : 0 0

0120101604 OTAVIO SILVA RIBEIRO 0 0 1 4 11 6 4 3 0 1 23/05/2016 11 : 0 0
0120102226 ELIS SANTOS CEZAR SOARES 64150593353 23/05/2016 11 : 0 0
0120100225 DANIEL FEITOSA SILVA 96560991334 23/05/2016 11 : 0 0
0 1 2 0 111 8 2 9 FRANCISCO DOS SANTOS CAR-

VA L H O
00277161398 23/05/2016 11 : 0 0

Teresina-PI, 13 de maio de 2016.
IZABELITA DE JESUS CARNEIRO MACHADO

Gerente do Departamento de Gestão de Pessoas

COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA
DO SÃO FRANCISCO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CD-1.92.2016.1000 - Objeto: Aquisição de licenciamento de uso do
Componente de Carta Manifesto Destinatário MDest-e e Manifesto
Eletrônico de Documentos Fiscais MDF-e, com serviços de manu-
tenção e suporte técnico por um período de 12 (doze) meses, con-
forme ET-DAMS-003/2015. Valor: R$ 77.364,25 (Setenta e sete mil,
trezentos e sessenta e quatro reais e vinte e cinco centavos). Fun-
damento Legal: Artigo 25, inciso I, da Lei 8.666/93. Aprovação:
Diretor Administrativo. Ratificação: Diretor Presidente. Signatário:
Fernando José Duncan Meira - Gerente da Divisão de Contratações -
D E C T.

AVISO DE ADIAMENTO

A Chesf torna público o adiamento do Pregão Eletrônico nº
PG- 1.92.2016.0810 para contratação de Serviço de segurança pessoal
a empregados e diretores da Chesf Sede. Motivo: Alteração do Edital.
Ficam alteradas as seguintes condições do Aviso de Licitação pu-
blicado no D.O.U. do dia 03/05/2016, seção 3, fl. 123: Abertura das
propostas - das 10:00 h do dia 17/05/2016 para às 10:00 h (horário de
Brasília) do dia 31/05/2016, no endereço eletrônico https://www.com-
prasgovernamentais.gov.br. Aquisição do Edital - conforme item 1.0
da seção I do Edital.

FERNANDO JOSE DUNCAN MEIRA
Gerente da Divisão de Contratações

ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S/A

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 108/2016

Comunicamos o adiamento da licitação supracitada , pu-
blicada no D.O.U de 20/04/2016,Entrega das Propostas: a partir de
20/04/2016, às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 25/05/2016, às 15h00 no site www.comprasnet.gov.br. Ob-
jeto: Pregão Eletrônico - Fornecimento de transmissor indicador ul-
trassônico - Referência: LST400Y0S15N1P6A1H1M5 ? ABB LT-
DA.

NILO MARTINS FRAGA
Pregoeiro

(SIDEC - 16/05/2016) 910847-09108-2016NE017691

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SUPERINTENDÊNCIA DE AQUISIÇÃO

E CONTROLE CONTRATUAL
GERÊNCIA DE AQUISIÇÃO ANGRA

EXTRATO DE CONTRATO Nº GAA.A/CT-4500188494

1. Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº GAA.A/PE-
015/2016. 2. Contrato nº GAA.A/CT-4500188494. 3. Contratada:
ANA MARIA FERNANDES BARCELLOS - EPP (CNPJ
11.165.027/0001-50). 4. Objeto: fornecimento de consumíveis para
cromatógrafos. 5. Prazo de entrega: 30 (trinta) dias corridos. 6. Valor
do contrato: R$ 87.226,12 (oitenta e sete mil, duzentos e vinte e seis
reais e doze centavos). 7. Data da assinatura: 13/05/2016. 8. Sig-
natários pela ELETROBRAS ELETRONUCLEAR: Rogério de Al-
meida, Gerente de Aquisições Angra e Edmundo Selvatici, Supe-
rintendente de Coordenação da Operação; pela CONTRATADA: Ana
Maria Fernandes Barcellos - Diretora.

GERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO NACIONAL
DE BENS E SERVIÇOS

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

1. Licitação: Pregão Eletrônico nº GCN.A/PE-360/2015. 2. Instru-
mento Contratual: Contrato nº GCN.A/CT-4500188645. 3. Contra-
tada: Bextro Equipamentos Indústria e Comércio S.A. 4. Objeto:
Fornecimento de fechaduras de embutir, anti-pânico. 5. Prazo Con-
tratual: 10.10.16. 6. Valor Total: R$ 50.400,00. 7. Data da Assinatura:
13.05.16. 8. Signatários: Pela Eletrobras Eletronuclear: Alfredo Nie-
meyer Neto - Gerente de Contratação Nacional de Bens e Serviços e
Rita de Cassia Ferraz Guerino - Gerente de Controle Contratual. Pela
Bextro: Senir Raggio Luiz - Diretor.

1. Licitação: Pregão Eletrônico nº GCN.A/PE-361/2015. 2. Instru-
mento Contratual: Contrato nº GCN.A/CT-4500188829. 3. Contra-
tada: Sauer do Brasil Indústria, Comércio e Servicos para Com-
pressores Ltda. 4. Objeto: Fornecimento de válvulas concêntricas. 5.
Prazo Contratual: 10.09.16. 6. Valor Total: R$ 35.200,00. 7. Data da
Assinatura: 13.05.16. 8. Signatários: Pela Eletrobras Eletronuclear:
Alfredo Niemeyer Neto - Gerente de Contratação Nacional de Bens e
Serviços e Rita de Cassia Ferraz Guerino - Gerente de Controle
Contratual. Pela Sauer do Brasil: Sergio Luiz Millon Junior - Ad-
m i n i s t r a d o r.

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA
PREGÃO ELETRÔNICO No- GCN.A/PE-050/2015

1. A ELETRONUCLEAR torna público que o Pregão Ele-
trônico nº. GCN.A/PE-050/2015, publicado no D.O.U. no dia
07/12/2015, foi declarado deserto. 2. Objeto: Componentes para vál-
vulas (gaiola e anel sede). 3. Motivo: Não houve empresas inte-
ressadas.

TATIANA LÔBO DE SOUZA
Pregoeira

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO No- GCN.A/PE-395/2015

1. Pregão Eletrônico nº GCN.A/PE-395/2015. 2. Nome da
empresa vencedora: Fest Importação e Exportação Ltda. 3. Objeto:
Transmissor de nível. 4. Valor global da contratação: R$ 27.500,00. 5.
Critério de Julgamento: Menor preço global.

TATIANA LOBO DE SOUZA
Pregoeiro

GERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO INTERNACIONAL
DE BENS E SERVIÇOS

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

1. IL N° GCI.A-64/16. 2. Objeto: Aquisição de 02 anéis de selagem,
1.292,76 quilos (57 sacos de 22,68 kg cada) de sílica cristalizada, 18
gaxetas de vedação, 02 acoplamentos, 02 válvulas reguladoras de
pressão e 12 anéis de vedação para uso na turbina a vapor, no gerador
elétrico e no sistema primário de água de refrigeração do gerador da
Usina Nuclear Angra 2. 3. Contratada: Siemens Energy, Inc (CNPJ:
não se aplica) 4. Valor: USD117.890,87 (cento e dezessete mil oi-
tocentos e noventa dólares e oitenta e sete centavos), equivalentes a
R$417.333,68 (quatrocentos e dezessete mil trezentos e trinta e três
reais e sessenta e oito centavos). 5. Amparo legal: Artigo 25, inciso I,
da Lei 8.666/93, conforme parecer da Procuradoria Jurídica. 6. Apro-
vação: em 12/05/2016 por Rogério Cesar Neves Aranha - Diretor de
Administração e Finanças Interino. 7. Ratificação: em 16/05/2016 por
Pedro José Diniz de Figueiredo - Diretor-Presidente.

GERÊNCIA DE CONTROLE CONTRATUAL

EXTRATOS DE RESCISÃO

1. Rescisão Unilateral com base nos artigos 77, 78 inc. I e 79, I da
Lei 8666/93. 2. Pedido n° 4500183232 - Ordem de Compra n° 175/15
- Contratada: Multimix Refrigeração Ltda. 4. Data da Rescisão:
29/04/16.

1. Rescisão Unilateral com base nos artigos 77, 78 inc. I e 79, I da
Lei 8666/93. 2. Pedido n° 4500178448 - Ordem de Compra n° 430/14
- Contratada: Casa Globo Ltda. 4. Data da Rescisão: 25/04/16.

DIRETORIA TÉCNICA
SUPERINTENDÊNCIA DE GERENCIAMENTO

DE EMPREENDIMENTOS
GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO CONTRATUAL

AVISOS DE ALTERAÇÃO
CONCORRÊNCIA No- GAC.T/COI-009/15

Eletrobrás Termonuclear S.A. - ELETRONUCLEAR, torna
público a alteração da data de entrega dos Documentos de Habilitação
e Proposta Comercial referentes ao Fornecimento do Pacote M335 -
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Estrutura Equalizadora de Pressão para a Unidade 3 da Central Nu-
clear Almirante Álvaro Alberto - CNAAA, em Angra dos Reis/RJ,
passando de 23/05/2016 para 23/06/2016, a ser realizada na Sede da
ELETROBRAS ELETRONUCLEAR, à Rua da Candelária, 65, Rio
de Janeiro, RJ, 8º andar, às 10:00 h.

CONCORRÊNCIA No- GAC.T/CN-013/15

1)Concorrência nº GAC.T/CN-013/2015. 2) Eletrobrás Ter-
monuclear S.A - ELETRONUCLEAR torna público a alteração da
data de Abertura de Propostas Comerciais, passando do dia
20/05/2016 para 31/05/2016, a ser realizada às 10:00 horas na Sala nº
1 do 8º andar da Sede da ELETROBRAS ELETRONUCLEAR, na
Rua da Candelária, 65, Rio de Janeiro, RJ.

RONALDO LIMA SANTOS
Gerente de Administração Contratual

ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS S/A

COMUNICADO

Processo de venda de Potência para o ano de 2016
A Eletrosul Centrais Elétricas S.A., na qualidade de pres-

tadora de serviços, comunica aos agentes das categorias de geração e
comercialização que receberá ofertas de compra de potência, men-
salmente, para o ano de 2016. O processo terá como vendedor(es) de
potência a(s) empresa(s) Eólica(s) Hermenegildo I, II e III S.A. e
Chuí IX S.A. Os agentes interessados, que tiverem déficit de potência
no mês, deverão manifestar-se pelo email energia@eletrosul.gov.br
até o dia útil seguinte à publicação do relatório PEN 004 - Apuração
Preliminar de Insuficiência de Lastro de Potência. A Eletrosul in-
formará aos interessados o montante disponível para venda e so-
licitará propostas de preço, finalizando a negociação com o(s) agen-
te(s) que apresentar(em) melhor(es) preço(s).

ALCEU VIEIRA NETO
Gerente da Assessoria de Comercialização de Energia

RESULTADO DO JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 10.252/2015

A Eletrosul torna público o Resultado do Julgamento do
Pregão Eletrônico nº 10252/2015. Processo Eletrônico nº
1304150252. Objeto: Contratação de serviços de recepcionistas para
atender as necessidades das Divisões Regionais localizadas nos Es-
tados do Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina e Mato Grosso
do Sul, conforme Especificação Técnica DMO-0114/2015 constante
do Anexo 1 do edital. Empresa Vencedora: Seta Serviços Especiais
Eireli - ME. Valor Total: R$ 375.684,60.

LUCIANA DOS SANTOS BARDUCCO
Pregoeira

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

1.LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico PE.CSM.A.00011.16 - ITEM ÚNI-
CO - AQUECEDOR DE ÓLEO. 2.OBJETO: Aquisição de equi-
pamento Aquecedor de Óleo, solicitada pela GES. O - Gerência de
Centro Técnico de Ensaios e Suporte a Manutenção, situado no mu-
nicípio de São José da Barra/MG. 3.JULGAMENTO. 3.VALOR: R$
62.900,00(sessenta e dois mil e novecentos reais). 4.INTRUMENTO
CONTRATUAL: 8000008988. 5.EMPRESA: PALLEY INDUS-
TRIAL LTDA - CNPJ 43.744.747/0001-67 - 6.PRAZO: 14 (quatorze)
meses. 7.DATA DA ASSINATURA: 16/05/2016.

1. Licitação nº DL.CSM.A.01921.2015. 2. Instrumento Contratual:
Aditamento nº 01 ao Contrato nº 8000008764. 3. Nome da Empresa:
ROMULO MACHADO GREGÓRIO GRAMAS - ME. 4. Objeto:
Alteração das Cláusulas 8ª - CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E
PAGAMENTO, 20 - PRAZO, 22 - CONTRIBUIÇÕES PARA O
INSS E FGTS, 23 - VALOR DO CONTRATO, 30 - ATOS LESIVOS
À FURNAS e 31 - RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 5.
Prazo Contratual: 05 (cinco) meses e 27 (vinte e sete) dias. 6. Valor
do Aditamento: R$ 172.249,55. 7. Valor do Contrato: R$ 406.508,93.
8. Data de Assinatura: 13/04/2016.

1. Licitação nº PE.CSCM.A.00070.2013. 2. Instrumento Contratual:
Aditamento nº 02 ao Contrato nº 8000007148. 3. Nome da Empresa:
K.F.A. -INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS E EQUIPA-
MENTOS ELÉTRICOS LTDA. 4. Objeto: Alteração das Cláusulas 10
- PREÇOS, 22 - PRAZO e 25 - VALOR DO TERMO CONTRA-
TUAL, Renumeração da Cláusula 32 - FORO para 35 e Inclusão das
Cláusulas 32 - ATOS LESIVOS À FURNAS, 33 - RESPONSA-
BILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA e 34 - DECLARAÇÕES. 5. Prazo
Contratual: 29 (vinte e nove) meses e 15 (quinze) dias. 6. Valor do
Aditamento: R$ 1.187.117,28. 7. Valor do Contrato: R$ 4.561.933,31.
8. Data de Assinatura: 13/04/2016.

1. Licitação n.º PE.CSR.A.00034.2016 . 2. Instrumento Contratual:
8000008990. 3. Nome: Digital Solution Comercio e Desenvolvimento
Eirelli - EPP. 4. Objeto: Aquisição de Rádios Digitais Portáteis em
VHF, para atender as Subestações do GRN.O. 5. Prazo Contratual: 90
dias. 6. Valor da Contratação: R$ 20.700,00. 7. Data de Assinatura:
12/05/2016.

EXTRATO DE RESCISÃO

1. Contrato nº 8000008481. 2. Contratante: Furnas Centrais Elétricas
S.A. 3. Contratada: G. C. de Bem Metalúrgica - ME 4. Objeto:
Fornecimento e cobertura de lona, DDP - Destino Final Descarregado
5. Fundamento Legal: Art. 78, Incisos I, IV da Lei 8.666/93. 6. Data:
26/02/2016. 7. Pela contratada: Guilherme Coutinho de Bem e pela
contratante: Antonio Carlos Ribeiro Nunes.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2016 - UASG 910811

Nº Processo: PE.GCM.A.026.2016 . Objeto: Pregão Eletrônico - Pres-
tação de serviços profissionais especializados para defesa dos in-
teresses de FURNAS nas ações de natureza cível e trabalhista ajui-
zadas por empregados e terceirizados que pertencem ou pertenceram
aos quadros da área jurídica de FURNAS, bem como naqueles em
que houver qualquer impedimento ou suspeição por parte de algum
integrante da Superintendência Jurídica ? SJ.P ou configurado con-
flito de interesse. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 17/05/2016
de 08h00 às 16h00. Endereço: Rua Real Grandeza, 219 Sala 701
Bloco c - Botafogo RIO DE JANEIRO - RJ ou www.comprasgo-
vernamentais.gov.br/edital/910811-05-26-2016. Entrega das Propos-
tas: a partir de 17/05/2016 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br.
Abertura das Propostas: 31/05/2016 às 09h00 n site www.compras-
n e t . g o v. b r.

LUIZ FERNANDO DA COSTA E CUNHA
P/Gerência de Compras

(SIDEC - 16/05/2016) 910811-20000-2015NE015848

RESULTADOS DE JULGAMENTOS

1. Licitação nº PE.CSS.A.00035.2016. 2. Nome da Empresa:
DTV Facility Importação e Exportação Eireli - ME. 3. Objeto: Aqui-
sição de máquina para teste de força de adesão automática portátil,
para entrega no Município de Ibiúna/SP. 4. Valor Global: R$
46.981,00. 5. Critério de Julgamento: Menor preço.

CELSO MOTTER DE CARVALHO
Gerente do Centro de Serviços Compartilhados

São Paulo

1. CO.GCM.A.00017.2015. 2. Nome da Empresa: DEFESA
FLORESTAL LTDA.. 3. Objeto: Serviços de obras civis referentes ao
PRAD - Programa de Recuperação das Áreas Degradadas no Parque
Estadual da Pedra Branca devido as obras da LT Santa Cruz-Ja-
carepaguá 3 4. Valor Global: R$ 1.264.070,00. 5. Critério de Jul-
gamento: Menor Preço.

LUIZ FERNANDO DA COSTA E CUNHA
Gerente da Divisão de Compras

SUPERINTENDÊNCIA DE PRODUÇÃO OESTE
DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO BRASÍLIA

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2016 - UASG 926130

Nº Processo: PE.CSB.A.00040 . Objeto: Pregão Eletrônico - For-
necimento de materiais elétricos diversos - para entrega em Brasília ?
DF. Total de Itens Licitados: 00106. Edital: 17/05/2016 de 08h00 às
17h59. Endereço: Qn 214 Área Especial Nº 01 Samambaia - BRA-
SILIA - DF ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/926130-
05-40-2016. Entrega das Propostas: a partir de 17/05/2016 às 08h00
no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 30/05/2016
às 10h00 n site www.comprasnet.gov.br.

(SIDEC - 16/05/2016) 926130-60562-2016NE015848

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2016 - UASG 926130

Nº Processo: PE.CSB.A.00051 . Objeto: Pregão Eletrônico - For-
necimento de brita nº2 - para entrega em Brasília ? DF. Total de Itens
Licitados: 00001. Edital: 17/05/2016 de 08h00 às 17h59. Endereço:
Qn 214 Área Especial Nº 01 - Samambaia - BRASILIA - DF ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/926130-05-51-2016. En-
trega das Propostas: a partir de 17/05/2016 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 30/05/2016 às
14h00 n site www.comprasnet.gov.br.

SHIRLEY JOSEFA DA SILVA PALMEIRA
Gerente do Centro de Serviços Compartilhados

Brasília - Csb.a.

(SIDEC - 16/05/2016) 926130-60562-2016NE015848

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2016

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada,
processo Nº CSB.A.00005.2016. , publicada no D.O.U de 18/01/2016
. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação dos serviços de segurança e
vigilância armada para as Unidades de FURNAS no âmbito de atua-
ção da Gerência de Centro de Serviços Compartilhados Brasília ?
CSB.A, localizadas nos municípios de Aparecida de Goiânia, Minaçu,
Barro Alto, Niquelândia, Caldas Novas e Rio Verde, todos no Estado
de Goiás Novo Edital: 17/05/2016 das 08h00 às 17h59. Endereço: Qn

214 Área Especial Nº 01 - Samambaia Samambaia - BRASILIA -
DFEntrega das Propostas: a partir de 17/05/2016 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 31/05/2016, às
10h00 no site www.comprasnet.gov.br.

SHIRLEY JOSEFA DA SILVA PALMEIRA
Gerente do Centro de Serviços Compartilhados

Brasilia

(SIDEC - 16/05/2016) 926130-60562-2016NE015848

COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Termo Aditivo 065/2014-B. Contratantes:Companhia Energética de
Alagoas/JF CMA Consultoria, Métodos, Assessoria e Mercantil S/A.
Objeto: Prorrogar por mais 12(doze) meses, em conformidade com o
Parecer nº-087-PRJ/2016.Valor do Aditivo:R$12.303,36.

CELG DISTRIBUIÇÃO S.A.

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- DA-DPPR-7.00018/16-DT

Celg Distribuição S.A - Celg D ratifica e torna pública a
aprovação da revogação parcial da licitação, modalidade Pregão Ele-
trônico, nº DA-DPPR-7.00018/16-DT, cujo objeto é a aquisição de
banco de capacitores - Lote 01, conforme autos do processo: 16/1556-
X.

HUMBERTO EUSTÁQUIO TAVARES CORREA
Diretor Técnico

AMAZONAS GERAÇÃO E TRANSMISSÃO
DE ENERGIA S.A.

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 68/2016

Comunicamos o adiamento da licitação supracitada , pu-
blicada no D.O.U de 27/04/2016,Entrega das Propostas: a partir de
27/04/2016, às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 31/05/2016, às 09h30 no site www.comprasnet.gov.br. Ob-
jeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de Óleo Combustível para Ge-
ração Elétrica (OPGE), para consumo nos motores wartsila do bloco
iv da UTE Mauá.

EDMAR LIMA DE OLIVEIRA
Pregoeiro

(SIDEC - 16/05/2016) 926524-02016-2016NE002016

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2016 - UASG 926524

Nº Processo: 062 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de materiais
para o laboratório de análises clínicas de Balbina no estado do Ama-
zonas. Total de Itens Licitados: 00093. Edital: 17/05/2016 de 08h00
às 12h00 e de 14h às 17h00. Endereço: Rua Tito Bittencourt, Nº 142
- São Francisco São Francisco - MANAUS - AM ou www.com-
prasgovernamentais.gov.br/edital/926524-05-62-2016. Entrega das
Propostas: a partir de 17/05/2016 às 08h00 no site www.compras-
net.gov.br. Abertura das Propostas: 31/05/2016 às 09h00 n site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r.

(SIDEC - 16/05/2016) 926524-02016-2016NE002016

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2016 - UASG 926524

Nº Processo: 066/PRE/2016 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação
de empresa para fornecimento de central de abastecimento de óleo
lubrificante. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 17/05/2016 de
08h00 às 12h00 e de 14h às 17h00. Endereço: Rua Tito Bittencourt,
Nº 142 - São Francisco São Francisco - MANAUS - AM ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/926524-05-66-2016. En-
trega das Propostas: a partir de 17/05/2016 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 31/05/2016 às
09h30 n site www.comprasnet.gov.br.

EDMAR LIMA DE OLIVEIRA
Pregoeiro

(SIDEC - 16/05/2016) 926524-02016-2016NE002016

RESULTADOS DE JULGAMENTOS
PREGÃO Nº 38/2016

PRE 038/PRE/SRP/2016; Favorecido: BAUR do Brasil Ltda; Item:
01; Valor Homologado: 218.200,00; Esta publicação equivale ao Ex-
trato da Ata de Registro de Preços, previsto no Art. 15, ÷ 2º da Lei
nº 8.666/93; Vigência e detalhamento disponível no sítio
h t t p : / / w w w. c o m p r a s g o v e r n a m e n t a i s . g o v. b r

(SIDEC - 16/05/2016)
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PREGÃO Nº 50/2016

A Amazonas Geração e Transmissão de Energia S.Atorna
público o resultado de julgamento do pregão, conforme segue: em-
presa vencedora dos GRUPOS 01 E 02, J C DOS SANTOS NAS-
CIMENTO - ME, com o valor de R$ 11.784,00 e 11.728,60, to-
talizando em R$ 23.512,60

RAYMUNDO EDUARDO DA CRUZ ALVES
Gerente do Departamento de Licitação e

Suprimento de Materiais e Serviços - FLS

(SIDEC - 16/05/2016)

COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA
DE ENERGIA ELÉTRICA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO No- PE16600026

A Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica -
CGTEE torna público que está instaurada licitação na modalidade
Pregão, na forma eletrônica, tipo menor preço global, com o pro-
pósito de contratar prestação de serviços técnicos especializados na
recuperação de elevadores, conforme especificação do Anexo III -
Termo de Referência. A cópia do edital está à disposição dos in-
teressados gratuitamente através dos endereços eletrônicos www.li-
citacoes-e.com.br ou www.cgtee.gov.br. Outras informações poderão
ser obtidas pelo fone: (51) 3287-1565. A abertura das propostas será
às 09h do dia 01/06/2016.

Porto Alegre, 17 de maio de 2016.
MARCOS ANTONIO DA SILVA

Chefe do Departamento de Suprimentos

COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS
MINERAIS

COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS
MINERAIS NO RIO GRANDE DO SUL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Quinto Termo Aditivo ao Contrato n.º 047/PR/12 - Contratada:
WORK MÉDICOS ASSOCIADOS SOCIEDADE SIMPLES -ME -
Objeto do Aditivo: Prorrogação de Prazo, o prazo de vigência do
contrato fica prorrogado por 12 meses de 16/04/2016 a 16/04/2017-
CPRM: Manoel Barretto da Rocha Neto, Diretor-Presidente - Con-
tratada: Ricardo Bueno Penna, Sócio-Diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

EXTRATO DE CONTRATO Nº 7/2016 - UASG 323002

Nº Processo: 48400000057201606. PREGÃO SISPP Nº 3/2016. Con-
tratante: DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO-MINE-
RAL. CNPJ Contratado: 08847656000156. Contratado : JK ENER-
GIA LTDA - ME -Objeto: Prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva de grupo de gerador de emergência, em Bra-
sília-DF, com fornecimento de pe-ças. Fundamento Legal: Lei nº
8.666/93. Vigência: 13/05/2016 a 12/05/2017. Valor Total:
R$12.450,00. Fonte: 141032184 - 2016NE800109. Data de Assina-
tura: 13/05/2016.

(SICON - 16/05/2016) 323002-32263-2016NE800027

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 11/2016 - UASG 323002

Número do Contrato: 4/2014. Nº Processo: 48400001928201358.
PREGÃO SISPP Nº 20/2013. Contratante: DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE PRODUCAO-MINERAL. CNPJ Contratado:
14081201000175. Contratado : MULT TECNICA ASSISTENCIA
TECNICA -ODONTO HOSPITALAR LTDA. Objeto: Alterar as
Cláusulas:-CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA e CLÁUSULA
QUINTA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA do Contrato. Funda-
mento Legal: Lei nº 8.666/93. Vigência: 08/05/2016 a 07/08/2016.
Data de Assinatura: 06/05/2016.

(SICON - 16/05/2016) 323002-32263-2016NE800027

SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

AVISO DE ANULAÇÃO

Disponibilidade 79/2016
Fase de Requerimento de Lavra
ANULA Edital de Disponibilidade /Art. 4° da Porta-

ria/MME n° 247/2009(1666)
870.373/1984- Edital n° 43- Publicado no DOU de

03/10/2011 - Seção 3 - página 121

CLAUDIA MARTINEZ MAIA
Superintendente

Substituto

SUPERINTENDÊNCIA NO ESPÍRITO SANTO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº 4/2016 - UASG 323022

Nº Processo: 48420996246201621 . Objeto: Aquisição de Equipa-
mento Homocinetica e Subs. Semi-Eixo para viatura de placa
ODG5920. Total de Itens Licitados: 00002. Fundamento Legal: Art.
24º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Valor do
equipamento enquadrado dentro da lei nº 8.666 de 21/06/1993. De-
claração de Dispensa em 12/05/2016. FLAVIO MORAES DE SOU-
ZA. Chefe de Execução Orçamentária. Ratificação em 13/05/2016.
RENATO MOTA DE OLIVEIRA. Superintendente. Valor Global: R$
1.517,80. CNPJ CONTRATADA : 27.024.819/0001-45 CONTAU-
TOCONTINENTE AUTOMOVEIS LTDA.

(SIDEC - 16/05/2016) 323022-32263-2016NE800027

SUPERINTENDÊNCIA NO MATO GROSSO DO SUL

EDITAL DE DISPONIBILIDADE No- 14/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
O SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO NACIO-

NAL DE PRODUÇÃO MINERAL, no uso da competência delegada
pela Portaria/DNPM nº 216/2010, e com fundamento no disposto no
artigo 26 do Decreto-Lei n° 227/1967- Código de Mineração, com
redação dada pela Lei nº 9.314/1996, e de acordo com os proce-
dimentos e julgamentos dispostos na Portaria/DNPM nº 268/2008,
alterada pela Portaria/DNPM n° 564/2008, resolve disponibilizar as
áreas para requerimento de autorização de pesquisa, na forma de
Edital, fixando prazo de sessenta dias para apresentação de propostas
contados desta publicação no Diário Oficial da União, dos seguintes
processos:(1340)

868.010/2013

Fase de Autorização de Pesquisa
O SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO NACIO-

NAL DE PRODUÇÃO MINERAL, no uso da competência delegada
pela Portaria/DNPM nº 216/2010, e com fundamento no disposto no
artigo 26 do Decreto-Lei n° 227/1967- Código de Mineração, com
redação dada pela Lei nº 9.314/1996, e de acordo com os proce-
dimentos e julgamentos dispostos na Portaria/DNPM nº 268/2008,
alterada pela Portaria/DNPM n° 564/2008, resolve disponibilizar as
áreas para requerimento de autorização de pesquisa, na forma de
Edital, fixando prazo de sessenta dias para apresentação de propostas
contados desta publicação no Diário Oficial da União, dos seguintes
processos:(1341)

868.052/2009

ROMUALDO HOMOBONO PAES DE ANDRADE

SUPERINTENDÊNCIA NO PARÁ

EDITAL DE DISPONIBILIDADE No- 5/2016

Fase de Requerimento de Lavra Garimpeira
O SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO NACIO-

NAL DE PRODUÇÃO MINERAL, no uso da competência delegada
pela Portaria/DNPM nº 216/2010, e com fundamento no disposto no
artigo 26 do Decreto-Lei n° 227/1967- Código de Mineração, com
redação dada pela Lei nº 9.314/1996, e de acordo com os proce-
dimentos e julgamentos dispostos na Portaria/DNPM nº 268/2008,
alterada pela Portaria/DNPM n° 564/2008, resolve disponibilizar as
áreas para requerimento de lavra garimpeira, na forma de Edital,
fixando prazo de sessenta dias para apresentação de propostas con-
tados desta publicação no Diário Oficial da União, dos seguintes
processos:(1867)

850.155/1991; 850.602/1995; 850.603/1995; 850.604/1995
850.605/1995; 850.606/1995; 850.607/1995; 850.608/1995
850.610/1995; 850.611/1995; 850.614/1995; 850.621/1995
853.590/1995; 651.822/1997; 851.450/2013; 851.489/2013
851.493/2013; 851.572/2013; 851.574/2013; 851.575/2013
851.576/2013; 851.577/2013; 851.578/2013; 851.579/2013
851.580/2013; 851.581/2013; 851.582/2013; 851.583/2013
851.584/2013; 851.585/2013; 851.874/2013; 851.875/2013
851.876/2013; 851.877/2013; 851.878/2013; 851.879/2013
851.880/2013; 851.881/2013; 851.936/2013; 851.983/2013
851.000/2014; 851.029/2014; 851.031/2014; 851.032/2014
851.033/2014; 851.034/2014; 851.068/2014; 851.069/2014
851.070/2014; 851.071/2014; 851.072/2014

ADRIANA PANTOJA DOS SANTOS
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA EM PERNAMBUCO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2016 - UASG 323006

Número do Contrato: 1/2014. Nº Processo: 48404940102/2014. PRE-
GÃO SISPP Nº 2/2014. Contratante: DEPARTAMENTO NACIO-
NAL DE PRODUCAO-MINERAL. CNPJ Contratado:
11808559000169. Contratado : INTELIGENCIA SEGURANCA PRI-
VADA -LTDA - EPP. Objeto: Tem por objetivo alterar a Clausula
Sexta do preço e condições de pagamento do contra-to 01/14. Fun-
damento Legal: Lei 8.666/96 . Vigência: 01/01/2016 a 30/08/2016.
Valor Total: R$33.384,48. Fonte: 141032184 - 2016NE800024. Data
de Assinatura: 01/01/2016.

(SICON - 16/05/2016) 323006-32263-2016NE800036

SUPERINTENDÊNCIA NO TOCANTINS

EDITAL DE DISPONIBILICADE No- 49/2016

Fase de Disponibilidade
Determina a exclusão de processo do Edital de Disponi-

bilidade(1809)
864.473/2012 - EDITAL N° 01/2016 - Publicado DOU de

13/04/2016

MOACIR HARUO MASSANI

DIRETORIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES
RURAIS E QUILOMBOLAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo Nº 00004/2016 ao Convênio Nº
792028/2013. Convenentes: Concedente : MINISTERIO DO DE-
SENVOLVIMENTO AGRARIO, Unidade Gestora: 490016, Gestão:
00001. Convenente : SOF SERVICO DE ORIENTACAO DA FA-
MILIA, CNPJ nº 60.396.793/0001-31. Inclusão das receitas dos ren-
dimentos apurados com os recursos do convênio, alterar e integrar
novo Plano de Trabalho ao convênio.. Valor Total: R$ 399.980,80,
Valor de Contrapartida: R$ 4.000,00, Vigência: 31/12/2013 a
30/09/2016. Data de Assinatura: 29/04/2016. Signatários: Concedente
: PATRUS ANANIAS DE SOUZA, CPF nº 174.864.406-87, Con-
venente : MARIA LUIZA DA COSTA, CPF nº 878.331.238-20.

(SICONV(PORTAL) - 16/05/2016)

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2016 - UASG 490002

Número do Contrato: 29/2015.
Nº Processo: 55000002092201468.
PREGÃO SRP Nº 1/2015. Contratante: MINISTERIO DO DESEN-
VOLVIMENTO -AGRARIO. CNPJ Contratado: 02036987000120.
Contratado : GV2 PRODUCOES S/A -Objeto: Prorrogar o prazo de
vigência,em conformidade com a decisão proferida pelo Acórdão n¨
166/2016 - TCU - Plenário. Fundamento Legal: Lei n¨ 8.666/93 e
Acórdão n¨ 166/2016 - TCU - Plenário. Vigência: 01/01/2016 a
31/05/2016. Data de Assinatura: 01/01/2016.

(SICON - 16/05/2016) 490011-00001-2016NE800113

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2016 - UASG 490002

Número do Contrato: 30/2015.
Nº Processo: 55000002096201468.
PREGÃO SRP Nº 1/2015. Contratante: MINISTERIO DO DESEN-
VOLVIMENTO -AGRARIO. CNPJ Contratado: 01017250000105.
Contratado : VOETUR TURISMO E REPRESENTACOES -LTDA.
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência, em c onformidade com a
decisão proferida Acórdão n¨ 166/2016 - TCU - Plenário. Funda-
mento Legal: Lei n¨ 8.666/93 e Acórdão nº 166/2016 - TCU - Ple-
nário. Vigência: 01/01/2016 a 31/05/2016. Data de Assinatura:
01/01/2016.

(SICON - 16/05/2016) 490011-00001-2016NE800113

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2016 - UASG 490002

Número do Contrato: 34/2015.
Nº Processo: 55000002092201468.
PREGÃO SRP Nº 1/2015. Contratante: MINISTERIO DO DESEN-
VOLVIMENTO -AGRARIO. CNPJ Contratado: 05969672000123.
Contratado : UNA MARKETING DE EVENTOS LTDA -Objeto:
Prorrogação do praazo de vigência, em conformidade com a decisão
proferida Acórdão n¨ 166/2016 - TCU - Plenário. Fundamento Legal:
Lei nº 8.666/93 e Acórdão n¨ 166/2016 - TCU - Plenário. Vigência:
01/01/2016 a 31/05/2016. Data de Assinatura: 01/01/2016.

(SICON - 16/05/2016) 490011-00001-2016NE800113

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2016 - UASG 490002

Número do Contrato: 35/2015.
Nº Processo: 55000002092201468.
PREGÃO SRP Nº 1/2015. Contratante: MINISTERIO DO DESEN-
VOLVIMENTO -AGRARIO. CNPJ Contratado: 04274005000163.
Contratado : VIVER REPRESENTACOES, TURISMO, -ASSESSO-
RIA E CONSULTORIA. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência
em conformidade com a decisão proferida no Acórdão n¨ 166/2016 -

TCU - Plenário. Fundamento Legal: Lei 8.666/93 e Acórdão n¨
166/2016 - TCU - Plenário. Vigência: 01/01/2016 a 31/05/2016. Data
de Assinatura: 01/01/2016.

(SICON - 16/05/2016) 490011-00001-2016NE800113

Ministério do Desenvolvimento
Social e Agrário

.


